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Ata da 271 Sessão Não Delibe~ativa, 
em 26 de março de 199 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da Soa L gislatura 
• 

Presidência da Sra.: Júnia Marise, dos Srs. Eduarrdo Suplicy e 
José Fogaça e da Sra. Marina Silva 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

A SRA. PRESIDENTE (Júníá Marise) - Decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inCiarros nossos trabatlos. 
O Sr. 1 II Secretário em exercício, Senador Lú­

cio Alcântara, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NII 65/97, de 20 do corrente mês, do Ministro 
de Estado de Minas e Energia, solicitando a prorro­
gação do prazo por mais 30 dias para o atendimento 
ao Requerimento nll 89, de 1997, de informações, do 
Senador Emandes Amorim. 

A solicitaçao do Ministro foi encami­
nhada ao requerente. 

OFíCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NSI 45/97, de 25 do corrente, comunicando 
que aquela Casa determinou o arquivamento, em 
virtude de prejudicialidade, do Projeto de Lei do 
Senado nSl 139, de 1993 (nSl 4.614194, naquela 
Casa), de autoria do Senador Hydekel Freitas, que 
considera crime o porte de arma de fogo nas c0ndi­
ções que especifica e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Manse) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Manse) - Sobre 
a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 111 Secretário 
em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

São lidos os seguintes 

OF/GAB/NII207 

Brasília, 26 de março de 1997. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Pinheiro Landim, na qualidade de Titu-

lar, e dos Deputad s José Priante e De Velasco, na 
qualidade de SUPI~nte, para integrarem a Comissão 
destinada a examÍllar e emitir parecer sobre a Medi­
da Provisória 1.55Q-37, de 13 de março de 1997, em 
minha substituiçãol e dos Deputados José Luiz C!e­
rot e Confúcio Mourr , respectivamente. 

Por oportuno,1 renovo a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. - Deputado Ged­
dei Vieira Uma - líder do Bloco PMDB/PSD/PSL. 

OF/GAB/NII208 

Brasília, 26 de março de 1997. 

Senhor Presigente, 
C0rriunico a f ossa Excelência a indicação dos 

Deputados Edinho ez e Pedro lrujo, para integrarem, 
na qualidade de Tit lar, a Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sob a Medida Provisória nº 1.537-36, 
de 13 de março de 1997, e, na qualidade de Suplente, 
os Deputados Ped Navais e Sílvio Pessoa, em mi­
nha substituição e os Deputados Eliseu Padilha, José 
Luiz Clerot e Confú io Moura, respectivamente. 

Na oportunid de renovo a Vossa Excelência pro­
testos de conside ção e apreço. - Deputado Geddel 
Vieira Uma - Líde I do Bloco PMDBIPSDIPSL 

OF/GAB/I/NII 243 

Brasília, 21 de março de 1997. 

Senhor Pre~~tlente, 
Corrunico a vpssa Excelência a indicação do Depu­

tado José Luiz Clerot para integrar, na qualidade de Trtlr 
lar, a Comissão M I destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida rovisória ~ 1.550-37, de 13 de março 
de 1997, em substihlição ao Deputado Eliseu Padilha. 

Por oportund, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de conside ação e apreço. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, íder do Bloco PMDB/PSD/PSL. 

OF/GAB/I/NQ 249 

Brasília, 26 de março de 1997. 

Senhor PreSidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Gonz ga Mota e Dejandir Dalpasquale, 
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para integrarem, na qualidade de Titular, a Comis­
são Mista destinada a examinar e emitir parecer so­
bre a Medida Provisória n2 1.530-37, e, na qualidade 
de suplente, os Deputados Djalma de Almeida César 
e Barbosa Neto, em minha substituição, e dos Depu­
tados Eliseu Padilha, José Luiz Clerot e Confúcio 
Moura, respectivamente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. - Deputado Geei­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/PSDIPSL 

OF/GAB/I/N2 250 

Brasília, 26 de março de 1997. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Edinho Bez e Gonzaga Mota, para inte­
grarem, na qualidade de Titular, a Comissão Mista 
destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória 
n2 1.556-8, de 14 de março de 1997, e na qualidade 
de Suplente, os Deputados Ricardo Rique e Paulo 
Ritzel, em minha substituição e dos Deputados EIi­
seu Padilha, José Luiz Clerot e Confúcio Moura, res­
pectivamente. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. - Deputado Geddel 
Vieira Lima, Líder do Bloco PMDBlPSDIPSL. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Os ofí­
cios lidos vão à publicação e serão feitas as substi­
tuições solicitadas. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que determinou à Se­
cretaria-Gerai da Mesa que proceçlesse à reconsti­
tuição do processado do Projeto de Resolução n2 

28, de 1996, nos termos do art. 267 do Regimento 
Interno. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O S~­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.549-28, adotada 
em 14 de março de 1.997, publicada no dia 17 e re­
publicada no dia 19 do mesmo mês e ano, que "dis­
põe sobre a organização da Presidência da Repúbli­
ca e dos Ministérios, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Bianco 
Waldeck Omelas 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Francelino Pereira 
Joel de Hollanda 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

PSDB 

Artur da Távola Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campelo Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

PFL 

Mendonça Filho Maurício Najar 
Vilmar Rocha Alexandre Ceranto 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Gonzaga Mota 
Genésio Bemardino 

Ivandro Cunha Lima 
Pedro Yves 

PSDB 

Roberto Santos Franco Montoro 

Bloco (PTIPDT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PMN 

Bosco Frarlça 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 26-3-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 31-3-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 24-3-97 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 2-4-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 17-4-97 - prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Passa­

se à lista de oradores inscritos. 
, Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) 

.. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Humber­
to Lucena. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher­
me Palmeira. (Pausa.) 

• 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
• • 

Silva. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador'Lúcio Al­

cântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr' Presidente, Srs. 
Senadores, repetidas vezes vim à tribuna para tratar 
de um tema que merece a consideração e a reflexãq 
de todos os que se interessam pelo desenvolvimen­
to do Brasil, qual seja as desigualdades regionais. 

Venho mais uma vez levantar minha voz para, 
desta tribuna, pedir que esse tema penetre nos cora­
ções e mentes de todos os brasileiros, principalmen­
te daqueles a quem compete formular, implementar 
e direcionar ações e programas que tornem meno­
res as diferenças entre as regiões deste País-Conti­
nente. 

Este é um assunto que deve colocar o Brasil 
em estado de alerta permanente, pois se afeta a 
mim como representante que sou de um Estado da 
parte pobre da Nação, afeta igualmente a todos os 
brasileiros, na medida em que "desigualdades muito 
grandes corroem a integridade nacional", como bem 
expressou a pesquisadora do Ipea, Lena Lavinas. 

O tema, Sr. Presidente, não é novo. E também 
não é exclusivo do Brasil. Se volto a . ~le com insis­
tência, é porque me preocupo com as conseqüên­
cias da brutal desigualdade regional que entrava, 
sei n perdão, o nosso desenvolvimento harmônico e 
constitui obstáculo sério para a própria unidade na­
cional. 

Recentemente, reportei-me desta tribuna a ma­
téria publicada pelo jornal Gazeta Mercantii, de 7 de 
janeiro de 1997, que divulgava dados econômicos e 
l';ociais de um estudo da Confederação Nacional da 
Indústria - CNI - sobre as cincos regiões brasileiras. 
Lembro-me de ter mencionado o fato de o Sudeste 
ter sido a única região, no parlado de 1985 a 1995, a 
evidenciar crescimento do Produto Interno Bruto -
PIB. Todas as demais regiões assistiram a um de­
créscimo da sua economia. 

Não foi diferente o resultado de outra pesquisa 
importante, o relatório anual do Programa das Naçõ­
es Unidas para o Desenvolvimento, PNUD, cujos da­
dos também suscitaram um pronunciamento que fiz 
no plenário desta r.asa, em meados do ano de 

1996. Essa pesqui . a, de abrangência nacional, bus-
, 

cou definir o Indic de Desenvolvimento Humano -
IOH, para deSCreV!r a situação de bem-estar social 
da população brasileira como um todo e dos Esta­
dos em particular. Pois bem: coube ao Nordeste a 
pior marca no que e refere à porcentagem da popu­
lação situada aba o da linha de pobreza: pratica­
mente metade da opulação nordestina encontra-se 
em situação de po reza, não dispondo de renda su­
ficiente para adqu rir os mais elementares bens ne­
cessários à vida c tidiana. 

Em entrevist s à Veja, a pesquisadora Lena 
Lavinas afirma etar o Brasil "atravessando uma 
fase em que as desigualdades sociais estão recru­
descendo". Segu do ela, "depois de quase quatro 
décadas em que distância entre os Estados ricos e 
os Estados perifé icos vinha encolhendo ainda que 
lentamente" . 

, 
E preocupa te observar que os anos 90 nos 

trazem a tendênc a de aumento das desigualdades 
entre os Estados rasileiros, principalmente no con­
texto atual, em qu se verificam as coincidências de 
um movimento d abertura da economia do Brasil, 
maior retração do Estado na área dos investimentos 
públicos, maior r cuo na regulaçao da economia, 
uma forte reestru mação do setor produtivo e o au­
mento da concorr ncia entre Estados e regiões para 
angariar investim ntos privados. 

A .tendência e desigualdade entre os Estados, 
no tocante à re da per capita, está evidenciada 
num trabalho da rofessora Lena Lavinas, Oiretora 
de Pesquisa do I EA, em colaboração com outros 
pesquisadores, e titulado "Desigualdades Regionais 
e a Retomada do Crescimento num Quadro de Inte-

• 

gração Econômi a". O que observou a pesquisa 
quanto à evoluçã dos PIBs estaduais, numa déca­
da marcada pel instabilidade econômica e pelo 
crescimento naci nal praticamente nulo? Observou 
que, a partir de 1 90, notadamente a partir de 1992, 
ampliaram-se, te dencialmente, os desequilíbrios re­
gionais. Chegam I s a 1994 com um norma desequilí­
brio de renda pe capita. Brasília detém o maior PIB 
per capita, num alar cinco vezes maior que aquele 
registrado para os cinco Estados mais pobres da Fe­
deração, a saber! Tocantins, M~ranhão, Piauí, Cea­
rá e Rio Grande do Norte. 

Numa outr I análise, tomando as ir,formações 
disponíveis sob r os PIBs nominais estaduais, o es­
tudo revelou, par uma década de crescimento prati­
camente nulo, e que o PIB nacional cresceu ape­
nas 17%, um au~ento da concentração de renda re­
gional, mas sem I re nas mãos dos mesmos Estados 
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mais ricos. Vejamos os dados: em 1985, os sete Es- nhoados do que aqueles com o aumento 
tados brasileiros mais ricos, a saber: São Paulo, Rio das transferências correntes propiciado pela 
de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Para- Constituição. O problema não se resume 
ná, Bahia e Santa Catarina, detinham dois terços da unicamente no volume de recursos, mas 
riqueza produzida no País; em 1994, o percentual compreende também a sua alocação. O que 

• 
subiu para 77,3%. se observa é que mesmo quando se obtém 

Ao lado dos grandes diferenciais de renda inte- a ampliação da capacidade de autofinancia-
restaduais, permanecem indicadores não menos im- mento de Estados e Municípios com base' 
portantes, como os que dizem respeito à educação, na elevação de sua arrecadação própria e, 
por exemplo. A mesma pesquisa acima referida paralelamente, aumentam-se as transferên-
aponta o grau de escolaridade médio da população cias da União para outros níveis de governo, .., 
com mais de 15 anos de idade no patamar de 5,4 redistribuindo assim meios e, portanto, no-
anos de estudo. Ou seja, essa população, que deve- vas condições para enfrentar desafios no 
ria ter tido oito anos de escolaridade, fica limitada a plano local, nem por isso está assegurada a 
pouco mais que um curso primário completo, o que descentralização. Embora a autonomia de 
é insuficiente para enfrentar mudanças tecnológicas Estados e Municípios para orçar, gerir, gas-
estruturais no mercado de trabalho. tar e acompanhar despesas seja preceito 

Com relação às taxas de analfabetismo, diz a constitucional no Brasil, poucos parecem de 
pesquisa, "as melhoras alcançadas estão longe de fato preparados para enfrentar esse proble-
anunciar sua bre.ve erradicação". O quadro revelado ma". 
nos Estados menos desenvolvidos é grave, Sr'! Pre­
sidente. "No Nordeste, persiste um percentual eleva­
do de pessoas que não sabem ler nem escrever. No 
entanto, os maiores diferenciais na proporção de 
analfabetos se encontram-se entre as áreas urbanas 
e rurais. Sobre esse aspecto, a pesquisa avança 
uma explicação, que reproduzo: 

• A ausência de uma espacialização 
das políticas sociais, que contemple priorita­
riamente as regiões mais desfavorecidas do 
ponto de vista dos indicadores sociais, e o 
avanço do processo de descentralização fis­
cal, consubstanciàdo pela Constituição de 
1988, delegando a estados e municípios no­
vas competências na formulação, execução 
e acompanhamento das políticas sociais an­
tes nas mãos do governo federal explicam 
em parte a lentidão com que se reduzem os 
diferenciais espaciais de bem-estar inter-re­
gionalmente. • 

Destaco mais um parágrafo do estudo referido 
e reproduzindo-o aqui, como mais um dado para o 
qual temos de olhar, ao refletirmos sobre os impac­
tos da descentralização no quadro de nossas desi­
gualdades regionais. 

·0 gasto social per capita para funçõ­
es como saúde e saneamento, educação e 
cultura, habitação e urbanismo aumenta 
mais rapidamente nos estados mais ricos do 
que nos Estados mais pobres da Federação, 
embora esses tenham sido muito mais aqui-

• 

Muito mais poderia eu dizer, Sr. Presidente, so­
bre a questão das desigualdades regionais em nos­
so País, assunto que está no núcleo das minhas 
preocupações constantes. Mas vou-me aproximando 
do final deste pronunciamento, que, com certeza, 
não será o último que farei sobre tal matéria. 

É preciso dizer, ainda, que não é apenas o 
Brasil que enfrenta o problema dos desequilíbrios in­
ternos. Nem são apenas os países subdesenvolvi­
dos que têm de enfrentá-lo. Muitos países desenvol­
vidos, por exemplo, como a Itália, principalmente 
aqueles que dispõem de grande extensão territorial, 
sofrem com as desiguais de condições de seu terri­
tório, em que regiões mais prósperas se contrapõem 
a outras marcadas pela pobreza e pela carência de 
tudo. 

Nós, no Brasil, já nos acostumamos a dividir 
nosso território por um eixo horizontal, distinguindo a 
·parte de baixo", rica e desenvolvida, da "parte de 
cima", pobre e subdesenvolvida. É a geopolítica do 
homem a se sobrepor à geografia da natureza! Essa 
situação não pode continuar. 

Temos de arregimentar nossas forças, todas, 
se necessário for, para reverter essa injusta desi­
gualdade. Devemos buscar um novo ciclo de desen­
volvimento econômico que dê chance ao Norte e ao 
Nordeste de se integrarem ao cenário de globaliza­
ção regional e mundial, que parece irreversível. O 
Brasil deve estabelecer compromissos fortes com a 
equalização de políticas em âmbito interno, sob 
pena de, se não o fizer, colocar em risco a própria 
Unidade Nacional. 

• 



• 

• 
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Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Pros­

seguindo a lista de oradores inscritos, concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra por ces­
são da nobre Senadora Júnia Marise. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco-SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - S(! Presidente, Srs. Senadores, volta e meia, 
vemos manifestaçoes por parte do Governo, do Pre­
sidente da República, de Ministros, enfim, de setores 
do primeiro escalão dizendo que a Oposição não 
tem propostas, que a Oposição só pensa em criticar, 
não pensa em formular alternativas, não pensa em 
formular contribuições para melhorar o Brasil. E é 
até possível se dizer isto a partir da prática que o 
Governo vem fazendo de assumir propostas feitas 
pela Oposição, sem dar o necessário crédito a essas 
propostas. 

Recentemente, se não me engano, o Deputado 
Cunha Bueno estava acusando o Ministro Antônio 
Kandir de plágio, por ter se apropriado de um Proje­
to do Deputado que estava em tramitação na Câma­
ra e apresentado já agora sob a chancela do Gover­
no. Eu vi uma matéria no Jornal do Brasil, de se­
gunda-feira, que me surpreendeu. O título da maté-

, , 
na e: 

"Govemo quer mudar as regras para 
quebra do sigilo bancário". 

Diz a matéria: 
"O govemo quer aproveitar que as 

atenções do Congresso Nacional estão vol­
tadas para a CPI dos Precatórios e para o 
processo administrativo de sonegação de 
impostos contra o ex-presidente Femando 
Collor de Melo para ampliar o regulamento 
da quebra do sigilo bancário e, com isso, 
evitar o uso de contas correntes para a lava­
gem de dinheiro. Através de projeto de lei, o 
govemo vai propor que a Receita Federal 
passe a ter acesso aos dados bancários dos 
correntistas para melhor combater a sone­
gação fiscal. A idéia é obrigar os bancos pú­
blicos e privados a informar ao Banco Cen­
trai e à Receita Federal toda a movimenta­
ção bancária acima de determinado valor -
ainda a ser definido - ou movimentações 
freqüentes de grandes valores." 

Mais adiante, diz o texto: 

"Na próxima quinta-feira, dia 27, o se­
cretário da Receita Federal, Everardo Ma­
ciel, realiza a última rodada de discussões 
intemas para elaboraçao do projeto de lei, a 

es, a 

bancárias 

Continua a 
"esse processo 
sendo utilizado 
ses há alguns 

O primeiro 
Casa, no dia 16 
art. 12: 

ao Congresso Nacional 
abri l. Pelo projeto, os bancos 
a informar ao Banco Central, 

Federal, toda a movimenta-
de contas correntes acima de 

valor. De posse das informaçõ­
Federal abre um processo de 

para acompanhar as transações 
correntista. " 

inclusive afi rmando que 
informações bancárias já vem 

Estados Unidos e em outros paí-

por mim apresentado nesta 
fevereiro de 1995, diz, em seu 

• As ições financeiras, as sO,cie-
dades co e distribuidoras de títulos e 
valores m il'" liários, as sociedades de inves-
timentos arrendamento mercantil, as bol-
sas de de mercadorias, de futuros, 

Ou seja, o 
que o Governo 

Quero i 
diência com o Dr 
tubro de 1995. O 
na Comissão de 

assemelhadas e seus associa­
mensalmente, à Secretaria 

Federal, informações relativas a 
financeiras superiores a 20.000 
adas no período pelos usuários 

\ln e serviços." 

eto é exatamente igual a esse 
diz que vai apresentar. 
a esta Casa que tive uma au­

Everardo Maciel no dia 24 de ou­
projeto já havia sido aprovado 

Econômicos desta Casa; 
entreguei uma ia do mesmo ao Dr. Everardo Ma-
ciel, para ouvir a opinião e solicitar o apoio da 
Receita Federal tramitaçao, com a necessária bre-
vidade, deste pro no Senado da República. 

No dia 24 outubro de 1995, o Dr. Everardo 
Maciel disse, 
projeto, 
Brasil deveria tril 

nte, que concordava com o 
que esse era o caminho que o 

r, tendo registrado - como tam-
bém eu o fizera justificativa do meu projeto - que 
já existe esse de dispositivo nos Estados Uni-
dos. Inclusive, o projeto era mais light do que o 
determinado legislação desse país, porque es-
tabelecia um I de 20.000 UFIRs, o que, à épo-
ca, significava ' em torno de R$13 mil - hoje, um 
pouco mais de H$14 mil -, quando nos Estados Uni­
dos esse limite de US$10 mil. Se considerarmos a 
renda per dos brasileiros em comparação 
com a dos Unidos, veremos que nesse país 
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esse dispositivo é ainda muito mais rigoroso do que parlamentares, a um parlamentar de Oposição que 
o projeto que estávamos apresentando. apresentou um projeto com o qual o Dr. Everardo 

O Dr. Everardo Maciel disse que concordava Maciel concorda -, inclusive, por uma questão de 
com o projeto e que iria analisá-lo de forma detalha- tempo, que' houvesse um apoiamento por parte das 
da; inclusive, prometeu enviar-me sugestões no sen- Lideranças do Governo e do próprio Dr. Everardo 
tido de aperfeiçoá-lo quando o projeto viesse ao Ple- Maciel a esse projeto que está pronto para ser vota-
nário. Passou-se um ano e meio e não houve ne- do por esta Casa. 
nhuma manifestação por parte do Secretário da Re- Não tenho a mínima dúvida de que, até sob 
ceita Federal. aquela lógica de que o que vem da Oposição não 

Agora, vemos que o Governo pensa em apre- merece ser aprovado, parlamentares da base gover-
sentar um projeto exatamente igual àquele que já nista pudessem votar contra o meu projeto - mas 
havíamos apresentado. Se o Governo realmente ti- depois votariam à favor do projeto do Governo, que 
vesse interesse em aprovar um projeto semelhante, é exatamente igual. 
o mais lógico seria aproveitar esse projeto que já se Sr4 Presidente, SrIs e Srs. Senadores, são es-
encontra aqui, tendo sido aprovado pelo Comissão ses aspectos que demonstram o pouco respeito que 
de Assuntos Econômicos. Depois, houve um reque- o Executivo tem pelo Legislativo e, particularmente, 
rimento para que fosse submetido à Comissão de por parlamentares da Oposição. 
Constituição, Justiça e Cidadania; posteriormente, Espero, independentemente da discussão so-
foi apensado a um outro projeto de natureza seme- bre paternidade do projeto, que o Governo o envie e 
Ihante, do Senador Lúcio Alcântara, voltou para a que o mesmo venha a ter a tramitação rápida que 
Comissão de Assuntos Econômicos e já está, há al- merece. De qualquer forma, essa é uma questão im-
guns meses, para ser relatado pelo Senador Sérgio portante na luta que vem sendo desenvolvida neste 
Machado, Líder do PSDB nesta Casa, Partido do País, desde a CPI do Collor, passando pela CPI do 
Presidente da República. Orçamento e, a~ora, nesta CPI dos Precatórios, 

Ou seja, talvez estejamos vendo, mais uma 
vez, o Executivo reforçando a sua opinião de que o 
Congresso não faz nada, não legisla, não produz; e, 
junto a isso, as afirmações de que a Oposição não 
propõe, de que os partidos de esquerda não têm 
proposta. É muito mais cômodo para eles apropria­
rem-se de projetos da Oposição como se fossem 
idéias originais do Governo Federal, para reforçar 
esse discurso de que apenas o Governo se preocu­
pa em aperfeiçoar a legislação, de que apenas o 
Governo está preocupado com lavagem de dinheiro, 
com a sonegação fiscal, com os laranjas, com a des­
pesa das contas fantasmas. 

Na justificativa do meu projeto eu registrava, in­
clusive, que o mesmo havia sido, originariamente, 
apresentado na Câmara dos Deputados pelo então 
Deputado José Dirceu, atual Presidente Nacional do 
Partido dos Trabalhadores. Terminada a legislatura 
passada e não estando mais o Deputado José Dir­
ceu no exercício do seu mandato, o projeto foi arqui­
vado na Câmara dos Deputados. Em função disso, 
aqui reapresentei-o, com algumas modificações, in­
clusive tendo feito referência, na justificativa, à exis­
tência desse projeto anterior, do Deputado José Dir-
ceu. 

Agora, o Secretário da Receita Federal irá 
apresentar o projeto, e é bom que o faça. Porém, o 
mais lógico seria - até em respeito a esta Casa, aos 

contra a lavagem de dinheiro, a sonegação fiscal, a 
continuada existência de laranjas e contas fantas­
mas. 

Desejo apenas registrar que, por mais que o 
Governo diga que o projeto é dele, o projeto não é 
dele, porque houve pessoas que pensaram nisso 
antes do Executivo. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, a Sra. Júnia Marise, 2' Vice Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, que 

_ dispõe de 20 minutos. 
A SRA JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, apesar 
das manifestações de ufanismo por parte do Gover­
no com relação à política econômica deste País, em 
que as vozes representativas do Governo têm sem­
pre expressado, até com uma certa empolgação, a 
queda da inflação no Brasil, o aumento da produção 
e a estabilidade econômirf! atingida, certamente, es­
ses mesmos porta-vozes do Governo, e até o Presi­
dente da República, não têm as informações estatís­
ticas que demonstram, claramente, que apesar da 
estabilidade econômica, apesar da queda da infla-

• 

• 

• 
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çao, temos, hoje, um país que convive com o suca­
teamento do setor produtivo nacional. Uma verda­
deira quebradeira tomou conta das empresas nacio­
nais, e os resultados de todas essas mazelas estão 
atingindo especialmente a vida dos trabalhadores. 

Quero trazer, para conhecimento da Casa e 
das autoridades governamentais, o levantamento e 
as estatísticas que foram divulgadas nesta semana 
pelos principais jomais do meu Estado, Minas Ge-

• rals. 

Só na região metropolitana de Belo Horizonte, 
o desemprego já atinge 197 mil pessoas, uma esta­
tística alannante, que demonstra o grau de cresci­
mento da taxa de desemprego. E qual a conseqüên­
cia do desemprego? É a marginalidade, que muitas 
vezes resulta na delinqüência. Estamos vendo esse 
processo se agravar a cada dia, causando, sem dú­
vida alguma, o aumento da violência no nosso País. 

Mas o mais grave é exatamente o resultado 
desse processo, porque o trabalhador, pai de famf­
lia, desempregado, sem salário, sem condições de 
comprar o alimento para sustentar a sua famOia, 
está hoje desesperado, perambulando pelas ruas. 
Muitos estão buscando a economia informal, os bis­
cates, virando camelôs, procurando a sua sobrevI­
vência a qualquer preço, exatamente para não cair 
no desespero da marginalidade e da delinqüência. 
Esses dados mostram que trabalhadores na faixa 
etária de quarenta anos são os mais atingidos. 

Essa pesquisa não foi feita ou apresentada 
aleatoriamente, mas divulgada pela Fundação João 
Pinheiro, órgão do Governo do Estado que está 
sempre monitorando os diversos setores da socieda­
de, nas áreas de emprego, custo de vida e nas de­
mais áreas que atingem a nossa sociedade. 

Esses dados mostram, ainda, que a taxa de 
desemprego na grande BH subiu para 11,8%, de­
pois de ter ficado em 10,7%, em dezembro. Com 
isso, a populaçao desempregada passou a ser de 
197 mil pessoas: dezessete mil pessoas perderam o 
emprego só no mês de janeiro deste ano. Na Capi­
tal, o índice de desemprego subiu de 9,7% em de­
zembro, para 11 % em janeiro. Entre as faixas etá­
rias, a mais prejudicada foi a de 40 anos. 

O nível de ocupação na indústria caiu 5,1 %, 
com perda de treze mil vagas; na construção civil, 
foram criados apenas mil postos de trabalho. O dei­
taque ficou por conta do comércio, com a criação de 
dez mil postos. 

O segmento de serviços foi o mais afetado com 
a alta da taxa de desemprego em janeiro. 

o jomal O E tado de Minas, com os dados di­
vulgados pela Fu~dação Joao Pinheiro, revela que 
essa taxa de desbmprego pode resultar no ajuste 
dos estoques e iminuiçao do quadro de pessoal 
das empresas, pri cipalmente a partir das festas de 
Natal, no final do no. 

Estamos co statando, mais uma vez, que essa 
realidade está ati gindo toda a sociedade. Os dados 
demonstram que emos, hoje, dez milhões de traba­
lhadores na econ mia infonnal do nosso País. Isso 
ocorre em todos s Estados, principalmente em São 
Paulo e Minas Gerais. A situação tende a se agravar 
a cada dia, exatamente porque as empresas, sem 
condições de co~tinuarem sobrevivendo em razao 
das altas taxas ~e juros, estão preferindo fechar 
suas portas, muitas vezes buscando a concordata e 
a falência. 

Por isso, VQ ta mos a alertar o Governo, princi­
palmente a área conômica e o Ministério do Traba­
lho. Certamente, sses dados estão na mesa no Mi­
nistro Paulo Pai . E, mais uma vez, ficam as per­
guntas que semp e fazemos neste plenário: quais as 
providências? O ue pretende fazer o Governo para 
reduzir o desembrego em nosso País? Atacar de 
frente o problemJ da fome, da miséria e da pobreza, 

• I 
com a Implanta~o de programas que possam redu-
zi-los? 

Nesses últi os dias, como aqui bem retratou o 
Senador José E uardo Outra, o Presidente da Repú­
blica tem posad de crítico da Oposição, pois esta 
tem colocado, f eqüentemente, o dedo na ferida. 
Será que apena nós, da Oposição, temos o com­
promisso de def · nder os interesses do nosso povo, 
de olhar por aqu les que estão hoje desempregados 
e por milhares e milhares de famílias brasileiras que 
estão vivendo n mais absoluta miséria? 

A Oposiça tem tido a preocupação permanen­
te, quotidiana, d defender esse segmento da nossa 
sociedade, mas por que não o Govemo, principal­
mente o Govemo, que foi eleito pelo povo pregando 
mudanças, preg ndo a melhoria na área da saúde, 
pregando a mel oria na área da educação, prome­
tendo programa de construção de casa própria e o 
aumento do em rego no nosso País. Não estamos 
vendo nada dis o! Na verdade, constatamos, mais 
uma vez, que ssas palavras e essas promessas 
continuam send' reiteradas, mas ficam apenas nas 
palavras. Não e tamos vendo nem constatando ne­
nhum programa nenhum projeto governamental que 
possa olhar pel s 35 milhões de crianças que estao 
nas ruas do no so País inteiramente abandonadas, 
expostas à mar inalidade e à delinqüência; nao es-



06626 Qui~ta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

tamos vendo nenhum programa de aumento de em- -, . A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Voltan-
prego. Ao contrário. As estatísticas mostram o au- do à lista de oradores inscritos, concedo a palavra à 
mento do desemprego no País. Também não esta- Senadora Benedita da Silva. (Pausa) 
mos vendo nenhuma atitude prática desse Govemo Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
para combater o analfabetismo. O Ministério da Edu- (Pausa.) 
cação reconhece que temos hoje dez milhões de Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda-
crianças fora da escola. Essas crianças poderão, ner. (Pausa.) . 
num futuro muito próximo, somar-se ao contingente Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
de adultos analfabetos do nosso País - número que O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun-
alcança trinta milhões. cia o seguinte discurso.) - S~ Presidente, S~s e 

É triste vermos essas críticas mais uma vez se Srs. Senadores, o Govemo anunciou ontem restriçõ-
perderem. Elas se perdem, porque vão de encontro es ao financiamento de importações nas operações 
a propostas vazias, perdem-se porque essas pro- de prazo inferior a um ano, excluídas as importações 
postas não têm a confiança e a credibilidade do de petróleo e as de menor valor. Trata-se de medi-
povo. das que procuram fazer face a um problema que já • 

Não basta apenas, Sr. Presidente, Srs. Sena- vinha se manifestando de forma clara há muito tem-
dores, a estabilidade econômica e a queda da infla- po: o estfmulo indevido às importações decorrentes 
ção. Aliás, isso é algo que todos desejamos e quere- das maiores facilidades de obtenção de crédito em 
mos; queremos que a estabilidade continue no nos- moeda estrangeira, vinculado à importação. 
so País, a fim de não retomarmos àquela cultura in- A expansão exagerada das importações e o 
flacionária do passado com uma inflação acima de crescimento preocupante do déficit comercial devem 
70%. Mas, além disso, queremos que esse Govemo, ser explicados não só pela valorização cambial e 
que tantas promessas fez na sua campanha e no pela abertura da economia, mas também pela maior 
seu programa, possa, ainda neste período, resolver atratividade; em termos de custo e prazo, dos finan-
problemas cruciais que atormentam o nosso povo, ciamentos à importação. Com as altas taxas de juros 
para que possamos promover uma melhor distribui- e os prazos mais apertados nas operações denomi-
ção da renda nacional. nadas em moeda nacional, os agentes econômicos 

Quantas coisas temos visto? Quantas situaçõ- estavam sendo estimulados a importar, no caso de 
es críticas estamos assistindo por todo o País? São muitos produtos, mesmo que as condições de preço 
as situações provocadas pelas chuvas; são as situa- e qualidade do produtor nacional fossem competiti-
ções provocadas pelo desespero. Mas são, acima vas. · 
de tudo, as situações que demonstram a fragilidade As medidas de ontem revelam um reconheci-
de um Governo que não atentou ainda para esse mento, por parte do Govemo, da importância cres-
grave problema social do nosso País. Por isso, mais cente do desequilfbrio comercial e do balanço de pa-
uma vez faço um apelo ao Govemo Federal, de- gamentos em conta corrente. Embora alguns direto-
monstrando que, só na região metropolitana de Belo res do Banco Central continuem tentando negar a 
Horizonte, o desemprego; já alcança praticamente relevância do problema, recorrendo às vezes a argu-
200 mil trabalhadores que perderam os seus empre- mentos destituídos de fundamentação técnica, o Go-
gos e que certamente estão em situação difícil para a vemo demonstra por esses atos que não está indife-
sobrevivência de sua famnia. Que esse Govemo medite rente aos riscos na área extema. Nem poderia estar. 
e reflita a respeito dessa situação, para que o País pos- Os dados recentes mostram um agravamento subs-
sa retomar o seu desenvoMmento econômico e social, tancial da posição extema do País. 
baseado, acima de tudo, na cidadania do nosso povo, Essas medidas não são, entretanto, suficientes 
para que ele possa, sim, participar do nosso desenvoM- para tranqüilizar-nos quanto à evolução das contas 
mento com o seu emprego, com um salário digno e em extemas brasileiras. Ontem mesmo, o Banco Central 
condições de dar sobrevivência à sua famnia. Só assim dos Estados Unidos resolveu, nela primeira vez des-
teremos a distribuição da renda nacional e o equilíbrio de o início de 1995, aumentar a taxa de juros de cur-
social que todos desejamos para o nosso País. to prazo nesse país. Ninguém pode desconhecer o 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. que isso representa para o Brasil, país ~ue apóia a 

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira sua estratégia macroeconômica, de modo exagera-
da presidência, que é ocupada pela Sra. Jú- do, na disponibilidade de capitais extemos. Se o au-
nia Marise, 2 11 Vice-Presidente. mento decidido ontem for seguido de novos aumen-
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tos ao longo dos próximos meses, a situação brasi­
leira pode se complicar substancialmente. Aumenta­
rá a despesa com os juros da dívida extema e have-

• 
rá maior dificuldade de atrair os capitais extemos re-
queridos para financiar os desequilíbrios do balanço 
de pagamentos em conta corrente. 

Mesmo que não aconteça uma contração 
abrupta da oferta de capitais externos para o Brasil, 
uma tendência de aumento nos juros dos Estados 
Unidos, combinada com juros baixos no Japão, na 
Alemanha e em outros centros financeiros interna­
cionais, poderá levar a uma continuação da tendên-

. cia recente de valorização do dólar nos mercados in­
temacionais de câmbio. Como o real está ancorado 
no dólar, isso levaria a um indesejado agravamento 
da valorização do Real em relação ao iene, ao mar­
co alemão e às moedas européias e asiáticas vincu­
ladas a essas moedas, aprofundando uma tendência 
que já vem sendo observada nos últimos meses. 

Essas tendências intemacionais contribuem 
para reduzir ainda mais a competitividade internacio­
nal do Brasil. A já excessiva apreciação do real em 
relação ao dólar está sendo agravada por uma apre­
ciação do real em relação a outras moedas muito re­
levantes para o comércio exterior brasileiro. Mais 
uma razão para redobrar esforços no sentido de pro­
mover as exportações e evitar uma expansão exa­
gerada das importações. 

Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 
(Pausa.) 

Concedo a. palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. 

V. Ex! dispõe de 20 minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco\PSB-PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr!! Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, volto a 
um tema já bastante discutido nesta Casa. Normal­
mente há repercussão quando fazemos denúncias 
extremamente graves sobre o que acontece em nos­
so País. 

O discurso que fiz aqui na semana passada, 
exatamente na quinta-feira, sobre as barbaridades 
que estavam sendo cometidas contra os garimpeiros 
de Serra Pelada pela Companhia Vale do Rio Doce 
e pelo Govemo do Estado do Pará, fez com que al­
gumas das medidas que deveriam ser tomadas con­
tra os garimpeiros fossem modificadas e o Govemo 
decidiu religar a energia em Serra Pelada e chamou 
algumas lideranças para discutir a questão. 

Em Belém, r~uniram-se o Govemador do Esta­
do do Pará, Almir pabriel, o representante da Com­
panhia Vale do R'o Doce, David de Araújo Leal, o 
Sr. Osmar Ribeiro da Silva, Prefeito de Curionópolis, 
e o Presidente da Câmara Municipal de Curionópo­
lis. É impressiona~te que esses senhores - e o Pre­
feito de Curionó lis foi eleito por nós, com a nossa 
ajuda, com o no o apoio, com o apoio dos garim­
peiros de Serra Piada - tenham se reunido em Be­
lém e chegado a m acordo com a Companhia Vale 
do Rio Doce, que nvolve essencialmente a vida dos , 
garimpeiros de Serra Pelada, sem que os tenba con- . 
sultado. Ninguém foi ouvido, nenhum garimpeiro foi 
escutado e decidi am algumas coisas que são ver­
dadeiros absurdo . 

O document que fecha a proposta - gostaria 
que fosse inserid I nos Anais do Senado - diz o se­
guinte: 

·Co~siderando a premissa de que a 
CVRD nãp despenderá recursos para o des­
monte dos chamados "barracos novos" -
são as cJsas que foram construídas de dois 
anos pará cá; . 

·Copsiderando que a CVRD subenten­
de a retirjda destes como condição para a 
retomad~ das negocia9ões" - e retomada 
das neg iações significa indenizar o res­
tante do garimpeiros das suas casas para 
que eles definitivamente, saiam de Serra 
Pelada; 

oCo siderando a proposta do prefeito e 
dos vere dores de Curionópolis de que as 
ações d desativação dos "barracos novos" 
e a inde ização e desativação dos qarracos 
velhos ppdem acontecer de forma paralela, 
nos termbs a seguir apresentados, propõe: 

1) Criar uma comissão com repre­
sentante da Prefeitura Municipal de Cu rio­
nópolis, ~o Poder Legislativo do Estado do 
Pará, d~ igrejas, dos garimpeiros, do Exe­
cutivo Estadual e da CVRD; 

A cbmissão·terá como objetivos: 
1) ~companhar os estudos referentes 

ao cada~tro original feito pela CVRD com o 
objetivo ~e avaliá-lo, compará-lo com a rela­
ção dos ijá indenizados e definir os verdadei­
ros clientes da indenização; 

2) efinir os critérios para a avaliação 
das ben eitorias; 

3) Criar mecanismos, com a CVRD, 
para ga antir a lisura do processo de indeni-

-zaçao; 



06628 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

4) Apresentar o planejamento da ope­
ração de deslocamento dos garimpeiros de 
Serra Pelada para as cidades de Curionópo­
lis, Eldorado dos Carajás, Parauapebas e 
também para a Ferrovia" - e, colocados nas 
ferrovias, só Deus sabe aonde irão parar es­
ses garimpeiros. 

"5) Sugerir procedimentos que garan­
tam a fiscalização do processo migratório 
que vem ocorrendo em Serra Pelada;" 

E olhem o absurdo da proposta: 
"6) Criar instrumentos que impeçam 

outras construções, com o objetivo específi­
co de receberem privilégios". 

Ora, quem vai determinar se outra construção tem 
ou não·o objetivo específICO de receber privilégios? 

Serra Pelada é um distrito legalmente constituí­
do; a Cooperativa dos Garimpeiros tem poderes ab­
solutos para dar a quem quiser qualquer terreno 
para que nele possa construir. Como é que essas 
pessoas podem agora se arvorar no direito de deci­
dir sobre o destino daquela gente? 

E eles estabelecem um prazo de 90 dias para 
o encerramento da desmobilização dos garimpeiros 
de Serra Pelada. , 

E impressionante ,a capacidade dessa empresa 
de comprar pessoas! E impressionante a capacida­
de dessa empresa de, buscando o seu objetivo, 
atender ao interesse do Presidente da República de 
privatizá-Ia a qualquer custo, fazer o que ele está fa­
zendo! E como ela não pode reunir-se com os ga­
rimpeiros, reúne-se com lideranças políticas, cor­
rompendo-as, convencendo-as e submetendo-as às 
suas determinações e desejos. 

Lamento profundamente que o Prefeito de Cu­
rionópolis esteja a participar desse acordo e a con­
cordar com ele. Os garimpeiros de Serra Pelada não 
foram ouvidos, nem cheirados, nem escutados. 
Como se decide sobre o destino dos outros sem 
lhes dar oportunidade de dizer o que pensam e o 
que querem fazer de suas próprias vidas? É um ver­
dadeiro absurdo o que estamos a assistir! 

Eles não querem sair de lá. E é evidente que 
esse acordo, feito pelo Governador do Estado, que 
deve estar contrariado com as denúncias que fiz 
contra ele neste Senado da República, agora tenta, 
atendendo aos interesses da Vale do Rio Doce, dar 
alguma solução para o problema. Eles não vão en­
contrar solução, porque na hora em que chegarem 
com essas propostas às bases, lá em Serra Pelada, 
vão encontrar resistência. 

Entendo ser um verdadeiro crime o que o Go­
vemo Almir Gabriel e o Govemo Femando Henrique 
Cardoso estão fazendo com essa gente. Serra Pelada 
deveria ser tombada como patrimônio histórico da Na-

ção brasileira. Serra Pelada representa uma fase da 
nossa História. São dezessete anos de existência! 
Há pessoas que estão lá há dezessete anos. Esse 
garimpo representou uma mudança na economia do 
sul do nosso Estado. O Brasil inteiro sabe o que foi e o 
que é Serra Pelada, que é conhecida no mundo inteiro. 

A forma excepcional como se deu a exploração 
daquela riqueza mineral é uma coisa que deveria ser 
preservada para o resto da vida. O que a Vale do 
Rio Doce deveria fazer era indenizar esses garim­
peiros, criando, à margem do Projeto Serra Leste, o 
projeto de matriz social que ela, quando não estava 
protegida pelas Forças Armadas e pela Polícia Mili­
tar do Estado do Pará, falava que faria. O tal projeto 
de matriz urbanizaria Serra Pelada; criaria, em volta de 
Serra Pelada, uma espécie de colônia agrícola; daria 
emprego no Projeto Serra Leste aos garimpeiros de 
Serra Pelada; pagaria aos garimpeiros royalties pela 
exploração dessa quantidade imensa de ouro que já lá 
existe, e que, segundo anunciou Femando Henrique, 
~ão 150 toneladas - entretanto, já se fala hoje em 450 
toneladas exclusivamente naquela reserva. 

., Se a Vale do Rio Doce, se o Govemo brasileiro 
tivesse o mínimo de decência, o mínimo de coerên­
cia, o mínimo de respeito pelo cidadão humano, o 
que ele deveria fazer era isso. 

Os garimpeiros estão pedindo 10% de royal­
ties sobre a produção do ouro. É um pedido justo, 
um pedido até pequeno, muito aquém de seus direi­
tos. Mas a Vale não quer nem ouvir falar em direito 
minerário para garimpeiro. Ela quer simplesmente 
banir da face do território do Estado do Pará o distri­
to legalmente construído de Serra Pelada. 

Creio que nós ainda haveremos de ver essa 
novela por muito tempo. Esses homens têm uma for­
ça impressionante. Perseguidos, massacrados, eles 
resistem. Eu, às vezes, me pergunto como resistem 
tanto. Mas eles resistem! E o Governo não vai con­
seguir, com esse acordo, extinguir Serra Pelado do 
mapa do Estado do Pará. 

Esses cidadãos não aceitarão o que foi combina­
do entre o Govemador Almir Gabriel, a direção da 
Companhia Vale do Rio Doce e os garimpeiros de Ser­
ra Pelada. Tenho certeza de que haverá resistência a 
essa proposta, mas creio que, por mais que passe o 
tempo, alguma solução que faça justiça ainda poderá 
vir. Quem sabe até depois da privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce!... Porque até lá, tenho certeza, 
não conseguirão tirar esses homens daquela área. 

Quero homenagear essas pessoas pela sua 
coragem, pela sua bravura, pela sua resistência, 
pela sua indignação e pela sua revolta. É assim que 
se constrói este País. 

Dito isso, Sr. Presidente, mais uma vez quero 
lamentar também a posição das Lideranças que res­
paldam o Governo no Congresso Nacional. Tais Li-

• 

• 

• 
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deranças já declaram que estao cedendo à pressão 
da bancada parlamentar do Congresso Nacional. 
Estes, além do salário de Senador ou de Deputado 
Federal, percebendo, portanto, R$8 mil, acumulam 
duas ou três aposentadorias do serviço público. 
Essa bancada é formada de 149 parlamentares. 
Portanto, como alguns estão angariando salários 
que chegam a R$28 mil por mês, resistem a votar a 
reforma administrativa, que estabelece um teto má­
ximo de salário de R$10.800,00 mensais. 

A base govemista, os parlamentares que dão 
sustentação ao Govemo Femando Henrique Cardo­
so, os Líderes do PMDB, do PSDB, dci'PFL, já mani­
festaram posição favorável em ceder às pressoes 
desses parlamentares; não só desses parlamenta­
res, mas de autoridades ligadas ao Judiciário, que 
também gozam dessas mordomias e não admitem 
um limite, um teto salarial de R$1 0.800,00 por mês. 

A Sr! Marina Silva - Permite-me V. EXª um 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. Exª com 
prazer. 

A Sr! Marina Silva - V. Exª está tratando do 
acúmulo de aposentadorias. Está tramitando, nesta 
Casa, um projeto de minha autoria que acaba com a 
duplicidade - e no caso, aí, alguns chegam a ter 
mais de duas aposentadorias - em todas as esferas. 
Sei o quanto é a drenagem dos recursos públicos 
para esse tipo de aposentadoria. Existem várias 
pessoas que percebem como senadores, como ex­
govemadores, como ex uma série de coisas. Para 
mim, o correto é que essas pessoas façam uma op­
çao por uma forma de remuneração e que não se 
permita esse tipo de manobra para aumentar as re­
ceitas individuais e subtrair as receitas públicas para 
os investimentos necessários na saúde, na educa­
ção, naquilo que é · fundamental para o País. Meu 
projeto está sendo relatado pelo Senador Roberto 
Requiao, que tem se empenhado nessa questão. 
Lamentavelmente, também o projeto, tratando desse 
ponto específico, não consegue tramitar, não sei em 
função do quê. Mas, além da reforma administrativa­
que institui o teto, que V. Exª se referiu, de R$10 mil, 
como o salário mais elevado para o serviço público, 
também tramita nesta Casa um projeto que acaba 
com o acúmulo de aposentadorias. Ou seja, aquele 
que estiver recebendo algum tipo de remuneração 
pela função pública terá que optar, necessariamen­
te, por umas das formas de remuneração. Concordo 
inteiramente com V. Exª, que se constitui um prejuí­
zo para a Nação e até mesmo uma situação desa­
gradável a situação atual. Tive a oportunidade de 
participar de um debate em que estava o Ministro da 
Previdência, no meu Estado, e S. Exª falava ex ata­
. mente do quanto o Estado brasileiro vem sendo dre-
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nado nas suas fi 
bras e como as 
eu as considero 
para isso. Obri 
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em função dessas mano­
ntadorias indevidas - porque 

- têm contribuído muito 

O SR. AD ANDRADE - Agradeço, Sena-
dora Marina Silva. ro ver agora onde vamos en-
contrar a do Governo, porque o seu papel, 
neste momento, a informar à opinião pública bra-
sileira a razão absurda resistência; somar-se 
a todos compreendem a necessidade 
de se esse limite; ganhar a opinião pú-
blica e forçar parlamentares, esses ministros, 
desembargadores de tribunais do Poder Judiciário 
neste País a rem da sua posiçao e apoiarem 
essa reforma rativa. 

O que no Brasil é um verdadeiro desca-
labro. O Brasil é país que está errado sob todos 
os aspectos, a pelas diferenças salariais 

• 
que aqui E inacreditável que tenhamos 
essa diferença uma questão legal. Dez mil e 
oitocentos reais ificam praticamente cem vezes 
o salário mínimo R$112,00. Em qualquer país eu-
ropeu a maior que existe dentro da política 
salarial é de um dez. Em nenhum país europeu 
um funcionário ganha dez vezes mais do 

• que o outro, a que ele seja o presidente da Re-
• 

pública ou o pri ro-ministro. Existem países onde 
o nível de o nível cultural do povo é tama-
nho que a justiça chega a ser muito forte, como 
a Suécia, onde a iferença salarial maior que existe é 
de um para três; primeiro-ministro da Suécia ganha 
três vezes o que ha aquela pessoa que apanha o 
lixo nas ruas país. Aqui, no nosso, são cem 
vezes mais, cem mínimos, e ainda há aqueles 
que são contra tipo de limitaçao. É um verdadeiro 
absurdo aceitar tipo de coisa. 

Espero que o Governo não ceda a isso, embo-
ra já pe 
ticas que lhe 
uma altemativa 
tros dos tribu 
tares que 
do salários 
vindos dos i 

o Governo 
ção, mantendo 
os salários. 

Muito obrig . 

claramente que as lideranças polí­
sustentação já estão buscando 
ceder a essa pressão de minis­

de justiça do País e de parlamen­
aposentadorias especiais, soman­

pagos com recursos ad-
que a Naçao brasileira paga. 

manifestação, esperando que 
a decência de resistir na sua posi­
limite máximo de R$10.800,00 para 

A QUE SE REFERE O 
ANDRADE EM SEU PRO-
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Proposta para a retomada das negociações 
entre a Companhia Vale do Rio Doce 

e os garimpeiros remanescentes de Serra Pelada 
o pr6c!co do municípIO de Cur:0nópolis Osmar Ril:ciro d3 ::'!lvJ... ~ 

c.:ç·ut3d<.t ;;sradu:lI ~ 1aric. AI';,:::; d05 Salltos. 0 rçpr::ScT1ii:-!I1t~ do Govçmo C0 
I.~;;tadv ào Para Emanuel G. Matos, O r<!presemame d:! Comp21lhi<.: Vale do R;o 
Doc~ em B<!!em David de Ara(!jo Leal. e os vereadores do rnunl~i;iü d.: 
Curionópolis. reunidos no di~'! 1() de março de: 1997 no auditório da Secre~arJa 
Esr~Ju:1l de Ciência. Técnolo!:!ia e ~'vk io Amblcrltc. acordara.t-n cm :iDresenrar a - . 
seguinte proposta ao govemador do Estado do Para Almir Gabriel e ao 
presideme da CVRO Francisco SchertÍno a seguinte proposta para 0 

;!ncaminhami:nto da retomada das negociações com vi$~a à SOIUÇ2'') do 
problema dos garimpeiros em SC:IT3. Pelad3.: 

Considerando a premjssa de que a CVRD nJo dispendcrá recursos p2.rJ 
o desmon~e dos cha.;nados . barracos novos '; 

C0ii.;iJCi<U"ld·.:; que :l C'IPJ) subent"nde a retirada destéS como condlc2.o • • 

para a r~romada das negociações; 
C onsiderando a proposta tlo prefeito e dos vereadorc:s de Curionópolis de 

que as ações de desatjvação dos' ';barracos novos' e a indenização e deS3í.i\·ação 
dos barracos velhos podem acontecer de fonna paralela nos termos a seguir 
apresentados, propõe: 

1) Criar urna comissão ·com representantes da Prefeitura Municipal de 
• 

Curionópolis, do Poder Legislativo do Estado do Para, das Igrej~ I dos 
Garimpeiros, do Executivo Estadual e da CVRD; 

A comissão terá como objetivos: 
. 1) Acompanhar os estudos referentes ao cadastro original telto pela 

CVRD com o objetivo 'de avaliá-lo, compara-lo com a relação dus já 
indenizados e Lkfmir os verdadeiros clientes da indenizaçào: ' 

2) De!i..'1ir os criterios para a avaliação das benre itori as . L . .. , . 

3) Criar mecan.ismos, com a CVRD, para garantir a lIsura do pwcesso 
Cc indenÜaçã,); do ) '-q"J .... e ... ' .... ·L 

4) Apresentar o planejarnento da operação de desloé"amento~ Serra 
Peíada para 3!: cidades de Cw-ionópo!is. Eldorado dos Carajás, Parauapebas e 
l:::.mbc!m Dara a F errcvia: , 

5 j Sugerir procedunenros que garantam a Íisca!i.zaç50 do processo 
migratório que vem ocorrendo \!ffi Se::ra Pelada: -

6) Criar Instrumentos que impeçam outras conStnlções. com obj eti\"o 
específico de receberem privuégios; 

7) Criar jnslnlI11emos para desmobilizar e recirar aquelas pessoas qUe n:io 
s50 dic.:nte$ da indenizado. '? 

• 
8) Estabelece:- o pr2:"w de 90 dias \30:'06.'l)f) par:, en.:erran1~r.,(I .:!.3 

desmohilização dos garimp-::iros de Serra Pelada. 

: \ 

\ \ \ 
I 'ç ~ J.. . / 

D~ " ~ _ rauJo eaf 
COíT,p :mhl:l Vale do RIO Doce 

Março de 1997 

• 



• 

• 

/.' ln 
l' ,1/ 

• //--- I f j 
! {I-IV;;; í 
Osm~r j{ibeiro àa Silva 

C<- ,t:~ v r1/~l( 
OsViÚ10 da Costa 

I 
..J...?:A~ # 

~'j7i~êi~ 

• 

Prefeito Municipal de Curionópolis 
• 

Municipal de Curionópolis Presidente da C<uu . 

. 
3eic!m, 20 de março de 19<:7 

PAGRJSA 

SISTEMA ELÉTRICO PROPOSTO PARA ENTO 
DO MUNiCípIO ULlANÓPOLlS E LOCAL DE 

PARAGOMINAS (CONCEiÇÃO DO PIRIÁ SÃO JOÃO) 

Rio Uraim 

Km·12 

BR-010 

14 

COO 12 

1 

A,co·l"s 

URAIM 

41 

I :::::::::=~::::::;:::'::' COLOIIIA 
-;: RfUIUOA 

Rio Cro~lá 

o 

COI/CE :/\0 UO 

PIRJA 

~lJr--~ 
____ 19.Gt.rupi 

Mi, i~l 

Linhl de Energia a ser onstruida em 3"-5 kV 

Subesta~;;o a ser Cons ,uida em 230/3-1.5 kV 

Cidade a ser Atendida 

• Cidade Atendida 

_ Subesta~iio fMistente t!nl 230i13.G kV 

• Localidade niio Atendi a 

--
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Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, a Sra Júnia Marise, 2ª Vice-Presiden-

• 
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. 

V. Ex! dispõe de 20 minutos para o seu pro-
nunciamento. ' 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estive 
hoje, pela manhã, e ontem também, a convite do 
Professor Floriano Pastore Júnior, no Centro de Tec­
nologia Altemativa e Produção de Borracha Natural 
da UnB, do Laboratório de Tecnologia Química da 
Universidade Federal de Brasília. 

Fiquei muito animada quando foram apresenta­
dos os resultados das atividades daquele laboratório 
por um dos seus maiores entusiastas e articulado­
res, o Professor Floriano. Ontem, estavam presentes 
os representantes do lbama e o Reitor da Universi­
dade de Brasília; hoje, o trabalho continuou com a 
presença do representante do Dr. Seixas Lourenço, 
da Secretaria da Amazônia Legal, do Conselho Na­
cional de Seringueiros e do representante da Funa­
tura. 

Trata-se de uma pesquisa financiada com re­
cursos da ITTO, cujo principal objetivo é a identifica­
ção de atividades sustentáveis na Amazônia. Ele se 
reporta a recursos não madeireiros, porque, de acor­
do com a sua concepção, ainda há muito a percorrer 
no sentido de se provar que a exploração de madei­
ra pode vir a ser considerada sustentável. 

O que mais me 'impressionou, Sr. Presidente, 
foram os estudos que estão sendo feitos com recur­
sos naturais, como é o caso da semente da andiro­
ba, de onde se extrai um óleo que pode ser utilizado 
em inúmeras atividades, sendo a principal delas a 
cosmética. Eles estão procurando melhorar a tecno­
logia da fabricação de sabonetes, para uso em gran­
de escala, em função das propriedades medicinais 
do óleo da andiroba. 

Outra pesquisa que vem sendo realizada é 
com a semente do cumaru, em que estão conse­
guindo fazer a separação de uma substância cha­
mada cumarina, um dos maiores absorvedores de 
perfumes, há cem anos explorado no Brasil e muito 
bem utilizado na Europa, onde há um processo so­
fisticado de exploração dessa substância. A Univer­
sidade de Brasília está conseguindo, através de um 
processo simplificado, com tecnologia rudimentar, a 
separação dessa substância e na sua forma natural, 

o que lhe daria o caráter altamente sustentável e, ao 
mesmo tempo, com seu aspecto , ecológico e am­
bientai, como um produto verde. , 

Outras atividades também estão sendo realiza­
das com o leite da sucuuba, ou sucuba como é co­
nhecido no Acre, cujos resultados no tratamento de 
úlcera também constituem um sucesso. Encontra-se 
em fase de refinamento do produto, mas o retomo 
do ponto de vista clínico já é bastante satisfatório 
para que a pesquisa continue a identificar as pro­
priedades medicinais do leite da sucuuba. 

• 
Agora o que me interessou sobrem~eira, Sr. 

Presidente, é a tecnologia que estão empregando 
para a fabricação da borracha natural da Amazônia, 
em que utilizam um ácido, que também está sendo 
produzido no Brasil, onde conseguem colocar as 
mesmas substâncias que são postas na borracha, 
através do processo rudimentar de defumação - não 
sei dissecar as propriedades químicas como um 
todo desse ácido, uma delas, fundamental para que 
as mantas de borracha natural não venham a ter 
qualquer tipo de decomposição por fungo, é exata-

, mente o alcatrão. A fumaça faz essa proteção na 
parte externa da lâm(na de borracha, enquanto que, 
pelo processo de coagulação com essa substância 
química, não se tem uma proteção apenas superfi­
cial, mas no todo da película produzida. 

Estou aqui com uma pequena amostra que já 
foi testada no laboratório de qualidade da Pirelli e 
identificada como sendo uma das melhores, não dei­
xando nada a desejar em relação à borracha produ-

, zida pela Malásia ou qualquer outro país produtor de 
borracha. 

O processo é muito simples. Basta que se 
construa um pequeno galpão, no qual se devem ins­
tituir algumas calandras - pequenos moedores, 
como máquinas de fazer macarrão -, sendo uma lisa 
e a outra dentada, para que o produto seja estriado 
a fim de que possa secar com mais velocidade e 
perder a quantidade de água necessária, até que fi­
que apenas a borracha natural. Com essa tecnologia 
simples, embora apa'rentemente rudimentar, temos 
um produto em condições de competir com a borra­
cha da Malásia. 

Fiquei muito interessada e, por isso, sugeri ao 
Presidente do Conselho Nacional de Seringueiros, 
Sr. Atanagildo Gatão, ao representante da Secreta­
ria da Amazônia Legal e a algumas pessoas do Iba­
ma que também estiveram nessa audiência, que fi­
zéssemos uma reunião de trabalho na qual a UnB 
poderia passar o resultado desses estudos para as 
instituições do governo responsáveis pela apresen-

• 
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tação de uma política de apoio a borracha natural. A Acredito ue com a proposta, assumida pelo 
intenção seria apresentar subsídios ao Presidente Presidente, de financiar os custos ambientais da 
da República no seu compromisso assumido de Amazônia, Sua Excelência pode sair da situação de 
apoiar e bancar os custos ambientais da Amazônia. último nessa e cala para se tomar o primeiro Presi-
Aliás, nem diria que são custos ambientais, porque dente a assumir que a Amazônia, como a Saúde, 
parece um peso, chamaria investimentos ambientais como a Educat ão, precisa de suporte financeiro -
para a Amazônia. E, nesse caso, estaríamos come- que não consikjero um custo, não considero um 
çando essa parte de incentivo já com outras técnicas peso, consider um investimento em meio ambiente. 
que não mais a do processo de defumação, do cer- Para mim o Brasil não tem outra altemativa de 
nambi verde prensado, da bola fumada ou apenas competição co os países do Primeiro Mundo. A 
da folha fumada, técnicas que eram ensinadas pela nossa chance e nos tomarmos um país de possibi-
antiga Sudhevea. lidades emerg ntes, no futuro, são os nossos recur-

Seria um processo mais rápido, menos traba- sos naturais, q e, bem pensados, pensados estrate-
Ihoso e com melhor qualidade. Para que esse pro- gicamente, po em nos colocar na posição de potên-
cesso possa vir a dar certo, basta que haja uma coo- cia, porque é e atamente esse o nosso forte. 
penitiva e um suporte do Govemo, que seria o finan- O Brasil em a maior diversidade do mundo. 
ciamento inicial - o Presidente já se comprometeu a Fico estarrecid quando vejo nossos recursos natu-
oferecer o que chamamos de "kit colocaçao·. Ao in- rais sendo pi~ I teados por laboratórios inescrupulo-
vés de utilizarmos as velhos tecnologias, estaríamos sos e o Brasil ão tem nenhum instrumento de con-
investindo numa que é mais eficiente. trole, não é fei a nenhuma partilha de benefício e as 

Sugeri ainda ao Senador Ademir Andrade, nossas populações continuam pobres. 
como Relator da Comissão da Amazônia, que está A revista IVeja informa que um laboratório está 
estudando uma proposta de desenvolvimento para a faturando US$25 milhões por ano, apenas utilizando 
Regiao, que convide o Professor Floriano a vir à Co- o suor de um I apo que era utilizado pelos índios da 
missão relatar todas as pesquisas que vem realizan- Amazônia. U outro está faturando semelhante 
do com os recursos naturais da Amazônia, visando quantia utiliza do uma planta chamada pedra-ume-
um retomo econômico sem causar nenhum tipo de caá, que está endo usada no tratamento do diabe-
dano ao meio ambiente. Sugestão prontamente teso 

E nós, b . sileiros, não estamos dando o devido 
suporte para s atividades dos nossos cientistas, a 
fim de que as respostas também possam ser dadas 
pelo Brasil e <p retorno dessas pesquisas possa ser 
útil para sanear os problemas sociais que temos na 
Amazônia, qu~ afetam uma população de 17 milhõ­
es de habitant~s. 

aceita pela Comissão. 

Quero parabenizar o Laboratório de Tecnologia 
Química da Universidade de Brasília e dizer que as 
populações extrativistas contam com esse suporte 
tecnológico. 

Inúmeras têm sido as contribuições oferecidas 
por cientistas que têm preocupação com o meio am­
biente, com os seringueiros, com os índios. Tivemos 
a grande contribuiçao da professora Mary Allegretti, 
que sistematizou a proposta de reservas extrativis-
tas, e temos outras tantas que podem ser implemen-
tadas; basta que o Governo brasileiro as transforme 
em políticas públicas de desenvolvimento da Ama­
zônia, que, com certeza, estará dando uma grande 
contribuição. 

Faço questão de ressaltar que, nos estudos fei­
tos pelo laboratório, foi feito um gráfico do desempe­
nho de cada govemo com relação ao extrativismo, 
ou seja, à circulação de moeda nas matas da Ama­
zônia. E, lamentavelmente, no gráfico, o pior de to­
dos está sendo o do Presidente Femando Henrique 
Cardoso, com uma produção de, no máximo, 5 mil 
toneladas de borracha, quando já tivemos produção 
-l~ até 40 mil toneladas. 

burante o discurso da Sra. Marina Sil­
va, o ~r. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da 
';::~ lê~cia, que é ocupada pelo Sr. José 

O SR. RESIDENTE (José Fogaça) - Conce­
do a palavra ~o Senador Humberto Lucena. 

O SR. UMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro­
nuncia o seg inte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senador s, desejo abordar um tema que, vez 
por outra, é bjeto de pronunciamento meu nesta 
Casa. 

Refiro-lTle à momentosa questão dos servido­
res públicos divis da União, que vêm sendo tratados, 
há dois anos, a pão e água, enquanto todas as cate­
gorias de tra alhadores do setor privado, têm data 
base e, port nto, o reajuste dos seus salários de 
acordo com inflação, ainda que baixa - e devemos 
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saudar sempre a queda vertiginosa da inflação no ro, quantas e quantas empresas do setor privado, 
Brasil, pois sabemos que a inflação sempre foi uma sobretudo pequenas e médias, não teriam - como 
grande aliada dos ricos e a pior inimiga dos pobres. não têm - condições de arcar com o reajuste da re-

A prova maior disso é justamente o êxito do muneração dos seus empregados nas datas-bases 
Plano Real no que tange ao aumento do poder aqui- respectivas. Entretanto, essas empresas são obriga-
sitivo da maioria de nossa população urbana e rural. das, pela lei, a conceder o reajuste periódico. 
Ao tempo que trabalhadores que ganham salário mí- Temos uma política, no Brasil, de dois pesos e 
nimo, às vezes menos do que um salário mínimo no duas medidas. Os que trabalham para a administra-
País, porque existe isso no Brasil, infelizmente, o ção direta da União, e, por via de conseqüência, dos 
chamado subemprego, notadamente nas áreas esta- Estados e dos Municípios, ficam com os seus salá-
duais e municipais, tiveram aumentado o seu poder rios inteiramente congelados. Não se pode negar 
aquisitivo. Muitos que neste País não ·contavam in- que a inflação tem sido pouca, mas ela existe, nota-
clusive com condições financeiras para comer, para damente, no setor de serviços onde é difícil haver uma 
melhorar a sua alimentação e a de sua família, para fiscalização. E mesmo nos demais setores, com exce-
não falar na melhoria do vestuário o mais simples ção daqueles relacionados com a cesta básica, já se 
possível, de repente, com o real, conseguiram mu- nota um certo aumento de preços que coloca em dese-
dar a sua qualidade de vida. quilíbrio a situação financeira daqueles que vivem de sa-

É bem verdade que há um segmento da socie- lário. De outra parte, não se pode negar, também, que o 
dade que está muito sacrificado com o real, a cha- assalariado, seja ele do setor privado ou do setor públi-
mada classe média, à qual julgo pertencer. Na ver- co, tem, conforme o seu ganho, um desconto mensal do 
dade, ela está pagando um tributo muito alto pela Imposto de Renda na fonte, o que representa mais uma 
política de combate à inflação. Mas alguém tem que dificuldade para que ele atravesse a sua situação finan-
perder nessa batalha pela valorização da nossa ceira durante o f!lês e durante o ano. 
moeda, que vinha aviltada há tanto tempo. Não era Portanto, ' Sr. Presidente, Srls e Srs. Senado-
mais possível continuarmos a conviver com uma in- res, eu acredito que o Governo deveria fazer uma 
fiação de 40, 50, 70% ao mês. reflexão mais profunda quanto a isso, não digo que 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, SrIs e desse um reajuste grande ao servidor público civil 
Srs. Senadores, não se pode negar que ainda há um mas, pelo menos, um reajuste condigno que fosse 
resíduo inflacionário que, no ano passado, foi de ao encontro da justiça social, que procurasse guar-
cerca de 30% ao ano e este ano deve ser de, no dar as mesmas proporções daqueles reajustes que 
máximo, 10%, pelas estimativas da área econômica são dados, nas suas respectivas datas-base, aos 
do Governo. empregados da empresa privada. 

Se fizermos uma avaliação dos dois últimos 
anos, 1996 e 1997, chegaremos rapidamente à con­
clusão de que os servidores públicos federais, que, 
tradicionalmente, tinham o 1!! de janeiro como a sua 
data-base, não tiveram os seus salários reajustados, 
sob dois argumentos: primeiro, de que não havia 
data-base para o servidor público - e, infelizmente, o -
Supremo Tribunal Federal chegou a essa conclusão, 
para espanto geral da Nação, porque até o costume, 
a praxe do reajuste em dia 1!! de janeiro já dava ao 
servidor público o direito, se a lei não desse, ao rea­
juste na data-base; segundo, de que não havia recur­
sos suficientes no Tesouro Nacional para atender a 
essa demanda, isto é, atender ao pagamento do rea­
juste dos servidores públicos civis, porque isso iria de­
sequilibrar as contas públicas, aumentar o déficit do 
Tesouro e, por conseguinte, pôr em risco a estabiliza­
ção econômica do País e, portanto, o Plano Real. 

Sr. Presidente, o segundo argumento também 
não pode prevalecer, até porque, se fosse verdadei-

Por outro lado, eu quero lembrar, também, que 
na própria administração pública, no que se refere 
ao setor da administração indireta, há reajustes pe­
riódicos. E por quê? Porque são dados nas datas­
base de cada categoria, de vez que cada categoria 
tem um sindicato, sobretudo algumas categorias que 
são mais fortes como a dos petroleiros, a dos ban­
queiros, a cios eletricitários, a dos securitários etc; 
essas, sim, é que têm como exercer poder de barga­
nha perante o Poder Público, podendo, inclusive, pa­
ralisar atividades, mesmo que sejam essenciais à 
vida do País, como foi o caso de recentes greves na 
área da Petrobrás, por exemplo, mas o fato é que 
sempre conseguem o reajuste dos seus salários. 

Ocupo hoje esta tribuna, durante esta Semana 
Santa, para fazer essa avaliação, e pedir ao Presi­
dente da República, Dr. Femando Henrique Cardo­
so, ao Sr. Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Malan, ao 
Sr. Ministro da Administração, Dr. Bresser Pereira, 
para que sintam a dificuldade em que se encontram 

• 
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os servidores públicos civis federais e nao os penali- Era o que ~u tinha a dizer, Sr'! Presidente. 
zem mais, não os transformem, como vem sendo 
feito, ao longo de tantos anos neste País, em verda­
deiros bodes expiatórios. 

E não se diga, Sr. Presidente, que os Senado­
res e Deputados não podem e não devem falar nes­
se assunto, porque os seus subsídios são vincula­
dos aos reajustes dos servidores públicos civis da 
União. Não é por aí. Nós podemos até mudar de cri­
tério para efeito de reajuste dos nossos subsídios. O 
que não podemos é calar diante dessa injustiça que 
aí está, agora mais agravada ainda no momento em 
que uma proposta de emenda constitucional, que 
prevê a reforma administrativa do País, tentava, o 
que não conseguiu, acabar com a estabilidade mas, 
pelo menos, anuncia e quer o endosso do Congres­
so Nacional à demissão em massa de servidores pú­
blicos, sob o argumento de ineficiência e redução 
dos seus quadros, quando não se coloca que isso 
deva ser feito na forma da lei, porque não se pode 
demitir sem um critério devidamente preestabeleci­
do. 

Se queremos demitir, atingir servidores está­
veis, já existe no Estatuto do Servidor Civil da União 
o caminho, que é o inquérito administrativo para 
apurar o grau de responsabilidade, de ineficiência, 
seja o que for do servidor, para efeito de dispensá-lo 
adequadamente do serviço público. 

Ao terminar estas palavras, Sr' Presidente, de­
sejo apenas chamar a atenção para um aspecto da 
reforma administrativa que foi aqui levantado, quan­
do eu entrava nesta Casa, pelo Senador Ademir An­
drade com o apoio de V. Exª, Senadora Marina Silva e 
de outros Senadores, que é justamente o da fixação de 
um teto para pagamento do servidor público no Brasil. 

Na verdade, não é de hoje que se fala nos cha­
mados marajás. Não se pode, realmente, aplaudir 
essa acumulação indevida de pensões e de aposen­
tadorias, que, muitas vezes, montam a dezenove, 
vinte mil reais por mês. Esses proventos, num País 
como o nosso, que passa por uma situação de tanta 
dificuldade financeira, quando o serviço público está 
engessado justamente em face dessa política de ar­
rocho salarial, não podemos defender. 

Se há quem ache que o teto de R$10,8 mil é 
pequeno, que se aumente para R$12 mil, mas, ja­
mais pode deixar de haver um teto. Penso que o 
Congresso Nacional deve aprovar esse ponto da re­
forma administrativa, que é altamente salutar, sobre­
tudo ético, e deve prevalecer neste momento em 
que tentamos perante a opinião pública restabelecer 
o prestígio do Congresso Nacional. 

o rante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena o Sr. José Fogaça deixa a cadeira 
da pre idência, que é ocupada pela Sra. 
Marina f ilva . 

A SRA. P FlESIDENTE (Marina Silva) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte di~UrsO. Sem revisão do orador.) - Sr'! 
Presidente, S~ e Srs. Senadores, o Senador Hum­
berto Lucena a ~aba de fazer menção às dificuldades 
vividas pelo fu cionalismo público brasileiro que há 
muito tempo n - o recebe o seu reajuste. 

Nós esta os aqui, no Senado e na Câmara 
dos Deputado vivendo um momento que é particu­
larmente impor ante na análise dessas questões re­
lativas ao prob ema dos salários, das aposentadorias 
e da situação . urídica dos servidores públicos. Nós, 
principalmente, estamos tratando em princípio do con­
junto do interesse dos trabalhadores brasileiros. 

Quando d Senador Humberto Lucena fazia alu­
são às dificuld~des vividas por funcionários que não 
vêem reajuste há tanto tempo, S. Ex9 estava se refe­
rindo, evident mente, àqueles que recebem baixos 
salários. Segu1ramente, um funcionário que receba 
um salário de ~$1 0.800,00, poderá, ainda que tenha 
sofrido uma p~uena redução do seu poder aquisiti­
vo, ao longo desses dois últimos anos, ainda viver 
com o mesm?l padrão econômico que vivia há dois 
anos. R~duçã(!) de poder aquisitivo não é, necessa­
riamente, queda do padrão econômico de vida. Mui­
tas vezes, as perdas que a inflação traz ao salário 

para os altos alá rios. 
Na hora e fazer a defesa dos reajustes, apon­

ta-se pa.ra. o~ f~l~riOS mais minguados, mais humil­
des, mais Insl~nlflcantes .. Mas na hora de aplicarem­
se concretamente os reajustes, os altos salários, os 
mais privilegiJdos incorporam, numa proporçao ex­
tremamente i~usta, vantagens supostamente iguais. 
Quando se da um reajuste de 20% a quem recebe 
RS120,OO, is o não pode, em hipótese nenhuma, 
ser comparad ) com o reajuste que se dá a quem re­
cebe RS1 0.0< 0,00 por mês. É profundamente injus­
ta essa prop< rção porque, na medida em que um 
tem o acrésci I ode pouco mais de R$20 no sau sa­
lário, o outro em o acréscimo de R$2 mil. Essa é, 
portanto, uma das explicações e esse é um dos pon­
tos fundamen ais que, de certa forma, tem justifica­
do, no Brasil, p aprofundamento das injustiças. 

Há uma grande massa de servidores que rece­
bem salários xtremamente razoáveis, quando não, 
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-, . . . 
muito baixos. Diria que isso compreende um univer- ele deveria receber diversos salários, vários proven-
so de 80% a 95% dos servidores públicos brasilei- tos que recebe de aposentado e como homem em 
ros; são salários extremamente razoáveis e adequa- atividade na função pública, e acumular, sobrepor 
dos a sua função, quando não, salários muito bai- um ao outro; porque, se é um prêmio, ele o merece. 
xos. No entanto, essa parcela majoritária não corres- Mas a aposentadoria não é um prêmio. A apo-
ponde, na mesma proporção, ao custo da folha de sentadoria é uma garantia social que tem todo cida-
pagamento do Estado. O peso maior, a porcenta- dão, indiscriminadamente, ao prestar um determina-
gem maior, incide sobre os altos salários. do serviço por um certo tempo. É a garantia de que, 

Estou dizendo tudo isso, Sr- Presidente, Sena-
dora Marina Silva, porque estamos debatendo neste nos anos posteriores à sua atividade, nos anos de 
momento, no Congresso Nacional, dois pontos im- inatividade, ele não terá perdas drásticas do seu pa-
portantíssimos: a reforma da Previdência, que aqui drão econômico de vida, o que não significa que ele 
está nas mãos do sóbrio e honesto Senador Beni manterá o mesmo poder aquisitivo; mas deve ter a 
Veras - honesto inclusive do ponto de vista intelec- garantia de preservar as condições mínimas e bási-
tual, o que nem sempre é uma característica do ho- cas de dignidade que a vida ativa lhe assegurou. 
mem público -, e a reforma administrativa, que se en- Considerando isso, é inaceitável o acúmulo de 
contra em votação na Câmara dos Deputados. E há aposentadorias oriundas do Estado, dos cofres pú-
quem não esteja aceitando o teto de R$10.800,00. blicos, porque o acúmulo de aposentadorias, quando 
Portanto, como salário máximo para alguém receber se dá de modo a ultrapassar limites como este teto 
no conjunto do que recebe dos cofres públicos. que está sendo debatido, ou seja, de R$10.800,00, 

Creio, Sr- Presidente, Srts e Srs. Senadores, 
que há, neste momento, a necessidade de se fazer esse ganho, esse salário, esse provento, essa apo-
uma profunda reflexão sobre isso, talvez muito mais sentadoria, está passando em muito aquilo que seria 
profunda do que a avaliação sumária e superficial se razoável considerar como um elemento de preserva-
R$10.800,00 são realmente um ganho elevado ou ção das condições mínimas e do padrão econômico 
se esses reais constituem um ganho abaixo daquilo básico vivido durante toda a vida por aquele servidor. 
que deveria ser o teto, o máximo, o limite maior do É isto que Ç> Estado tem que lhe garantir. que ele man-

• 

setor público brasileiro. A discussão não está, creio, tenha o seu padrão econômico, e não premiá-lo com 
nesse valor por si só, porque ele é um valor arbitrá- acúmulos que ultrapassem os limites do razoável. 
rio; se disséssemos que seriam R$11.200,00 ou Quero aqui dizer que fiz menção ao Deputado, 
R$9.000,00 ou R$7.800,OO, na verdade, isso se Senador e Governador André Franco Montoro por-
constituiria numa discussão inútil, porque o proble- que, se tivéssemos que premiar alguém no Brasil, se 
ma não é o valor recebido; o problema é sabermos 
conceituai mente o que é a aposentadoria, para que tivéssemos que premiar alguém pelos serviços que 
ela serve, como deve ser encarada, vista, considera- prestou ao País, ele, seguramente, se não é o número 
da. É uma questão basicamente conceituaI. um, na idade que hoje tem, está entre os primeiros ci-

Parece-me que se formou, ao longo dos anos, dadãos brasileiros a merecer esse prêmio, se prêmio 
num passado recente - e falo de apenas algumas déca- houvesse no Brasil. Mas aposentadoria não é prêmio, 
das neste País -, uma cultura, uma concepção de que a é garantia social, e, como tal, ela tem teto,. limite e pa-
aposentadoria é um prêmio; e, como um prêmio para o drões de razoabilidade aceitáveis sim. 
cidadão, ela deve levar em conta, ao premiá-lo, a impor- No Brasil, não sei por que razão, Senadora 
tância dos cargos, das funções que ele exerceu. Marina Silva, Senador Humberto Lucena, Srts e Srs. • 

Creio que essa concepção precisa ser revista. Senadores, sempre se entendeu que o servidor pú-
A aposentadoria não é um prêmio. Mas, para ela ser blico, assim como o trabalhador em geral, deveria 
considerada um prêmio, não há nenhuma dúvida ser estimulado a perseguir a aposentadoria. Ansiar 
que um cidadão, por exemplo, precisaria ser Gover- pela aposentadoria, para que ela chegue logo, trans-
nador de um Estado, servidor público de uma insti- formou-se numa espécie de realidade do Brasil, isso 
tuição estatal, professor de uma universidade e pro- é da realidade nacional. 
motor público ou juiz de Direito, exercendo essas A aposentadoria significa uma melhora de pa-
quatro funções; aí esse cidadão tem um passado al- tamar, um aumento de poder aquisitivo, uma eleva-
tamente meritório a serviço do interesse público. ção do padrão econômico. Portanto, todo servidor 

Posso registrar o caso de homens da dimen- ou todo trabalhador ambiciona se aposentar, e a am-
são pública e da respeitabilidade de um André Fran- bição de se aposentar não é porque a aposentadoria 
co Montoro, cuja vida irretocável, cuja carreira políti- vai dar-lhe a ociosidade, porque não oonheço nin-
ca absolutamente elogiável não merece nenhum repa- guém que persiga a ociosidade. Persegue-se a apo-
ro de nossa parte. Se tivéssemos que premiar os servi- sentado ria no Brasil, por se considerar que ela é um 
ços que ele prestou à Nação, nãn resta dúvida de que prêmio, portanto, uma elevação de categoria econô-
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mica. Que me desculpem aqueles que pensam dife- pela qualidade pelo nível dos serviços que prestou 
rente, mas isso nao é razoável. ao País, afinal contas foi um govemador de Esta-

Nos países que querem ser produtivos, desen- do, foi presidente de um Poder Legislativo. de urna 
volvidos, a aposentadoria tem de ser garantida como Assembléia o~,fe uma Câmara de, Vereadores, foi 
um direito fundamental, inalienável, intocável do tra- professor de u universidade. 
balhador, mas nunca um estímulo. Ao contrário, Aposenta ria não é prêmio, pois se assim o 
deve haver um mínimo de desestímulo à aposenta- for, terá que ha er acumulação. Mas s,e aposentado-
doria, para que o trabalhador tenha vantagem, sim, ria é apenas u a garantia social, o que esse cida-
em permanecer trabalhando; é preciso que haja van- dão deve ter é , certeza de que, indo para a ociosi-
tagem, ganho em permanecer em atividade. dade, para a inatividade, não terá frustrados, alque-

Parece que este é o conceito mais razoável. brados os padtões econômicos que mantinha até 
Ao saber que vai para casa, que vai para os seus aqui condignambnte. 
anos de ociosidade, o trabalhador deve saber que o Se conceituarmos a questão da apo$entadoria 
seu padrão econômico - a casa que tem, o meio de desta forma, ve emos que o teto de R$10 mil-'e 800, 

. transporte que usa - não será alterado. Mas, evidente- 9 mil, 11 mil o até 14 mil é uma questão secundá-
mente, se não será alterado, também não poderá ser ria, uma questão menor. É evidente que o teto de 
melhorado, porque, senão, há uma busca da aposen- R$10 mil e 800 á é bastante elevado mesmo para pa-
tadoria, um anseio, uma ambição pela aposentadoria. drões de Primei Mundo. Mesmo nos Estados Unidos 

Pergunto se, eticamente falando, é adequado ou em países uropeus, R$10 mil e 800, traduzidos 
ao país estimular seus trabalhadores a se aposenta- em dólares, já é uma percepção bastante elevada. 
rem? Economicamente falando é adequado um país 
estimular seus trabalhadores a se aposentarem? momento, não I á espaço para um debate de fato. Tal 

Há uma confusão, há uma distorção que, me debate ainda e~tá em seus rudimentos, está engati-
desculpem, precisa ser aqui desfeita, precisa ser re- nhando, está ccbmeçando. A opinião pública e a Im-
composta. O trabalhador deve ter na aposentadoria prensa estão arizadas com a CPI dos Precatórios, e 
a certeza de uma garantia, de urna retaguarda, de isso tem razão e ser, tem lógica. Mas chegará a hora 
uma sustentação de que não precisa temer pelo seu em que o Sena Federál não poderá fugir do debate, 
futuro, que pode investir na atividade em que se en- não poderá fugi dessa conceituação elementar. 
contra e buscar aí excelência porque ele sabe que S~ Presi ente, S~ e Srs. Senadores, quero 
essa atividade vai lhe garantir que o padrão econômico para mim o q e quero para os demais servidores, 
que tem não será decomposto, não será desfeito. quero para mi o que quero para os demais cidadã-

Mas esse trabalhador precisa, todavia, de algu- os: quero a ap sentadoria como garantia de que não 
ma forma ver a aposentadoria como algo que não vou sofrer uma ruptura profunda, uma quebra drásti-
lhe agrade, como algo do qual queira fugir não-só do ca dos padrõe econômicos que, na vida ativa, con-
ponto de vista da ociosidade, que ninguém quer ter, segui assegu r. Não quero a aposentadoria como 
que ninguém gosta, mas também do ponto de vista um prêmio por ar sido 20 ou 30 anos parlamentar, por 
do acúmulo dos ganhos que esse trabalhador rece- ter sido profe r. Não; quero a aposentadoria apenas 
be nos seus proventos. .' de uma fonte, ntro dos limites e do teto que consiga 

Creio que a refollTla· administrativa e a da Pre- razoavelmente ssegurar os padrões que na atividade 
vidência podem mudar a nossa cultura, podem virar consegui para im e para minha família. 
de cabeça para baixo uma série de distorções e de . Creio qu esta é a base racional de nossa aná-
erros que até aqui praticamos e podem ser, talvez, lise e talvez seja um parâmetro para reflexão nos 
muito melhores e mais promissoras quanto ao futuro próximos dias ue se seguem. 
do que têm sido hoje esses elementos. Muito ob gado, S'" Presidente. 

Enquanto, de um lado, há um trabalhador que 
prevê que, ao final de sua vida, receberá apenas 
três salários mínimos como fonte de sustento, há ou­
tros que, por uma razão meramente formal da lei, 
garantem mais de R$20 mil por acúmulo de aposen­
tadorias. Essa distorção tem como origem, sobretu­
do, a idéia de que a aposentadoria é um prêmio que 
as elites se conferem pelo padrao de seus níveis de 
serviço. Se alguém foi govemador, professor univer­
sitário, servidor do Poder Legislativo e, ao final, apo­
senta-se, esta pessoa tem, no valor que recebe ao 
final do mês, um prêmio pelo alto grau, pelo elevado 
valor dos serviços que prestou, porque é um prêmio 

Sra. Marina Silva deixa a cadeira da 
~::~d I ncia, que ' é ocupada pelo Sr. José 

O SR.lESIDENTE (José Fogaça) - Conce­
do a palavra à Senadora Marina Silva, para uma co­
municação ina · iável. 

A SRA. ARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Para 
uma comuni ão inadiável. Sem revisão da orado-
ra.) - Sr. Presi ente, Srs. Senadores, serei breve. 

O que mJ traz à tribuna para esta comunicação 
inadiável é a sxoneração do Superintendente do IN-
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CRA do Estado do Acre, que ocorreu em função do Tenho aqui um abaixo-assinado da Federação 
trabalho que ele vinha realizando. dos Trabalhadores Rurais do Acre, do Conselho Na-

Não quero aqui entrar no mérito com relação a cional de Seringueiros, da Central Única dos Traba-
essa briga por cargos, até porque não faço parte da Ihadores, do Centro dos Trabalhadores da Amazô-
Bancada de sustentação ao Governo, mas faço par- nia, da Comissão Pró-fndio, do Sindicato dos Traba-
te da Bancada de sustentação daquilo que é pratica- Ihadores no Serviço Público Federal do Acre, do Cen-
do com decência e com respeito pelo dinheiro públi- tro de Defesa de Direitos Humanos, que é da Diocese, 
coo Até que se prove o contrário, o Superintendente do Centro de Defesa dos Direitos Humanos em Edu-
do INCRA, Sr. Raimundo de Araújo Lima, vinha reali- cação Popular, da Rede Acreana de Mulheres, da 
zando um trabalho digno à frente daquela Superinten- Cooperativa Agroextrativista dos Trabalhadores Rurais 
dência. Existem inúmeras denúncias, feitas pelo Sindi- de Sena Madureira, da Fundação SOS Amazônica, do 
cato dos Servidores do INCRA, pelo Sindicato e pela PESACRE e do Grupo de Apoio aos Trabalhadores na 
Federação de Trabalhadores Rurais e por entidades Área Rural. Poderíamos aqui continuar lendo uma sé-
não govemamentais que tinham trabalho em parceria rie de outras entidades, mas não o farei para ser bre-
com o INCRA do Estado do Acre no sentido de que a ve. Sr. Presidente, todas essas entidades estão fazen-
exoneração do Superintendente se deu em função de o do denúncias de que a exoneração ocorreu por pres-
mesmo ter "batido de frente", como eles dizem, com ten- sões em função de alguém, imbuído da função públi-
tativas de corrupção em obras superfaturadas no IN- ca, evitar que o dinheiro público fosse drenado, de for-
CRA do meu Estado. Foi cancelada a licitação porque a ma irresponsável e criminosa,· para empreiteiras. 
er1l>resa vencedora teria apresentado projeto superfatu- Quero aqui apenas registrar a minha estranheza. 
rado. A partir dar, após articulação com alguns políticos, Antes de fazer qualquer julgamento, estou en-
foi exonerado o Superintendente do INCRA. Tal exone- viando, por ofício, a documentação que dá canta 
ração, Sr. Presidente, tem tarrbém como pano de fundo dessa denúncia que estou fazendo, a fim de que as 
a compra de patrulhas mecanizadas, pois no entendi- autoridades federais, o Presidente do INCRA, o Mi-
mento daquela Superintendência era mais lucrativo nistro da Refonna Agrária e o Presidente da Repú-
para o interesse público, em vez de contratar serviços, blica, tomem conhecimento dos fatos. 
que o INCRA tivesse essas patrulhas, a fim de que, 
em parceria com as prefeituras, pudessem fazer o tra­
balho de recuperação de ramais. 

Lamento as razões da exoneração. Se porven­
tura fosse apenas uma troca de nomes por motivos 
políticos, eu não viria a esta tribuna referir-me ao 
caso, mas tenho aqui - não sou eu que estou dizen­
do - farta documentação - faço questão que conste 
do meu pronunciamento, porque não daria tempo 
para ler tud~ -, segundo a qual a exoneração ocor­
reu em decorrência do zelo que o Superintendente 
tinha pela sua função e pelo interesse público. No 
Estado do Acre, durante o período em que o Sr. Rai­
mundo de Araújo, que pertence ao PMDB, dirigiu o 
INCRA não houve problemas com nenhum tipo de 
organização sindical, porque ele vinha realmente 
fazendo um trabalho com abertura democrática, 
com discussão e, como disse anteriormente, até 
que se prove o contrário, com zelo pela coisa pú­
blica. 

Hoje no Acre os funcionários estão em greve. 
Há verdadeira mobilização de entidades sindicais da 
zona rural que querem, no mínimo, que o Ministério 
da Refonna Agrária e o INCRA nacional esclareçam 
por que cedeu a esse tipo de pressão, o que, do 
meu ponto de vista, é lamentável. Tentei falar com o 
Dr. Raul Jungmann, mas não consegui, pois S. EX­
está viajando. Penso que, ao tomar conhecimento 
dessa documentação, o Governo terá de reavaliar 
as razões dessa exoneração, porque não fazê-lo se­
ria por demais vergonhoso. 

Lamento que interesses paroquiais venham a 
interferir no processo de reforma agrária e de ação 
na questão agrária, que estavam dando certo. 

Pela primeira vez, poderá haver um acampa­
mento às avessas no Estado do Acre. Em vários luga­
res deste País, os trabalhadores acampam para que o 
Superintendente seja exonerado. No Acre haverá um 
acampamento para que ele permaneça, ou para que, 
no mínimo, se esclareçam os motivos da sua exonera­
ção, que, segundo essa documentação, ocorreu em 
virtude do zelo do Superintendente pelo dinheiro públi­
co. Lamento que isso aconteça no Govemo do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, ainda mais quando 
há uma pessoa no Ministério da Reforma Agrária com 
o compromisso que tem o Ministro Raul Jungmann. 

Concluindo, Sr. Presidente, não quero, aqui, fa­
zer nenhum julgamento de valor, mas apenas enca­
minhar os documentos que chegaram às minhas 
mãos, pelos sindicatos, por alguns parlamentares a 
quem esse acontecimento também está causando 
estranheza, para que tenhamos os esclarecimentos 
e, aí, sim, podennos nos manifestar baseados em 
uma apuração mais contundente e menos apressa­
da sobre o aconteceu no Estado do Acre. 

DOCUMENTO A QUE SER REFERE 
A SENADORA MARINA SILVA EM SEU 
DISCURSO: 

• 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA SR.14/AC -1996 

DEZE~IBROI96 

IIIlfISTÉRlO EXTRAORDIlIARlO DE POLITICA FUllDIÁIUA 
1lI811TUTO IIACIOII'AL DE COLOlllZAÇÁO E REFORJIA AGRÁRIA - IlICRA 

SUPERlII'TEll'Dtll'CIA REGIOII'AL DO IlICRA 110 ACRE - SR. 14/ AC 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA SR. 14/AC - 1996 

DEZEMBRO/96 

I APRESENTAÇAo I 

o Relatório em tela tem como objetivo apresentar as diversas 

atividades desenvolvidas pela Superintendência Regional do INCRA no Acre no 

ano de 1996. 
Elas foram organizadas em grandes grupos, dando-se ênfase 

para as Ações Fundiárias e de Assentamento, a Parceria Institucional e o 

Programa de Redução de Custos . 

Todas as atividades foram desenvolvidas em articulação com 

a sociedade civil organizada por intermédio do I'órum Estadual de Reforma 

Agrária, instãncia deliberativa que conta com a participação dos trabalhadores 

através de suas organizações. 

A Parceria Institucional e o Programa de Redução de Custos 

criaram condições reais de ampliação das aç6es nos assentamentos, sem que 

para isso fosse necessário maior aporte de recursos orçamentãrios e 

finan~iros. 

A expenencia apresentada pelo Acre, que tem conseguido 

reduzir em até 90% o custo de infra-estrUtura, é o caminho mais viavel para o 

desenvolvimento e emancipação dos Projetos, resgatando a credibilidade 

institucional e acida ania do assentado. 

Par o sucesso da Reforma Agrária brasileira, é precIso: 

reduzir custos, inte sificar parcerias e promover o diálogo e o entendimenlo 

com a sociedade . 

RAIM UN DO DE ARAÚJO LIMA 

SUPERINTEND ENTE REGIONAL 

I sUl!ÃRto I I 
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INTRODUçAo 

O R latório de Atividades da SR.141 AC procura retratar de 

forma sucinta as principais aç6es desenvolvidas no campo da Ação Fundiária, 

Assentamento, Recu s Humanos e Infra-EstrUtura fisica pelo INCRA, no 

âmbito do Estado do cre, no ano de 1996. 

as para efeito de apresentação metodológica e melhor 

entendimento dividi os o corpo principal do relatório em três panes, que, no 

entanto, mantêm en e si um perfeito sincronismo. 

1 - A ão Fundiária - onde procurou-se retratar todos os dados 

e números relativo a imóveis em processo de regularização visando a 

formação de estoqui s de terra destinados a Reforma Agrária; 

fi - ção de Assentamento - sintetiza os dados sobre Projetos 

novos e antigos coi tnfase para as areas desapropriadas, em fase de 

aquisição. faroiHas ssentadas, créditos concedidos, enfim, toda gama de 

informações pertine es ao assentamento. 

111 - ção de Suporte a Reforma Agrária - expressa o resultado 

de aç6es desenvolvi s pelos setores meios da SR/14, voltadas para permitir 

que as atividades fin iludessem atingir os objetivos estabelecidos; e 

IV Anexos · onde estão agrupadas tabelas, relações e 

informações com pie entares não menos importantes ao resu ltado final do 

relatório. 
Ressalte-se que tudo o que foi planejado e executado teve 

como meta final pro over um perfeito ajuste entre o binómio terra-homem, o 

que, em parte , foi a ançado. 
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-AÇOES 

~ 

FUNDIARIAS 
As Açóes Fundiárias roram desenvolvidas com o intuito de 

solucionar os problemas pela posse da terra, e ao mesmo tempo, ampliar o 

estoque no Estado. Nesse sentido, os dados abaixo demonstram a politica 

empreendida pela SR.14 / AC visando a consecução desses objetivos. 

PROCESSOS EM ANALISE EM BRASfLIA AGUARDAImO DECRETO 

Proceaao 

00025/96 

00912/96 

1.176/96 

1m6ve1 

Espinhara 

Espinhara 

Orion 

lIulÚcíplo 

Bl\iari 

Bl\iari 

Acrelándia 

Área (ha) 

6.622 

2.000 

16.494 

81Jr.1J1r1:)TAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 25.116 

PROCESSOS COII DECRETO 

Proceuo Jm6".1 IIUlÚClplo Área(ha) 

221/96 Ser. Tocantins Porto Acre 7.000 

222/96 Ser. Tocantins Porto Acre 1.880 

223/96 Ser. Tocantins Porto Acre 5 .000 

224/96 Ser. Tocantins Porto Acre 2.500 

!l1JnEl1r1C)1r~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 16.380 . 

Proc •• ao 

722/93 

990/93 

PROCESSOS DECRETAD08 COII AVAI,JAÇÃO 

Im6"el 

Se,. B. Esperança 

Ser. Paraíso 

lIuniclplo 

Tarauacá 

Rio Branco 

Área(ha) 

12.883 

18.300 

SUBTOTAL ................................................................... 31.183 

PROCESSOS DECRETADOS COII LANÇAMENTOS DE TDA'S 

Proc •• ao 

248/94 

584/94 

592/94 

Im6 •• 1 

Ser. Triunro 

Ser. Bom Destino 

Ser. Boa Agua 

IIUIIlcíplo Área(ha) 

Plécido de Castro 11.965 

Porto Acre 28.686 

Rio Branco 4.067 

SUBTOTAL.................................................................... 44.718 

PROCESSOS DECRETADOS COII I11lssAO DE POSSE 

Proce..., 

193/94 

819/96 

Im6n1 

Ser. Benfica 

Faz. Can&.Jy 

_pptclplo 

Feijó 

Bl\iari 

Área(ha) 

5.380 

8 .053 

8UBTOTAL ................................................................... 13.433 

IMÓVEIS VISTORIADOS PARA COMPRA 

Proc ...... Im6".1 Município Área(ha) 

1.575/96 A1coobrás Capixaba 11.231 
SUBTOTAL .....................................•. ... ........................... 11.231 

ÁREAs ARRECADADAS 

Proc ...... Im6"el Município Área(ha) 

5e7/78 Gleba Apui Rodrigues Alves 12.350 
015/87 Gleba Samaúma Sena Madureira 6 .870 
092/88 Gleba Havai Rodrigues Alves 34 .000 
056/93 G. Paraná dos Mouras R. Alves 22 .500 
722/93 Gleba B. Esperança Tarauacá 4.000 
130/94 Gleba S. Salvador Tarauacá 3.850 
SUBTOTAL ............................ ..................................... 83.570 

IMÓVEIS VISTORIADOS PARA ARRECADAÇÃO 

Processo Imóvel Município Área(ha) 

126/95 M. Gerais Porto Walter 8 .300 

127/95 M. Gerais Porto Walter 100 

019/96 Gleba Timbaúba Máncio Lima 11. 700 

SUBTOTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••.••.•••.•.••.•••••.••.•.••.• .••••••. 20.100 

~1r~ I)~ ~ •••••••••••.••.• ••••• •••. •.••••••••.....•••••••••.••••.••.• =Z~!) . ~:Jl 

-AÇOES 

DE 

ASSENTAMENTO 
Tendo como meta principal assentar 2.500 familias em 1996, 

a área de Assentamento desenvolveu açOes que permitiram cumprir o 
programa. A criação de 10 novos Projeto~ e a busca de . par~erias para a 
implementaçáo de infra·estrutura nos Já eXIstentes foram mlclauvas salutares 
para o sucesso obtido. 

PROJETOS DE ASSENTAMENTO CRIADOS 

PROJETO LOCALIZAÇÃO ÁREA (ha) CAP • .. _arrAKEJrTO 

PA Baixa Verde Rio Branco 5.000 179 
PA São Gabriel Capixaba 8.869 161 
PAAmónia Mal. Thaumaturgo 26.000 260 
PA Tracuá Cruzeiro Do Sul 5 .029 110 
PA lucatan Rodrigues Alves 873 41 
PA Nova Cintra Rodrigues Alves 1.345 57 
PA Rio Azul Máncio Uma 6.800 97 
PA Envira Feijó 5.380 250 
PAAmena Feijó 1.900 19 
PA São Domingos Máncio Uma 685 26 

TOTAL •••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••• ••••••••• 61.881 1.200 

• 
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DEMARCAÇOES TOPOGRÁFICAS REALIZADAS Gleha Riozinho 
Oloba Oriente 
PA Nazaré PROJETO 

PA Baixa Verde 
PA São Gabriel 
Gleba Samaúma 

ESPECIFICAÇAo 

Parcela 
Parcela 
Perímetro 

UNID. 

Parcela 
Parcela 
Km 

QUAl .... 

165 
163 
130 

PA Tracuâ 

Gleba Rio Chandle •• 

PA Colibri 

PA S. J. Balanceio 

PROJETOS DE ASSENTAMENTO CRIADOS EM 96 
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Perímetro 
Perímetro 
Parcela 
Parcela 
Perímetro 
Parcela 
Lat. Lotes 
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)~ 1.' ~\JPU I tI . J 
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Km 
Km 
Parcela 
Parcela 

Parcela 

Km 

150 
50 

130 
102 

38 
189 

ÁREAs DESTINADAS A CRlAçAo DE PROJETOS EM 1997 NÚMERO DE FAMfLIAS ASSENTADAS 

ÁREAs DESAPROPRU DAS 

IMÓVEL 

Seringal Tocantins 
Ser. Bom Destino (Caquetâ) 
Ser. Boa Agua 
Ser Triunfo 
Ser. Paraiso 
Ser. Boa Esperança 
Ser. Espinhara 
Ser. Canary (Extra tivi.mo) 

SOBTOTAL ...................... .. 

ÁREA lhA) 

16.380 
28.686 
4.067 

11.965 
18.300 
12.918 
8.622 
8.053 

108.991 

ESTIMATIVA 
ASSENTA MENTO 

327 
300 
202 
200 
366 
250 
177 
35 

1.857 

LOCALlZAçAO 

Porto Acre 
Porto Acre 
Rio Branco 
Plâc. De Castro 
'Uo Branco 
Tarauacá 
Bujari 
Bujari 

ÁREAs EM PROCESSO DE DESAPROPRIAÇÃO 

IMÓVEL 

Seringal Orion 
Gleba Macauã 
SUBTOTAL ••••••••.•••••••••••.••• 

ÁREA lha) 

16.494 
13.000 
29.494 

UntlATlVA 
... arr ...... iO 

234 
162 
396 

ÁREAs EM PROCESSO DE AQUlSlçAo 

IMÓVEL 

Alcoobrâs 
II1l1ITOTJIl, ..••••••..•••• ••••.••••• 

TOTJIl, 

ÁREA lha) 

11.000 
11.000 

149.435 

a llllllA TIV A 

' .. E-r ...... iO 

550 
550 

2.803 

LOCALIZAçAO 

Acrelãndia 
Sena Madureira 

LOCALIZAçAO 

Capixaba 

PRO.I&TO 

PC Pedro Peixoto 

PC Boa Esperança 
PC Quixadâ 
PC Humaitã. 
PC Santa Luzia 
PA S . J . Do Balanceio 
PA StO AntO Do Peixot 
PA Carão 
PA Figueira 
PACumaru 
PA Benfica 
PA Colibri 
PA Favo De Mel 
PA Nazare 
PA Novo Destino 
PA São Gabriel 
PA Baixa Verde 
PAAmónia 
PA Tracua 
?A Nova Cintra 
PA Jucatan 
PI. Sio Pedro 
PA Pavão 
PA Vilta Alegre 
PA Envira 
PA Amena 
PA Rio Azul 

PA São Domingol 
PAE Riozinho 
PAE Porto Rico 
PAE Santa Quitêria 
PAE Chico Mendes 

TOTAL .......•.•• ••••• • 

Sen. Guiomard 

Sena Madureira 
Braailêia 
Porto Acre 
Cruzeiro Do Sul 
AcrelAndia 
AcrelAndin 
Rio BramlO 

Rio Branco 
Acrelãndia 
Rio Branco 
Rio Branco 
Sena Madureira 
Mancel Urbano 
Tarauacá 
Capixaba 
Rio Branco 
Mal. Thaumaturgo 
Cruzeiro Do Sul 
Rodrigue. Alves 
Rodrigues Alves 
Rodrigues Alvea 
Rodrigues Alvea 
Rio Branco 
Tarauacã 
F~ij6 

MAneio Uma 
MAneio Lima 
Sena Madureira 
Epitaciolãndia 
Brasl1êia 
Epi taciolãndia 

•••••••••••••••••••••••• 

ÁREA (H., 

317.588 

275.646 
76.447 
63.861 
69.700 
18.9 19 
14.893 
11.256 
25.937 

6 .097 
5 . 127 
1.356 

11.405 
7 . 154 

27.749 
8 .869 
5 .000 

26.000 
5.029 
1.345 

873 
27.698 
5.474 
997 

5.380 
1.900 
6 .800 
685 

35.896 
".530 
~~ .205 , 
24.898 

1.141. 714 

FAMlLlAS 

ASSENTADAS 

293 

29 
20 
28 
92 

188 
164 
106 

52 
14 

156 
8 

56 
10 
66 

151 
177 
212 
110 
47 
32 
43 

3 
2 

242 
19 
35 
26 
34 
18 
53 
59 

2.545 

, 
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FOMENTO 

PROJETO N" FAM1LIAS VALOR (R" 
PA Santo Antonio do Peixoto 169 101.400.00 
PA São Joao do Balanceio 224 134.400,00 
PACumaru 6 4.440,00 
PC HumaitA 14 10.360,00 
PC Pedro Peixoto 151 111.740,00 
PA Novo Destino 38 22.800,00 
PC Quixadâ 4 2.960,00 
PA Pavão 3 2.220,00 
PA SAo Pedro 19 14.060,00 
PA Colibri 30 22.200,00 
PA Favo de Mel 28 20.720,00 
PA Benfica 120 88.800,00 
PC Santa Luzia 72 53.280,00 
PAAmônia 156 115.440,00 
PA Figueira 107 64.200,00 
PA Carão 102 61.200,00 
PAE Porto Dias 57 34.200,00 
PAERemanso 105 63.000,00 
PAE Porto Rico 20 12.000,00 
PAE Santa Quitéria 145 87.000,00 
PAE Chico Mendes 45 27.000,00 
8UB TO TA L •••••••.•.•••••••••••••••••••.••• 1.615 1.053.1520,00 

HABITAçAO 

PROJETO 
PA Santo Antonio o Peixoto 
PA São Joao do Balanceio 
PACumaru 
PA Novo Destino • 
PA Figueira 
PA Carão 
SUBTOTAL ............................... .. 

N" FAMft.IAS 
83 
83 
60 
47 

259 
123 
655 

VALOR(R$I 
149.400,00 
149.400,00 
108.000,00 
84.600,00 

582.200,00 
246.000.00 

1.2155.400,00 

TO T A L................................ 3.193 2.590.880,00 

CRÉDITO DE PRODUçAO • P R O C E R A 

PROJETO 

PC Pedro Peixoto 

PC HumaitA 

PC Redenç6.o 

PA Figueira 

PA Vi.ta Alegre 

PA Cumaru 

PA Benfica 

PA Baixa Verde 

PA S . J. do Balanceio 

PA E.pinhara 

PC Santa Luzia 

PC Quixadl. 

PA Nazan! 

PC Boa Eaperança 

PA Favo de Mel 

PA Novo Destino 

PA Slo Pedro 

TOTAL ...................... 

PROJ . APROV. VALOR PROJ. APROV. 

CEPRO RS &ASA 

101 520.502.95 70 

08 38.038.50 05 

1 4 .973.60 1 

27 125.599.98 17 

5 24.858.40 5 

1 4 .785,30 
• 

4 23.986.50 
• 

68 316.375.38 33 

6 30.475,16 

1 4 .784 .40 1 

25 125.960.00 19 

42 t74.716.oo 

11 73.476.00 11 

16 79.413.00 

22 101.447.00 .. •• 19 

34 139.338.00 34 

372 1.788.730,17 :315 _ . . _. _ - - '- --_. ._--, 
ALIMENTAÇÃO I FAMILlAS BENEFICIADAS 

U20 
FAMIUAS 

VALOR 

RS 
227.236.80 

7.266.00 

3 .569.20 

45.522.20 

22.506.40 

124.168.58 

4 .742.40 

94.656.50 

73.476.00 

55.767.50 

139.338.00 

791.249,51 

___ o ._ -

FOMENTO I FAMluAS BENEFICIADAS 

UII 
FAMIUA -

HASlTAÇÂO/FAMluAS BENEFICIADAS 

2.202 
FAMIUAS 

PROCERAlFAMluAS BENEFICIADAS 

2.210 
FAMILIAS 

INFRA·ESTRUTURA 

D1994 

.1895 

o, ... 

,,, ... 
.'105 

0'105 

Nesta atividade, dois fatores merecem ser destacados: o 
primeiro são as parcerias tanto no ãmbito institucional quanto da comunidade 
beneficiada. O segundo, que é consequéncia imediata do primeiro, foi a 
redução de custos na dinâmica de abertura e recuperaçAo de estradas vicinais 
sem prejuízo da qualidade dos trabalhos . 

Implantação de 23,S Km 
R$ PROJETO FIGUEIRA de estrada (Obra licitadal. 

• 
Preço médio por Km/ R$ 

".603.900,54 25~ 
To ,ae~K.m 
de estrada (Parceria R$ 
DERACREI.Preço/Km R$ 

PROJETO PEDRO PEIXOTO 704 ,6 I .... .... ... ......... """. "" 458.000,00 
Refonna de prédios 
administrativos .............. "." 139.571,26 
RecuperaçAo de ruas na 
sede ............................ 0'0 """ 27.730,00 

Recuperação de 200 Km 
R$ PROJETO QUlXADA de estrada (Parceria 

DERACREI. Preço/Km R$ 
~nn """ 186.000 00 

ImplantaçAo de 30 Km de 
estrada (Parceria R$ 

PROJETO BENFICA 
DERACREI. Preço/Km R$ 
4 .000,00. """"". "" . ... "" .. "" 120.000,00 
Construção de duas 
escolas em alvenaria, com 
ma de 85,26 m' cada"" ". 33.202,32 

, 

• 

• 

• 
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Recuperação de 120 Km de R$ 

PROJETO SANTA LUZIA estrada (Parceria 
DERACRE) ... ...... ....... ..... .... .... 131.294.15 

A recuperação de ramais na 
UA Santa Luzia (roto) exigiu 
do INCRA açóes no sentido 
de envolver toda a 
comunidade de assentados 
e entidades estaduais. O 
resultado roi a recupemção 
de grande parte de ramais 
antes intrafegáveis ao preço 
médio de R$ 1.094.11 por 
Km. 

Recuperaçao oe ~ oe 
estrada (parceria com o R$ 

PROJETO sAo PEDRO DERACRE). Preço/Km R$ 
1.094.11 ........... ... ... ........ .. ... .... ..... 54.705.85 

Implantação de 20 Km de estrada 
PROJ. BAIXA VERDE (Parceria/DERACRE) . Preço/km R$ R$ 

4.000.00 .......................................................... 80.000.00 

PROJ. S. 3. BALANCEIO Construção de uma escola em R$ 
alvenaria com 85.26 m' ..... ...... .. ..... 18.137.16 

PROJETO SAO GABRIEL Construção de uma escola em R$ 
alvenaria com 85,26 m~ ... ....... .. ..... .. 16.601.16 

Recuperação de 200 Km de 
estrada (Parceria com o R$ 

PROJETO HUMAITÁ DERACRE) . Preço/Km R$ 
1.000.00 ... ... ....... .... ... ........ ........ . ... .. 200.000.00 

. 
Construção de duas escolas em RS 

PROJ. FAVO DE MEL alvenaria com área de 85.26 m' ... 33.202.32 
cada ............................ .... ..... .... 

R$ 
SEDE SR. 14/AC Reforma de prédios ..... ...... .... .. ... 75 .968.60 

TOTAL DE RECURSOS (R$ ) .. .. .. ................................... 2.314.313.36 

PARCERIAS/CUSTO 

É importante observar que do programa de parcenas 
conseguiu-se réduzir em 90% (noventa por cento) o custo de abertura e 
recuperação de ramais . 

Esta operação consiste na contratação de maquinas que 
chegam aos assentamentos através de acordos de cooperação técnica com O 

DePartamento de Estradas e Rodagens do Acre - DERACRE e/ou Prefeituras 
MumclpaJs, em a.rtJculação com as comunidades que, de forma organizada, 
gerenclam toda operação. 

Cabe ao INCRA disponibilizar combustíveis e equipamentos. 
ao DERACRE e/ou Prefeituras. a responsabilidade técnica e o 
acompanhamento diário. Jã às comunidades. a alimentação dos operadores. a 
piçarra (Iaterita). a mão-de-obra e a madeira para construção das pontes. 

Os resultados obtidos foram os mais satisfatórios possiveis. 
haja vista a participação efetiva das comunidades. a ampliação da capacidade 
de atendimento aos assentamentos, a valorização das obras pelos assentados e 
a redução de custos baixa ndo de R$ 15.000.00 (quinze mil reais) para R$ 
1.000.00 (hum mil reais) o preço méd io por Km recuperado e de R$ 40.000.00 
(quarenta mil reais) para R$ 4 .000.00 (quatro mil reais) o preço médio por Km 
aberte . 

Num rápido exercício de aritmética. é possivel provar. 
u sando O preço histórico médio pago pelo INCRA. que os recursos utilizados 
para recuperar apenas 100 Km (cem quilõmetros) de ramais são suficien~s 
para adquirir uma patrulha mecanizada que terá capacidade para manter 
recuperados 300 Km/ ano e ainda atuar na açudagem e na mecanização 
agricola . 

Portanto. quando afirmamos que a Reforma Agrária sã terá 
êxito se reduzirmos custos e intensificannos parcerias, é porquc, na prática, 
estamos exercitando e comprovando esta tese. 

R OJETO LUMIAR 

Em fase d implantação. suas atividades estão voltadas para 

assessorar tecnicamente gestão da organização da produção e da 

comercialização nos assentmn.entos de Reforma Agrária. tendo em vista a 

implementação de um pr esso de aprendizagem coletivo das comunidades 

assentadas. na busca do desenvolvimento sustentado e da melhoria da 

qualidade de vida. 

• 

ÁREA DE AT AçAo DO PROJETO LUMlAR NA 1° FASE 

PROJETO 

PA Baixa Verde 
PA São Gabriel 
PA Figueira 
PA Carão 
PA São Pedro 
PA São J . do Balanceio 
PA Sto. Ant. do Peixoto 
PA Favo de Mel 
PAE Sto. Quitéria 
1r1:)1r~ •••• •••••••••••••••• ••••••• ••• 

N" FAMluAS A 
SEREM 

BENEnCIADAS 
165 
163 
348 
263 
351 
264 
2 12 
180 
207 

2. 153 

LOCALIZAÇAO 

Rio Branco 
Capixaba 
Rio Branco 
Rio Branco 
Rodrigues Alves 
Acrelãndia 
Acrelãndia 
Sena Madureira 
Brasiléia 

ÇÕES DE SUPORTE À 

I 
REFO 

~ 

MAAGRARIA 

AS re ormas e ampliações dos espaços fis icos. o 
rcaparclhamento de set res complementares e o investimento na capacitação 
de recursos humano fora m imprescindiveis para que a SR. 14/AC 
desenvolvesse de forma ais ousada suas funções e, com isso, resgatasse sua 
credibilidade junto á co unidade local. 

Os 38 
peças fundamentais 
no ano de 96. 

RECURSOS HUMANOS 

servidores que compõem a lotação da regional foram 
a que a S.<. 14 / AC obtivesse êxito em suas investidas 

Indepe dente de categoria funcional. nivel de escolaridade. 
área de atuação ou qu quer outro fatoro todos. indistintamente. se engajaram 
no sentido de dar um resposta positiva aos anseios da sociedade por uma 
verdadeira Reforma Agr ·a. 

Institu ção e servidor constituíram uma parceria 
comprometida com a b sca de soluçOes para a questão agrária. Por parte do 
primeiro. coube melho as condições ambientais de trabalho e propor ações 
strias e transparentes. ã aos servidores. agora com a consciéncia formada de 
que a motivação não es resumida somente no fator salário. ficou reservado o 
papel de agente imple ntador das ações do órgão. E O [IUram com dignidade 
e competencia. 

Podem 
produ tividade alcançad 
até 10 vezes a média 

s afirmar. sem medo de errar. que a média de 
pelos servidores. nos últimos trés anos. superou em 

nseguida nos anos anteriores. 

MODERNIZAÇAo INSTITUCIONAL 

[nau rada há mais de vinte anos. a SR. 14/AC e algumas 
Unidades Avançadas estavam com suas instalações completamente 
sucateadas e absoleta . Foi preciso ações enérgicas da direção local para 
reverter este quadro que, sem dúvida, influenciava negativamente no 
rendimento do corpo tê mco. 

Assim o investimento maciço no reaparelhamento dos setores 
através da compra de ovos e modernos equipamentos, a recuperação de parte 
das dependências fi s cas internas e externas e a adoção dc processos - -
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fundamentados nas técnicas de reengenharia aliada a um estudo conciliador 
de espaço/atividades/tempo e custos, foram medidas que contribulram para 
resgatar a dignidade do servidor e dinamitar as açOes básicas de Reforma 
Agrária. . 

Hoje a SR.14/ AC estA de cara nova e os servidores, 
conscientes do papel que devem desenvolver em prol do homem do campo. 

TREINAMENTO E CAPACITAÇAo 

o INCRA/ AC realizou no ano de 1996 cerca de 69 eventos de 
treinamento e capacitaçãO de servidores, envolvendo uma clientela de 845 
participantes, com custos orçados em tomo de R$ 63.200,00. A média de 
participação chegou a 12,24 pessoas por evento e os custos, a R$ 915,00. Em 
relação aos anos anteriores, o quadro que se apresenta é o seguinte: 

- 1993 - foram realitados 03 eventos 
- 1994 - foram realizados 13 eventos 
- 1995 - foram realizados 64 eventos 
- 1996 - foram realizados 69 eventos. 

Os treinamentos de 1996, segundo as suas caracterlsticas e 
objetivos, podem ser mais bem agrupados em: 

- AçOes de suporte à infonnAtica - 25 eventos 
- AçOes de desenvolvimento gerencial - 08 eventos 
- AçOes de suporte à Reforma Agrária -13 eventos 
- Apoio às Areas técnico-Ildministrativas - 23 eventos 

As parcerias foram fundamentais para o sucesso das 
atividades e tiveram como contrapartida a redução de custos. Dentre as 
parcerias que trabalharam com a SR. 14/ AC, no campo de treinamento de 
recursos humanos, podem ser destacadas as realitadas com a seguintes 
instituiçOes: ESAD, TRE, SINDSEP, DFC, CUT, DFAARA, ENAP, FUNA!, FAO, 
UFAC, SENAC, RECA, SEPLAN, SENA! e Prefeitura Municipal de Rio Branco. 

O ponto alto das atividades /icou por conta da realização do 
SemlJ1ário R.rorma Acriria e Aaaentamento. Extratiriata.: A Realidade 
Atual, no periodo de 26 a 28.03, contando com a presença do entAo 
Presidente do INCRA, Raul David do Valle Júnior. 

Outro fato que merece ser destacado é que, no campo da 
informática, a SR ministrou treinamento nas Unidades Avançadas HumaitA e 
Boca do Acre , para servidores do INCRA lotados nos municlpios de Lábrea, 
Benjamim Constant, Apui, Borba, HumaitA e Boca do Acre, no Amazonas. Em 
Rio Branco, para os servidores da FUNA!, DFAARA e Projeto RECA. Isso só foi 
possivel porque a Divisão de Recursos Humanos investiu no preparo de 
instrutores para atuar no Centro de Treinamento de Informática. Atualmente, 
a SR.14 conta com 05 instrutores ( Servidores do Quadro de Pessoal do 
INCRA), 03 a mais que no ano de 1995. 

TIIBNAMENTO E CAPAClTAçAo 

149 CURSOS 

·'"'1 
.1814 1 

0, ... 1 , 
0 1_ . 

\ 

AQUISIÇAo DE PATRULHAS MECANIZADAS E VIATURAS 

Visando cnar as condições ideais para li 

'!mancipação dos Projetos existentes, alguns com até 18 anos, 

foram adquiridos, com recursos do orçamento, atravês de 
remanejamento, seis patrulhas mecanizadas. Elas atuarão na 
recuperação da malha viária e servirão para desenvolver a 
piscicultura e a mecanização dos assentamentos, assegurando o 
escoamento da produção e ampliando a geração de emprego e 
renda. 

DISCRIMINAÇAo QUANTIDADE VLR. UNITÁRIO VLR.TOTAL 
(R$) (R$) 

Trator de Esteira 06 179.000,00 1.074 .000,00 
Motoniveladora 06 156.690,00 940.140,00 
Pá Carregadeira 06 88.000,00 528.000,00 
Caminhão Basculante 10 86.061,00 860.610,00 
Caminhão / Apoio 03 44 .587,00 133.761,00 
Jeep 10 31.500,00 315.000,00 
TOTAL ••••••...•••••••.•••• ....................... ....................... .. 3 .851.511,00 

OBRAS EXECUTADAS 

LOCALIZAÇAo 

UA HumaitA 

UA P. Peixoto 

PA Pavão 

UA S. Luzia 

Sede 

ESPECIFICAÇAo 

Reforma postos de saúde e policial 

Construção de 16 pontes e 64 bueiros 

Consl. 1 posto saúde e 1 escola 

Construção de 21 pontes 

VALaR (R$) 

39.645,41 

334 .308,56 

55.452,48 

171.592,00 

35.027,00 Reforma prédio Cadastro I FIlndiãrio 

~T~ ............. . •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 636.025,45 

AQUlSIÇAo DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
... -.-

ESPECIFICAçAO 

Notebook 

Hub's 

Placas de rede 

Micro pentium com cd-room 

Micro pentium 

Impressora jato de tinta 

Impressora jato de tinta 

Servidor de arquivo 

Rack 

Estabilizador de 1 kva 

Estabilizador de 3 kva 

Estabilizador de 10 kva 

Estabilizador de 7 kva 

Nobreak de 2 kva 

QUANTIDADE 

1 

7 

35 

7 

15 

5 

2 

1 

1 

1 

2 

2 

3 

1 

VALaR (R$) 

6 .797,00 

20. 134,93 

2.800,00 

31.913,00 

54.900,00 

4.225,00 

5.712,00 

21.980,00 

2.850,00 

132,50 

1.874,60 

7.900,00 

10.950,00 

3.790,00 

TOTAL ............................................. . . ...........••••••••••• 175.959,03 

DEMONSTRATIVO DE RECURSOS APLICADOS 

pltO..JKTO ATlVIDADE 

Sist. Proc. Dados 

Crédito p/Implantação 

Assist. Jur. Sind. Rurais 

Manut. e Atualiz. Cad. Rural 

Espec. e Aperfeiçoamento 

Assist. Finan. p/Manut. Ensino 

Cone. Vale Transporte 

Auxilio Refeição 

Qualid. Prod. no Setor Pub. Fed. 

Iden. Benf. Úteis Necessárias 

Assist. Pré-Escolar 

Manul dos Serv. Adm. Geral 

Adm. de Projetos 

Disc. Arrec. Reg. de Terras 

Demarcação Topográfica 

Imp. e Const. de Proj./ Ac 

Enc. Inat. e Pensionistas 

T () T Jl ~ ..•••.•••••••••••••••••••••••••••• 

%DE 

APLICADOa APLICAçAO 

141. 704 ,00 140.661,68 

1.983.240,00 

20.000,00 

45.800,00 

110.558,93 

66.000,00 

115.097,87 

71.669,80 

18.567,12 

570.597,50 

134.634,00 

11.867.924,80 

373.420,26 

2.373,68 

60.242,00 

1.983.240,00 

20.000,00 

45.206,06 

105.313,11 

51.340,38 

104 .280,72 

39.808,80 

17.760,45 

537.185,95 

118.941 ,45 

11.673.609,65 

357.633,67 

1.080,00 

51.482,53 

8 .936.925,40 8.661.194,64 

557.804,37 554. 197,6 1 

25.076.559,73 24.462.936,70 

99,26 

100,00 

100,00 

98,70 

95,26 

77,79 

90,60 

55,54 

95,66 

94,14 

88,34 

98,36. 

95,77 

45,50 

85,46 

96,91 

99,35 

97,55 

• 
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PATRULHA MECANIZADA 

1. Composição 
2. Custo de Aquisição 
3 . .lIantagens e Coeficientes técnicos 
4. Produção e Produtividade 
5. Gestão 

1. COMPOSiÇÃO 

Uma patrulha mecanizada se compõe dos seguintes 
equipamentos: 

02 trato[es de esteira 
02 rolos compactador 
01 motoniveladora 
01 pá carregadeira 
04 caminhões basculhanle 
01 caminhão de apoio 

2.CUSTO DE AQUISiÇÃO DE 01 PATRULHA MECANIZADA . . 

EQUIPAMENTOS QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

Trator de esteira 02 179.000 
Roto compactador 02 63.600 
Motoniveladora 01 156.000 
Pá carregad~ ira · 01 66.000 
Caminhões bssculhante 04 66.061 
Caminhão de apoio 01 44 .567 

TOTAL 

VALOR 
TOTAL 

358.000 
167.600 
156.000 
66.000 

344.244 
44.587 

1.158.431 

For:'lm considmados os custos da última licitação 
'ealizada nesta Superintendência, conforme Concorrência Pública n"02/96. 

,!' , .. ' • 

3. VANTAGENS E COEfiICIENTES TECNICOS 

3.1 - VANTAGENS 

Plane,: 1M 
planejamenlo nas oper 
com anlecedência 
programadas. 

to - com a patrulha mecanizada disponivel, o 
s de abertura e recuperação de ramais será elaborado 

nenhum risco quanto a execução das alividades 

Crollogra - o cronograma r: ;";'; 0 de execução das melas será 
elaborado levando-se em consideração 1'13 condições climálicas tocais, 
possibilitando a ex das alividades programadas. evitando o eterno 
problema ocasionado peli alraso na tiberação dos recursos. 

Custos - a edução do custos é uma realidade comprovada. No caso 

do Acre. a abertura de r mais que custa R$ ~O .OOO,oo (Quarenta Mil reais) por 

Km, caiu para RS 4.000, (Quatro Mil reais), onquanto que a recuperação, cairá 

de RS 15.000,00 (Qui Mil reais)/Km par" R$ 1.000,00 (Hum Mil reais)Km, 

apresentando uma reOU\il'0 em torno de 90%. 

Parceria - Os dados oblidos pela Superintendência do Acre, 

demonstram que a parti ipação das Prefeituras e comunidades, lem sido o fator 

mais importante na estra gia de gestão comparlilhada e redução de custos. 

GeraçAo d Emprego e Rend a - de acordo com as peculiaridades 

locais, mais dois pro ramas serão implomenlados através das patrulhas 

mecanizadas com objeliv de elevar a produç;'o e produtividade, e contribuir com 

o aumento da renda rami iar, atraves da piscicultura e mecanização agrícola. 

3.2 - VIABILIDADE E ONÓMICA 

Para adqui ir uma patrulha mecanizada completa, é necessário 

apenas RS 1.156.43 t, (Hum Milhão, Cento e Cinqüenta Mil. Quatrocentos e 

Trinta e Um Reais). 

O preço de abertura de ramais (implantação) é de R$ 40.000,oo/Km, 

logo, fica comprovado ue os recursos necncsários para adquirir uma patrulha 

completa, perrniliria ape as a implantação do :O,96Km, ou seja: 

Com rol o a recuperação de r~mais, o preço de R$ 15.000,00 

(Quinze Mil Reais)lkm, rmitiria apenas a recuperação de 77km, ou seja: 

1.156.431 =77 

15.000, 

4. PRODUçAO E PR ' DUTIVIDADE 

Segundo ados obtidos nas operações de campo, através de 

maqUInas alugadas par um periodo de OO(oeis) meses, chegamos a seguinte 

conclusAo: 

- cada pat lha tem capacidade de: 

• implan I ção de ramais - 1001(1T1 

.. recupe ação de ramais - 200l<m 

É importan e observar que se licitados e executados por empresas 

particulares, esta opera Ao custaria ao INCR/\ R$ 7.000.000,00 (Sete Milhões de 

Reais). 

Além das tividades de implantação e recuperação de ramais, as 

patnulhas atuarão na mecanização agricola e açudaqem. através dos 

financiamentos do PRoF ERA, FNO e PRONAF, que alimentarão o Fundo de 

Manutenção dos Equipamentos. 
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5. GESTAO 

o processo de gest1l0 inicia-so Ulln a criaçllo do Conselho Agrário 

Municipal. constiluldo por representantes do INCRA, Estado. Prefeituras e 

Trat-alhos Rurais. ':?m competência para planejar. acompanhar e avaliar todos as 

allvidades desenvolvidas nos Assentamentos com as patrulhas mecanizadas. 

O conselho será responsável pola criaçlio a gestão do Fundo de 

manutenção dos equipamentos. provenlent~s dos financiamentos agrícolas 

através do PROCERA, FNO e PRONAF. 

Brasilla. 24 de março de 1997. 

Excelentlsslmo' Senhor 
Fernando Henrique Cardoso 
Presidente da República Federativa do Brasil 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência e 
venho reiterar o meu protesto contra a demissão do Sr. Raimundo de Araújo 
Lima da Superintendência Regional do Incra no Acre, baseado em graves 
informações que me foram repassadas, as quais atentam contra a seriedade e 
transparancia que devem nonear o serviço público. 

Constam dessas informaçOes. Senhor Presidente. que 
o Sr. Raimundo de Araújo Lima, indicado no cargo pela bancada do PMDB do 
Estado. foi demitido porque teria se confrontado com alguns de seu.~ 
in(jicadores no ano passado ao Cancclar uma licitação no valor de USS 5 
milhões e remanejar os recursos.' destinados li abenura ( conservação de 
ramais. para a compra de patrulhas mecanizadas. a serem gerenciadas com a 
participação das prefeituras e colonos dos projetos de assentamento. 

Com essa decisão. Senhor Presidente. o ex­
superintendente do Incra ter..! contrariado os interesses de algumas empreite iras 
locais, especialmente às vin _ lladas aos seus indicadores politicos. 

Com vistaS a provar que o Sr. Raimundo de Araújo 
Linla vinha exercendo. com competência e probidade. um excelente trabalho 
em favor da politica agrária do meu Estado do Acre. informo a Vossa 
Excelência que o ex-superintendent~ conseguiu reduzir para menos de USS I 
mil o custo de recuperação Jos ramais. que as empreiteiras não realizam por 
menos de USS 15 mil. Além disso. conseguiu baixar em cerca de 90% o custo 

do quilómetro d~ aberrura de rWllais. que passou dos USS 40 mil cobrados 
pelas empreiteiras para apenas US 4 mil. 

O remanejamento dos USS 5 miUuks possibilitou li 
Superint~ndência do lnCTll no Acre comprar cinco palrulhas m~caruzadas . cada 
uma formada por dois !ratores de esteira, motoniveladora. pli carregadeira dois 
rolos compactadores. quatro caminhões caçamba e um caminhão de apoio. Os 
equipamentos dessas cinco patrulhas mecanizadas, Senhor Presidente, têm 
capacidade para. em um ano, abrir 500 quilOmetros de ramais e recuperar 
OUITOS I mil quilômetros. ao passo que. se o Incra contrataSse uma empreiteirll, 
esses USS 5 milhões seriam suficientes para pagar a aberrura de apenas 125 
quilOmetros de ramais. 

Presto essas informaçOcs embuido do mais elevado 
espirito público e reitero a minha incompreensão pelo afastamento do cargo do 
Sr. Raimundo de Araújo Lima. que precisa ser melhor esclarecido para a 
opinião pública do Acre. . __ 

AtenCiosamente. 

Osmlr< 
Deputa 

) 
• 

• 

-

CARTA AO EX- SUPERINTENDENTE DO INCRA NO 
ACRE: • Raimundo Araújo de Lima-. 

Senhor Raimundo Araújo de Lima, nós, vereadores do municipio de Rio 

Branco, intra-assinados, vimos manifestar a nossa irrestrita so11 -

dariedade. 

E latente no seio do povo acre ano senhor ex-superintendente, o sen­

timento de revolta e indignação pela sua SUbstituição; pessoal que 

não eram nem beneficiadas com os serviços da instituiçio que V. Sa. 

dirigia, nos procuram para manifestar os seus sentimentos. 

O reconhecimento pelo seu Trabalho perpassa todas correntes poli -

ticas. 

No Brasil, explodem conflitos fundiários, resultando em assa.sinatos 

coletivo., aumentando esta chaga que é o problema da terra no no •• o 

pais. No Acre, sua gestão teve como marca destacada a mediação dOI 

conflitos e serviu como espelho para as demais superintendencias do 

Brasil. Foi um Trabalho proficuo, é tanto, que hoje as entidades ci­

vis, de trabalhadores, de produtores rurais, a entidade representa­

tiva dos servidores do INCRA, representações politicas, personali -

dades, se levantam para defender a sua permanincia frente a in.ti -

tuição responsãvel pela REFORMA AGRARIA NO ACRE. 

t dificil hoje no Brasil senhor ex-superintendente, homens públicos 

serem substituidos de cargos e a população se levantar para defen -

der a sua permanência, eis um privilegiado. Ministros são substit~i­

dos periodicamente, altos executivos de estatais brasileiras, enio 

há sequer uma manifestação por parte da sociedade. 

O clamor do campo e da cidade pela sua permanencia, é a demonstraç ão 

de reconhecimento, respeito e Lnteresse pela continuidade do ' seu 
trabalho e de sua équipe. Só irresponsáveis poderiam estar interessa­

dos na interrupção deste trabalho levado a cabo pela superintendir.cia 

do INCRA no Acre. 

Podes até pensar senhor ex-superintendente: 

Fui punido por estar trabalhando corretamente? 

Punido por estar agindo com competéncia? 

Punido por não deixar o aparelho da REFORMA AGRARIA no Acre vira: 

instrumento de esquemas? 
Senhor ex-superintendente, tudo está em plena mutaçÃo, o n05SO pai s . 

as nossas instituições, os nossos concidadÃos. Mais cedo ou mai s 

tarêe. será cassado pelo povo o passaporte dos que promovem os im;e-

dimer.tos ao trabalho, que se constitui em verdadeiros crimes ce 

lesa-pátria. 

Não esmoreça senhor ex-superintendente, o Acre e o Brasil precisam 

de pessoas como senhor. 
A história tem uma marcha implacável. amanhã ou depois ela acertará 

as contas com os que estão em débito consigo. 
Não se conhece carrascos, tiranos, que nÃo tiveram que acertar as 

contas com a história. 

Saudações politicas. 

.. 
) 
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Bras llJU ~ 4 de IIWrçc) ck 1<)97 

Elmo, Sr, 
Raul Delens Jungmanu Pinto 
Minislro EslraordinArio da Reforma Agrária 
Brasília - DF 

Sr. Minisuo, 

Tenho a honra de cumprimentar V. Excia. e 
apresentar meu protesto contra a dem issão do Sr Raunundo de Araújo Lima 
da Superintendência Regional do lncra no Acre, baseado em gra.es 
informações que me foram repassadas, as quais atentam contra a seriedade e 
transparência que devem nonear o serviço público. 

Constam dessas informações que o Sr. Raimundo de 
Araújo Lima. indicado no cargo pela bancada do PMDB do meu Estado. fOI 
demitido porque teria se confrontado com alguns de seus indicadores no ano 
passado ao cancelar uma hcitação no valor de US$ 5 milhões e remanejar os 
recursos, destinados à abenura e conservação de ranlalS. para a compra de 
patrulhas mecaruzadas, a serem gerenciadas com a parucipa\'ào das prefeiruras 
e colonos dos projetas de assentamento. 

Com essa decisão, Sr. MmislIo. o ex-superintendeme 
do lncra teria contrariado o Inleresses de algumas empreiletras locais. 
c pecialmente às vinculadas ao ~us indicadores politicos 

Com VIstas a provar 4ue o Sr Ratrnundo de AraUJO 
Ltrna vinha exercendo, com competência e probidade, ltrn excelente trabalho 
em favor da politica agrâria do meu Estado do Acre, informo a V Excla. que o 
e.x-superintendeme conseguiu reduzir para menos de US$ I mil o custo de 
recuperação dos ramais, que as empreiteiras não real izam por menos de USS 
15 rruJ Além disso. conseguiu baixar cm cerca de <)0· ó o custo do quilómetro 
de abonura de ramais, que passou dos USS 40 mil cobrados pelas empreitetras 

para apenas U$ -I mil. 
O rem:lJlejamemo dos I I '$ .' IIUU1ÕCS poss ib~l!ou :i 

SUpCI ullcndéncia do [nera no Acre comprar cinco patrulhas mcc'aJllzaJas, cada 
wna formada por dOIS rralOTeS de estctr3, uma motolu" cladola. p:i carregadeua. 
dOIS rolos compacladores, quatro caminhõcs caçamba e um calnUlhào de apoio. 
Os equipamentos dessas cinco patrUlhas mecanizadas, Sr Ministro. têm 
capacidode para_ em um ano. abrir 500 qu~ómetros de ralnalS e recuperar 
outrO I mil quilómetros, ao passo Que, se o Incra connalasse uma empreueu3-
esses US$ 5 milhões seriam sufiCiente, para pagar a abenura de apenas I ~5 
quilómetros de ramais. 

Presto essas in formações embuido do mais elevado 
espin to público, pnncipalmeme pelo falO do sr. Raimundo de AraúJo Lima nlo 
pcnen cr ao meu pan ido, e apresemo a V Excia. a mmha mcomprecns<lo pelo 
seu afastamenlo do cargo. que precisa ser meUlOr csclarecldo para a opinião 
públ ica do Acre. 

• 
AtenCiosamente, 

Osmir Y1~ 
Oepulad 

, 

RIO Branco-AC, 21 de março de 1997 

Companheiros representantes. 

Os Servidores do INCRA no ESlado do Acte, repudiam e 
não aceitam veementemente, a at itude do Senador Flaviano Melo que de forma 
autOritária, contra inclusive a malona do seu part ido, resolveu exonerar o 
Supenntendente de Araujo Lima. 

O Estado do Acre, leia-se, Sindicatos, ONGs e 
Instituições afins à reforma Agrária e prioopalmente os parceleiros de Projetas de 
Assentamento, sao lestemunhas do incontestável trabalho que foi desenvolVido e 
que de forma brilhante colocou a nossa instituição entre as mais dinâmicas de 
todo o Brasil. 

Co o já dissemos em carta ao Sr. Ministro Raul Jugmann, 
" O INCRA cresce na propo ção da competência e esforço de quem comanda". 

La ntavelmente, a ingerênCia politica no INCRA/AC, tem 
falado mais alto do que os interesses mais urgentes da Sociedade, para a qual 
prestamos senliços. 

Sol i 
gestOes junto ao Sr. Minist 
revertido e o Superinten_d 
tanto nos engrandece e est 

'tamos apoio dessa confederação no sentido de fazer 
e Presidente do INCRA, para que esse quadro seja 

te Raimundo de Araújo Lima, Retome o cargo que 
ula ao trabalho. 

Ate 'osamente, 

r f-,,~ :{,u0 
I BATISTA DE MENEZES 

R SIDENTE ASSINCRA/AC 

A CO NF EDERAÇAO NACIONAL D S ASSINCRA-CNASI 
BRAS ILlA-DF 

AO n. . ('(\ , W I S'TB-V I"<I"U L 

S e I{aimllndo Li lia não for r c integ rado a o I RA, o 
guvernu federal mos r:u-ã mais lima vez quc níiu quet- fazer 

reforma agrária no Tasil 

o governo de Fernando Ilel fique Cafdoso h~111 alardeado cllllodos os C~UlIOS qtl~ é a (" VOI da 

"('Cornlft AgrAdA no Or"5il fi fe Inca as illieial ;"''' s do Movimento dos SC l n~ TC II n, ncusnlldo-o de 
vio lência, inlt' resses po lilicos, I1lre Qulr ftS coisas . procurando dcsncredi tnr pub licamenle o 
Movilllclllo Na "Cidade. sem o sr. ncm existiria discussão pública sobre rcforlllil agrilda 110 P:us 

OUlro argumento do govern federal para nAo avançar na realiz.açilo de uma verdadei r a .'troml!1 
agn\ri!1 é o dR ralt a de Ncrbas m enlrar no méri to de que há recurso s disponíveis para sa" ar 
banqueiros falidos e pagar a di vi ex terna . ser' que os poucos recursos existentes para a reforma 

agrária estdo sel:do aplicados cor etall1ente? 
A recente demissão de Rai lundo de Araújo Lima da superintendência du INC RA no Acre 

mostra que esta não é uma preo upação do governo FHC Muito meno s é ul11a poli tica da at ua l 
I\dll1ini straçi\o do I NC RA. como d ixa bem claro o seu presidente Nestor Felter, homem de con fiança 
de f ernando Henrique Cardoso. o fazer essa demissAo 

A gestAo de Raimundo Li a frente a superint endência do INCRA· Acre e reconhecida por 

Iodas as entidades. cujos represe (antes assi nam este documento. como UI11 exemplo a ser segUido 
pelo INCRA COhl0 um todo, no e diz respeito a probidade administrativa e da lI1a ior pan icipação 
das ent id3des dos tra balhadores rai s nas suas dec isões Em sua gestão. foi criado, o Conselho 
Estad ual de Reforma Agrária, CO I a participaçAo de ent idades dos tra ba lhadores f\lr:t is E o Conse lho 
que define a po litica de refor a agrária no estado do Acre Também e m sua gestão . fo ram 
dcsaprí'priadas 6 1 881 hecllues e terra para fins de assentamento 

E verdAde que Ra imundo ijima foi indicado pelo senador do PM DO acreal10 Flaviano Melo 
~1;ls , mesmo assim. ele cO l llra ri~ interesses escusos da fa mília do senador IlII ercsses que. quase 
sempre, dilapidam os recursos ' ~Iicos , ~ 

O que determinou " , N ' ~~tMo de Ra imundo Li ma da supet'inl elldêllcia fa l o 

cancelament o da l ic i t aç~o de ci o milhões de dó lares O dinhei ro seria usado para a abel1ura e 
cOll se rYaç~o de ral11ais . be llerician o assim as elnpreilciras locais Principall llcnle a S IUI I.lp Ellgenharla. 
cujo proprietário e Ricardo Mel primo do senador peemedebist3 Flaviano Melo CE bom lembrar 
que Flavi:Jllo era governador do cre no periodo em que se deu a 11 1aior violência 110 cal l1po IIcreano 
Foi no seu governo que foi assas inato o líder sindical Chico Mendes) 

111\ ês de fazer o jogo das n preiteiras , Raimundo comprou patrulhas mecanizadas Assim. o 

Conselho Estad ual de Reforma s rària gereneiaria a abertu ra de ramais a custo lI1ui to mais baixo 
Ne5se sen tido. têm sido feitas periências em vá rios muniei pios Em lIlutirões real iz.ados pelas 
IHefeHu ras. Irabalhadores ro rais INCRA. o custo da abertura de ramais fo i reduzido de quarenta 
l11il parll seis mil dólll fes O quilõ ei ra t:- conservaçJo dos ramais fo i reduzida de qu inze mil para 
Ilua lro mil dóla res Com as pai lhas mecal1izadls. o custo baixaria ninda filais Alél11 disso. a 
lU illlulenç:\o seria perl11allen le e 113is banHa ainda. 

O lII o th o p('lo qu:tl Sf ,I('u fi demissAo de RAilllulldo Lima I. Ullla 11(,'011 ln n o 1)0 \ '0 11('reaI10. 

F: 1111111 "itó, ia dr polílicos Clnt'. C0ll10 Fla\'inuo Melo.llri\'JUiznll1 o Es lndo " nrn o bt'"did o dr 
suns rnl1lilins . IIIlrllVf s d:15 mai diHI'sas IIInnfinu Mas. principa lll1e nle, é ullla demo nstração 
c1.u a d .. poli tica que fi le apl ica campo brasilei ro dcfende os interesses dos grandes la tifundiá rios 
do .. goleiros e das empreileira s. alacando os que lulam ~Ia .-rronlla agr nria e dell1 ilindo os qut 
procuralll aplicar bem os parcos recursos que o governo des. ,n3 p~ r a esse fim 

Os reple5cnt811tcs lega is as cnlidades q tle abai xo assinAIlI exigem do gO\'CIIIO federA I a 
IClIl lcgr a~':\o IIl led iala de Rai rnul1 o Lima na superinlendência do lN R A do Ac re e o fim 1..111 Ingefência 
pt' lilico -part idá fia no órgão A I frn1;tntnri. de R.",,"ndo Lhlln r.-tlllr II SlI(lt'I' illttlldfllcia do 
INC itA t umA gllrautin de qll os II VIIII(OJ (onquistados l,rossig:ulI . A s u:. s IIlJS l illl i(:1o. l1esses 
1('1'11105. IlIdtlltndtnle do 110111 de quem vel1hlllubsUtul· lo. SiIlAli7.A tiO Stntido ill\'t t"S o do (Iue 

\ i.ihn stlldo rrilo Al E tlllAo I'" a rtrOrllUII Agl'ArllI 110 Acre. 
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lUo Onmco-A,crt, 21 de IIIArço de 1997. 
fA'\) ~ <' ..?c~· (. / o!.., (C. ~, t!/t, '" 
f'tTACRE -reileroçAo do. 'rrabalhadore. Rurais do Acre 

CNS - COII.elho Nadollnl ~o. Serill&uelro._ Ma~c. .~ J., Ar 
CUT-Acre - Ctlltral Única dos 'Trabalhadores t~ ~ 
CTA - Centro do. lhbnlhador .. da Amuô.ia -"' ..... /.'~ 

CPI - ComissAo Pró-Indlo ._ Je\Q. (}YijJ ol~ :s eu ___ 

SINoSEP - Sindicoto ~o. 'TrabalhAdores no Serviço Público rederAI do Acre ,\~..., F...btf.'.!.. 
d Si I ...... 

COO II-O - Centro de oere .. dos Direito. lIumano. da oloc .. e 

ColI EP - c.k(r(s'l/~s D1t5JI.;riI.MI.I~f e ~S~tt~ó"lIopú(:f 
Rede A r na dAs 1\1 Ilht~~/, 1I~~l1tnS 

COOI1C A o-c ,. ~-n:.balhRdorcs Rurais de Seua Ms.dlll'C'ir"n 

SOS AmOlallio . ;-r'lL;;(ii 
PESACRE I R,l\J.i,. ("" f ri", j( 
Grupo de TeRtro de Olh II. COiSA 

• 

Exoneração provoca 
greve no Incra 

A cxoneraçào do superin­
tendente estadual do 

Incra no Estado, Raimundo 
Araújo Lima, o "Saoonete", 
prl)\'ocUuul11a explosão de re­
\'o lta entre os ser\'idores do 
ór!!ão. Eles disseram não ter 

~ 

nada contra o professor Josué 
FernanJes, mas sim contta a 
forma com que Sabonele foi 
e\oneraJo. 

~a tarde de ontem, cerca 
de 55 0; Jos funcionúrio s já 
h<l\'iam parai isado os serv iços. 
:\ Jecisão ha\'ia sido tomada 
no dia anterior em ass~mbl~ia 
~~ral Jn~ funcionários . 
~ 

:\ sc:rviJora Jo Incra e mem-
bro Ja Associação dos serv ido­
reS dn (i r~ão, :'\ ic~te Kador Ro-

~ 

\.'ha, r~\ dllU 4ue o movimento é 
ha~lcamc:ntc: para marcar posi-

çào diante Ja intromlssã() da 
política IHl trabalho técqico. 

".-\ nll:-~a inlc:nção é rever­
te a e\lllleraç;}o, mas isso Ji­
ficillllentc: serú conseguiJo" , 

~ 

aJmitiu :'\icete . Ela ~arantlu 
~ 

qUl' o mO\'imento dc:\'erá criar 
, . 

corpo na prn\lma ~emana, 
4uando Jc\' er~io contar com o 
apoiodc: plllíticos, ()t'\G~c: pro­
dutores . 

Ela fris 0u que não hú nada 
contra o professor Josué, até 
por que não o conhece, "0 pro­
blema são estas imwmissões 
de pessoas descompromi~­
sadas que atrapalham o traba­
lho , Este tipo de atitude ditato­
rial desestimula os que querem 
realizar um bom trabalho", de­
sabafou. 

Nicete destacou que não 
\'ào áesisth' da luta, mas afir­
mou que eles têm consciência 
de que o cargo não é vitalício: 
"Mas nós sabel1los também 
que Sabonete es ta\'a r~alizan ­

do um trabalh o c:xcc:knle a 
frente Jo Incra" . 

A exoneraçClo de SabonCl~ 
foi assinada pelo presideme do 
Incra, Nestor Fetter. Segundo 

~ 

informações de Brasília, a de-
missão não teria sido autoriza­
da pelo ministro Ja Agricultu­
ra 0\1 p~lll Il1l1li!'>tro da Refnr­
ma ,-\~r~\I · i~!. 

~ 

Os boatos dão conta Je que 
a demi!'>são fl)i pedida pelo sc­
nador FIa\ iano ~klll . Para o 
lugar de Sabonete foi nomea-

~ 

do profe~so r Josué Fernandes. 
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NOTA-DE REPÚDIO 
• 

Os seNidores do Incra no Estado do Acre, repu­
diam e não aceitam, veementemente a atitude do 
senador Flaviano Melo, que de forma autoritária, 
contra inclusive à vontade da maioria do seu par-

• 

tos de assentam 
testável trabal 
forma brilhante 
as mais dinâmi 

nto, são testemunhas do incon­
que foi desenvolvido e que de 
ocou a nossa instituição entre 

s de todo o Brasil. 
tido, resolveu exonerar o superintendente 
Ra imundo de Araújo Lima. O Estado do Acre, leia­
se, sindicatos, ONGs e instituições afins à reforma 
agrária e principalmente os parceleiros dos proje-

bastante, mas, nos forldie~e a Nos entristec 
continuar na lu 
justiça social no 

Porque,senauu 

• 

pela reforma agrária e pôr mais 
, 

pais 

o pr(SiJenl~ do Iner:!, Neslor Felln. 
t .\LlI,C(UU Olllem o super imendclllc no 
,\(rl, Raimundl) Je J\r~líjo LiI1\~, cuj:1 
~nlju cm\"J Séf\'IOJu de r,1I~mclJO r.l -
I J .1 JllI:lç,io Ju ôrg,1o Clllli íl'r! niu:iun,d. 
II,d'l'~do pda b.1flCJ,h du rll1Dll Jcre:!­
M. r(~illlUn,lll Lillll con(ronl,)u ·sc ('um 
ü ~CI1;)d0 r I--l:ll'i,lno tllclo (PI\lOIJ) no 
Jno paçs:ldo , ao CJoce!:\r uilla 11<:IIJ(10 

de US S 5 milhõcs e rCIII :1nepr os feCur­
~uS ' Jcslillados ~ abcnura t: Cú IlSt:IVJ­
\' :' Ll de rallla/s - p:1rJ COlllprJ de p:1I/\) . 

Ibus IneCJnlladas', g~rt'nciJ dJs COIII .l 

' pjrticl[l Jç 50 Ja~ prdcilur;l.s C Lolunos 
. J,/~ proJl!los de: ;mCnI:\menlo. 

• 

Cum ~ dC( i s~o, O cx-~upc rinlcnd ~n , 
i~ Ju IlIcri! !oe! indispôs com us InlcrC:SSI!S 

Mudança no Incra 
Dev~ estar se nuo puhli cauo IHlJc . no 

D,arto OfiCial ua Un,ão . (I uccrelO de 
cXIl'H!raç5n uo ,uperinlenucnle regln:!1 do 
Incra. Ra,mundo Araújo Llm,\. <) Raimundo 
Saboncle . 

.\pe"lr do grande rcspell 'l que uc,f, UI,\ 
em mClo ao, sClOrcs rurJ \S (,l\!nCullore, e -
enlluauc, I,~adas ao homem uo campo , C -me'I\1O de III ro do Incra. Rallnllndn Sahonelc 

Confronto C0111 

senador afasta 
chefe do Incra 

d~~ ~lIIrreiltirl.~ locais, e~peci;dI\ICI\I~ a 

. blulllp Engenh~riJ. p~rI~nl'l'nIC a IZi· · 
laJdo Melo: pi iII\() UI) ~t:\I~d,1I ;J~IGIII\I. 

R:Jmundo LimJ cont.ccuiu,.~l1u7ir p.,r:l 
IlIcnllS Jc lJ$ t mil o l:u',lo dc frCllpl'r~ , 
\' ;Í\l Jl'~ 11Imilis, quc il~ cmrr,ilclIlS 1150 

1,' :11";101 ror menos de lISS 15 III i I I) 
, ~u~lu dJ 3Uci!u,.1 dI! 1.1I11.l i~ . q,l~ a~ ~III' 

prn,h C0\11! I\ I.l1ll (ol'f.Jf U~~ ·10 11\11 pur 
.. ~d~ <jUdôlllclro - ~o(rcll IIIH rcdu\' ~o dI! 
')u'."" . O IlIlU p:lt.'.úu J :dHir IJIn.li· . .1, 1 

( mio ,I,~ I.IS~ 4 mil. 

COIll J r"rlicir:l\~o Ó:1 comunl ú;\­
iiI' ~ ,1 ~~ pr"(ri l l\(;, '~ r,,) pl~l\t·j:\IllC il IO. 

"'Cl' I";~'" o.: .11·;11 ;.I~ ~o. " • "\\'1" !l 1\ I ': II-
01,1111 ",'I\\l' glllll rl'lp .ilJo Jo.:nlfU Ui) 

.'I1 I I"\1~1I0 dj f:d'IJIf I.1 i\~.r.\rl.1 r.lr~ 

• 

vinhJ se ndo vílima de umJ per,egulção 
polílica ,~m Ircgua nus úllimo, mesc, . 

o motivo da queda 
A p~ r~LgUl~'fio .\0 (UOlf.!ln LI Il(llt~ I ~\ . 

~upe,nlcndenle" do Incra cllmeçnu no d'Hl 

passadu. qua ndo o órgão reccbeu uma gr;mde 
suma de recursos para Inve \ir na abcrlura. 
recuperação c melhor.\mcn lO de ramaIS c 
cS\radas \' Ic,na' s dos proJcl o , u~ 
.I""~ Il t.1I nL' Il ({' 

1..:~;)llr às plt:S~ÕCS dI! St'U~ cO lfeli2'o. 
l1.i, i'l!> 1'''1 ~l'is II,':S':~. FlJi l vlI~'I"l:ld u 
'1"1' lia Jh(rlllr~ r rnn~cr\' .1,::i,) dr 1.1 , 

',' .II Ç ~ Illl\li,"\I I ".!c 1I1\ · ,.'!>II\lIII; II~ 'Iue ,I 

\111" ·'IIII,'II,kllfl :1 d~, ln .. ·ra IIU i\CI~. 

":\~ênci;l J O 1 ~ \II,)u (ju\'ir 1I.ll.lr\le 
..I..: OIlICIII J \'CIS~l) ,I,) ~clI,lllur l 'IJ\'I:1i10 
1.lelo. i\ jorl\.)I: .\tJ 1),).11., T.II· ,IIO, a~' 

s~~~ o r.) UI! illlprt:n~.l no g.lllll l('IC'. In­

l'lIIl IOU que o '.rnador 1\;"1 I'l.lUC lio1)C 

l'l.illdc·;t:lf a rC',p,'iln POIl!\I ,; Ol~\ J J..: 
,nHln r·,r., Hill.' .\ uJ;.: .. ..:;.\ \.,,",111 v l"\. :.i . 
dClIlC l:crn~I\r1() I j~nrll111e )lIl llo1l1lCIIIl' 

L,"I) I) Ili~fcilO ,k Rio nr,I II':o ~b\ll i , -
\,'1 1'10 (I'MUII) . , 

I 
I 

I 

~:t ":PU"-,I . 1 ~ 1I.tllt I h .. ll .lJd ....... t..:I \ • ..,.d' d .1 

,.rdem de RS, to Illllhôes. e a emprcsa SI"nll' 
qucna vencer a li c'laçiio a qualquer cUSIII . 

Ralll1unuo Sahonelc fel: o qUl' erJ licllo 
c CCrl O Ao ,n\'cs de compac luar 0.:0111 

c 'ljuc,,;llla, ..: ~otral.lr o~ ~~rVI ",' l"" dL~ 11111.1 
cmprClle,rJ. u,,>u (I u,nhe.ro na 'ompra ue 
UIH.' palrulha lHecanllaua para (l Incra . um.1 
\'el: quc 0 5 ~e(\ ' o; us de recupl" ,1 0;:10 e 
manulençãu dc r:lI11d'S são po.:mlolne lllc ' no, 
PII IJI'" auml n,slrados pelo lÍrg :io 
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A ira do Flaviano 
Ao não satisfazer os. interesses ua 

Slamp. Raimundo Sabonetc tcna trombado 
ue frcnll: cnm n .enador FlaViano Melo. 
de\"ldn a suposta I ig;lção do senador a 
emprcllclra. 

Lamentável 
É lamentavcl 4uc. juslamentc numa 

área cm que as .:oisas \!Slavó.lm se nd o) 
condu lidas sc m IIIUlllres compli.:aç(-'e,. 
com II rcspaldo de toJos ns ,..:t,' rc s 
envolvidos. os interc.:sses ue UIII grul)(I fale 
mais alio. Se confinnaua essa u":Clsãll . ~ 
mais uma mancha na imagem do gnv":,rnll, , 
federal. 4ue perde muito em credihilidade 
ao se Jei~ar levar pclo 4ue hú ue pior na 
poliu,a. 

utililadu par.! a demlssáll UO Sahllncte : .. 
influênCia politica. 

Não sai calado 

Cumo Rallllunuo S:Jbonetc cra bem 
conceituauo dentro Jo Incra e no Mllllstério 
U Reforma Agrária. a arlicula~;io pcla ,ua 
degola tcve 4ue SI! dar por intCfm.:ui" U" 
Mini stro Extraordinário de Arl,,:ula<y"(-,.s 
Politicas. LUI S Carlus SanlOs. quc ~ uo 
PMDB. 

E li pior': u cntério para ;1 cscnlha u() 
próximo superintendente ser;i o mc,m" 

:\ (lllIl\1a Inl"orl1la,;-I\I quc , heg '''.1 .• 
reda~áll "ntelll ii noite uá conta U..: 4ul!. sc 
conflfllwua sua exoneração. IbllllunJ .. 
Ar;lújo Lima garante 4ue nüo ,.,1\ ,a lr 
.:alauo. EI..: vai "lOtar à imprcnsa. ,:oll1t\lua 
r\4uc/a d..: detalhe •. IIS 111011'·'" IlClo, 4uah 
algun. r\llillc", lhe 4uenalll fora U;I 
SuperilllcnJênCla uo Incra . 

* O mesmo illstitu{() que fe: a 
pesquisa sohre a preferêllcia do 
eleitorado para II Se/lado wmhém fe:. 
para saber quem está mais cotado para 

° g/ll'e/"ll(). 

* O resultado del·C' ser fll/blictl'/o 
elltre sexta (' dO/lli/lgo flro.\"I/l/os /lO 

Diúrio dll Allla:,ôllill . 

. -_. 
Sugestões de títulos para a pO.Híl'el IIIudal/ça /1/1 II/era 

* SahOllete ('scurrega /lO cCJ/lji"Ol/fO 
com FICII'iww 

~ Sa/}{/II!'te pára FIt/l ·it/l/(J (' é Itll"wl" 

,I" /lI cm 

.- :\ (JsaherdllI/O{"( 'llI . 'UhOIl ( ·.'c ' ,i/il 

,. ~PIlIll(IIIlI" 

. , . 
• ", . , ; , ' 1 .. . . 

..J RIO BRANCO·ACRE . SÃo"ADO. l2 DE MARÇO q7 , , • OSHe a ~ 
Mesmo assumindo a superintendência do órgão de forma repl 

O 
/!l)\ II 'UI'Il'rlllh,' /IJ.:ntc 

dll In.:r.l. pm' ... ·'!\or 

JO'UI! Fl.'rn ' lmh,,' ,. re ­
\ dOU':1II cnt rI.' \ 1:'101 c:xdu!\I\'a 
para A Tribuna . qual :I \'Is:lo 

"lUl' t~lIlllo ór~:io . Ele l' hISIO­
rlad\lr c er:1 () as'\.C .. ,or de co­
II1U/IJ\,.· ..... ·:iu dJ L'fa(. óllém JI! ~r 
o !\CCretário geral do PMDB no 
Estado. 

Fie n:\'c:lllu que n:lo l inha 

rreten~Oc. ao cargo. que os 
planu)o aluai!'! com~ndl3m um 
projeto de dl\'ulgaçlio da uni ­
,'cr!il/Jade , Ele comcl1tC'lU 4UC 

conhc:ú~ o Ilr~Jo c 'l'U dI.' )oeu 
papel hi,tónc!,) 

Duraml' 0)0 an030 70 C 80. 
Josu~ pcrcNrcu d,,'crsos pro­
jelo~ de a!\~nlalncntO, de onde 
prodUZIU J,\ cr!'>o)o Irahalho~ re ­

lati\'os J '1Iua\;30 do .. 
p:lrcl'klrt" " Eu úll1hl',' O (l 

In -.:r~, t!' 'I p.&pt'1 hl'ttlnCtl4UI.' el~ 
("'l , .... u I ... rI.' \ d ou 

J, '''lIl.' dI.' .. 1.1: \ lU llUt' .' til ::jl' 

11.:\'1.' { C: h!m) Ul1IlIlIfk'I,.lIlh: 1'.1 ' 

pel";1 atenu:u.;:lt, dn .. ú1nll lll l .. 
hi)otóncos. pnnclp.allIlI:llt\,.· 11.1 

Am:u.ônia.ma. .. ll.'Coull!:ú·u \lul.' 
os governos anlcrion:s n:lI ' :IIU ­
ara';l çorrctamcnte no ~Ul' ,II I 
respcitoa reforma a,grânJ. 

"No meu pomo 1.11: \ I .. la um.1 
reforma agrária tem quI.' 11.'\ ar 
con:"lidf' ração a óldapla,' j" do 
homem com a natur\!7a, ll.'ndo 
que ter toda uma Infra-l.'stI'UIU­
m de apoio. que no ca:"lo~ prln· 
cipalmente de educação. :"Iaúdl! 
c C"scoomento. nào pc.xklh,~l fal­
tar também a a~!\i)l~n-':I..II~-':I1I ­

ca e credilic:ia" , 
Para ele I!)oS3) ""(lnd,ç(~!\ 

proporcionarão ao homem a!\­
senlado a~ condições de pr!,)­
duzir com qualidade e 1.'11\ '-luan· 
tidade. o que far,Í ç~m ~lIl.' pJ"­
..e a (Jler r :lrte da ... II,.' Il.'d.ld,,· , 
melhorando a~ própna, -.:.111<.11 , 
ÇÕC!i de vid ;t ",' ~cranJu n~ul.' 
7a, pal.J tl E'IJdtl 

Sq;undo I.'k, .. 1.' n:lo hlh:rn 

• II ,,'Iú' 1\1.1' 1."1.1" l·(.llhlu;ill.:' .! 1 \,.' ­

hlnllJ Jgdna n;ill!'>l' \"'tll11ph.-la 
I.' n:atl .lIl.'ndl.' .10 !'ml .1 "lue .. ~ 

..Jc,UII.I. 

Jo .. UI.' \.'I!1lI.'IIIt.IU ~Ul.' luJ\11! 
4ua1quI.'r '1~1\,.·I1lJ JI.' rl.'h'l ma 

:1l!1 :in.l l..:m yu,,' 'o"" .Id.lpt:hJll ~I 

rl.'g,J., I.' nJ n f.!ll.'r l'om quI.' a 

re:!l:hl :0-1.' ad~ptc: .lO '1'1("111.1 
~XI:o-II.'IlII.' , 

"S(" nJ11 11IIU\ cr (" :- Ia 

Inlcra",':j,o hom.:m - n:.Ilura.J. 

Ic\'anJl) I!m conlJ .I!'! pan I':U 1:1-

ridade:- reglOn.ll!'>, nJt,) eXI'llr jo 
t-:anhth )o!..M.:IJ" C u trahalhu aju 

scr:í jU"llficadu", .Ilinnou. 
" Eu pcn\ul!lll uma reh~!':ll .l 

agr:ín..l adaptada a realidaJe da 
AmazóRI.I. na "I U..l I ..I paI111." ::-J­

, .. Jo J.l ..ocledadl.' ~1\' tI 'c:r:i : .111-

d.&I1lc:r:l .1I··, rI.' \ I.' I. 'li 
Fk J I .... c: lJUI.' ', .11 ",· .. trell ,.;p .I" 

rd.l ''-'':'' JJ "lXll.'J.1dc ,,' 1\ II': tl 
" I ~:", .1111pllanJ.' .llndJ I.} It· ":~:c 

d\,.· I'.I:: ... lr ....... I\.·, .J.I" I' h:1t :.1-

.. 
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Moção de repúdio à decisão de 
afastamento do superintendente 
do Incra do estado do Acre 

Cruzeiro do S ul-Ac, 20 de março de 1997 

N ós, líderes de en tidades repre~entantes dos trabalhadores ru­
rais do Vale do Rio Juruá e entidades de apoio, vimos apresentar 

o 110550 repúdio ii decisão de afastamento do Sr. Raimundo de Araújo 
Lima, da superintendência do Incra em nosso Estado. Somos contra as 
decisões politiqueiras que só beneficiam IJ uma minoria. Sabemos que 
a innuência do Senador Flaviano Melo, foi importante para essa toma­
da de decisão, pois o se nador se sentiu prejudicado,juntamente com 
uma meia dúzia de empreiteiros que o apóiam, com a louvável atitude 
do Superintend ente do Incra, na compra de patrulhas mecanizadas 
para a abertura e conservação de ramais dos projetos de assentamen­
to. Os custos do Incra com ramais serão bruscamente reduzidos, como 

.também os lu.:ros de algumas empreiteiras que sempre s'! beneficia­
r~1Il às custas do Incra. 

Moçao de repúdio à decisão de 
afastamento do superintendente 
do Incra do estado do Acre 

Cruzeiro do Su l-Ac, 20 de ma rço de 1997 

N ós, líderes de ell tidades repre~e ntantes dos trabalhadores ru­
rais do Vale do Rio Juruá e entidades de apoio, vimos apresentar 

o IIOSSO repúdio ii decisão de afastamento do Sr. Raimundo de Araújo 
Lima, Lia superintendência do Incra em nosso Estado. Somos cont ra as 
decisões politiqueiras que só beneficiam a uma minoria. Sabemo~ que 
:1 influência L10 enador Flaviano Melo, foi importante para essa toma­
Lia de deci~ão, pois o senador se sentiu prejudicado,juntamente com 
uma meia dúzia de empreiteiros que o apóiam, com a louvável atitude 

diz 

do Superintendente do ncra, na compra de patrulhas mecanizadas 
para a abertura e cotlscr laç:uo de ramais dos projetos 'de assentamen-
to. Os custos do Incra ramais serão bruscamente red uzid os, corno 
tamhém ~)s lucros de a emprciteirlls q~e scmpre ~e beneficia-

.' . 'e"';':':~~ :_ .... ....... .. . .-," ~ " .. . 
:"UI) phdcmos mais ,,'c cItar que decisões cm benefício do PU\ () lk 

nosso Estado, sejam picadas por políticos que só pesam cm seus 
próprios interesses. 

• • 
APOIO A UJ,LliU)'t.DO SR RAlM UNDO DE ARAUJO 

LIMA NA ~,,,DO INCRA/ACRE 
Para nós, a cont c do Sr. Raimundo de Araújo Lima, na 

Superintendência do I é importantíss imo para que possa mos dar 
continuidade ii uma série de trabalhos que estamos desenvolvendo cm 
conjunto. O Incra cm o Estado, nunca fo i tão democrático c 
respeitador dos trabal adores eomo é agora e isso, é fruto de UIII 

trabalho de quem está preocupado co m os trabalhadores e 
como o próprio Incra. 

Aceitar decisões .. n ,'''' n essa do Senador Flaviano Melo, é aceitar o 
retrocesso na história luta pela Refo rma Agrária no Acre c, é 
aceitar a continuidade sua política que beneficia apenas uma mino­
ria. 

E~igimos ore 
possamos dar contillul' 

Sr. Raimundo de Araújo Lima, para que 
ii nossa lut a pela Reforma Agrária. 

MU<.ÁIl UE R I DtO .\ UH IS.\O Uf. \ F.Ü L\~H: :-;Tt} I)() 
SI PHIII', ll:>1 t.1'< 1"[ l)O I'I CRA no ISLI no IJO .... nu:. 

--_._ -

é p ridade 

O seI/ado,. F/a\'Íallo Melo 

passo II lodo o dia de 011-

IC/II a('(Jllllw l/lwlldo o prefeilO .. 

.'v/allri Sérg io el/l alldiêllcias 

/) ,'/') .1 lIIillislJrios elll Bmsília. 

'11Ie I/V IllUlllel/lO as alellroes 

cio sel/ador esujo IOdas 1'0 /10-

das para o apoio (/OS 

.f7 lIg eI ad os. 

PMDB l em gel11e de qllalida­

de I:' (1IIuliI/uula I}(/ra (/SS/lIlIir 

ljlw!clll(' r /il}() de cargo 1:(/ (/d · 

II/ il/islru{'úo p/íb/ic/I S(' II/flU' 

I ;',,-!cn/lll! ill/O/,/!/()II a aSsesso -

I III deI (' . 
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O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - A Presi- veira. que foi, sem dúvida. uma das fases portento-
dência designa para a Ordem do Dia da sessão deli- sas da vida nacional. O ilustre mineiro tem hoje um 
berativa ordinária do dia 1 º de abril. às 14 horas e 30 lug.r de destaque na história como um dos nossos 
minutos, os Requerimentos nºs 1.134, de 1996. e mai4>Ms estadistas, não apenas do ponto de vista 
208. de 1997. pofitico, democrata sincero que o era. conciliador por 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Nada excelência, mas também como executivo, como ad-
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os ministrador. Não fôra ele e não teríamos. como sa-
trabalhos. bemos, conquistado um lugar tão importante no ce-

Está encerrada a sessão. nário Internacional. o que só aconteceu após a exe­

(Levanta-se a sessão às 16h55min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 
25/0.'3/97, QUE SE REPUBLICA POR SOLI­
CITAÇÃO DO PARLAMENTAR: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores. dentro de poucos dias. preciso ocu­
par a tribuna do Senado para me deter, mais apro­
fundadamente, na proposta de emenda constitucio­
nal que tramita na Câmara dos Deputados e trata da 
reforma administrativa, a qual tem, como Relator. o 
nobre Deputado Moreira Franco. 

Desde logo, entretanto, desejo fazer algumas 
considerações sobre esse tema que deve. em pou­
cos dias. tomar conta do Plenário. não apenas da 
Câmara dos Deputados, mas também do Senado 
Federal. Não se pode negar a necessidade imperio­
sa da implantação de uma reforma administrativa no 
País. Mas quero chamar a atenção para o fato de 
que essa reforma tem que ser de cunho nitidamente 
racional. Em primeiro lugar, ela deve voltar-se para a 
reestruturação do Estado. já que tivemos, em vários 
governos anteriores, algumas tentativas de reforma 
administrativa que terminaram por extinguir ministé­
rios e outros órgãos da administração indireta. sem 
uma justificativa plausível. 

Refiro-me. por exemplo, à extinção do antigo 
Ministério do Interior e, posteriormente, do Ministério 
de Desenvolvimento Regional, que era um setor do 
Governo Federal voltado, todo ele, para uma política 
de integração, uma vez que não podemos negar 
que, apesar de todos os esforços dos governos que 
se sucedem na República, a distância entre as Re­
giões brasileiras ainda é muito grande, notadamente 
no que se refere às mais pobres, como o Norte e o 
Nordeste, que ficam realmente muito a dever em re­
lação ao Centro-Oeste, ao Sudeste e mesmo ao Su­
doeste. 

Lembro-me bem. Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, do Governo Juscelino Kubitschek de Oli-

cução do seu célebre Programa de Metas Governa­
menIJis. do qual Brasília foi a meta-síntese, que 
constit"iu. por assim dizer. a própria redescoberta 
do Brasil ou, melhor dizendo. a ocupação do Planal­
to Central, para que. aqui. pudéssemos fundar uma 
nova civilização. a civilização do cerrado. voltada 
para o engrandecimento do nosso País. 

Pois bem, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senado­
res, foi graças a Juscelino Kubitschek de Oliveira 
qUe tivemos, no Brasil. uma política de integração 
regional das mais destacadas. de vez que coube a 
S. ~x' não apenas a criação da Sudene. mas tam­
bém da Sudam. as duas principais agências de de­
sen'lOlvlmento regional. visando crescer. cada vez 
mai •• o Nordeste e a Amazônia. graças à instituição 
do chamado incentivo fiscal. que trouxe recursos de­
duzidos do Imposto de Renda para o custeio dos 
projetos agrícolas e agropecuários. industriais e 
agroindustriais nas Regiões No --jeste e Amazônica. 

Posteriormente. Sr. Presidente. o que aconte­
ceu? Não sei por que os governos que se sucede­
ram c;omeçaram a achar que o Ministério do Interior. 
qUf) era o órgão encarregado justamente não só de 
planejar. mas também executar a política do desen­
volviti4nto regional. deveria ser primeiro reformula­
do. Criou-se. então. o Ministério do Desenvolvimento 
Regi0f18l. do qual foi titular o ex-Ministro Aluízio AI­
ve~. no Governo Itamar Franco. Depois, tivemos a 
sua ~xtinção pura é simples. sob o argumento de 
que o Ministério do Interior, e mais adiante o Ministé­
rio do Desenvolvimef.'to Regional, era um antro de 
corrupção. onde não se fazia senão fisiologismo, o 
que •• Sr. Presidente. S~s e Srs. Senadores, um 
verdadeiro absurdo. porque se nos deixarmos levar 
por argumentos dessa natureza, praticamente não 
haveria nenhum ministério neste País, porque qual­
quer ministério está sujeito às forças do mal e às for­
çasdobem. 

O importante é ter. à frente de cada um, ho­
mens de responsabilidade, homens competentes e 
probos. como dizia Tancredo Neves ao ser eleito 
Presidente da República, para conduzir a coisa pú­
blica ao seu verdadeiro destino. 
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O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex" um cretário de Plane amento do Governo Ronaldo Cu-
aparte? nha Lima, está i teiramente esvaziada. Basta dizer 

O SR. HUMBERTO LUCENA ,... Ouço V, .Ex' que, para o exe cício de 1997, não havia sequer 
com prazer. . . _ ,~ ... uma dotação orç mentária para fazer face às despe-

O Sr. Ney Suassuna - Senador Humberto Lu- sas que ocorress m no setor de defesa civil. Isto é, 
cena, V. Ex' traz à análise um assunto 'de suma im- verbas indispens ' veis para socorro às calamidades 
portância, principalmente para o Nordeste'. Se não ti- públicas. . 
vermos um plano estratégico que busque diminuir Foi graças um trabalho que efetuamos - jun-
essas diferenças regionais, cada vez, mais teremos o to com o Ministro Antônio Kandir e um grupo de par-
distanciamento da economia de uma 'Região que já lamentares, entre os quais me incluí, que consegui-
é sofrida pelo clima, onde ocorreu, por gerações e mos abrir espaço no Orçamento Federal recursos da 
gerações, um empobrecimento que levou a pbpula- ordem de R$60 ilhões, que é o que existe para ser 
ção a perder o seu status, tendo hoje problemas1sé- destinado à Defe a Civil em todo o País. Agora mes-
rios. Mas, como bem disse V. E~, não é só isso. É mo tivemos uma alamidade no Acre, uma enchente 
preciso que se reforme toda a máquina; e que se pavorosa, que c amou a atenção de todo o País 
faça isso através da reforma fiscal, da reforma admi- com centenas, s não milhares, de vítimas, e o Go-
nistrativa, da reforma da Previdência, mas sem dei- vemo Federal te e que se prevalecer da edição de 
xar de olhar, como bem coloca V. Ex', para as áreas uma Medida Pro isória para abrir um crédito extraor-
mais sofridas, porque não há um todo forte se há dinário, porque a Secretaria de Assuntos Regionais 
uma parte fraca. E essa parte hoje existe: Norte, não dispunha d s recursos indispensáveis sequer 

• • 

Nordeste e Centro-Oeste não têm o status do res- para os primeiros socorros. 
tante do Sul e Sudeste. Mas é muito pior a situação A Sr' Júni Marise - Permite-me V. Exa um 
do Nordeste, onde vive quase um terço da popula- aparte? 
ção do País, que, dia a dia, se distancia mais do res- O SR. HU BERTO LUCENA - Ouço V. Ex' , 
tante do País. E o que é pior: no caso específico da com muito prazer 

. Paraíba, em relação ao índice do desenvolvimento A Sr' Júni Marise - Nobre Senador Humber-
humano, obtido pelo PNUD, estamos em último lu-

o 

gar. E preciso que se crie e que se reformule para 
que possamos ter, pelo menos, uma homogeneida­
de de tratamento daqueles que, perante a lei, são 
iguais. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -: Eu que lhe 
agradeço, nobre Senador Ney Suassuna, pela sua 
participação no debate. . 

Devo acrescentar que, para piorar a situação, 
depois da extinção do M1nistério de Desenvolvimen­
to Regional, criou-se no Pafs a Secretaria de Assun­
tos Regionais, que é um órgão sui generis. Subordi-

• 
nado ao Sr. Ministro do Planejamento, tem cp mo ti-
tular alguém que, por ser coincidentemente Secretá­
rio Executivo da Câmara de Desenvolvimento, pas-

o 

sou a ter, por decisão do Senhor Presidente da Re-
pública, o status também de Ministro, para efeito so­
mente de percepção de vencimentos e outras vanta­
gens inerentes ao cargo. O que equivale dizer que, 
hoje, temos como Secretário de Assuntos Regionais 
um Ministro que é subordinado a outro Ministro, o 
Ministro do Planejamento, o que, por si só, é algo 
esdrúxulo. 

E essa Secretaria de Assuntos Regionais que, 
no momento, está entregue às boas mãos de um pa­
raibano da categoria do Dr. Fernando Catão, ex-Se-

to Lucena, V. Ex' faz uma abordagem realista de um 
problema que c nsideramos grave. Espero que as 
palavras de V. E 'ecoem diretamente nas hostes do 
Governo. V. Ex!!, que sempre fez a defesa intransi­
gente do Nordes e e, particularmente, do seu Esta­
do, está colocan o o dedo na ferida de um problema 
que é, há século ' , considerado grave, principalmen­
te na área social o que tange à questão do Nordes­
te. Em seu pron nciamento, V. Ex' lembrou o sau­
doso Presidente Juscelino Kubitschek, que, ciente, 
sensível, determi ado, com vontade política, perce­
bendo as desigu Idades sociais no nosso País - en­
tre o Nordeste, ui e Sudeste -, acabou por criar a 
Sudene, para qu ela fosse a alavanca, a força, o 
anteparo, a ânco a do desenvolvimento econômico e 
social do Nordes e para a redução dessa grande de­
sigualdade. E, n ste momento, em que o País vê 
crescer progressIvamente a pobreza, a miséria, a 
fome e as dificuldades, que transformaram o proble­
ma social em u~a grande chaga social, nos defron­
tamos com o es aziamento de um órgão da Admi­
nistração Federa, criado com o objetivo de reduzi r e 
estancar esses roblemas, principalmente na área 

. da defesa civil, q e é exatamente o problema emer­
gencial por que ~assam hoje vários Estados brasilei­
ros. V. Ex' lem rou o episódio do Acre. Recente-
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mente, 176 Municípios de Minas Gerais foram atingi- Sabe V. ExB que quando falo sobre este assun-
dos pelas chuvas do início do ano e ficaram inteira- to não é porque esteja lá um parai bano como seu ti-
mente alagados. O .Presidente da República, sob o tular, mas pela relevância que ela tel")1, sobretudo no 
clamor da opinião pública e da Bancada mineira - que tange à defesa civil, à prestação de socorro às 
Senadores e Deputados Federais que lá estiveram vítimas de calamidades públicas. Não podemos ficar 
no Palácio do Planalto no sentido de reivindicar so- numa situação como essa, à mercê da abertura de 
corro àqueles Municípios e àquela população flage- créditos extraordinários. 
lada, um total de 40 mil pessoas inteiramente aban- Vou concluir, Sr. Presidente, dizendo a V. E~ 
donadas, sem moradia, desabrigadas, porque per- e ao Senado que, oportunamente, voltarei a me pro-
deram tudo o que tinham -, valeu-se novamente de nunciar sobre este assunto mais abalizadamente. 
uma medida provisória, no valor de R$9 milhões, Pretendo abordar, com mais amplitude, a reforma 
para socorrer aqueles Munidpios. O fato é que famí- administrativa, notadamente no que tange tàs..amea-

. lias desalojadas continuam nas escolas, nas cre- ças que pairam sobre os direitos dos servidores pú-
ches, nos centros sociais e nas entidades comunitá- blicos. 
rias, e os prefeitos continuam a reclamar das dificul- Entendo que podemos fazer a reforma admi-
dades, sem saber como resolver o problema, com o nistrativa, mas não podemos, de maneira alguma, 
reassentamento e a construção das moradias, por- contribuir para atingir direitos adquiridos e expectati-
que não têm recursos. A informação que eles nos vas de direitos. Aliás, esse sempre foi o compromis-
passam é de que ainda não viram a cor de um cen- so do Senhor Presidente Fernando Henrique Cardo-
tavo sequer. Portanto, Senador, cumprimento V. so, desde o momento em que Sua Excelência anun-
Ex', dizendo mais uma vez que a sua fala precisa ciou à Nação não só a reforma administrativa, mas 
ter eco nas hostes do Governo Federal, precisa também a reforma da Previdência Social. 
atravessar o Senado e chegar ao Palácio do Pla- Era o que tinha a dizer. 

nalto, para alertar o Presidente da República. Será COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
que, mesmo com uma Secretaria de Desenvolvi- CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO 
mento Regional, toda vez que ocorrer uma calami- N21.101, DE 1996-SF 
dade pública no País o Presidente da República . ~ 

terá que se valer de uma medida provisória, por- Destinada A "apurar Irregularidades 
que a Secretaria não dispõe de recursos suficien- Relacionadas à autorização, emissão e 
tes para atender a nossa população? Cumprimen- negociação de Títulos Públicos, Esta-
to V. Ex' e espero que as palavras de V. Ex' te- duais e Municipais, nos Exercícios de 
nham eco. 1995 e 1996 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Grato a V. Ex', 
nobre Senadora Júnia Marise. Devo dizer que espe­
ro e confio que o Senhor' Presidente da República -
que, ainda agora, esteve no Nordeste, mais particu­
larmente na Paraíba e no Rio Grande do Norte, e 
sentiu de perto os problemas da Região - reavalie a 
situação dessa Secretaria de Assuntos Regionais. 
Se, p'Jr acaso, não vier a admitir a restauração do 
Ministéno de Integração Regional, ou melhor, do In­
terior - o que seria o ideal, como sempre foi a nossa 
tradição -, que, pelo menos, faça com que essa Se­
cre aria, cujo titular tem status de Ministro, seja su­
bo.dinada diretamente a Sua Excelência, como 
ocorreu no Governo Fernando Collor. E, ao mesmo 
tempo, coloque na estrutura dessa Secretaria alguns 
órgãos regionais que são da maior importância para 
o desenvolvimento da Região Nordeste e da região 
Amazônica. Sem isso, não vejo por que continuar a 
existir a Secretaria de Assuntos Regionais. Seria 
melhor extingui-Ia também. 

111 Reunião Realizada em 11 de março de 
1997. 

Às dez horas e cinquenta e nove minútos dos 
onze dias do mês de março do ano de um mil nove­
centos e noventa e sete, na sala número dois da Ala 
Senador Nilo Coelho, Anexo II do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Bernardo Cabral 
(Presidente), Geraldo Melo (Vice-Presidente) Rober­
to Requião (Relator), Emília Fernandes, Esperidião 
Amin, Fernando Bezerra', Jader Barbalho, Geraldo 
Melo, José Agripino, José Serra, Romeu Tuma, Vil­
son Kleinubing, Gilberto Miranda, José Eduardo Du­
tra, Casildo Maldaner, Leomar Quintanilha, Ney 
Suassuna, e ainda, os Senhores Senadores Pedro 
Simon, Roberto Freire, Epitácio Cafeteira, José 
Bianco, Guilherme Palmeira, Benedita da Silva, Ro­
berto Freire, Renan Calheiros, Ramez Tebet, reúne­
se a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
"Apurar irregularidades relacionadas à autorização, 
emissão e negociação de títulos públicos, estaduais 
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e municipais, nos exercícios de 1995 E 1996. Ha- dência encerra s trabalhos, e, para constar, eu, 
vendo número regimental, o Senhor Presidente de- Adriana Tavares Sobral, Secretária da Comissão, la-
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da vrei a presente q e, lida e aprovada, irá à publicação 
ata da reunião anterior, que é dada como aprovada juntamente com s notas taquigráficas. 

e comunica que a presente reunião destina-se a ou- AN XO À A TA DA 11 ª REUNIÃO DE 
vir os depoimentos dos Senhores Fausto Solano Pe- 1997 D COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
reira, Diretor da Empresa Boasafra e do Sr. José Pe- INQUÉ ITO, CRIADA A TRAVÉS DO RE-
reira de Sousa, Ex-Secretário da Fazenda do Estado QUERI ENTO NSl 1:101, DE 1996-SF, 
de Alagoas. A Sessão interrompe-se após o depoi- DESTIN. DA A "APURAR IRREGULARIDA-
mento do Sr. Fausto Solano Pereira e reabre às de- DES R LACIONADAS À AUTORIZAÇÃO, 
zenove horas e cinco minutos, a fim de ouvir o de- EMISSA E NEGOCIAÇÃO DE TíTULOS 
poimento do Sr. José Pereira de Sousa. Foram apro- PÚBLlC S, ESTADUAIS E . MUNICIPAIS, 
vados os seguintes requerimentos: solicitação ao Sr. NOS E ERCíCIOS DE 1995 E 1996, REA-
Fausto Solano Pereira de extratos de sua conta em LlZADA EM 11/03/97, QUE SE PUBLICA 
Cayman ou Miami, onde conste o débito de U$ COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE-
1.800.000,00 ou valor semelhante, na última quinze- NHOR RESIDENTE DA COMISSÃO. 
na de outubro; detenninação ao Banco Central para 
a realização de ação fiscalizadora especial junto à Presidente Senador Bernardo Cabral 
empresa Boasafra; requerimento do Senador Rober- Vice-presi ente: Senador Geraldo Melo 
to Requião para que: 1) sejam oficiadas as instituiçõ- Relator. S nador Roberto Requião 
es financeiras em que se encontram as contas rece- íntegra de companhamento Taquigráfico 
bedoras dos cheques da IBF, RDP, Tradetronic, -, O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Ha-
Fausto Sola no Pereira, para que envie as fichas ca- vendo número r gimental, declaro aberta a 11 i! reu-
dastrars recebedoras dos cheques, 2) que se oficie à nião desta Comi são Parlamentar de Inquérito. 
Receita Federal para auditar as pessoas físicas e ju- Indago ao lenário se é necessária a leitura da 
rídicas recebedoras de recursos de cheques das Ata da reunião nterior, previamente distribuída a to-
contas acima, exceto bancos e embaixada; 3) oficiar dos os Srs. Sen dores. A reunião foi realizada no úl-
à Polícia Federal para que ouça o depoimento dos timo dia 4 de m rço. 
Senhores: Luiz Pereira das Neves, que trabalha na O SR. ES' ERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
empresa do Senhor Fausto Sola no Pereira, dirigen- eu peço a dispe sa da leitura. 
tes da Brasinca S.A. Ltda, Sérgio Chiamarelli, Dire- O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Em 
tor Financei ro da Split; 4) oficiar ao Banco Central votação. 

para investigar em benefício de quem foram credita- Se nenhu dos Srs. Senadores pretender se 
dos os cheques nQs 36 e 37, no total de 18,5 milhões manifestar, dou mesma por aprovada. 
de reais; 5) oficiar ao Banco Central para enviar to- Comunico que a presente reunião se destina 
dos os relatórios das auditorias realizadas nas insti- aos depoiment dos Srs. Fausto Solano Pereira, da 
tuições financeiras sob investigação, incluindo o Be- empresa Boasa ra, e do Sr. José Pereira de Sousa, 
ron e o Banestado; 6) oficiar à Polícia Federal para ex-Secretário d Fazenda de Alagoas. 
apreender a máquina citada pela Sra. Dalva, con- À minha ekquerda já se encontra o Sr. Fausto 
frontar com o preenchimento dos cheques da IBF e Sola no Pereira, a quem convidei para tomar assento 
para decodificar a fita; e, aprovado, ainda, o requeri- à mesa. S. Si! stá acompanhado do seu advogado, 
mento de que seja encaminhado ao Ministério Públi- que patrocina seus direitos e defende seus interes-
co cópia do contrato assinado entre a ADS - Inter- ses. Esta Pre 'idência manifesta alegria pela sua 
nac, empresas de consulto ria empresarial e de im-

, presença. 
prensa, e o Banco Veto r, bem como que se prolba a O SR. AD OGADO _ Muito obrigado. 
presença de pessoas ligadas às duas empresas nas O SR. E PERIDIÃO AMIN _ (Inaudível. Fora 
dependências do Senado Federal. Usaram da pala-
vra durante o decorrer dos trabalhos pela ordem de do microfone.) 
inscrição os Senhores Senadores Esperidião Amin, O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Gos-
Emília Fernandes, Romeu Tuma, Vilson Kleinubing; to porque faço arte da classe, não é doutor? É por 
Casildo Maldaner, Eduardo Suplicy, José Serra e Ja- isso. V. Si! talv z não goste tanto quanto eu, mas sei 
der Barbalho. Nada mais havendo a tratar, a Presi- que tem suas r zões pessoais. Pessoais porque não 

milita na advoc cia. 
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A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden- mãos do Sr. Relator. Até poderemos, numa próxima 
te, peço a palavra pela ordem. reunião interna - nós hoje temos até reunião de tra-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. balho'- analisarmos os dados. 
Ex!' tem a palavra pela ordem. Gostaríamos de ressaltar, Sr. Presidente, que, 

• 
A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden- de posse destes dados, esse trabalho não pode pa-

te, por determinação da Comissão, na reunião do raro Então, entramos numa segunda etapa dos tra-
dia 4 de março, fomos designados pelo Sr. Relator balhos, que continua sendo elaborada - foi iniciada, 
para verificar informações recebidas do Banco Cen- mas ainda, é lógico, não tivemos tempo de concluir 
traI. Neste momento, então, gostaríamos de dar co- - e que consiste no levantamento dos deságios ini-
nhecimento à Co'missão e entregar, desde já, uma ciais, quando, da venda primária dos títulos, e no ras-
cópia da primeira etapa do nosso Relatório - que tréa:mento da ação das instituições envolvidas, no 
possui 32 páginas - sobre os trabalhos que foram sentido de apurar quanto cada um ganhou, valor 
realizados, com o nosso acompanhamento, pela esse que representa, logicamente, o prejuízo dos 
Consultoria do Senado Federal, que assessora esta Estados e Municípios. Ainda nessa segunda fase, 
CPI, com o apoio dos técnicos do Banco Central. através do cruzamento de dados, buscaremos iden-

A primeira etapa do documento que estou en- tificar possíveis esquemas de repasse dos títulos 
tregando consiste na identificação das instituições que pode~ envolver, inclusive, os detentores finais. 
detentoras dos títulos públicos estaduais e munici- ' Dessa forma, queremos prestar contas a esta 
pais em 27 de fevereiro de 1997, tanto em termos de Comissão e à sociedade brasileira, que está acom-
quantidade física quanto em termos financeiros. O panhando atentamente os trabalhos efetuados por 
resultado está apresentado neste Relatório, com 14 todós os Srs. Senadores, com diligências que estão 

• 
tabelas anexas, e podemos ressaltar que, das infor- trazendo resultados, como a que foi coordenada 
mações obtidas, foram identificadas 94 instituições, pelo Senador Romeu Tuma. Também queremos di-
das quais 69 são detentoras finais dos títulos, e as zé'Jl 'ql:le ' co~jnuamos à disposição de todos, inclusi-
recentes, 25, são financiadoras de posições de ter- ve para aprofundarmos e, de imediato, concluirmos 
ceiros. E há ainda a relação por bancos, corretoras, e chegarmos ao resultado final dessa etapa dos tra-
distribuidoras, enfim. balhos; 

São noventa e quatro instituições que, nesta 
data, têm um total 2.182.101 títulos, equivalentes a 
R$3.464.438.802,66. Foram identificadas 49.223 
transações, a partir da data da emissão do objetivo 
desta CPI, até 27 de fevereiro, envolvendo títulos 
públicos de sete Estados e quatro Municípios: Per­
nambuco, Paraná, Alagoas, São Paulo, Santa Cata­
rina, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro; e os Municí­
pios de Campinas, Guarulhos, São Paulo e Osasco. 
Nos casos dos Estados do Paraná e Rio de Janeiro, 
são títulos destinados à rolagem da dívida. Temos a 
posição das instituições, em reais, em 27 de feverei­
ro. Estão aqui os valores, e podemos ver que o mon­
tante maior de títulos, em reais, está no fundo de li­
quidez, seguido dos bancos privados, bancos públi­
cos, distribuidoras privadas, fundo de pensão e cor­
retoras públicas. Depois, relacionamos os principais 
detentores de títulos em reais, por Município e Esta­
do, com os respectivos valores, e ainda as tabelas 
em anexo - 14 tabelas - que apresentamos, com os 
nomes dos detentores finais, especificando cada 
movimentação desses Estados e Municípios, por ca­
tegoria e por subcategorias. 

Nós, então, passamos uma cópia ao Sr. Presi­
dente da Comissão para, logicamente, passar às 

. , rsto é o que temos para colocar neste momen­
to. , . , 

'. - O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência agradece e informa a V. Ex· e ao Plená­
rio qu'à, terminando esta reunião para a oitiva dos 
dois depoimentos, é idéia da Presidência, da Vice­
Pre'si,dência e da Relatoria dar seqüência à nossa 
reuníão interna, ao invés de fazê-Ia ao final da tarde, 
para,se apreciarem o trabalho de V. Ext, a diligência 
do Senador Romeu Tuma e as dos demais Senado-

, res. 
Vamos passar a tomar os depoimentos. 

Comunico a V. S·, Sr. Fausto Solano Pereira, 
que foi convocado nos termos do art. 148, § 111, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Vamos proceder a sua qualificação, conforme 
o disposto no art. 203 do Código de Processo Penal. 

Nome completo. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Fausto 

Solano Pereira. 
'O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ida-

de. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Quaren­

ta e séis' anos. 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Es- çao com o Sr. E rico Picciotto e o Sr. Sérgio Chia-
tado civil. marelli JÚnior(?). 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - DiYor- O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Não os 
ciado. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re­
sidência. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - São 
Paulo, Rua Bélgica, 198. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ca­
pital? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA­
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pro­

fissão. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Corre­

tor de valores . 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Lo­

cai onde exerce atualmente a profissão. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - São 

Paulo, capital. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É 

parente, e se for, em que grau, de algumas d .. par­
tes envolvidas, que a imprensa tenha noticiado? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA -
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 

tem parentesco. 
O depoente se compromete, nos tenTlOl do aft. 

203 do Código de Processo Penal e sob a pina da 
lei, a dizer a verdade que souber ou lhe for pergun­
tada? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - AbIoIu­
tamente, sim. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Soli­
cito que assine o termo de compromisso. (PaUIII.) 

O senhor quer fazer um breve relatório ou quer 
que o Relator lhe passe as perguntas? Quer fazer 
uma exposição qU3 lhe pareça necessária? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - NAo, 
Sr. Presidente, absolutamente. Estou pronto para as 
perguntas do Sr. Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Que­
ro lhe advertir que não responda a nenhuma Plrgun­
ta sem que eu o autorize, porque eventualmanllt, se 
ela nao tiver nenhuma pertinência com a mat*ia tra­
tada, a Presidência a indeferirá. Mas não deixe nff~ 
nhuma pergunta sem que a resposta seja verdade, .. 
ra. Está bem? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Emi­

nente Senador Roberto Requião, tem V. Ex' a páIa­
vra para inquirir a testemunha. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Goeta· 
ria que o depoente esclarecesse o nível de AtIa-

conheço. Só tom i conhecimento a seu respeito pe­
los noticiários d jornal e, como tenho vinte e oito 
anos de mercad ,posso tê-los encontrado uma vez, 
porque eles tam ém participam do mercado, mas 
não são da minh relação, que possa dizer, mais ín­
tima. 

O SR. REUA OR (Roberto Requião) - O se­
nhor não manté contatos telefônicos constantes 
com o Sr. Enrico Picciotto e o Sr. Sérgio Chiamarelli 
Júnior? 

O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. RE 

nhor já esteve n 
TOR (Roberto Requião) - O se­
sede da Split ou da Split Correto-

ra? 
O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Qual é 

o nível da sua r lação com o Sr. Ibraim Borges Fi­
lho? 

O SR. F STO SOLANO PEREIRA - Ne-
nhum. Essa pes oa eu nunca vi e não a conheço. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - O se­
nhor já esteve a loja de câmbio da Split, em São 
Paulo? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - O se­

nhor já foi à sed da IBF Factoring? 
O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - O se­

nhor conhece o Sr. Paulo Roberto Ramos Júnior? 
O SR. F IUSTO SOLANO PEREIRA - Sim, 

conheço. 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Qual é 

o seu nível de relação com o Sr. Paulo? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sócio 

na minha emp sa e meu amigo há vinte e cinco 
anos. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - E o Sr. 
Álvaro Ferreira ortari? 

O SR. FAI,!JSTO SOLANO PEREIRA - Nao me 
recordo. Se V. Exª me permitir, a empresa que com­
prei antigament se chamava Mortari. Essa distribui­
dora de valore , que hoje se chama Boasafra, se 
chamava Mortari. Eu não sei dizer se pode ter sido 
dele ou não. R almente, eu não sei. 

O SR. R LATO R (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece o Sr. Sérgio Ferreira Mortari? 

O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - Sérgio 
Mortari? Sim, ho que foi dele que comprei. Exato. 
Acho que sim. 
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O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como é uma conversa particular, que provavelmente será 
que foi? confirmada à CPI, o Presidente do Banco disse-me 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Parece- que não conhecia o Sr. Osvaldo Magalhães Santos, 
me que foi do Sr. Sérgio Mortari, que era o titular. que nunca o tinha visto na vida. Eu quero insistir na 
Acho que foi dele que adquiri a empresa. pergunta: o senhor teve contato com o Presidente 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Parece do Banco? Gostaria que me descrevesse o cóntato 
que foi? O senhor não tem certeza de quem com- e a ocasião. 
prou a empresa? O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tive, 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Certeza mais de uma vez, inclusive quando o Banco do Esta-
absoluta. Acho que Sérgio Mortari, sim. do do Paraná fez uma exposição no Rio de Janeiro 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E o Sr. para o mercado financeiro eu estive, então, com o 
Alberto Tamer Filho? Sr. Murta. Estive sim. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA -Isso eu O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E em 
lembro. Eram sócios. O Sr. Sérgio Mortari e o Sr. AI- função da emissão das debêntures da Leasing, o se-
berto Tamer eram sócios da empresa. Exato. nhor teve contato com o Sr. Murta? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
nhor conhece o Sr. Osvaldo Magalhães Santos? dor, parece-me que sim, porque foi justamente nes-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim, se room show, que aconteceu no Rio de Janeiro 
conheço. com o mercado financeiro ... Eu só queria esclarecer 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual a que, naquela época, os bancos estaduais estavam 
sua relação com o Sr. Osvaldo Magalhães Santos? com muita evidência e estava muito difícil a capta-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - O Sr. ção. Nós propusemos a operação e mostramos que 
Osvaldo Magalhães era Presidente da Banestado era necessário ter um room show no Rio de Janei-

• 
Leasing quando nós fizemos emissões de debêntu- ro, onde se expusessem as condições do Banco, as 
res. condições da Leasing. A transparência é muito ne-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Expli- cessária para o mercado. Isso foi feito. Pedimos a 
que-me esta circunstância: "nós fizemos emissões todos que comparecessem: o Presidente do Banco, 
de debêntures". Qual foi a sua participação na emis- o Diretor Financeiro, o Presidente da Leasing, no 
são dessas debêntures? caso. E foi feita uma exposição. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Quando O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
eu falo "nós", Sr. Senador, é porque não foi feito só sidente, eu quero que o depoente me confirme se 
pela Boasafra. Houve um consórcio de bancos e entendi bem: a proposta de emissão de debêntures 
corretoras. foi feita pelo senhor e pelo Banco Boasafra ao Ban-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quais co do Estado do Paraná.? 
foram os bancos e as co~retoras? O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Boasa-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Brades- fra é uma distribuidora de valores, Sr. Senador, não 
co, na primeira fase,. Abeneal(?), BB DTVM ... É um é um banco. 

consórcio grande, Sr. Senador. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - DTVM. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Com A proposta foi feita pela Boasafra e pelo senhor? 

quem mais o senhor teve contato no Banco do Esta-
do do Paraná e suas coligadas? O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu tive Boasafra e a minha pessoa se confundem na hora 
contato em todos os níveis: na Corretora, na Direto­
ria Financeira, na Presidência, enfim, em todos os 
níveis, porque inclusive todos os lançamentos de de­
bêntures foram aprovados pelo comitê do Banco. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor teve contato direto com o Presidente do Banco, 
o Sr. Murta? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tive. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­

sidente, eu só qlleria advertir o depoente que, em 

em que eu sou titular da distribuidora. A proposta foi 
feita pelo Banco Bradesco e pela Distribuidora Boa­
safra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E qual 
foi a sua participação pessoal nessa emissão, uma 
vez que o senhor esteve com o Sr. Osvaldo Maga­
lhães Santos, esteve com o Presidente do Banco? O 
senhor negociava esse processo? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Faz 
parte da minha atividade negociar. 
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o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Exata- O SR. SOLANO PEREIRA - Fran-
mente. Eu quero saber, então, se o senhor capita- cisco Grossl. 
neou, levou a proposta e montou o grupo de bancos O SR. TOR (Roberto Requião) - O se-
e corretoras que participariam do processo. nhor disse que estaduais, na época, tinham 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Foi dificuldades de Qual era a r(lédia de boni-
montado esse consórcio juntamente com o Brades- ficação de uma debênture, nesse periodo, lançada 
co e com o Boasafra, nós que capitaneamos. O De- por empresas rivadas, por exemplo? TR mais , o 
partamento Técnico do Bradesco, junto com o De- quê? 
partamento Técnico... O SR. SOLANO PEREIRA - Isso, 

, porque fizemos o que 
sucesso junto ao Banco..do Es-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quem Senador, · acho 
fazia os contactos com o Banco do Estado do Para- considero um 
ná eram os funcionários do Bradesco ou era o se- tado do Paraná. do Paraná ser um Estado sem 
nhor? dúvida, , de muita capacidade, tivemos 

conseguimos colocar as debêntu­
Paraná, um, dois pontos, no máxi­

ao que era colocado, naquela épo­
empresas privadas. Inclusive, 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Várias 
vezes funcionários da Boasafra e funcionários do 
Banco Bradesco. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E a sua 
participação pessoal? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Como 
empresário e como titular do Boasafra, participação 
normal. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Essa 
emissão de debêntures o senhor fez também em 
Santa Catarina? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Assim 
que nós começamos a fazer as emissões - fizemos 
com muito sucesso no Paraná -, contactamos Santa 
Catarina, que já estava no processo mais adiantado, 
provavelmente com o Point Bank e o Banco Pontual, 
se não me engano. E pedimos uma participação, 
porque fizemos um sucesso bastante grande com a 
primeira emissão no Paraná, e foi-nos dado como 
coordenador contratado. , Quer dizer, aí nós não so­
mos líderes, somos coordenadores contratados. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Coorde­
nadores contratados. O senhor tinha contacto com 
quem em Santa Catarina na Corretora, no Banco e 
em função da emissão dessas debêntures? Com 
que pessoas? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Na Di­
retoria Financeira do Banco. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Com 
que pessoas? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não es­
tou recordando o nome do Diretor, mas ... Em segui­
da, se eu recordar, Senador ... O Diretor Financeiro. 

O SR. (Não Identificado) - Francisco Grossl? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei­

to. Obrigado, Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Por fa­

vor, repita o nome. 

mo, em 
ca, pelas p 

terceiras emissões que fizemos -
rês emissões -, o senhor vai ver niti­

nas segundas 
porque fizemos 
damente que aQc mos a tendência do merca­

de taxas. do de 
O SR. nll: 

foram as taxas 
debêntures? 

TOR (Roberto Requião) - Quais 
izadaS para a bonificação dessas 

O SR. F SOLANO PEREIRA - Posso 
cometer algum engano de' falha de memória, mas 
acho 'que na meira foi TR mais 21; na segunda, 
talvez, TR mai 20; e na última emissão at::ho que foi 
TR mais 18. 

O SR. TOR (Roberto Requião) - O seu 
engano, talvez, não poderia ocorrer no momento em 
que na foi TR mais 24? 

"-

O SR. F SOLANO PEREIRA - Não, 

nado r 
OSR 

, -a comlssao 
debêntures? 

O SR. F 
dor, se o 
underwriting, 
24. 

O SR. 

• meio por 
O SR. 

senhor se e 
O SR. 

-nao me e 

, 

(Bernardo Cabral) - Se-

TOR (Roberto Requião) - Qua~ 
sua empresa pela emissão dessas 

USTO SOLANO PEREIRA - Sena­
r compuser, na taxa, a comissão do 
í, talvez, possa chegar a TR mais 

ELATOR (Roberto Requião) - TR 
é que foi a comissão? 

SOLANO PEREIRA - Três e 
se não me engano, SE:nador. 

TOR (Roberto Requião) - Se o 
- . 45°/ ? , nao sena , 10. 

USTO SOLANO PEREIRA - Se eu 
, não seria de 4,5%, Senador. 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A uma pessoa da sua relação -, o Diretor-Financeiro 
Presidência quer esclarecer. Mesmo cometendo um do BESC numa reunião secreta de Senadores . 

• 
engano, um equívoco, não atingiria 4,5%. E isso que O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas 
o senhor quer dizer? não há uma presunção de intimidade, Senador! 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Acho O SR. CASILDO MALDANER - Pela ordem, 
que não chegaria a 4,5%. Acho que a taxa total, se Sr. Presidente. 
compuser também a comissão, seria em torno de O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con-
TR mais 24. cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Casil-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nós do Maldaner. 
não teríamos uma TR mais 24% no primeiro lança- O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
mento, e mais um contrato paralelo para a oportuni- te, eu gostaria de convocar aqui o testemunho de V. 
dade de lançamento com o Grupo Boa Vista de 1%? EXª, como Presidente, e também do Vice-Presiden-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - te, que não é verdadeira a afirmação do Senador 
Pode responder. Esperidião Amin. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena- O Diretor-Financeiro do Banco do Estado não 
dor, não há um contrato paralelo. O que existe é um 
contrato de underwriting com várias etapas e um 
contrato específico para formular, desenhar e fazer 
toda a engenharia financeira. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E os 
dois contratos chegariam a quanto? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu não 
teria nenhuma dúvida em dizer que essa taxa não 
seria mais que TR mais 24%. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Fran­
cisco Grossl, com o qual o senhor se encontrou em 
Santa Catarina, não é, de forma clara, o Francisco 
Gros ex-Presidente do Banco Central? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não., 
não é. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Era só 
pafé;l...esclareeer o fat~ .~ 

~O SR. FAUSTOlfOLANO PEREIRÀ~ OS no­
mes são muito parecidos, mas um é Fancisco Gros 
e o outro é Francisco Gross. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Acho que é com 
"i" final, ou com "e" o Senador Casildo Malda-
ner, que é íntimo, dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Casildo Maldaner, para ficar registrado o 
nome ... 

O SR. CASILDO MALDANER - Ele é funcio­
nário do Banco Central, se não me engano. É o que 
me foi informado. Acho que é Gross. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, o 
Senador Casildo Maldaner introduziu, na reunião da 
penúltima quinta-feira - ele o introduziu, portanto é 

participou dessa reunião com V. EXªs. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 

Presidência confirma. 
O SR. CASILDO MALDANER - Obrigado. . 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador, o nome. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Participou, Presi-
dente! 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
nome? O nome? 

O SR. CASILDO MALDANER - Foi o Governa­
dor ou o Secretário da Fazenda. O Diretor-Financei­
ro do Banco não participou. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 
estava presente. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ele participou da 
reunião secreta, na quinta-feira da semana retrasa­
~uando se tratava de salvar ou não o Banco ou 
,,~rretoras, Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER - Aí é diferente. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 

'-agjJ a reumao. 
rf7";' J ', SR. CASILDO MALDANER - Aí, retiro. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu nem sabia de 
outra reunião, eu só sabia dessa. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Esperidião Amin, V. EXª tem razão, assim 
como tem razão o Senador Casildo Maldaner. 

• 
E que houve uma primeira reunião ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Dessa eu -nao 

• sei. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - ... na 

qual me pediram uma audiência e eu disse que não 
podia recebê-los. Nesta segunda, ele trouxe o Dire­
tor, como V. EXi confirma. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Foi trazido aqui à 
Comissão o Sr. Francisco Grossi. .. 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele 
entrou na reunião da Comissão para prestar um es­
clarecimento. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - ... para nos escla-
recer se era o Banco que corria o risco ou a correto-
ra. 

Foi trazido junto com o representante de Santa 
Catarina, pelo Senador Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Isso 
está bem esclarecido. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - E perguntei a ele: 
"Quebra o Banco?" E ele respondeu: "Não." 

O SR. CASILDO MALDANER - Nessa reunião 
da Comissão, é procedente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência só quer o nome, pois há um depoente 
prestando depoimento. 

O nome é para o Senador Roberto Requião. É 
Grossi com "i"? 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re-
'-qUlao. 

O SR. CASILDO MALDANER - É G-R-O-S-S-
1- Grossi. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que 
fique esclarecido que nao é o mesmo que foi Diretor , 
do Banco Central. E isso que o Senador Roberto 
Requião queria saber. 

O SR. CASILDO MALDANER - Embora, Sr. 
Presidente, ele seja funcionário do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, o Sr. Fausto Solano Pereira disse que a 
operação do Paraná foi um sucesso. 

Eu gostaria que ele me esclarecesse como se 
deu esse sucesso, com que velocidade foram colo­
cadas as debêntures e quem foi o tomador final de­
las? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sr. 
Solano, pode responder. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Foi um 
sucesso, Senador, porque era um momento real­
mente difícil para os banco estaduais e conseguimos 
um nível de taxa que, para nós, realmente era uma 
vitória. Se V. Ex!! vir o edital publicado nos principais 
jornais do País, poderá verificar que o consórcio que 
liderou essa emissão foi uma das instituições de re­
putação inabalável neste País, tanto nacionais quan­
to estrangeiras. Dificilmente, uma operação dessas 
é· capitaneada por instituições desse nível de serie­
dade e, por isso, achei realmente que foi um suces­
so. 

o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quais 
foram os tomado es primários e os finais dessas de­
bêntures? O sen or pode me esclarecer isso? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-

ram os fundos, s fundações, as carteiras adminis­
tradas. Não sei dizer aqui, de memória, para V. Ex!!, 
a relação, mas isl o está claro, foi feito via Cetip. Foi 
feita a liquidação da maneira mais transparente. 

O SR. PR SIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
depoente não po e precisar qual é ou não primário, 
porque não disp - e de dados? É isso? 

O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - É. Não 
disponho dos da os aqui. 

O SR. PR . SIDENTE (Bemardo Cabral) - De 
memória? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - É. Não 
me lembro. Mas · ei quais as corretoras e os bancos 
que participaram e foi colocação final. 

O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto R quião. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Eu gos-
• 

taria que o dep ente confirmasse ou infirmasse a 
seguinte asserti a: "O Bradesco foi o maior tomador 
dessas debêntur sOl? 

O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - O de­

poente confirma que não conhece o Sr. Ibraim Bor­
ges Filho? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Confir-
mo. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Nunca 
esteve na IBF F ctoring? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Confir-
mo. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - E a títu­
lo de que receb u um cheque de R$9.756.068,75 da 
IBF Factoring, e presa que foi liquidada pelo Banco 
Central, que te e a surpresa de saber que nunca 
existiu e que er uma empresa fantasma? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Pois 
não! A Boasafra tem uma companhia chamada Boa­
safra Internacio ai, em Cayman. 

Como os · nhor pode ver, Senador, essa em­
presa tem o mebmo nome da Boasafra brasileira. E 
o titular de 100% das açoes da Boasafra Internacio­
nal, em Cayman chama-se Fausto Sola no Pereira. 

Não há ne huma ação ao portador; não há, em 
momento nenh m, qualquer intuito em se esconder 
alguma coisa. T mos essa empresa constituída prin­
cipalmente par contratar consultores externos. Fa­
zemos pesquis e ampliação para mercado no Brasil 



06662 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

e fomos nós, por exemplo, que contactamos e trou- essa resposta. O senhor recebe um cheque, dá o 
xemos para o País, sob contrato, a AESC, a Ameri- troco e, ao invés de dar o troco ao Sr. Renê - que, 
can Energy System, que foi um dos compradores da aliás, o senhor não identificou ainda e eu lhe peço 
Light. que o faça agora. 

Essa empresa também está agora montando, O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Um se-
foi uma delas que fez um trabalho, contactou e assi- nhor me ligou e chamava-se René. Então, para mim, 
namos agora um contrato com a Boasafra nacional e é o Sr. René! 
com mais uma empresa brasileira, para montarmos O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ele lhe 
um sistema com essa empresa americana, que se ligou, disse-lhe que era o René e lhe deu um cheque 
chama Worldcom, para montar um sistema de Direct de nove milhões e setecentos e cinqüenta e seis mil 
PC. Então, essa empresa já há 10 anos que vem dólares. Eu gostaria de ser apresentado a esse 
trabalhando; há 10 anos que temos trabalho externo René! 
e trouxemos várias companhias para o Brasil. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Como ele nuca li-

O que acontece é o seguinte: quando tive ne- gou para mim? 
cessidade de recursos para fazer dois investimentos O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
aqui, no Brasil, eu tinha necessidade de caixa, de Relator deseja saber do depoente se sabe o nome 
tudo o que eu pudesse ter lá. Liguei para o meu ad- completo, dada a quantia elevada, mais de U$1 mi-
vogado, que cuida dos nossos interesses em Miami, Ihão. 
e pedi que me remetesse alguma coisa, o que tería- O SR. (Não Identificado) - Nove milhões 
mos disponível, que seria perto de U$1,8 milhão. Ele O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ Não, 
falou que assim o faria. Dois dias depois, ligou-me nove milhões eram do Sr .... 
um senhor de nome René e falou que havia uma or-
dem de pagamento para mim em torno de U$1,8 mi- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como é 
Ihão, mas que excedia, estava muito difícil porque que esse René se relacionou com o depoente? 

Como ele o conheceu? Quem é esse Sr. René? havia uma procura muito grande por moeda estran-
geira. Ele só me pagaria dois ou três dias depois ou O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Isso 
me daria um cheque a maior e eu devolveria o que é importante. 
era acima do que me era devido. Perguntei quem O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se-
seria, ele falou que era uma empresa de factoring. nador, ainda hoje, lendo a Folha de S. Paulo, vi um 
Eu falei: "Então, vou querer uns dois, três dias para artigo do jurista Ives Gandra, onde ele dizia que a 
compensar esse cheque, porque não posso incorrer moeda corrente do mercado financeiro ê confiança, 
no risco·. Ele falou que não havia problema. Eu de- e não moeda em si. 
positei na minha conta privada, Fausto Solano Perei- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como o 
ra. No dia seguinte, ele me mandou uma relação de senhor confia em uma pessoa que não conhece? 
nomes e, dois ou três dias depois, devolvi o que não O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Foi ele 
me pertencia. que confiou em mim, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Um O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ele con-
momentinho, Senador, sem atrapalhar. O senhor de- fiou no senhor, lhe deu uma relação de nomes para 
volveu o remanecente para quem? o senhor distribuir os cheques. Para quantas pes-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Para a soas o senhor distribuiu os cheques? 
relação que me foi passada por esse senhor. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não me 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quer di- lembro o número certo, Sr. Senador, mas o senhor 
zer que o senhor devolveu o remanescente com tem essa relação. 
uma série de cheques para uma série de pessoas? O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Exata- Presidência quer advertir o depoente para que não 
mente, Senador. dê esse tipo de resposta ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - No mí-
nhor distribuiu a safra, que foi boa? nimo, temos uma boa informação. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Descul-
dor ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, estou achando extremamente estranha 

pe-me, Sr. Presidente. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Permite-me V. 

EXª um aparte? 
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O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como foi feito nos dias ~8, 29 e 30, basicamente. Depois, 
aparte ao Relator, se for procedente. com mais calma, alguns outros cheques nos dias 31, 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Fausto, um 13, 14, 19 e 22 e novembro. Estava a serviço do 
dos cheques, de R$875 mil não é da relação que ele Sr. René, passou a ser uma espécie de secretário 
está falando, mas para um sócio dele. particular do Sr. né, que ele não conhece. . 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Corre- O SR. GEFMLDO MELO - Senador Roberto 
Requião, gostarial de saber se realmente compreen-

O SR. VILSON KLEINÜBING - O Sr. René di o que foi expoJto pelo depoente. Vou dizer o que 
também lhe deu a relação dos sócios? entendi e, se esti~er errado, gostaria que, por inter-

to. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, médio de V. EX-, osse corrigido. 
Senador. O depoente se comunicou com um advogado 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- em Miami, pedindo-lhe que providenciasse a remes-
nador Roberto Requião, V. Ex' está com a palavra. sa da ordem U$ ,8 milhão para ele; e o advogado 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Pre- prometeu fazer. ntes de receber esse recurso, foi 
sidente, a minha resposta ao Senador Vilson Kleinü- contactado pelo Sr. René, que ele não identifica, que 
bing ficou truncada. Quando falei do volume de di- lhe disse não di~por daquela quantia naquela oca-
nheiro que havia pedido - que era tudo o que eu ti- sião, mas poderiá entregar a ele um cheque de nove 
nha, pedi que viesse - falei em tomo de um milhão e milhões e oitoc ntos, em números redondos; que 
oitocentos; se o senhor verificar o que ficou comigo esse cheque lhe seria entregue, depositado na sua 
e o que ficou com o meu sócio, verá que a quantia é conta e que dele o senhor retiraria um milhão e oito-
essa. centos; e a difer,nça o senhor pagaria a quem o Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está René indicou. É isso? 
registrado o esclarecimento. O S~. F SOLANO PEREIRA - Corre-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. to. 
Fausto Solano Pereira é um cidadão laborioso. Ele 
recebeu um cheque de R$9.765.000,75 e emitiu, a 
pedido do Sr. René, que ele não conhece - em uma 
relação de confiança excepcional, nesse mundo de 
tanta desconfiança - de próprio punho, cinqüenta e 
quatro cheques, para uma relação de pessoas que, 
certamente, o senhor não conhece também. É isso? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Corre­
to. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 
à assistência que não se manifeste em risadas. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. 
René lhe pediu tambem para dar um cheque p,ara o 
seu sócio? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Absolu­
tamente. O cheque do meu sócio foi dado por mim. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Este 
cheque para o sócio, o senhor subtraiu do troco do 
Sr. René. O senhor está devendo ao Sr. René este 
cheque? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Absolu­
tamente, Senador. Não estou devendo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo, 
num aparte, Vice-Presidente da Comissão. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, só uma observação, antes de dar o aparte 
ao Senador Geraldo Melo. Esse esforço de calígrafo 

O SR. 
pago ao sócio, 
ria a um milhão 

O SR. 
to. 

O SR. 
está nos 
U$10 milhões 
tirasse U$l,8 
sas pessoas. 

O SR. 
to. 

O SR. 

to. 

ce uma das 
cheques no 
Ihões? 

O SR. 
exceção do 

O SR. 
dentro de U$l 

OSR. 
O SR. 

U$l,8 milhão, 
es. 

LDO MELO - E mais: esse valor 
com o que lhe coube, chega­

oitocentos. 
SOLANO PEREIRA - Corre-

MELO - O senhor então 
que alguém lhe entregou quase 
confiança, para que daí o senhor 

hões e entregasse o troco a diver-

:!'Tn SOLANO PEREIRA - Corre-

MELO - O cheque foi depo­
r do depoente? 

~Tn SOLANO PEREIRA - Perfei-

MELO - O depoente conhe­
em favor de quem emitiu os 
de aproximadamente U$8 mi-

SOLANO PEREIRA - Com 

milhão. 
STO SOLANO PEREIRA - Exato. 

LDO MELO - Depois de ti rar 
nnram aproximadamente U$8 milhõ-



, 
06664 Çuinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se-
Senador. nado r, as minhas contas são pagas com cheques 

O SR. GERA~DO MELO - Então, o depoente meus, nominais a quem eu devo. ' 
pagou U$8 milhões a pessoas que não conhece? O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É exa-
I 

J 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Corre- tamente o caso. 

to. 
O SR. GERALDO MELO - O nome dessas 

pessoas foi dado pelo Sr. René, que o depoente 
também não conhece. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Corre-
to. 

o SR. GERALDO MELO - Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-

nador Roberto Requião. . 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Já vi 

esse tipo de confiança na contravenção. É uma con­
fiança típica da confiança que gozam os banqueiros 
do bicho e os cambistas. O senhor trabalha com 
câmbio, Sr. Fausto Solano Pereira? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Nunca 
trabalhei. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quero 
lhe dizer, uma vez que o seu sigilo bancário e telefô­
nico está quebrado, que verificaremos suas ligações 
e que testemunhas das suas relações deporão no 
processo, quero confirmar com clareza se o senhor 
conhece ou não algumas pessoas. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Pois -nao. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Rimeq 

do Brasil. O senhor sabe que empresa é essa? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

não conheço. . 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. 

René lhe pediu para pagar uma conta do Dinners 
Club? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
dor, a relação está aí, e o senhor tem as cópias nas -suas maos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Estou 
lhe perguntando se o Sr. René lhe pediu para pagar 
uma conta do Dinners Club. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se-
nadores, a relação que me foi passada... Fiz exata­
mente a relação. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quer di­
zer que o senhor é liquidante do Dinners Club do Sr. 
René? 

No dia 25 de outubro de 1996, o senhor pagou 
uma conta de R$7 305,00 para o Sr. René no Din­
ners Club. Não teria o Sr. René pagado a sua conta 
do Dinners, ao invés de o senhor ter pago a dele? 

• O senhor conhece o Sr. Paulo Roberto Santos, 
Paulo Roberto Ramos Júnior? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim, 
conheço, é o meu sócio. 

O S.R. RELATOR (Roberto Requião) - Seu só­
cio. O senhor deu um cheque de R$875 mi~ a ele. 

o<' 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei-
to. Correto. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece Ramos Comércio e Importação Ltda.? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
não conheço. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Souza 
Ramos Comércio e Importação Ltda.? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Conhe­
ço de nome. Souza Ramos é uma empresa conheci­
da em São Paulo, mas não tenho relações com ela. 

O SR. RELATOR {Roberto Requião) - O se­
nhor não teve curiosidade de saber por que estava 
dando vários cheques a uma empresa conhecida em 
São Paulo, que o senhor conhec.e de nome? 

·0 SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se­
nador, normalmente não tenho curiosidade sobre as­
suntos que não me são pertinentes. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Perfei­
tamente. Dar cheques de U$9 milhões não é um as­
sunto pertinente ao senhor? 

Rafael B. Cabelo, o senhor conhece? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu gos­

taria que o depoente me esclarecesse a impertinên­
cia ou a não-pertinência da emissão de quase U$9 
milhões em cheque. Quero entender como ele não 
pode prestar atenção a uma situação dessa e consi­
dera que essa situação não lhe é pertinente. 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permita-me V. 
Ex!! um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Va­
mos deixar o depoente responder. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Aliás, 
vou voltar a esclarecer o que já esclareci no come­
ço. 

Foi pedido para mim ... Eu tinha um pagamento, 
como já esclareci, a meu favor, e tinha um cheque a 
maior, e me foi pedido para depois repassar o valor 
que não me era devido, e eu concordei. 
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o SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. O SR. PR · IDENTE (Bemardo Cabral) -
René lhe entregou pessoalmente esses cheques? Pode responder. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não. O SR. F ~Tn SOLANO PEREIRA - Essa 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como é pergunta, , eu estou com o meu sigilo ban­
V. Ex!! vai notar ... DesculfJe, que esse cheque chegou à sua mão? cário quebrado. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Descul- Senador. 
pe, qual cheque. Senador? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O che­
que de nove milhoes, setecentos e cinqüenta e seis 
mil dólares. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Foi de­
positado na minha conta privada. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não foi 
depositado pelo senhor? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não foi 
depositado por mim. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E a lista 
de cheques do Sr. René chegou às suas mãos 
como? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - A lista 
chegou no meu escritório, não sei , provavelmente, 
por um" offiee boy, alguma coisa assim. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Prova­
velmente. O senhor não tem certeza de como uma 
lista de mais de 8 milhões de dólares chegou às 

-suas maos. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não te­

nho, Senadoí, porque, inclusive, nesse dia, nem me 
encontrava no escritório. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Senador Re­
quião, só tenho uma pergunta para fazer. Quantas 
outras vezes esse tipo de operação foi feita pelo Sr. 
Fausto Solano Pereira? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Faço 
minha ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Receber um che­
que e decompô-lo, de acordo com uma sugestão es­
crita de um remetente desconhecido. Quantas vezes 
mais? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Faço 
minha a pergunta do Senador Esperidião Amin. 
Quantas vezes mais o senhor fez operações seme­
lhantes, ou seja, receber um cheque e decompô-lo, 
conforme uma relação escrita e enviada por quem o 
senhor não sabe exatamente nem por que meios 
chegou as suas mãos? 

Fico aqui imaginando, Senador Amin, se nós 
mandássemos uma relação em nome do Sr. René 
se ele não emitia mais aí uns 8 ou 9 milhões de 
reais em cheque. 

É a pergunta, Sr. Presidente. 

O SR. PR ENTE (Berflardo Cabral) - Oei-
xe ele concluir. 

O SR. TO SOLANO PEREIRA - Entao, 
o senhor vai pe , nitidamente, que foi uma ope-
ração , não vou dizer única, porque 
tenho 28 anos mercado, não sei se é única, mas 
que realmente é habitual. 

O SR. ENTE (Bernardo Cabral) - Não 
é habitual. É i que o Senador Roberto Requião 
quer saber. Não . habitual? " 

O SR. F SOLANO PEREIRA - Exato. 
O SR. DENTE (Bernardo Cabral) - É 

atípica. 
O SR. F SOLANO PEREIRA - É atípi-

ca. ". 
O SR. P 

nado r Requião. 
. SIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Nesses 
vinte e tantos de mercado - e essa informação 
que a Relatoria é consistente -, que tipo de rela-
çao o senhor com a Sr' Carmen Javiel, cambis-
ta em A V i e que trabalha em Foz do Iguaçu p. 

em Ponta Porã? 
O SR. F 

conheço. 
'Tn SOLANO PEREIRA - Não a 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - O se­
um contato telefônico com a Sr' nhornunca 

Carmem 
O SR. F u,~. 'Tn SOLANO PEREIRA - Nunca. 
O SR. TOR (Roberto Requião) - O se-

nhor conhece a Participações & Investimentos 
Ltda? 

O SR. F SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. TOR (Roberto Requião) - Vou in-

terromper essa relação porque o Senador Geraldo 
Melo me pede aparte e quer transformá-lo numa 
pergunta. 

LDO MELO - Sr. Relator, descul-O SR. G ... n" 

pe interrompê­
ço que a 

mais uma vez, mas desde o come­
contribuição tem sido na direção de 
rme juízo, sobretudo contrário às evitar que 

pessoas, 
que 
questões. 
que ficou 

" romper mais u 

Por isso, pedi a V. Ex!! 
do depoente a respeito daquelas 

há um ponto naquilo que perguntei 
por isso achei que devia lhe inter­

vez, Sr. Relator. 
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É O seguinte: quando o depoente diz que tem O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A per-
um advogado em Miami, a quem pode pedir um mi- gunta do Senador Geraldo Melo o senhor não res-
Ihão e oitocentos mil dólares, e o advogado diz que pondeu. 
vai mandar um milhão e oitocentos mil dólares. Por O Senador poderia refazer a pergunta? 
que foi escolhida essa via? Não haveria uma via, di- O SR. GERALDO MELO - Por que a parte que 
gamos assim, menos heterodoxa do que mandar por lhe cabe, antes de discutir o que V. Ex' está pergun-
alguém que ele não conhece? Como é que se man- tando agora, por que ele fez jus a um mil e oitocen-
da, como é que chegou a esse René desconhecido tos? Mas ele nos disse que tinha necessidade de 
um milhão e oitocentos mil dólares que ele tinha em U$1.800 milhão e pediu ao seu advogado em Miami 
Miami, embutidos num cheque de 9 milhões e oito- que providenciasse essa remessa. Como ele tem 
centos? Por que um advogado estabelecido em Mia- negócios no exterior, essa remessa poderia ser per-
mi escolhe um vulto desconhecido para ser portador feitamente lícita. 
de um cheque de uma quantia tão importante? Então, apenas pergunto por que essa remessa 

Então, esse ponto, Senador Requião, está obs- não foi feita por um banco, não foi feita por uma via 
curo, não consigo entender por que uma coisa lícita normal e veio essa quantia embutida num cheque da 
se faz por caminhos tão complicados. IBF, que ele, como beneficiário de uma transferência 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Faço de um e oitocentos, deveria descontar o cheque, 
minha a pergunta do Senador Geraldo Melo, com para retirar o um milhão e oitocentos dele e pagar 
um acréscimo: um milhão e oitocentos mil reais foi a oito milhões a outras pessoas como troco? 
soma que o senhor ganhou pelo serviço de descon- Por que o que ele pediu ao advogado não veio 
tar na sua conta e pela distribuição desses cheques, para ele por vias normais e veio por esses cami-
conforme a lista do Sr. René, que o senhor não sabe nhos, digamos, tortuosos? 
como chegou às suas mãos? O SR. PflESIDENTE (Bemardo Cabral) -

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pode responder~' 
Pode responder. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Pois 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se- não, Senador. 
nador, penso que seria, no mínimo, infantil, de mi- Primeiro, porque eu tive necessidade desse re-
nha parte, se eu depositasse .na minha conta priva- curso. Tinha necessidade de velocidade desse re-
da, para fazer a distribuição como V. Ex' está falan- curso, esse é o principal ponto. 
do. Absolutamente. não colocaria na minha conta Agora, onde ele estava embutido, como ele 
privada, em meu nome, um dinheiro que não tivesse veio, sinceramente, Senador, eu não tinha a menor 
certeza total da sua origem. idéia de que poderia vir dentro de um cheque des-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- ses. 
nado r Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Se a 
distribuição desses cheques tivesse sido feita no dia 
24 de dezembro, eu acreditaria que o senhor estaria 
brincando de Papai Noel. 

Agora, infantil é o senhor pensar que nós va­
mos acreditar que o senhor recebeu um cheque de 
R$9.756 milhões, ficou com R$1.800 milhão e distri­
buiu os outros conforme uma lista que o senhor não 
sabe como chegou a sua mão? O senhor está brin­
cando com a gente, Sr. Fausto Solano Pereira? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se­
nador, eu tenho compromisso com esta Casa, o 
maior respeito por esta Casa, sou um democrata e 
devo lhe responder, Sr. Senador, que o meu com­
promisso aqui é compromisso com a verdade. Infe­
lizmente, se a verdade não agradar, não posso fazer 
nada. Mas o meu compromisso é com a verdade, Sr. 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, fico aqui imaginando, e coloco isso em for­
ma de pergunta ao depoente, como ele vai justificar 
ao Imposto de Renda a distribuição desses che­
ques? Como ele pretende fazer a sua declaração? 
Ele pagou esses 49 cheques, para essa gente toda, 
dando uma descarga de imposto que deveria reco­
lher a título do quê? Como o senhor pretende justifi­
car para a Receita Federal essa generosa distribui­
ção de cheques? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se-
nador, até o momento, as minhas coisas sempre fo­
ram muito claras, estão dentro do meu Imposto de 
Renda, que está aberto, e V. Ex!! pode ter certeza 
absoluta de que a Reca;~a Federal vai ter a devida 
explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
Quem é o representante da Receita Federal que se 
encontra aqui? (Pausa.) 
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Ouviu a resposta, não é? (Pausa.) 
Senador Requião. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Tenho 

uma outra dúvida: vinte e tantos anos de mercado, 
faz uma operaçao em confiança, essa confiança só­
lida que a máfia usa, que os contraventores usam, 
que os bicheiros usam. O senhor não desconfiou 
que alguém podia estar lhe passando uma relação 
que não seria a relaçao do Sr. René? O senhor não 
conhecia o Sr. René, não sabe quem lhe entregou a 
relação, o senhor, por um momento, num átimo, 
num momento de clareza, não suspeitou que o se­
nhor poderia estar distribuindo cheques com uma re­
lação que não teria se originado no Sr. René, uma 
vez que o senhor não sabe quem lhe entregou a re­
lação? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Em ne­
nhum momento. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - O se­
nhor, então, é um homem ingênuo, crédulo? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não sou 
ingênuo, trabalho num mercado que é um mercado 
de confiança. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Um 
mercado de confiança não é um mercado de títulos 
de valores legal. Mercado de confiança é um merca­
do do câmbio negro, é o mercado da contravenção. 
O mercado legal trabalha com documentos. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece o Sr. João Oriando Centurion? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. 
conhece o Sr. Rodolfo de Castro Filho? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece o Sr. Celso Amado Mendonça? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador . 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece a Feneral Importadora e Exportadora 
Ltda? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mais 
uma vez o Union, com mais um cheque de 215. O 
senhor também não conhece o Union? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - A Pro­
cerv(?) Assesso a e Comércio Ltda? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Banco 
de Investimento A, o senhor conhece? 

O SR. FAlllSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. REILATOR (Roberto Requião) - Um 
banco do merca o, não é? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Não co­
nheço. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece a vone Ferraz de Macedo? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece o Sr. Mário Celso Petraglia? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Sim, co­
nheço. 

O SR. RE TOR (Roberto Requiao) - Expli­
que-me as suas relações com o Sr. Mário Celso Pe­
traglia. 

O SR. FAlllSTO SOLANO PEREIRA - O Mário 
Celso é um e presário do Paraná, vice-presidente 
da Inepar. Estiv com ele umas duas ou três vezes, 
a distribuidora ele teve participação, uma underw­
riting de, se nã me engano, Santa Catarina. 

Sim, eu o onheço, tive uma relaçao normal de 
empresário. U"la vez, fizemos, inclusive, um estudo 
para o lançam~nto de umas debêntures dele, mas 
ele acabou faz ndo com uma outra instituição finan­
ceira. 

O SR. R LATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece a Carmem Portela? 

O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. R LATO R (Roberto Requião) - Farpa 
DTVM? 

O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. R LATO R (Roberto Requião) - Nao co­
nhece? Quer izer, o senhor passa um cheque de 
R$43 mil para ~ma DTVM, que é exatamente a ativi­
dade da sua e presa, e não se preocupa nem em 
saber do que s trata? 

O senhor conhece a srª Zenilde de Almeida? 
O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. 
O SR. R . LATOR (Roberto Requiao) - Proserv 

Assessoria Empresarial Ltda? 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se-
Senador. nhor, por favor, para minha informação, porque te-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) -luiz Pe- nho dúvidas q~anto a essa pena, me esclareça, se 
reira das Neves? for possível, ou peço o esclarecimento do Presiden-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Conhe- te. . 
ço. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual a 
relação que o senhor tem com o Sr. luiz Pereira das 
Neves? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - É meu 
funcionário. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor deu um cheque de R$61 mil para ele, originado 
nesse cheque da IBF. Por que o senhor deu R$61 
mil a ele? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não é 
originário do cheque da IBF, é originário do cheque 
que foi depositado na minha conta, eu tinha saldo e 
dei a ele. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Para 
pagar alguma despesa pessoal sua? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Absolu­
tamente. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, 
correspondente a salário do seu funcionário? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não me 
recordo o que foi. Deve ter sido salário, gratificação, 
não sei. Além do mais, o Luiz é meu amigo há 25 
anos, pode ter sido algum empréstimo para ele. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Peço à 
assessoria que anote o nome do Sr. luiz A. Pereira 
das Neves para que ele seja ouvido pela Polícia Fe­
derai, se possível, ainda hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Romeu Tuma, tome as providências. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se-
nhor conhece o Sr. Sergio Luiz Bertoncello? . 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece a Marsa DTVM Ltda? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Rodolfo 
Castro Filho? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor sabe qual é a pena para falso testemunho? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sei, sim 
Senador. 

• 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Pre-
sidente, o senhor podia ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
senhor pode ser processado por falso testemunho. 
O Senador Roberto Requião conhece bem qual é a 
pena. 

Senador Roberto Requião, V. Exª continua 
com a palavra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece o Sr. Wilson Rosas Melquíades? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E a 
Carmem Irene Portela? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conh~ce a Brasinca? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - De , 
nome. E uma empresa de São Paulo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor comprou um automóvel da Brasinca? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, a 
última vez que eu soube que a Brasinca vendeu al­
gum automóvel foi há 25 anos, mais ou menos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu que­
ria também que a Polícia Federal investigasse o 
cheque dado pelo Sr. Fausto Solano Pereira à Bra­
sinca SA, de São Paulo, em 29 de outubro de 1996. 
Provavelmente, esse cheque pagou um veículo e 
precisamos saber quem recebeu esse veículo. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
valor do cheque, Senador? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - No va­
lor de R$33.914,16. 

O senhor podia roos fomecer o endereço do Sr. 
luiz Pereira das Neves, seu amigo de 25 anos? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não sei 
o endereço certo. Aliás, ele mora em São Paulo há 
pouco tempo. Morava no Rio de Janeiro e veio para 
São Paulo a meu convite. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E o se­
nhor não sabe onde ele mora? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não sei 
precisar, Senador, mas se o senhor quiser .. . 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ele tra­
balha na sua empresa? 
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o SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Ele tra­
balha na minha empresa. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece o Sr. Francisco Torres? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
não conheço. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece Jacaúna Camargq R. do Rego? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
não conheço. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor acredita que todas essas pessoas existem? Ou 
elas são nomes fictos? Qual é a sua opinião? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Acredi-, 
to que as pessoas existam sim, Senador. E minha 

. .-oplnlao. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É a sua 

opinião. 
O senhor conhece a Cardiatec Latin América 

Ltda? • 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Conhe­

ce Rodolfo Castro Filho? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Somar­

tec Corretora de Mercàdorias Ltda? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Conhe­

ço sim, Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual é 

a sua relação com a Somartec? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - É uma 

relação normal de mercado, Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Conhe­

ce a Boasafra Commodities? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - É a mi­

nha empresa, Sr. Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É a sua 

empresa. 
Conhece Paula Carneiro da Rocha? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não co­

nheço, Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Cláudia 

Polano? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não co­

nheço. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual é 

o seu relacionamento com o Banco Bradesco ou 
com membros de sua Diretoria? Com quem o se­
nhor se relaciona no Banco Bradesco? 
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O SR. F SOLANO PEREIRA - Eu te-
nho relação de com o Banco Bradesco há, 
provavelmente, entre 25 e 28 anos, ' Senador. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Com 
que membros da · diretoria o senhor se relaciona 
melhor? 

O SR. FAU 
ríodo de ... 

• 

SOLANO PEREIRA - Do pe-

O SR. 
retoria do B 

E:;L.J TOR (Roberto Requião) - Da Di-

O SR. FAU 
estou falando da 
Mercado de 

com toda a 
nha formação é 
Banco, praticame 

O SR. no;.a.. 

o seu nível de 
Bradesco, Sr. 

O SR. F 
nível de rei . 

SOLANO PEREIRA .... Então, 
do Bradesco, SenadÕr. Do 

com o Dr. Omar Teixeira, o Dr. 
na área de Mercado Aberto, 

de mercado aberto, porque a mi­
mercado aberto. Conheço, do 
quase todos. 

TOR (Roberto Requião) - Qual é 
com o Presidente do 

Brandão? 
~ ... ,.. SOLANO PEREIRA - O meu 

, e ... 
. O SR. RE TOR (Roberto Requião) - É de 

antagonismo ou amizade? 
O SR. FA SOLANO PEREIRA - Primei-

ro, Senador, te profundé) admiração pelo Sr. Lá-, ~ 

zaro de Melo B . E uma pessoa do mais alto 
nível, que por uma instituição que deve ser 
orgulho deste p . ís, que demonstrou, neste último 
ano, um grau eficiência que poucas empresas 

. . nacionais ,...,n, 

lho de ser seu 
• 

O SR. Rr=u. 

Realmente, tenho muito orgu-

TOR (Roberto Requião) - O se­
do Sr. Lázaro Brandão? • nhor é muito 

O SR. F STO SOLANO PEREIRA - Sena-
filho. Responde, Senador? 

TOR (Roberto Requião) - Isso 
nada. Eu quero saber se ... 

SOLANO PEREIRA - Não era 
isso que o gostaria de ouvir, Senador? 

O SR. TOR (RQberto Requião) - Eu que-
ro saber se o se considera um homem da 
confiança do Sr. ~c:1L,,,rn Brandão? 

O SR. ENTE (Bernardo Cabral) - Sr. 
Roberto Requ isto é ... 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Esta é a 
pergunta que u fazendo, Presidente, nada mais 
do que isso. E uma informação importante para eu 
avaliar este . nto, como Relator. 

O senhor considera um homem da confian-
ça do P do Bradesco, o Sr. Lázaro Bran-
dão? Sim ou 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O senhor estava 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre- no Brasil quando fez esse pedido, no dia 24 de outu-

sidente, por ora, são as perguntas que o Relator ti- bro? 
nha a fazer. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Estava 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con- no Brasil. 
cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin, como O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E fez o pedido a 
primeiro orador inscrito. Miami? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Exato. 
Srs. Senadores, eu gostaria de esclarecer, perante O SR. ESPERIDIÃO AMIN -'Se eu bem enten-
mim próprio e perante a Comissão, algumas dúvidas di, o resultado do pedido do depoente foi um contato 
que remanescem, e eu pediria ao depoente que do Sr. René com o depoente? 
usasse nomes os mais precisos possíveis sobre O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei-
como é que este cheque de R$9.756 milhões che- to. 
gou às suas mãos. A minha pergunta é: a quem ele 
pediu R$1.800 milhão, que acabou sendo a parcela 
que ficou de sua propriedade? A quem ele pediu 
esse dinheiro de que ele precisava com urgência? O 
nome completo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode responder. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei­
tamente. É o Sr. Juan Onatin(?). Vou passar para a 
Comissã~ o nome, o endereço e o telefone. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ele reside em ... 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - É advo­

gado na cidade de Miami. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ele 

dará o nome completo e o endereço ao final da reu­
nião. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Esse senhor 
exerce que profissão? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Advo­
gado de empr-esa, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O senhor teria 
condições de acrescentar o nome das empresas a 
que ele serve? Teria esse portfólio? Se tiver essa 
possibilidade. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não te­
nho essa possibilidade, porque ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 
tem condições. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É evidente que 
esse senhor ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Eu 
entendi qual é o grau, mas ele não tem ... 

O SR. ESPERIDIÃO A - Eu deixo aqui o 
pedido: se ele puder nos indicar os nomes de em­
presas a que esse Sr. Juan Onatin(?) presta serviço, 
seria muito útil à Comissão. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tenho 
certeza que o próprio Dr. Onatin(?) poderá prestar 
esse esclarecimento. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - E o Sr. René es-
tava onde? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não 
sei. Eu sei onde eu estava; ele, eu não sei. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ou seja, vou ten­
tar repetir: o depoente estava no Brasil no dia 24 de 
ou~ubro - daqui a pouco vou explicar por que essa 
data é muito importante -, dirigiu-se ao Sr. Juan em 
Miami: 'Recorda se essa ligação foi feita de manhã 
ou à tarde? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não re-
cordoo Provavelmente, foi à tarde. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Sr. René o pro­
curou a que horas? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu pos­
so comentar? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
senhor pode esclarecer o que lhe parecer necessá-

• no. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Na ver-

dade, no dia 24, recebi o telefonema do Sr. René. 
Tinha conversado com o meu advogado em Miami 
antes. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Sr. René o pro­
curou a que horas? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - À tarde. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sena­

dor Amin, como Relator, é uma pergunta extrema­
mente pertinente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concedo o aparte 
ao Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como é 
o nome desse Juan? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Juan 
Onatin(?). Tenho, inclusive, o nome, o telefone, en­
dereço. A Comissão pode perfeitamente entrar em 
contato, não há o menor problema. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor conhece a firma P-Namer, de Nova Iorque? 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Descul- Sr. Presiden e, posso até não entender muito 
pe. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - P. Na-
mero 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não co-
nheço. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Na tarde do dia 
24, portanto, o Sr. René o procurou? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei-, 
to. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não houve um 
novo contato do Sr. Juan? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quer dizer, ao in­
vés de uma resposta do Sr. Juan - para eu enten­
der ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
pergunta de V. Ex' tem pertinência. Continue. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... o Sr. René o 
procurou dizendo:"Eu tenho aqui o cheque." 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não: 
"Eu tenho uma quantia, uma remessa para o senhor, 
só que estou com problema, porque hoje teve muita 
procura por moeda, e eu tenho um cheque a maior. 
Seria possível o senhor depositar e depois me dar 
os outros cheques da diferença?" 

Volto a dizer. perguntei de quem era os che­
ques. Ele falou: "de uma empresa factoring". Eu fa­
lei: "Quero então que esse cheque seja compensado 
em minha conta e depois então faria a devolução." 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Como é que ele 
fez chegar à sua mão o cheque de R$ 9.756 milhõ­
es, que está assinado, Sr. Presidente, no verso e no 
anverso, apenas pelo Sr. Ibraim Borges Filho. Não 
tem assinatura sua. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, eu 
não sabia. Foi depositado na minha conta. Eu não 
sabia de quem ... 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Também não tem 
ordem sua para depositar. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Mas 
não precisa de ordem para depositar. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
depoente já havia declarado que foi depositado dire­
tamente na conta particular. dele, Senador Esperi­
dião Amin. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sem autorização 
do destinatário?! Quer dizer, o senhor não expres­
sou, não formalizou... Precisa sim, se não estiver 
consignado. 

do sistema financ iro, mas se não estiver consigna­
do em lugar algum do cheque, no verso ou no anver­
so, nenhum caixa ai aceitar o depósito em sua con­
ta. 

O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Não 
existe mais a n~ssidade de o senhor endossar. O 
senhor pode, perfeitamente, depositar na conta. O 
cheque é nominal, Sr. Senador. 

O SR. ESP~RIDIÃO AMIN - O endosso atrás, 
repito, a assinatura no verso é do Sr. Ibraim Borges 
Filho; o cheque é nominal ao depoente, o cheque é 
nominal ao depoe te. 

O SR. FAU . TO SOLANO PEREIRA - Perfei­
to, Senador. 

O SR. ESP RIDIÃO AMIN - O depoente não 
tem, no papel di cheque, nenhuma intervenção. 
Não é cheque ao portador. Não é cheque ao porta­
dor, Sr. President . Isto aqui não é cheque ao porta­
dor. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, eu só q~ero esclarecer que o Senador Es­
peridião Amin terr., absoluta razão, porque o cheque 
é nominal ao Sr. r austo Sola no Pereira. Portanto, o 
endosso do Sr. qraim não o toma um cheque ao 
portador. Como 'que esse cheque foi parar na sua 
conta? 

Quero most ar ... Que o senhor entregue ao de­
poente o chequ para que, talvez, a sua memória 
seja refrescada. 

O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Esperidião Amin, há o número da conta do de­
poente no verso. 

O SR. ESP RIDIÃO AMIN - Não há! Não há, 
Sr. Presidente! 

O SR. RO EU TUMA - No canto, no verso? 
O SR. ES ERIDIÃO AMIN - Não há número 

da conta, não h~ nenhuma indicação de onde depo­
sitaram. Isso nãq existe. Se alguém for ao Banco do 
Brasil, de Brasília, a qualquer agência, para deposi-

- tá-lo na conta de um de nós, não será depositado . 
Para isso ~qui houve um contato. Obrigatoria­

mente, forçosa"lente, houve um contato com o ge­
rente, se não co~ o diretor. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não 
houve. E não e~r~e, Senador, cheque ao portador. 

O SR. RE TOR ( Roberto Requião) - Então, 
temos uma rela~o de confiança. 

O SR. ES~ERIDIÃO AMIN - Eu é que afirmei 
que não é ao pottador. 

O SR. FAWSTO SOLANO PEREIRA - Exato, 
Senador. Eu, a~solutamente, em momentó nenhum, 
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Senador. Está nominal ao meu nome, Senador, não no seu nome, chegou no Banco e disse: "Quero de-
pode ser ao portador. positar isto na conta do Sr. Fausto Solano Pereira". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O cheque é nomi- Foi isso que o senhor acha que ocorreu? 
nal ao depoente. Não há qualquer manifestação do O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, foi 
depoente no cheque, nem no verso, nem no anver- passado para o Sr. René o número da minha conta 
soo e a agência. O número da minha conta no Banco foi 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Nem passado a ele, que emitiu um cheque seu e o depo-
o número da conta do depoente? sitou. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Absolutamente. E Não sei, é um procedimento ... 
os dois carimbos, Sr. Presidente, consignam, primei­
ro, Núcleo Oswaldo Cruz - deve ser o número da 
agência, 013 -, São Paulo: liquidação, por meio do 
serviço de cheques e outros papéis. Esse é o primei­
ro carimbo, do Bradesco, no dia 24 de outubro. O 
segundo carimbo, pelo menos à direita do do Bra­
desco, e eu suponho que seja o segundo, é o carim­
bo da centralizadora, em Vila Mariana. 

Como o depoente conhece melhor a história 
desse cheque do que eu, gostaria que me esclare­
cesse, vou aceitar. 

Primeiro: esse procedimento, o depoente con­
sidera usual? 

Segundo: a sua conta era em qual das duas 
agências indicadas? 

Terceiro: não houve nenhum contato seu com 
a agência ou com a direção do Bradesco para com­
pensar esse cheque? 

São três perguntas. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -

Pode responder, senhor. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Primei­

ro, não preciso ter contato com ninguém dentro da 
instituição financeira para que compensem um che­
que que me pertence. Se tem o meu nome, é nomi­
nativo. Segundo, o que entendi, que não li e o se­
nhor leu, Sr. Senador, é que é do centro de compen­
sação. Deve ser de algum centro de compensação 
do banco, esse carimbo, não é da agência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O segundo. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Agora, 

é normal que eu passe o meu nome ... 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Luís Cláudio, 

mostre para o depoente, para que ele nos explique 
qual é a agência da sua conta e qual é a agência da 

-compensaçao. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Quanto 

à minha agência, não tem o menor problema: só te­
nho uma conta. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se puder esclare­
cer à Comissão ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sr. 
Solano, para ser claro: um cidadão, com o cheque 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vamos esclare-
cer só sobre os dois carimbos. Ele pode esclarecer 
os dois carimbos? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se­
nador, inclusive ele pode perfeitamente depositar em 
uma outra agência que não seja a minha, mas en­
quanto o senhor quiser um esclarecimento da minha 
conta, não há o menor problema. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu ainda gostaria 
de esclarecer à Comissão que o Sr. Fausto Pereira 
é um homem de muita sorte. É um afortunado. 

No dia 24 de outubro, a operação com a emis­
são de Letras do Tesouro de Santa Catarina produ­
ziu para a IBF apenas, tão-somente, o lucro do valor 
aproximado, quase que exato, do cheque de 
R$9.756 milhões. 

Se for examinado o dia, o primeiro dia de vida 
das Letras do Tesouro de Santa Catarina, séries AE-
2, AE-3 e AE-4, somente chegaram ao mercado -
peço para todos tomarem nota desse número - no 
dia 24, com um comprador, aparentemente final, 
quatro tranches dessas letras. 

Vou indagar do Sr. Fausto Solano Pereira se 
ele conhece o Fundo Telos? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Conhe-
ço. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Conhece os seus 
dirigentes? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O senhor sabia 

que o Fundo Telos foi um dos compradores finais? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. Não sabia. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O senhor conhe­

ce a Corretora Cedro? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Conhe-

ço. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Conhece quem 

na Corretora Cedro? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Pratica­

mente a Mesa toda, são operadores muito antigos. 

.. 

.. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A Mesa ou os di- guro, se não hou esse a Corretora Cedro, no final 
rigentes? da linha do prime ro dia de colocação, este cheque 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Os diri- não teria sido p duzido. Essa relação de causa e 
gentes, são corretores tradicionais do mercado do efeito, não sei se o depoente agora conseguiu per-
Rio de Janeiro. Trabalhei no mercado do Rio de Ja- ceber é que me f ' ... 
neiro durante nove anos em várias corretoras. Co- O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Posso 
nheço. falar, Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Conhece o Banco O SR. ESP . RIDIÃO AMIN - Gostaria que ele 
Porto Seguro? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Conhe-
ço. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O que o senhor 
poderia comentar sobre a participação do Banco 
Porto Seguro nessa transaçao? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Desco­
nheço totalmente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O senhor desco­
nhece que o Banco Porto Seguro adquiriu no dia 24 
de outubro? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Gosta­
ria de salientar, nobre Senador, caso o senhor per­
mita, que o Boasafra não participou da emissão pri­
mária dos títulos de Santa Catarina, em nenhum títu­
lo. Nós não participamos da operação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
não houve uma participação, em termos, porque os 
lucros auferidos pelo deságio do dia 24 de outubro ... 
Quero que a Comissao tenha em mente isso. Nesse 
dia, foi produzido um único lucro, um único conjunto 
de dinheiro, de lucro, para a IBF; e para mais nin-

• guem. 
Esse volume foi de R$9,8 milhões. Se nao hou­

vesse - é preciso que fique consignado -, se não 
existisse, na conta do primeiro dia de colocação das 
Letras de Santa Catarina, dia 24 de outubro; 8e não 
existisse o Banco Porto -Seguro comprando 86,5 mil 
papéis, letras; se não houvesse a Corretora Cedro, 
no dia 24 de outubro, comprando 8,5 mil papéis; e 
se não existisse o Fundo Telos comprando 10 mil, 
no final do primeiro dia, no dia 24 de outubro, se 
essa operação não existisse, não seria produzido o 
lucro de R$9.8 milhões para a IBF e, portanto, não 
teria sido gerado o lucro que propiciou esse paga­
mento, Sr. Presidente. 

Esse pagamento só existiu, repito, porque hou­
ve a produçao de um lucro advindo de um deságio, 
que é incriminador. Quero repetir porque esta Co­
missão foi tangida, naquela quinta-feira retrasada, a 
avaliar, a pedido do Governador de Santa Catarina, 
a situaçao de saúde do Banco Porto Seguro e da 
Corretora Cedro; nós fomos tangidos a fazer aquela 
análise, repito, se não houvesse o Banco Porto Se-

comentasse. 

O SR. PR SIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
depoente pode c mentar sobre exatamente isso que 
foi no dia do telef nema, vespertino, recebido do Sr. 
René. 

O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Exata­
mente. Sabe, se ão tivesse acontecido isso, Sena­
dor, eu teria um heque de R$1,8 milhão, e eu não 
estaria aqui. O s~nhor acha, se eu soubesse de al­
guma coisa, se duvidasse de algum valor, eu o de­
positaria na minhk conta privada? 

O SR. ESP RIDIÃO AMIN - Por isso que per­
guntei, Sr. Presi ente, se esse tipo de operação, ele 
fez - e há regist o disso, pelo menos não temos os 
extratos de vint e ~o anos, mas sim nos últimos 
cinco, quatro ou dois anos quando começou, não , 
queremos saber ada. 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - O meu 
extrato de vinte oito anos está a sua disposição, 
Sr. Senador. 

O SR. ES ERIDIÃO AMIN - Eu não quero 
perguntcu. Só estamos interessados em investigar a 
questão dos títules públicos, das dez resoluções que 
estão sob investigação. 

Então, gOS~arid de fazer um pedido ao depoen­
te se, de novem ro de 1995 até hoje - a primeira re­
solução, Sr. Pre idente, que estamos investigando é 
a Resolução de lagoas e última é a de Santa Cata­
rina - ele fez ai uma outra operação desse tipo? Ou 
seja, recebeu um valor cinco vezes maior do que o 
valor que lhe er · devido, ficar com uma quinta parte 
na sua conta pe soai e desmultiplicar, para homena­
gear uma outra corretora, fazer um split dos outros 
valores em outr0s beneficiários, de acordo com indi­
cação ou presc 'ção de um outra pessoa que o se­
nhor não conhe a? 

Senador leraldo Melo, essa é a p rgunta. 
O SR. P~ESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 

senhor pode re pondero 

O SR. FA STO SOLANO PER~IR - Sena-
dor, não me le bro. _ 

O SR. ES ERIDIÃO AMIN - ULo seja, foi uma 
operação atípica. 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Foi to- O SR. VILSON KLEINüBING - O Sr. René, da 
tal mente atípica. Eu também não esperava um che- Americana Limited, existe. Ele tem uma empresa em 
que desse volume na minha conta; totalmente atípi- Miami e cuida do patrimônio pessbal do Sr. José 
ca. Priolli, dono da Negocial - José Lüiz da Cunha Priol-

Eu poderia esclarecer, Sr. Presidente? li. O telefone dele é 305, Miami, 373-6107. Já tenta-
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É mos falar com ele, mas ele se nega á falar conosco. 

sobre os dois anos? Se antes, o senhor não precisa É esse o Sr. René? 
dar nenhuma explicação. . O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, é sei, o René que estou falando ... 
sobre esses dois anos. O SR. VILSON KLEINÜBING - Esse o senhor 

Para que fique bem claro, o Boasafra Distribui- não conhece? 
dora não participou de nenhum título de emissão de O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
precatório. não conheço. Inclusive, com o meu advogado, o se-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, nhor terá toda a facilidade de falar com ele, Sena-
eu não perguntei sobre a Boasafra. Perguntei sobre dor. 
a pessoa física. É a sua conta pessoal, é o Sr. Faus­
to Solano Pereira, pessoa física, que recebeu um 
cheque de R$9.756 milhões, achou isso natural. Se 
não achasse natural, não o faria - um homem com 
vinte e oito anos de experiência de mercado -, depo-

• 
sitou na sua conta pessoal, ou seja, ficou registrado 
que o dinheiro entrou na sua conta e desmultiplicou 
esse valor em R$1 ,8 m .. ~ões, que era o que o se­
nhor queria - não sei se · <;0 era empréstimo, ganho 
ou algum saldo devidC' ,teriormente ao (1), vou 
perguntar sobre isso ai lOé.. Mas, eu só queria saber 
se ele fez isso mais dlguma vez nos últimos dois 
anos. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
depoente já declarou que não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senador Vilson 
Kleinübing tem um aparte, que gostaria que fosse 
colocado. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
• 

Pode interferir, Senador. 
O SR. VILSON KLEINÚBING - Sr. Presidente, 

gostaria inclusive que o Relator me ouvisse agora. 
Estou vendo o clepoente ficar um pouco altera­

do com as respostas, mas queria deixar bem claro, 
aqui, o seguinte: este cheque de R$9.700 milhões 
pertence ao povo de Santa Catarina, ao povo do 
meu Estado. Esse dinheiro está claramente caracte­
rizado na contabilidade da IBF como lucro do desá­
gio concedido, no primeiro dia, pelas letras; lucro 
concedido, infelizmente, pelo Governador do meu 
Estado, exageradamente. E é claro, absolutamente 
claro: esse cheque não é do Sr. René; está absolu­
tamente claro que esses R$9.700 milhões perten­
cem ao povo de Santa Catarina. 

Segunda questão: o senhor conhece o Sr. 
René da Americana Limited? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não. 

o SR. VILSON KLEINÜBING - Esse aqui o 
senhor não conhece? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
não conheço. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Nunca falou 
com ele? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
não senhor. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Então, eu gos­
taria que o senhor desse já o endereço do seu advo­
gado, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Esperidião Amin, V. Ex!! está com a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senador José 
Serra pediu um aparte. 

O SR. JOSÉ SERRA - Eu gostaria de indagar 
o seguinte, para efeito do nosso andamento - em 
vez de deixar para depois -, pois isto está muito liga­
do ao que V. Ex!! está perguntando: há 1,8 milhão, 
sobre os quais V. Ex!! irá perguntar - não se sabe se 
é ·remuneração, empréstimo ou o que é. O resto foi 
desdobrado em dezenas de cheques, mais de 40 
milhões. Como esses cheques foram depositados? 
Assino um cheque, tenho que ter o número de uma 
conta para fazer o depósito; ou seja, como encami­
nho os cheques aos beneficiários dos mesmos? 
Para eu poder fazer chegar às pessoas, tenho que 
ter uma forma, um número de conta bancária e tudo 

• mais. 
Em segundo lugar - acho também que facilita­

ria, Senador Amin: se há um advogado em Miami 
que apresenta um tal de René, que, por sua vez, de­
posita 9,8 milhões e manda uma lista de mais de 40 
destinatários de cheques, esse René não lhe deixou 
nenhum ponto de contato? É normal o sujeito dizer: 
"olha, é tanto; me procure, confirme o recebimento 
ou me diga se enviou etc.; ou seja, dar um contato. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Faço minhas es- René, o senhor fe~ em quantas etapas essa entrega 
sas perguntas. e durante quantos dias? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com O SR. FAUStO SOLANO PEREIRA - Foram 
o adendo de quanto foi pago de honorários ao Sr. vários dias, Sena oro Não me recordo, com preci-
René. são, os dias exato . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E se quiser pegar O SR. ESPE IDIÃO AMIN - Sr. Presidente, o 
alguma coisa do René de volta? depoente poderia olaborar, uma operação atípica, 

O SR. JOSÉ SERRA - É impossível, Sr. Presi- ele mesmo disse... . 
dente.. . O SR. FAU J O SOLANO PEREIRA - Sena-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Porque são 54 dor Esperidião Am n ... 
cheques! Como esses 54 cheques chegaram aos O SR. ESP RIDIÃO AMIN - ... considero até 
destinatários? uma operação inesquecível. 

O SR. JOSÉ SERRA - É impossível, por outro O SR. VILS N KLEINÜBING - Senador Amin, 

.. lado, não ter pelo menos o telefone para dar um re- além disso, se sã I entregues 54 cheques, tem que 
torno. Afinal de contas, foram dados 1,8 milhões! ter um protocolo. Alguém tem que assinar isso, 

Q SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- quando retira o ch · que; o office-boy deve assinar. 
nado r, o depoente responderá. O SR. PRE~IDENTE (Bernardo Cabral) - Se-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Ligou- nador Amin, V. Erl está com a palavra. 
me no dia seguinte, passou a relação e disse que O SR. ESPE IDIÃO AMIN - Foi ele que entre-
mandaria, conforme o combinado dos prazos, um gou ao office-bo ou foi uma secretária sua, um co-
office boy buscar; mandou uma pessoa dele bus- laborador seu? 

caro O SR. FA ISTO SOLANO PEREIRA - Eu, 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Passou não. Não me recofdo. 

pelo telefo'1e a relação? O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O senhor tam-

• 

• 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não. bém não sabe qu~m, no seu escritório, entregou ao 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ligou e portador? 

passou a relação ... O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Alguém 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, do escritório, mas, não sei, nao lembro. Prc'J\lvel-

ele mandou a relação extensa, mandou por escrito. mente, ficou na e pediçao ou alguma coisa assim. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Por fax? O SR. ESP RIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, estamos sendo s rpreendidos, nos últimos dez dias, 

Senador. . com o propósito e alguns depoentes de ocultarem 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E mandou buscar a verdade - ocul arem não apenas a verdade, mas 

os cheques? também ocultare qualquer rabicho que permita que 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Mandou esta CPI se apro ime da verdade. 

buscar os cheques sim, Senador. Como disse o Senador Vilson Kleinübing, que-
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Va- ro que o depoente compreenda que nós, os Senado-

mos registrar. Houve um telefonema, depois chegou res de Santa Ca arina - tenho a certeza de que o 
a ele uma relaçao por escrito e, depois, ele assinou Senador Casildo Maldaner que também é de Santa 
os cheques. Catarina compa lha disso - temos o interesse es-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Telefonema no pecialíssimo de faber como é que esse dinheiro, 
dia 24, os cheques na conta e o telefonema no dia que o nosso Estado vai pagar, o contribuinte de 
25. Santa Catarina v i pagar isso, foi obtido em função 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - E os de um deságio d . snecessário, posto que foi anulado 
cheques foram entregues a um portador do Sr. no primeiro dia. Eile foi vendido por 900, e nós já sa-
René. bemos disso de ois da aula do Dr. Cláudio Mauch, 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Exato. foi vendido por 9 O porque tinha um comprador por 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- 1.020. Senão, n-o seria vendido por 900. O valor de 

nador Esperidiao Amin, V. Ex!! continua com a pala- face era 1.020 u 1.030, 1.050, depende da série. 
vra. Mas só foi produ ido esse lucro porque alguém colo-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Esses 54 che- cou na máquina de moer carne" isto aqui, e sabia 
ques, vamos dizer, que são a contrapartida do Sr. que ia sair "filé rmignon", ou um hamburguer. E, no 
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meio do caminho, a IBF obteve, repito, pelas minhas con- O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente Bemar-
tas, deu R$ 9.678 milhões de lucro, no dia 24 de outubro. do Cabral... 

Sr. Presidente, V.Ex!l perceba que lucro provi- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
denciall E Quero esclarecer mais: este cheque, de Senador José Serra está pedindo um aparte, muito 
R$ 9.756 milhões não tinha razão de ser. Não havia oportuno, porque S. Ex!! ia esclarecer que como a 
por que consolidar, porque havia quatro pagadores matéria geralmente é coincidente, é bom que se 
do lucro. Uma tranche da Cedro, outra tranche da aproveite o instante para o esclarecimento . 

•• 
Cedro, uma tranche do Banco Porto Seguro e uma O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
tranche do Fundo Telos, ou seja, havia quatro toma- para uma questão de ordem. 
dores finais, aparentes p~rque sabemos que Porto O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Para 
Seguro e Cedro é venda definitiva fictícia - sabemos questão de ordem. 
disso - porque ainda estão fazendo pingue-pongue. O SR. VILSON KLEINÜBING - Eu preciso de 
Aliás, ainda estão fazendo hoje, Sr. Presidente, ape- um nome na empresa dele para que eu possa des-
sar da deliberação da Comissão, sem registro na cobrir o telefone do advogado. 
Cetip, foi criado o mercado marginal no sistema fi- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele 
nanceiro brasileiro - mas ~sse não é o caso. já se comprometeu a dar. 

Então, estes R$9.678 milhões, num dia, foram O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas eu quero 
produzidos para sorte do depoente. ligar agora para essa pessoa. 

Se não houvesse essa operação no dia 24 de O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ago-
outubro, não teria sido produzido o lucro de R$ ra? O advogado dele está aqui. 
9.678 milhões e, vejam, havia 54 pessoas esperan- O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, o de Mia- . 
do por esse dinheiro, 54 pessoas precisavam rece- . 
ber esse dinheiro. Os R$1.800 milhão do Sr. Fausto 
Solano Pereira eram urgentes. O senhor não imagi­
na que desgraça que haveria no mercado financeiro 
se essas 54 pessoas não fossem atendidas pela 
providência catarinense. É uma divindade, um deus 
da sorte, é um deus vos acuda. 

F.ntão, queria que o depoente, na condição de 
um homem de mercado, um homem que se apre­
senta como patriota, 28 anos de trabalho, ele não 
teve nenhuma curiosidade para saber se havia lícito 
ou ilícito nesse conjunto de recursos que chegavam 
à sua mão e o depositou corajosamente na sua con­
ta? Eu quero fazer esta pergunta: não o preocupou 
se esse dinheiro era mal- havido, bem-havido? 

Essa é a pergunta que faço. E quero dizer, Sr. 
Presidente, é a última pergunta que faço, na suposi­
ção de que estamos inquirindo uma pessoa que de­
seja colaborar, como disse. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Senador Esperidião Amin faz uma pergunta para a 
aual já houve uma resposta sua, pela metade, dizen­
do que era o mercado, a confiança. Mas ele agora 
quer, e tem pertinência, saber se, em algum instan­
te, não lhe assaltava dúvida de que havia alguma 
desonestidade, alguma irregularidade, alguma frau­
de, qualquer que seja o termo que o senhor queira 
escolher, nessa operação. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Se as­
sim achasse, Senador, eu não o depositaria na mi­
nha conta privada. 

mi. 
O SR. (Não Identificado) - O René? .. 
O SR. y'ILSON KLEINUBING - Não, o outro 

advogado. ' 
O SR. (Não Identificado) - Juan. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu já 

me comprometi a passar ... 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas com 

quem eu falo para descobrir o telefone agora? Eu 
quero ligar para essa pessoa. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Uma secretária 
sua. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Já me 
comprometi a, até o final , p~ssar ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Qual é o pro­
blema que há em me dar o número agora? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não há 
o menor problema, Senador. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Juan ... 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Ona­

tin(?) 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Onatin. Com 

quem descubro o telefone dele? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - V. Ex' 

pode ligar para o meu escritório, Senador? 
O SR. VILSON KLEINÜBING - E falar com 

quem lá? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - O se-

nhor quer anotar o telefone, Sr. Senador? .. 
O SR. VILSON KLEINUBING - Sim. 
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O SR. FAUSTO SOlANO PEREIRA - É São O SR. FAUS O SOlANO PEREIRA - Não, eu 
Paulo, 866-8281. havia pedido a in erferência do meu advogado em 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Telefone 866- Miami. 
8281 . Procuro a sua secretária? O SR. PRE IDENTE (Bemardo Cabral) - Mas 

O SR. FAUSTO SOlANO PEREIRA - Exato. não tem a nada v r com comissão, com honorários 
Pode procurar a minha secretária, pode procurar o pagos pelo Govermo de Santa Catarina? 
meu sócio. O SR. FAU O SOLANO PEREIRA - Absolu-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Está bom. Ob- tamente. 

rigado. O SR. ESPEiRIDIÃO AMIN - A Comissão pode 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se- saber a que título esse dinheiro era do seu direito? 

nador José Serra. O SR. FAUSTO SOlANO PEREIRA - Meu, 
O SR. JOSÉ SERRA - É apenas uma das su- sobre a minha co panhia. Senador, eu queria escla-

gestões de pergunta que eu havia feito a V. Ex!!. E 
quero dizer que também fico impressionado, como nacional, tem o mesmo nome e a titularidade dessas 
disse V. Ex!! a respeito de Santa Catarina, com o pa- ações não é ao portador, essa titularidade é de 
pel da providência. Não é interesse só do Senador Fausto Solano P~reira. Eu não tenho uma compa-
de Santa Catarina, é também nosso, saber como é nhia offshore, cbm título ao portador, nem com 
que foi usado no fundo um recurso que é do povo de nome diferente. e eu tivesse algum motivo escuso 
Santa Catarina, que vai ter que pagar. de fazer, não est ria essa companhia com o mesmo 

Nós havíamos, e acreditei que V. Ex!! ia per- nome da minha t ompanhia brasileira e com ações 
guntar isso, sugerido: essa remuneração, esse em meu nome, c 1m a minha titularidade. 
R$1,8 milhão, uma vez que veio de Santa Catarina, O SR. ESP RIDIÃO AMIN - Eu continuo não 
é o quê? É um empréstimo, é uma remuneração? sabendo. 
Porque é estranho. Seria interessante ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
depoente vai responder. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A que título o de­
poente recebeu ou achava que tinha que receber 
R$1 ,8 milhão? 

O SR. FAUSTO SOlANO PEREIRA - .Esse 
R$1,8 milhão é meu. Veio uma remessa, eu já escla-

• recl ... 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O que o senhor 

tinha para receber era seu. O que o senhor recebeu 
era de Santa Catarina. Há uma diferença profunda. 

O SR. FAUSTO SOlANO PEREIRA - Sr. Se­
nador, eu não vi o carimbo no dinheiro. Esse é meu! 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas era o advogado 
que estava lhe devendo? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Um 
momentinho, não vamos confundir o depoente. O 
depoente esclarece que de determinado cidadão pe­
diu essa quantia, esse cidadão se comprometeu e 
arranjou uma quantia a mais. Ele declara que esse 
R$1,8 milhão era dele. Ele não sabia que estava 
sendo oriundo de Santa Catarina. É isso? 

O SR. FAUSTO SOlANO PEREIRA - Esse 
R$1,8 milhão era meu do Boasafra Internacional, e 
foi mandado para mim. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Era 
seu porque o senhor havia pedido a interferência do 
Sr. René. 

O um milhã e oitocentos mil que o depoente 
pediu era seu, m s seu a que Htulo? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele 
esclareceu que n~o era de Santa Catarina, que não 
era comissão, qu não era honorário. Era da empre­
sa dele. 

O SR. FAU TO SOlANO PEREIRA - Boasa-
fra Intemacional. 

O SR. ESP RIDIÃO AMIN - Esse crédito que 
o depoente tinha estava no Brasil ou no exterior? 

O SR. FAU TO SOlANO PEREIRA - No ex-
terior. -O SR. ESP RIDIAO AMIN - Ele aceitou o pa-
gamento do um T ilhãO e oitocentos mil que ele tinha 
no exterior com 9heque nacional , aliás, catarinense? 

O SR. PR~SIDENTE (Bernardo Cabral) - Mas 
é isso que o Senador Geraldo Melo pergunta desde 
o começo. 

-O SR. ES ERIDIAO AMIN - Então, vou des-
multiplicar a mi ha pergunta da seguinte forma: o 
senhor nos diss que ganhou, na operação de lan­
çamento de deb ntures do Paraná, algo equivalente 
a 3,5 e nunca a ,5%. Pergunto: quanto o depoente 
ganhou na oper ção de lançamento de debêntures 
de Estados - e se for necessário eu explico o que 
quer dizer Estad s. Por exemplo: quanto ganhou em 
Santa Catarina, onde funcionou como coordenador 
contratado? Le bra disso? 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Sr. Paulo Pris-
lembro, mas tem na minha contabilidade e posso co Paraíso exercia qual função, nessa época? 
apresentar o recibo ao senhor. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Asses-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Uma ordem de sor financeiro do Govemador. 
grandeza? O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mais algumà au-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não me toridade? 
recordo. A nossa participação na operação de Santa O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - O Se-
Catarina foi muito modesta. cretário Weber, que é Secretário da Indústria e Co-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Participou do lan- mércio. 
çamento das Letras de Pemambuco? O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, cretário Weber, que é o Secretário da Indústria e do 
Senador. Comércio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nem como coor- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O senhor encetou 
denador? alguma viagem com algum desses colaboradores do 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Nada, Governo de Santa Catarina? 
Senador. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Participou de al- Senador. 
guma outra operação de lançamento de debêntures O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nem de helicóp-
por empresas estaduais, tipo Paraná Investimentos, tero? 
Investimentos de Santa Catarina, Mato Grosso, O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro e Minas Gerais? Senador. ' 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Invesc, O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se-
de Santa Catarina. nador Esperidião Amin, pode continuar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Somente Invesc O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero dizer que 
e Paraná? isso é uma afirmação que consta da imprensa catari-

Participou de algum lançamento de debêntures nense, do último fim de semana. 
da Inepar? O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mas 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, ele deClarou que não. 
Senador. Nós concorremos e perdemos. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu queria pedir 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para que a ao depoente para apenas precisar, não é necessário 
Comissão tenha noção da pertinência: na contabili- repetir. Se não deseja retificar a resposta, não preci-
dade da IBF estavam assinaladas as transferências sa nem dizer nada. Agora, vou só repetir a pergunta 
de recursos, de debêntures da Inepar. e ele não precisa nem repetir a resposta, se não 

A imprensa brasileira; no último final de sema- houver retificação. Mas é público e notório, hoje em 
na, deu conta de alguns contatos que o depoente Santa Catarina, que uma dessas autoridades teria 
teve com autoridades estaduais. ,indagado se fez alguma viagem de avião com o re-

O depoente informou que manteve, em Santa querente ... 
Catarina, contatos com o Sr. Francisco Grossl. Com O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
mais alguma autoridade estadual de Santa Catari- o depoente. 
na? O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... com o depoen-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Com te, que respondeu que de avião, não. Só de helicóp-
várias. tero. 

Na área de Secretaria de Fazenda, com o Dr. 
Marco Aurélio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Sr. Marco Au­
rélio é o coordenador da dívida pública de Santa Ca­
tarina? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Exato. 
Ele também participou da forma da Invasc. E 

também com o Dr. Paulo Prisco Pararso, que era as­
sessor financeiro do Governador. 

Se o depoente não deseja retificàr a sua res­
posta, não vou reinquiri-Io. Só quero justificar que a 
minha reinquirição se deve a uma noHcia publicada 
na imprensa de Santa Catarina, no últimQ fim de se­
mana, oriunda de uma afirmação de uma ~essas au­

·toridades mencionadas. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 

depoente declara que não viajou de helicóptero. É 
isso? 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - No meu O SR. ES~ERIDIÃO AMIN - Acreditarei, Sr. 
helicóptero, não, Senador. É isso que o senhor está Presidente, que ela é legal, sem dúvida nenhuma, 
me perguntando? até prova em co trário, e o primeiro indício a favor 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que- da legalidade, da legitimidade da empr~sa é se o de-
ro saber se o senhor andou de helicóptero com algu- poente responde a minha pergunta: com que ban-
ma autoridade. cos, seja em Miami, seja em Cayman, a sua empr~-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, sa legítima, legal, transparente, opera? 
Senador. O SR. FA ~STO SOLANO PEREIRA - Em 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não. Cayman. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Andei, O SR. ESP :RIDIÃO AMIN - Com qué banco? 

'sim, podendo esclarecer, em avião fretado pela Boa- O SR. FAU STO SOLANO PEREIRA - Já pas-
safra, com várias autoridades, não de Santa Catari- sei o telefone, já dei a indicação do meu advogado, 
na. Também tive o prazer de, quando estive em um ele vai. .. 
evento em Santa Catarina, dar uma carona até São O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quer dizer, qual é 
Paulo para uma pessoa, inclusive Deputado, pelo a agência bancá 'a? 
qual tenho o maior respeito, hoje Ministro do Plane- O SR. FAlJ STO SOLANO PEREIRA - Ele vai 
jamento - aliás, foi num dia horroroso e nem pude- passar essa info ,mação_para V. Exª. 
mos conversar, de tanto que o avião balançava -, O SR. ES~ERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, o 
carona que eu daria com a maior tranqüilidade para depoente nos afi nça que a sua empresa é transpa-
qualquer outra pessoa, como foi feito com o Deputa- rente, é legítima, e quero acreditar nisso. 
do Kandir. O SR. REL!ATOR (Roberto Requião) - E o ad-

, I · 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con- vogado nao é te~temunha da CPI. 

tinua com a palavra o Senador Esperidião Amin. O SR. ESP.ERIDIÃO AMIN - Quero acreditar -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Tenho certeza de 
que um esclarecimento sobre quem é que viajou 
com o depoente será feito por outros Senadores. 
Não vou .. . 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sena­
dor Esperidiao Amin, um embargo de declaração. 

V. Sª deu uma carona ao Ministro do Planeja­
mento do Governo brasileiro? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Ao De­
putado Federal Kandir, que foi fazer uma palestra 
em Santa Catarina. Eu, que lá estava, fiquei para as­
sisti-Ia, pois considero o Deputado Kandir uma pes­
soa muita lúcida. Nessa época, inclusive, eu era 
Conselheiro da Bolsa de Mercadoria & de Futuro de 
São Paulo, eu estava aberto ao debate sobre a Lei 
da SA e achei muito interessante encontrar-me com 
o Deputado Kandir. 

Ele me pediu, porque eu estava indo para São 
Paulo, já era tarde da noite, e eu lhe falei que teria o 
maior prazer em lhe dar lugar no avião. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O senhor de­
poente pode nos informar: esse crédito da sua em­
presa internacional, dessa Boasafra Internacional, 
opera - se o depoente puder nos informar - com 
que bancos no exterior? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena­
dor, o que posso lhe dizer é que a minha empresa é 
totalmente legal, o Imposto de Renda está aí e se o 
senhor quiser algum esclarecimento ... 

nisso! Agora, se o depoente não puder nos dizer em 
que bancos, err Cayman óu ert'\ Miami, a sua em­
presa opera, ne ~te momento, neste atual momento, 
considero isso, Sr. Presidente, não apenas oculta­
ção da verdade, mas sonegação de informação. 

Por isso, ~pelo para que V. Exª insista com o 
depoente no fatp de que queremos acreditar, esta­
mos empenhadc s em acreditar na transparência, na 
legitimidade da . ua empresa, que leva o seu próprio 

• nome. 
, Então, peçr que ele nos diga com que bancos, 

ou seja, o nomf e a agência dos bancos. Em que 
banco, por exemplo, poderia estar esse crédito de 
um 1,8 milhão? Tem que haver o nome do banco, 
uma agência d:> banco; nem quero o número da 
conta, só quero o local, o nome do banco. 

O SR. FA ~STO SOLANO PEREIRA - Não te­
nho conta em iami, tenho em Cayman. -O SR. ES I ERIDIAO AMIN - Qual é o banco? 

O SR. FAWSTO SOLANO PEREIRA - Não me 
recordo, Senad pr. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não se recorda 
do nome do bar co? 

O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. E~ PERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
considero essa resposta, proferida por alguém que 
teve 15 dias pa a se preparar ... Porque, desde o de­
poimento do Sr Ibraim Borges Filho, ficou evidencia-
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do que havia um cheque para ele. Eu pediria aos O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
membros da Comissão que refletissem sobre isso. nador Geraldo Melo. 
Faz 15 dias que esse cheque tem uma história para O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Enquanto a liga-
nos contar. Estou absolutamente convencido de que ção não acontece, quero liberar a Comissão para 
se eu tivesse o talento do Senador Romeu Tuma e que V. Ex!! dê a palavra a outro Senador. Mas quero 
pudesse olhar o verso, o anverso e o miolo desse deixar consignado, Sr. Presidente, que se esse tipo 
cheque, ele teria muita história para contar. de resposta não puder ser obtida, estaremos enve-

Esse cheque foi aceito pelo depoente como redando por um campo em que nenhuma informa-
parte, no Brasil, de um crédito que ele tinha disponí- ção nova será obtida. 
vel, pronto para sacar, a ponto de querer resolver O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
isso por telefone. Ou seja: tenho 1,8 milhão em um te, pela ordem. 
banco de Cayman e não sei qual é o banco?! O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 

Sr. Presidente, quero dizer que se essa res- V. Ex!! a palavra, pela ordem, Senador Casild9 Mal-
posta for considerada satisfatória, devemos abolir... daner. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se- O SR. CASILDO MALQANER - Acho que até 
nador Espflridião Amin, o Senador Geraldo Melo, para, com a permissão de um aparte, Senador Es-
Vice-Presidente da Comissão, faz uma sugestão à peridião Amin, para esclarecer, até para contribuir, 
Presidência, que a acata, dando oportunidade de o porque dá a entender... Nós estamos apurando; a 
depoente telefonar agora ao seu escritório para per- Comissão apura, durante os últimos dois anos, a 
guntar o nome do banco. A Vice-Presidência está emissão de mais ou menos ... 
tentand<.> colaborar com o depoente. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - (Fa-

O depoente não veio para cá para ser acuado zendo soar a campainha.) O Senador Casildo Mal-
em nenhum instante; a Comissão quer colaborar e daner está com a palavra. Peço a atenção. 
quer a retribuição. A indagação do Senador Esperi- O SR. CASILDO MALDANER - A Comissão 
dião Amin é nitidamente de quem quer formar juízo apura, nos últimos dois anos, a emissão de mais ou 
na sua resposta. E para o Senador Roberto Re- menos dez bilhões de títulos públicos estaduais e mu-
quião, que é o Relator, é muito importante essa res- nicipais. Pela configuração quP, aqui v Senador Esperi-
p0'3ta, dada a credibilidade ou não do depoente. dião Amin expôs, estamos já configurando uma parte 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Com pelo menos. Em relação a esses R$9,7 milhões, a ori-
um acréscimo que ele pode respondp.r sem telefonar gem - pelos dias, etc. - seria o lançamento ... 
para ninguém: quem assina os cheques dessa conta O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Um dia s6. 
corrente em Cayman: é ele ou é o advogado dele? O SR. CASILDO MALDANER - É, de um dia 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Bom, só. O lançamento de cerca de dez bilhões de títulos 
normalmente, as contas, em Cayman, são adminis- seriam de R$86 milhões, o lançamento, mais ou me-
tradas por trustees. Acho que não preciso nem sa- nos, no dia 24 de outubro? Só para esclarecer. 
ber, provavelmente eu nem saiba qual é o banco. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se é um aparte, 
Isso é claro, é do conhecimento geral como são ma- vou responder. 
nejados os fundos lá. Esse dinheiro que a IBF ganhou, ela ganhou 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Considero a pro- isso no dia 24 de outubro e pôde produzir esse che-
vidência sugerida pelo Senador Geraldo Melo sa- que, porque ela ganhou, nesse dia, aproximadamen-
neadora. E quero aproveitar para saber o seguinte: te, R$9,678 milhões. Ou seja, isso dá R$112 mil a 
esse recurso disponível em Cayman foi transferido mais do que o valor do cheque, um pouquinho mais, 
legitimamente? Quero acreditar que foi. Se foi, teve ganhou R$100 mil a mais. Esses R$9,678 milhões 
uma conta emissora do Brasil e teve uma conta re- foram tomados possíveis porque, nesse fluxo - ao 
ceptora, que pode ser uma agência, um intermediá- Senador Casildo Maldaner mesmo já mostrei esse 
riO. Mas há lá um crédito, em uma conta bancária fluxo várias vezes -, no dia 24 de outubro, foram 
identificável, de mais de um banco até, que peço vendidos 105 mil dos 552 mil papéis de Santa Cata-
que o depoente, através de um telefonema, nos es- rina, ou seja, 20% do lançamento, aproximadamen-
clareça, aceitando a sugestão do Senador Geraldo te, para a IBF, esse lucro de R$9.678. 
Melo, Sr. Presidente, pois a considero saneadora. O SR. CASILDO MALDANER - No caso, seria 
Se não pudermos responder a iss(), não precisamos mais ou menos a quinta parte dos títulos de Santa 
perguntar nada! Catarina que foram vendidos naquele dia. 
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O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sim, praticamen- A SR' EMI IA FERNANDES - Sr. Presidente, 
te, um pouco menos. 

O SR. CASILDO MALDANER - Isso deve ser 
em função do deságio? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só o deságio. 
Isso aí não tem nada a ver com o Vetor. 

O SR. CASILDO MALDANER - Isso dá na 
base de 10%? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quinze por cento. 
O SR. CASILDO MALDANER - Quer dizer 

que o deságio desses 105 ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vamos ser bem 
claros. O título foi colocado no mercado por um valor 
de R$907,OO, mais ou menos, e foi comprado, no fi­
nai do dia, por R$1.050,OO, R$1.030,OO, R$1.038,OO, 
R$1.056,OO. Houve outros pequenos lucros, mas só 
a IBF, só a IBF, ganhou cerca de 10 milhões. 

O SR. CASILDO MALDANER - Só para escla­
recer: quem comprou na parte inicial ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Casildo Maldaner, a Senador Emilia Feman­
des também está inscrita. 

O SR. CASILDO MALDANER - Mas estou 
chegando, é só para configurar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Lamento que os 
colaboradores do Governo de Santa Catarina este­
jam sonegando essa informação ao Senador Casildo 
Maldarer, não estão deixando que S. Ex' conheça a 
verdade. 

O SR. CASILDO MALDANER - Senador Es­
peridião Amin, para colaborar, acho que estamos 
chegando. Se isso se configurar, seria o deságio de 
uma parte dos títulos de Santa Catarina. Esta Co­
missao está avançando. Se isso fechar, é uma cons­
tataçao: dos R$1 O milhões, estamos ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência, antes de passar a palavra à Senadora 
Emilia Femandes, comunica que o depoente já está 
providenciando a ligaçao para o seu escritório, atra­
vés do seu advogado, para dar a resposta ao Sena­
dor Esperidião Amin. Portanto, V. Ex' fica informado. 
Não, por ele. A Presidência está lhe informando que 
o advoC1ado ... 

~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Está sendo con­
e ado, 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Para 
ar o nome. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Fico grato, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
a palavra V. Ex", Senadora Emilia Fernandes. 

Sr. Relator, dema s membros da Comissão, estamos 
acompanhando tentamente os questionamentos, 
os depoimentos o Sr. Fausto Solano e também nos 
somamos àquele que, realmente, estão com uma 
série de dúvidas f eia forma como um dinheiro passa 
numa conta parti , ular de uma pessoa e muitas res­
postas não são c nseguidas. 

Ao fazer ai umas afirmações, Sr. Presidente, 
gostaria que o df Poente até nos esclarecesse se, 
realmente, as no sas dúvidas, o nosso entendimen­
to é correto. 

O depoent afirmou que telefonou ao seu ad­
vogado porque p ssuía um crédito disponível no va­
lor de R$1,8 mil ão e tinha necessidade desses re­
cursos. Portanto, telefonou pedindo agilização. Esse 
dinheiro, que de ois se transformou num cheque de 
9 milhoes, e mai~ os 700 mil, foi repassado pelo seu 
advogado ou lhe foi repassado por essa pessoa de 
nome René, qu o senhor não conhece, para sua 
conta, somando i .$9 milhões? 

Vou fazendb as perguntas assim, porque acho 
que fica mais fác I para responder. 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Sena­
dora, exatamen e como depus no começo: liguei 
para esse meu dvogado, que é o meu trustee, ele 
cuida da compa hia lá. Pedi, pois tinha necessidade 
desses recursos que ele me enviasse. Dois dias de­
pois, ligou o Sr. René dizendo que tinha disponível 
para mim a min a quantia. Tinha um problema de li­
quidez, porque mercado tinha sido pressionado 
com lotes volum sos de compras, e que ele tinha o 
problema desse cheque, que era a maior. Vo !t~ ' e 
perguntei a ele e quem seria esse cheque. Ele a­
lou que era de u a empresa factoring. Eu falei que 
entao eu precis ria pelo menos que compensasse 
esse cheque, de dois ou três dias para compensar 
esse cheque. E e me respondeu que não haveria 
problema, que u podia depositar, seria compensa­
do, e eu iria pag ndo conforme ele me desse os no­
mes. Foi o que f · i feito, depositei na minha conta pri­
vada, como a se hora .. . 

O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabra!) - Se­
nadora Emilia F mandes. 

A SRA. E ILlA FERNANDES - Nós podería­
mos interpretar ue esse dinheiro foi , praticamente, 
antecipado pelo Sr. René para o senhor? O senhor 
teria que devol er ou já seria dentro desse crédito 
disponível, que assar:a pelo Sr. René para chegar 
às suas mãos? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Eu ab­
solutamente nã conheço o René. Eu pedi um crédi-
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to meu, da minha companhia, e o meu advogado, previamente com aquelas pessoas relacionadas e 
meu trustee mandou. pedia que uma pessoa fosse à sua empresa, a seu 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Eu gostaria gabinete levantar. 
também de saber do depoente: logo que recebeu o O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
telefonema do Sr. René, o senhor fez alguma liga- senhora. Eu não entrava em contato com ninguém. 
ção, entrou em contato com seu advogado para re- Eu recebia uma relação, preparava os cheques, dei-
ceber alguma informação maior? Procurou verificar xava na portaria, passava um boy e pegava. Foi as-
se aquela lista que estava recebendo era verídica, sim que funcionou. 
enfim, se houve um retorno, algum contato para es- A SRA. EMILIA FERNANDES - Então alguém 
clarecimento? fazia esse contato direto com as pessoas? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Isso. 
A SRA. EMILIA FERNANDES - Então V. S' A SRA. EMILIA FERNANDES - Não era o se-

depositava naquele momento plena e total confiança nhor. 
não apenas naquela relação de nomes, mas tam- Outra coisa que me surpreende, Sr. Presiden-
bém no boy que levou a relação à sua empresa. te: a responsabilidade do depoente, no momento em 
Quem era esse boy? que pegou praticamente 8 milhões, na sua conta, 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Só uma nas suas mãos, para repassá-los a terceiros, ele 
coisa, Senadora: nesse momento de que a senhora preenche o cheque e manda entregá-lo na portaria. 
fala, eu não sabia nem de relação ... Eu não sabia Qual é a segurança que o senhor tinha de que 
nada. Foi feito um depósito em minha conta. a pessoa que estava levantando aquele dinheiro era 

A SRA. FERNANDES - Mas eu per- a pessoa que deveria recebê-lo? O senhor enviou 
gunto: após o Sr. René lhe comunicar que tinha sido alguém da sua confiança para intermediar o encon-
colocado não apenas R$1 milhão, mas R$9 milhões, tro entre seu cheque e a pessoa que deveria recebê-
e que 9stava repassando uma lista para o senhor lo? 
preencher os cheques, assinar, endossar e repassar O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
para outras pessoas. dora, não havia esse perigo que a senhora admite, 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não porque os cheques eram todos nominais. 
foL.. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - (Fa- nadora Emitia Fernandes, V. Ex' está com a palavra. 
zendo soar a campainha) Peço silêncio, por gentile- A SRA. EMILlA FERNANDES - O depoente 
za. explicou, então, que não recebeu nenhum esclareci-

Pode responder à Senadora. mento, não pediu, não solicitou nenhuma informa-
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não foi ção. Mas quando recebeu o telefonema do Sr. René, 

no dia, foi... ele ao menos lhe disse de que se tratavam os negó-
A SRA. EMILIA FERNANDES - Sim ... cios ou se aquela importância que deveria ser repas-
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - ... de- sada seria devida a negócios semelhantes ao pres-

pois que compensou. Não chegou uma lista; chega- tados pelo depoente ou se seria referente a outros 
ram várias listas. Não foi uma coisa de um dia só, fo- assuntos? 
ram em dias correntes. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Absolu-

A SRA. EMILIA FERNANDES - Os nomes tamente, não falou, e eu também ... 
não foram repassados desses 54 cheques de uma A SRA. EMILlA FERNANDES - Não pergun- ~ 
vez só. O senhor recebeu vários nomes, ia receben- tou? Não teve também essa preocupação? 
do e ia emitindo os cheques... Durante a sua exposição, quando lhe pergunta-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Exato. ram se outras operações dessa natureza teriam sido 
A SRA. EMILIA FERNANDES - E esses che- realizadas, o depoente afirmou que não sabe se foi 

ques, como eram entregues às pessoas, às respecti- a única - essa foi a expressão que ele usou. Então, 
vas pessoas? eu gostaria que, se possível, o depoente puxasse 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Já um pouco mais pela memória e me explicasse se, 
respondeu, Senadora. Ia um portador no escritório em outra ocasião, alguma outra pessoa, talvez até 
dele receber. mesmo por intermédio do seu próprio advogado, em 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Um portador Miami, repassou-lhe alguma importância. Como hou-
enviado ... Quer dizer, o senhor entrava em contato ve a afirmação de que "não sabe se é a única", tal-
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vez possam existir outras. É isso o que eu gostaria 
de saber. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena­
dora, acredito que possa existir outra, mas não nes­
sa magnitude. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Ele afirma 
que existem outras, embora o valor ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu não 
afirmo, Senadora. Desculpe-me. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - O senhor dis­
se "existem outras", está gravado. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
pode até existir, mas não me lembro. O que a se­
nhora me pede é se veio a maior, não é isso? 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Sim, se outro 
recurso foi incorporado, por exemplo, através do se­
nhor, para ser repassado. Não é preciso que seja no 
mesmo valor, pode ser até inferior. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Para 
mim? Repassado? 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Outras opera­
ções. Repassado para a conta particular. 

Vou aguardar, Sr. Presidente, que o depoente 
me escute para chegarmos a uma conclusão. (Pau­
sa.) 

Eu gostaria de repetir a pergunta e de ouvir a 
resposta: se houve alguma outra operação seme­
lhante em que, mesmo tendo algum crédito a rece­
ber ou não, por intermédio da sua conta pessoal ou 
da empresa, se teria sido repassada alguma outra 
importância que chegaria a outras pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não, 
Senadora Emilia Femandes, no começo do seu de­
poimento, o depoente declarou que essa foi um ope­
ração atípica. Ele já havia respondido isso. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Mas afirmou 
também que não sabi;:l se era única, Sr. Presidente. 
As Atas estãô aí, a gravação está aí. '. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
senhor quer acrescentar alguma coisa? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu não 
sei. Com certeza, afirmo, no tom que a Senadora co­
locou a perguhta, ou seja, se eu havia sido usado 
para repassar outras operações, que absolutamente 
nunca fui usado. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Nem nessa 
operação o depoente se considera usado. Havia a 
transação e preenchia os cheques conscIentemen­
te? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Cons­
cientemente. 

. . A SRA. E 
desconhecidas? 

O SR. F 
to. 

A SRA. 
a uma relação de 

Concluo, Sr. 
houve p 
mes na época da 
ser levantado e 
problemas que 
ele voltou a falar 
cimentos sobre 
pessoas a quem 
ser feito a título 

O SR. FA 
não notei. 
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FERNANDES - Para pessoas 

SOLANO PEREIRA - Perlei-

FERNANDES - E atendendo 
desconhecidas? 

• 

Presidente, perguntando se não 
do depoente em saber os no­

dos cheques. Após isso 
u nome estar envolvido nesses 

estamos tentando esclarecer, 
seu advogado e pediu esclare­

em era René e quem eram as 
sse repasse de dinheiro deveria 
quê? 

SOLANO PEREIRA - Não, 

FERNANDES - Não buscou 
m após. 

A SRA. 
esclarecimentos, 

OSR. ~rrn SOLANO PEREIRA - Não. 
A SRA. E 

Presidente. 
O SR~ PR 

tes de dar a , 
que fique nos 
te tomar 
nensa de 
seguinte notícia: 

FERNANDES - Agradeço, Sr. 

IDENTE (Bernardo Cabral) - An­
ao Senador Romeu Tuma, para 
da Comissão e possa o depoen­

aqui está o Diário Catari­
a de março de 1997, onde está a 

"Ouvido à noite - ou seja, no dia 7 de 
março - a o Secretário Paulo Prisco Paraí-
so revelou que Fausto Solano Pereira - o 
depoente -, com quem se encontrou várias vezes: 
"mas não andei jatinho com ele, e sim de helicóp-
tero, do para ir à Cidade de Deus, em 
Osasco". Ju com outros executivos finan-
ceiros do Fausto Solano Pereira esteve 
também aqui do processo de criação e lan-
çamento de da Invesc, acrescentou Paulo 
Prisco, que outro tipo de envolvimento, alvo, 
segundo ele, "de política". 

Nessa , o depoente já deu o devido es-
clarecimento ao Senador Esperidião Amin, 
mas, para que o depoente verifique realmente - foi 
publicado - que não era nenhuma invenção desta 
CPI. Também ficou registrado que ele deu uma 
carona ao Ministro A!)tônio Kandir, quando 
Deputado 

Feito o 
dor Vilson 
poration, Agênci 
mar. 

Concedo a 

, transmito ao eminente Sena­
: o banco é o Swiss Bank Cor­

Cayman Islands, ai rida a confir-

ao Senador Romeu Tuma. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, Vou perguntar uma outra coisa que eu acho 
peço a palavra pela ordem. importantíssima: o senhor pediu esse um milhão e 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ah, oitocentos de uma conta nos EstadQs Unidos? 
um momentinho. Pela ordem, V. Exi tem a palavra. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não se-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, nhor, de uma conta em Cayman. 
quando V. Exll leu a notícia, o depoente pareceu ter O SR. ROMEU TUMA - Do exterior. Desculpe 
se lembrado, pela expressão, do fato de ter havido a minha pergunta. 
um vôo de helicóptero para a Cidade de Deus. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim, 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena- senhor. 
dor, os vôos de executivos do banco, ou de clientes O SR. ROMEU TUMA - O senhor poderia vin-
do banco, para reuniões de trabalho são perfeita- cular essa transferência, porque veio pel~ IBF, pelo 
mente normais. Os deslocamentos... menos o cheque que repôs o milhão e oitocQntos foi 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ É um cheque da IBF. E o René o senhor desconhece, 
claro, isso já foi registrado. não sabe se é ligado à IBF ou a algum segmento de 

operações com dinheiro extemo. O senhor poderia 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - É que, para o vincular esse um milhão e oitocentos à declaração 

Senador Esperidião Amin, não houve a confirmação. do Wagner Ramos de que recebeu o pagamento de 
E agora ele parece ter-se lembrado. Naquela oportu- um milhão e trezentos mil dólares nos Estados Uni-
nidade, ele não se lembrava de ter andado de heli- dos? 
cóptero com o Secretário Prisco Paraíso. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

O SR. P.RESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- absolutamente. 
nado r Eduardo Suplicy, isso já está esclarecido. O SR. ROMEU TUMA - O senhor já fez opera-

Vamos a duas perguntas que são importantes. ção a cabo alguma vez? 
Gostaria que o depoente declarasse o que ficou fal- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim. 
tando: o seu CPF de pessoa física e de pessoa jurí- O SR. ROMEU TUMA - As transferências do 
dica também. Senador Tuma sempre prestando a senhor são a cabo? 
sua colaboração. (Pausa.) O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim. 

D~ Adriana, anotar o CPF do depoente; e o de O SR. ROMEU TUMA - O senhor poderia ex-
pessoa jurídica também. plicar o que é operação a cabo? 

Eu e o eminente Senador Eduardo Suplicy co- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
metemos o mesmo equívoco. Um é pessoa física - dor, acho que ... 
CPF, e o outro CGC, pessoa jurídica. Depois o de- O SR. ROMEU TUMA - Sim, eu tenho mais ou 
poente faz chegar às mãos. menos a impressão, mas eu queria ver Se dá ... Não 

Concedo a-palavra ao Senador Romeu Tuma. que o senhor tenha, conscientemente ... Mas houve 
O SR. ROMEU TUMA _ Sr. Presidente, deslo- uma vinculação do depósito em favor do 'Wagner 

quei-me muito durante os depoimentos, para as pro- Ramos, ele declarou na revista Veja e em outros jor-
riais, a esse um milhão e oitocentos. vidências que V. Exi me pediu que tomasse. Vou 

tentar resumir ao máximo, porque as perguntas fo- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - No meu 
ram intensas, objetivas. Se eu fizer alguma pergunta modo de ver, ... 
repetida, por favor, queira esclarecer-me. O SR. ROMEU TUMA - Houve uma movimen-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ A tação de dinheiro, apenas ... 
Presidência esclarece. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - No meu 

modo de ver, não tem vinculação nenhuma. 
O SR. ROMEU TUMA - Está certo. O SR. ROMEU TUMA - Que o senhor saiba? 
Mas o valor do cheque tem alguns quebrados, O SR. FAUSTO SOLANO PE;1EIRA - Que eu 

68.50, o que dá a entender que foi calculado sobre saiba, nenhuma. 
algum fato r, que gerou esse valor. O senhor tem co- O SR. ROMEU TUMA - Mas pode ter ocorrido. 
nhecimento de por que há esse quebrado, O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Aí 
R$9.756.068,50? Senador Tuma, é apreciação pessoal. O Presidente 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não te- indefere. 
nho, Senador. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não 

O SR. ROMEU TUMA - Perfeito. absolutamente, nenhuma vinculação. 

« 
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o SR. ROMEU TUMA - A data em que trans­
feriram para o senhor, o senhor sabe? Porque o se­
nhor recebeu depois. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu re­
cebi no dia 24. O meu pedido foi de dois dias ante-

• nores. 
O SR. ROMEU TUMA - Dois dias? Do dia 22? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA -Isso. 
O SR. ROMEU TUMA - Sem falta de respeito 

ao depoente ... 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Cla­

ro, V. Exª sempre se portou bem. 
O SR. ROMEU TUMA - ... ele se colocou aqui 

como uma lavanderia de dinheiro de má origem, por­
que ele está informando que não foram na pessoa 
jurídica os pagamentos, foram na pessoa física ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Corre-
to. • 

O SR. ROMEU TUMA - ... e o senhor diz que 
vai informar à Receita. 

Pelo que o senhor disse aqui, o senhor desco­
nhece os beneficiários desses cheques? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei­
to, Senador. 

O SR. ROMEU TUMA - Não foi o que o senhor 
falou? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei-
to, Senador. . 

O SR. ROMEU TUMA - Então, que o senhor 
esperava um depósito de um milhão e oitocentos ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei-
to. 

O SR. ROMEU TUMA - ... e entraram na sua 
conta nove milhões setecentos e cinqüenta. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Perfei­
to, Senador. 

O SR. ROMEU TUMA - Por várias vezes o sa­
nhor respondeu aos Senadores que se tivesse cons­
ciência do que representava aquele dinheiro, o se­
nhor não mandaria pôr na su~ conta privada, onde o 
senhor disse que alguém depositou sem o senhor 
saber. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Nlo, 
Senador Tuma. A Presidência vai interferir. 

O depoente declarou que se soubesse que ~ 
dinheiro era desonesto, que era oriundo de alguma 
fraude ou irregularidade, não teria mandado que fos­
se depositado na sua conta, que buscaria outro 
meio. 

O SR. ROMEU TUMA - Mas não foi ele que 
depositou, segundo as explicações e respostas, ... 

• 
t 

O SR. 
mas foi ele quem 
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DENTE (Bernardo Cabral) .- Não, 
u ordem para depositar na pes-

soa ffsica. 
O SR. R TUMA - Deu o número da con­

valor. Foi o que entendi. 
, 

SOLANO PEREIRA - E, eu 
não sabia o valor Não sabia o valor do cheque. Sa-
• 
bia que era um a maior. 

O SR. P (Bernardo Cabral) - Ah, 
bom! 

O SR. FA 
sado .que era u 
p8dia 

O SR. 
para pulverizar ... 

O SR. 
absolutamente. 

O SR. PR 
ale declarou que 
I.ctorlng. 

O SR. F 

SOLANO PEREIRA - Fui avi­
cheque a maior, tanto é que eu 

TUMA - E nem sabia que era 

SOLANO PEREIRA - Não, 

IDENTE (Bernardo Cabral) - Mas 
que era de uma empresa de 

SOLANO PEREIRA - Exato. 
Isso foi o que untei. Perguntei a origem. 

O SR. R EU TUMA - Acho que perante a 
Receita, e a CPI m que encaminhar isso, ... 

O SR. PR IDENTE (Bernardo Cabral) - Con-
tinua V. Ex' com palavra, para esclarecer a vincu-
lação com a Federal. Continue. 

pSR. TUMA - O senhor, ao pulveri-
zar esse em tese, sem desrespeito em si, 
passou a ser um lavador de dinheiro de origem pro­
vavelmente O senhor tem consciência 
disso? 

O SR. FA SOLANO PEREIRA - Sena-
dor, se eu 
esse cheque 
Ex' afirma, eu 
dia que tiver um 
jamais faria. 

O SR. R 
sa. De origem 

O SR. F 
duvidosa, eu 

O SR. 
tuar a posição 
de Renda, 
dar as 

O SR. F 
Senador. 

OSR. R 
ques e por que 
isso, Sr . 

• 

alguma dúvida, no momento, que 
ter origem criminosa, como V. 
aceitaria esse cheque. Não, o 

e oitocentos, eu espero. Eu 

EU TUMA - Não diria nem crimino-

SOLANO PEREIRA - Então, 
faria. Não tem por quê ... 
TUMA - Estou só querendo si­

senhor, hoje, perante ao Imposto 
na sua declaração o senhor vai 

devidas: 
SOLANO PEREIRA - Exato, 

EU TUMA - O destino desses che-, 
pagou. Não sei como, mas .. . E só 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con- O SR. VILSON KLEINüBING - Não teve uma 
cedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. Corretora Gave também? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
gostaria que o nosso depoente me desse algumas Senador. 
informações preliminares. Ele falou que tem 28 anos O SR. VILSON KLEINüBING - No Rio de Ja-
de mercado. Em que empresas ele trabalhou nesses neiro, o senhor conheceu o Sr. Fábio Nahoum? 
28 anos? O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Conhe-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Bank of cia de mercado. O Fábio deve ter a mesma época 
Boston. de mercado que eu. Conheço o Fábio, o Roni, todos. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Em que épo- O SR. VILSON KLEINÜBING - O Ganon tam-
ca? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Em 70, 
por aí. 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O de­
poente tem 46 anos e declara que trabalha há 28. 
Portanto, ele começou aos 18 anos. O Senador Vil­
son Kleinübing quer, a partir dessa data, s6 os no-
mes. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Boston, 
Corretora Brasulval, Corretora Marcelo Ferraz, Cor­
retora Klafer, Corretora Global, Distribuidora de Va­
lores, quando fui para o Rio de Janeiro. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Na Global, o 
senhor foi ao Rio de Janeiro. Depois? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tive um 
espaço de tempo muito curto na mesa de operações 
da Corretora Banespa, no Rio de Janeiro. De lá, fui 
para a Corretora Sistema. Corretora Convenção, e 
retonei para São Paulo para montar a minha ativi­
dade. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Boasafra? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. Dime. 
O SR. VILSON KEINÜBING - Dime, que de­

pois se transformou em Boasafra? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. Depois se transformou em Banco Stockler­
Dime. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Banco Metro-

politano? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. Vendi o Banco Dime e comprei a distribui­
dora, que se tomou a Distribuidora Boasafra. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Com o Metro­
politano o senhor não teve nada? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - O Ban­
co Metropolitano é o sucessor do Banco Dime. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Que hoje per­
tence ao Sr. Edir Macedo? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não 
sei. Senador. Vendi para o Deputado Laprovita Viei­
ra. 

bém? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tam­

bém. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - O senhor tra­

balhou em alguma empresa que foi liquidada? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - O senhor rece­

beu alguma punição do Banco Central alguma vez? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. Tenho um processo que está sub judice. o 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Por que em­
presa? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Pela 
o • 

Dlme. ,. 
O SR. 'VILSON KLEINÜBING - Quem é Fer­

nando Cunha? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Feman­

do Cunha? Femando Cunha é operador de merca­
do. Trabalhou no Banco Bamerindus, na área de un-_00_ -. . -__ o 

derwriting, e depois foi trabalhar na Distribuidora 
Nepar, se não me engano. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não é seu s6-
cio? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Absolu­
tamente. Ao contrário, temos algumas divergências. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
vou fazer uma afirmação à qual eu gostaria que o 

o depoente dissesse sim ou não, que ele confirme ou 
não confirme, muito embora tenha dado uma versão 
para esse cheque, que está aí colocada, que é a in­
formação de que ele precisava de R$1,8 milhão em 
sua conta nos Estados Unidos ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Isso. 
O SR. VILSON KLEINÜBING ... e que aí lhe 

deram um cheque desse tal Sr. René. 
O Banco Bradesco comprou 60% dos Títulos 

de Pemambuco. Comprou no mercado, comprou 
bem, comprou a pre,=c de mercado, mas, infelizmen­
te, as operações anteriores às do Bradesco são ope­
rações que estão sob exame desta CPI. Casualmen­
te, elas também foram administradas pelo Vetor. Ca-

• 
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sualmente, elas tiveralTl também a organização da 
Perfil ou da Negocial, que tem como um dos seus 
sócios José Luiz Priolli, amigo do Sr. René, de quem 
lhe falei. 

A colocação de 60% dos títulos de um Estado 
num único dia, praticamente, de um Estado que emi­
tiu 520 milhoes, só podia ser feita num grande ban­
co, que tivesse um fundo de renda fixa e pudesse 
comprar isso. E poucos bancos, poucas instituições 
no País teriam condições de comprar praticamente 
60% da emissão de Títulos de Santa Catarina ou de 
Pemambuco etc; poderia ser o Itaú, poderiam ser 
outros bancos, mas casualmente foi o Bradesco. 

Alguém deve ter procurado fazer essa opera­
·ção; alguém deve ter procurado administrar essa 
operação. Por exemplo: tenho 60%, tenho um lote 
de tantas ações, com 7 a 8% de deságio, e alguém 
está querendo comprar - essa ponte tem que ter 
sido feita por alguém. Esta ponte, alguém faz no mer­
cado: pega um telefone, coloca aqui, pega outro telefo­
ne e coloca aí, e ele ganha uma comissão por isso. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Correto. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Esses 9 milhõ­
es não poderiam ter sido comissão numa operação 
desse tipo? Há quem diga que esses 9 milhões são 
fruto da comissão da colocação dos Títulos de Per­
nambuco num fundo de renda fixa - estou falando 
em Bradesco, mas poderia ser qualquer outro ban­
co; não quero fazer nenhuma referência desairosa a 
qualquer banco. 

Eu, pelo menos, gostaria de colocar isso como 
uma tese: que o senhor dissesse sim ou não e se 
isso é possível de ter acontecido. 

Lá fora, nos corredores, lá fora, no mercado, 
há quem diga que esses 9 milhões foram para pagar 
comissão de quem agenciou a venda desses títulos 
- era isto que eu gostaria que o senhor comentasse. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Qual 
é a resposta? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Cabe 
um comentário. 

Eu absolutamente participei de emissão, ou de 
Pemambuco, ou de qualquer outro Estado, de títulos 
de precatória. Absolutamente não fui eu quem ven­
deu para o Bradesco. Até gostaria de ter feito uma 
venda de telefone normal, porque tenho uma mesa 
de operaçoes, onde estou comprando e vendendo tí­
tulos públicos. Tenho, inclusive, tradição nisso. 

Mas não fiz, não participei, não falei e o senhor 
pode checar com os diretores do banco e com a 
mesa de operação do banco. 

nadar Kleinübing, 
O SR. VILS 

IDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
. Ex" terminou? 

•• 

N KLEINUBING - Vou voltar a in-
sistir sobre esse ,heque, Sr. Presidente, porque ele 
é aquilo que fale antes: ele é produto do deságio 
exagerado conce ido pelo Governo de Santa Catari­
na. Esses 9 milhoes pertencem ao povo de Santa 
Catarina e se p dermos recuperá-los vamos fazer 
um bem danado o nosso Estado. 

Por lá, em anta Catarina, já estamos come­
çando a criar um consciência de que alguém levou 
R$120 milhões o nosso povo. Temos que buscar 
de volta esse din I eiro. 

Vejam: nes e momento, estou frente a um se­
nhor que ficou co R$9 milhões do dinheiro de San­
ta Catarina. Fic u não, passou pelas mãos dele. 
Quem entregou ara ele foi um tal Sr. René, que ele 
não conhece. E ele subdividiu esse cheque: ficou 
com R$1,8 milh-o, que era dele, que era proprieda­
de dele, e o res ante ele preencheu e passou para 
outras pessoas. 

Desse che ue de R$9 milhões, desdobrado, no 
levantamento qu se fez graças à quebra do sigilo 
bancário - pode ser desse R$ 1,8 milhao dele -, ele 
pagou R$845 m I para um sócio dele. Será que a 

• 
história é só ess ? E só essa a história? 

O SR. FA STOSOLANO PEREIRA - Perfeita-
mente, Senador. 

A SRA. E ILIA FERNANDES - Senador, V. 
EX- me permite ó uma pergunta? 

Nem mes o o sócio que recebeu R$845 mil, 
sócio do depoe te, não lhe disse a troco de que, a 
respeito de que ele estava recebendo um cheque, 
assinado pelo s u sócio, de R$845 mil? Nem essa 
preocupação, n m essa curiosidade, nem essa con­
fiança entre os ois sócios não houve? Em momento 
algum? 

O SR. F STO SOLANO PEREIRA - Con-
fiança entre os ócios é plena e total. 

O SR. VIL ON KLEINÜBING - Os R$ 845 mil, 
para aproveitar a pergunta, eram para pagar o quê 
para ele? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - V. Ex" 
deve perguntar ara o meu sócio. 

O SR. V LSON KLEINÜBING - Não, não, 
-nao ... 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Descul-
pe, Senador. 

O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Não. 
Quem está pre tando depoimento é o senhor. Ou o 
senhor declara que não sabe, mas não pode dar 
essa resposta o Senador. 
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O SR. VILSON KLEINÜBING - O senhor pa- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - No Pa-
gou o cheque de R$ 845 mil para o seu sócio e não lácio. 
sabe por que deu esse cheque, a título de quê? O SR. VILSON KLEINÜBING - Esse Fernan-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, do Cunha trabalha no Boasafra? 
sei. Ele tinha feito empréstimos à minha pessoa. Os O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Nunca 
motivos eu sei. trabalhou. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Ele lhe em- O SR. VILSON KLEINüBING - Eles são 'muito 
prestou em dinheiro ou em cheque? amigos, os dois. E o Sr. René é brasileiro? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - De que O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Brasi-
forma ele me emprestou? Ele me emprestou em leiro. 
cheque, dinheiro. Ele sempre foi muito meu amigo, O SR. VILSON KLEINÜBING - Não lembra o 
sempre que precisei. Eu estava realmente fazendQ sobrenome dele? 
investimentos. Minha conta, no próprio banco que ti- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
nha o sigilo quebrado - vocês vão ver -, estava de- Senador. 
vedora. 

O SR. VILSON KLEINÜBING _ O senhor tem O SR. VILSON KLEINÜBING - Quando este-
ve em Santa Catarina e ouviu essa palestra do De-

contato com o Sr. Paulo Prisco Paraíso, de Santa putado Kandir era um evento da DVB? 
Catarina, só a partir da época do lançamento das 
debêntures? O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - A pa-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA _ Foi. Eu lastra era da DVB. Tínhamos uma reunião de traba­

o conheci nessa ocasião. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Quem procu­

rou quem? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Nós. 

Porque tínhamos um projeto, como o senhor deve 
saber. A primeira SPC feita no Brasil foi feita por 
nós. Desenhamos esse modelo e saímos para ven­
dê-lo. Vendemos para Santa Catarina. 

Por que Santa Catarina? Porque o Boa~,ra 
tem uma tradição de mais de dez anos em Santa 
Catarina. Temos escritório lá há muito tempo. Nós 
operamos com o govemo na época do então Gover­
nador Esperidião Amin e quando V. Ex' foi Governa­
dor ... Meu ex-sócio é catarinense. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O que a sua 
empresa fez no meu Govemo? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
dor, não me lembro. Posso pesquisar, porque faz 
muito tempo. Foram várias operações. O meu $ÓCio 
é que ficava lá em Santa Catarina no escritório. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Quem era o 
seu sócio que ficava lá? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - O Sr: 
Mário Petrelli Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
senhor alguma vez visitou o Sr. Vilson Kleinübing 
quando ele era Governador? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 

Senador Kleinübing continua com a palavra. . 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Conheceu o 

Sr. Paulo Prisco Paraíso no Palácio? 

lho pela manhã, que se estendeu até à tarde. O Dr. 
Paulo Prisco me convidou para que eu ficasse para 
a posse dele na DVB. Como a palestra era do Depu­
tado Kandir, tive o maior interesse em ficar. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O senhor, al-, 
gurna vez, conversou, teve algum contato profissio-
nal, com esse senhor da Split, o Sr. Enrico Picciotto? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - E Priolli e Paz­
zanese? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tam­
bém não. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - E o Ibraim tam­
bém nunca viu? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Nunca 
• VI. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Então, Sr. Pre­
sidente, temos algumas coisas para conferir desse 
depoimento: o extrato da conta bancária de Miami, e 
as ligações telefônicas nas datas que foram coloca­
das. 

Sr. Presidente, é fundamental para nós, da 
CPI, descobrirmos como é que esse cheque foi pa­
rar na conta pessoal, particular, do Sr. Fausto Sola­
no Pereira. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Kleinü­
bing, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Pois não. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Solicito, Sr. Presi­

dente, num entendimento rápido que tive com a Se­
nadora Emília Fernandes, que o Relator designe 

• 
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agora um Senador para fazer a diligência sobre os mação da origemldo dinheiro do Sr. René. Ele não 
telefonemas do dia 24 de outubro e seguintes. sabe de onde oS. René obteve esses 9 milhões. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - E 22, O SR. PRE IDENTE (Bernardo . Cabral) - Só 
que foi dois dias antes, quando ligou para Miami. foi informado que ra de uma empresa factoring. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Do mês de outu- O SR. VILS N KLEINÜBING - Hoje, ele está 
bro em diante. Se o depoente quiser colaborar, que sabendo que es e dinheiro pertencia ao povo de 

• 
dê os números dos telefones que ele acionou. Santa Catarina. spero que ele nos ajude a desco-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A brir o Sr. René e ~ buscar de volta esses 9 milhões. 
Presidência comunica a V. Ext, Senador Esperidião O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
Amin, que o Senador Roberto Requião já tinha to- Qualquer outra c ntribuição, Dr. Solano, que o se-
mado essa providência, e o Senador Romeu Tuma nhor tiver, faça c egar à Comissão. 
já está fazendo isso. O Senador Roberto Requião se O SR. VILS N KLEINÜBING - Vou' cQ,rlfiar no ' 
antecipou. espírito público d~le, na inteligência dele, no patrio-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sabiamente. tismo dele, para mos ajudar a descobrir o Sr. René e 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sa- devolver esse di heiro ao povo do meu Estado. Por-

biamente. que não é nem d le, Fausto Solano Pereira, nem do 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Consul- René, mas dos c I tarinenses. 

to à assessoria: o sigilo do Sr. Fausto Sola no já foi O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Sr. Pre-
quebrado? (Pausa.) Nao foi quebrado ainda? Não 'd nt SI e e ... 
houve um pedido? Nós temos feito isto posterior- O SR. PRE IDENTE (Bemardo Cabral) - Quer 

fazer uma consid ração? mente. 
Então, Sr. Presidente, eu gostaria que V. Ex' 

colocasse em votação a quebra do sigilo telefónico e 
bancário do depoente. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Deixe eu ter­
minar minhas perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Está 
colocado em votação o requerimento do Relator, Se­
nador Roberto Requião, para a quebra do sigilo tele­
fônico do depoente. É isso, Senador Roberto Re­
quião? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O ban­
cário já foi quebrado. 

O SR. PR~SIDENTE (Bemardo Cabral) - Os 
Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Se­

nador Esperidiao Amin se encarrega da diligência, 
em conjunto com o Senador Casildo Maldaner, que 
é de Santa Catarina. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Fausto So­
lano Pereira, a sua empresa fez algum trabalho para 
a BESCRI Lançamento de Letras Hipotecárias no 
mercado? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Então, eu que-
ria deixar caracterizado esse resumo aqui. É funda­
mentai descobrirmos a origem desse cheque. Aqui, 
há uma informação que não está completa: o Sr. 
Fausto Solano Pereira não consegue nos dar a infor-

O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Só uma 
consideração. 

• 
O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 

Ex' tem a palav a para uma consideração. E antes 
de dar a palav~ ao Senador Casildo Maldaner, a 
Presidência fará luma comunicação à Casa ... Faça o 
favor, V. Si tem . palavra. 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Mas 1,8 
milhão são meu I' Senador! 

O SR. VILSON KLEINüBING - Mas os 9,7 mi­
lhões são de Sa I ta Catarina. 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Mas um 
1,8 milhão são eus. 

O SR. VIL,IS ON KLEINüBING - Um milhão e 
oitocentos são seus. O cheque de 9,7 milhões ... 

O SR. PRf SIDENTE (Bemardo Cabral) - Al­
guém vai ter que ressarcir Santa Catarina. É isso o 
que o Senador Vilson Kleinübing quer dizer. 

O SR. VlllsON KLEINüBING - O cheque de 
9,7 milhões é d Santa Catarina. A pessoa que deu 
9,7 milhões de eria ter dado a S. Sª 1,8 milhão à 
parte. 

O SR. PR SI DENTE (Bernardo Cabral) - Srs. 
Senadores, vou pedir um esclarecimento do depoen­
te e peço a ate~ção do eminente Relator. O esclare­
cimento não põ~ ern dúvida o que aqui se encontra. 
Mas é que no (!;PF ou CIC do depoente deve haver 
urn equívoco d digitação. O nome que aqui está es­
crito não é Fau . to Solano Pereira, rnas Fausto Sola­
no Pergira. 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Pergira. O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente, 
Já tentei mudar. no Banco Metropolitano o senhor não era sócio? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não, 
Pode ter sido um equívoco de digitação entre o "e" e ele não indicou ... 
o "g", mas precisamos saber na Receita Federal O SR. VILSON KLEINüBING - Nem sócio 
como é que fica a declaração dos rendimentos do nem diretor, nada? 
depoente. Pode ser que no lugar do "g" tenha se di- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Cabe 
gitado o "e". um esclarecimento, Senador, se o senhor me permi-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Chega te. 
normal, correta, perfeitas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Está 
feito o esclarecimento. 

Mais dois esclarecimentos: a Presidência per­
gunta do eminente depoente se o Grupo Financeiro 
Boasafra tem quantas e quais empresas, financeiras 
ou não financeiras? Pode dizer de memória? Quan­
tas empresas? Quais são as financeiras e as não fi­
nanceiras? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Empre­
sa financeira: a Boasafra Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - E 
não financeira? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Boasa­
fra Corretora de Mercadoria. Também uma financei­
ra: Boasafra Genetic. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Gabral) - O 
senhor figura como sócio e diretor, ou só como sócio 
em algumas e diretor em outras? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Normal­
mente, sócio e diretor. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
depoente participa da Boasafra, DTVM, com a auto­
rização do Banco Central? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tenho 
um pedido totalmente legal do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Des­
de quando e qual o seu cargo? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Quando 
eu vendi o Banco I)ime, na mesma época comprei a 
distribuidora e pedi ao Banco Central o credencia­
mento e fui empossado. E o procedimento é sim­
ples: o Banco Central é muito claro, o senhor vende, 
faz um pedido ao Banco Central e o Banco Central, 
durante noventa dias, cento e oitenta dias, dá a res­
posta sim ou não. Se aceita ou não aceita os diri­
gentes ou a transferência de controle. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
percentual de participação no capital dessa empre­
sa, você tem idéia? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Oitenta 
por cento. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
a palavra o depoente. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Aconte-
ce que - isso é até bom, fico feliz de poder comentar 
- por estranho que pareça, há seis anos, foi dada 
entrada num processo no Banco Central pedindo a 
transferência do controle acionário do Grupo Dime, 
eu e meus sócios, para então o Grupo do Deputado 
laprovita Vieira. E faz seis -anos que eu não tenho 
uma resposta desse leilão. Inclusive através dos 
meus advogados, eu já questionei o próprio Banco 
central e a própria direção do Banco sobre o motivo 
de não ter uma resposta, ou sim ou não. Porque é 
umà' coisa muito clara ou o Banco aceita ou não 
aceita. 

Há quase um ano, meu advogado, Dr. Ariosval­
do Mattos Filho, mandou uma carta ao Dr. Gustavo 
loyola, Presidente do Banco Central, para que ele 
esclarecesse por que não dava resposta. Não houve 
esclarecimento até hoje. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O Banco ainda 
está no seu nome? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - O Ban-
co ainda está no nome desse grupo de que faço par­
te, que não é só meu. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
Quantos do Banco Central? São dois assessores? 

Gostaria que anotassem não só a resposta an­
terior, aquele percentual para figurar numa conside­
ração da Presidência ao relatório do Senador Rober­
to Requião, quanto esta notícia de que há seis 
anos ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Seis, 
sete anos. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Há 
seis ou sete anos não foi dado o seu desligamento 
para que a CPI faça as suas conSiderações. 

Eminente Senador Casildo Maldaner com a pa­
lavra. 

lembro apenas aos eminentes Senadores que 
às 14h30min. encerrarei esta reunião. Ainda temos 
um depoente para prestar esclarecimentos. 

Tem V. Ex' a palavra. 

• 
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O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- sua conta foi o dinheiro oriundo de um cheque da 
te ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Per­
doe ... 

O SR. CASILDO MALDANER - Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 

Senador Geraldo Melo, Vice-Presidente, havia feito 
uma indagação e eu peço que S. EXª a profira de 

• viva VOZ. ' 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
peço a V. EXª que indague do depoente se ele pode­
ria completar a compreensão que estou procurando 
desenvolver desde o começo do seu depoimento. 

Na realidade, o senhor declara ter uma empre­
sa que funciona legalmente no exterior, e é natural 
que uma empresa que funcione legalmente tenha re­
cursos. Então dessa empresa, por intermédio do seu 
advogado, que provavelmente supervisiona as ope­
rações da empresa, o senhor fez um saque de 
U$1,8 milhão. Era isso que o senhor queria: receber 
U$1,8 milhão. Eu perguntei ao senhor, mais cedo, 
como se explicava que, ao invés de se fazer uma 
transferência pelos canais normais, tivesse chegado 
embutido num cheque da IBF. 

Afinal, pergunto o seguinte: se posso entender 
que a IBF comprou U$1,8 milhão do depoente no 
exterior. Porque, aparentemente, são recursos sepa­
rados. A IBF era dona de um cheque que tinha fun­
dos, pois foi depositado na conta do depoente e foi 
honrado, de R$9,8 milhões. O depoente estava re­
cebendo U$1,8 milhão da sua própria conta no exte­
rior. Ao invés de receber R$1,8 milhão .aqui - per­
gunto se estou entendendo errado - essa não terá 
sido a forma da IBF lhe comprar U$1,8 milhão? Isto 
é, o seu dinheiro que vinha do exterior deixa de vir, a 
IBF passa a ser dona desse dinheiro lá fora e, ao in­
vés de receber os seus dólares, o senhor recebe o 
pagamento desse U$1,8 milhão aqui, dentro do che­
que que a IBF lhe entregou. 

Essa interpretação está muito longe da ver.da­
de, é equivocada, ou o quê? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
dor, acho que está equivocada. Essa operação pro­
vavelmente foi uma operação da IBF com o Sr. 
René; são operações completamente distintas. Acho 
que a IBF não comprou; não tive nenhuma relação 
com ela, não sei quem é, nunca vi, de mim não com­
prou. 

O SR. GERALDO MELO - De qualquer forma, 
para deixar bastante claro. Se o senhor tinha U$1,8 
milhão disponíveis - pode ser apenas uma parte da 
sua disponibilidade no exterior - o que ingressou na 

IBF, evidente q e o senhor não recebeu U$3,6 mi­
lhões, U$1,8 mi hão da IBF e mais o seu U$1,8 mi­
lhão. Esse seu $1,8 milhão não veio, ficou dentro 
do cheque da I ' F. Então, em última análise, a IBF 
comprou U$1,8 ilhão. Pode ser que tenha sido por 
intermédio do S . René ou de alguém, mas, na reali­
dade, o que es u entendendo é que essa foi a for­
ma da IBF com rar U$1,8 milhão em Miami, ou em 
Cayman, e pag r esse U$1,8 milhão com um che­
que em reais nd Brasil. 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Infeliz­
mente, não pos ajudá-lo, Senador. 

O SR. P ESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
ajuda decorre d que circunstâncias, Dr. Solano? 

O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - O Se­
nador me per untou como a IBF teria feito para 
comprar. Since amente não sei, porque não conhe­
ço. Infelizment ,não posso ajudar. 

O SR. C SILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, peço a pala ra. 

O SR. P ESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
a palavra o Se ador Casildo Maldaner. 

O S~. C SILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, gostaria de um raciocínio muito breve, antes de 
formular umas uas perguntas. 

Esta Co issão, Sr. Presidente, está a analisar 
a emissão de erca de R$10 bilhões em títulos esta­
duais e munic pais. Essa é a concepção macro da 
questão. 

Pelo qu tenho ouvido aqui dos depoentes, 
principalmente dos Secretários Estaduais e Munici­
pais da Fazenljja, a maioria desses títulos, ao serem 
lançados no mercado, têm sofrido um deságio. Até 
se tem questi nado a razão pela qual os tomadores 
finais não se apresentaram, à primeira vista, para 
adquirem ess s títulos com menor preço ou com 
menor desági . Isso, aqui, tenho ouvido muito. En­
tão, a maioria desses títulos têm sido colocados no 
mercado com eságio. 

Sei tam ém que esses títulos - segundo afir­
mações - tê'1l sido colocados num prazo de três, 
quatro, cinco anos. Daí, tem um deságio de 15, 19, 
20%. Desse ~alor grande, hoje chegamos numa 
configuração bastante próxima d.J cerca de R$100 
milhões de títLlos lançados por Santa Catarina, em 
que o Banco Veto r lançou no mercado, e que têm 
sofrido um d ságio, pelo que se configura, pelas 
tranches das Iletras - como diz o Senador Esperidião 
- pelos cami hos, de 9 a 10 milhões de deságio. Dá 
uns 10, 12 o 15% mais ou menos. É uma parte, 
graças - eu iria até - pelo esforço, pela diligência 
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dos meus colegas de Santa Catarina. Acho que isso Catarina há vários govemos, desde o Governo Es-
é sumamente importante no sentido da colaboração peridião, passando pelo Govemo Kleinübing, acredi-
para esta Comissão. Isso é uma pequena ponta de to que no Governo do Pedro Ivo e, depois, no nosso; 
um iceberg; estamos descobrindo os deságios. completamos o mandato -, se agora, no Govemo 
Aliás, se bem que os Secretários de Estado da Fa- Paulo Affonso, se lembra quais foram as operações 
zenda não negam isso, dizem que há um deságio no feitas com o Governo Paulo Affonso, em Santa Ca-
mercado. tarina, agora? Com quem negociou e qual a impres-

Eu me questiono, e aí já tem se levantado nes- são que tem das autoridades catarinenses? O se-
ta Comissão, por que os tomadores finais não têm nhor tem essa lembrança? 
se apresentado? No caso dessa cadeia aqui, dos O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tenho. 
R$100 milhões de Santa Catarina, e que ocasionou Operei. Fiz uma operação, tive uma participação pe-
um deságio de cerca R$9 milhões, tem inclusive a quena no lançamento das debêntures do BESC e 
Telos como tomadora final de uma parte. Será que leasing, tive contato então com todo o staff do Ban-
não seria interessante também ouvirmos dos toma- co, desde o Presidente, o Dr. Femando até o Dr. 
dores finais o por quê de eles não terem se apresen- Gros, a mesa de operação e todos. E na Invest, que 
taram no começo? Ou não sabiam? Por que eles to- foi um operação totalmente desenhada por nós, que, 
maram logo? Por que esse caminho tortuoso todo inclusive, como salientei, foi a primeira SPC feita 
para se chegar até lá? aqui no Brasil, era um desenho, uma engenharia fi-

Questiono isso, não querendo defender nin- nanceira totalmente nossa, e a impressão que tenho 
guém, Sr. Presidente, nobres Colegas. Em absoluto. dos funcionários de Santa Catarina é de que são do 
Até para tentar entender melhor essa questão. Se mais alto nível. O Dr. Marco Aurélio é de uma com-
Santa Catarina pudesse vender direto, salvaria, petência que às vezes chega até aos mínimos deta-
quem sabe, e não teria esse deságio, pelo menos lhes. Todos, tenho profundo respeito pelo Govemo 
dessa parte. de Paulo Afonso. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- O SR. CASILDO MALDANER - Pergunto: o 
nador, a pergunta. senhor participou na emissão ou transação com os 

O SR. CASILDO MALDANER - Sei que hoje, papéis de Santa Catarina? Teve alguma participa-
Sr. Presidentl3, embora não se configure que esse ção na emissão, até a sua empresa? 
deságio tenha sido estritamente em relação à Santa O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Catariana, mas pelos caminhos mais ou menos fica Senador. 
configurado que, na venda dos títulos, houve esse O SR. CASILDO MALDANER - Não tem parti-
deságio de mais ou menos esse valor. cipado? 

Fico triste porque quem recebeu esses valores O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
os distribuiu para várias pessoas, não as conhece - nenhuma. 
ficou com uma parte e distribuiu. Ficaria, Sr. Presi- O SR. CASILDO MALDANER - Sei que já foi 
dente, mais triste ainda se, entre essas pessoas muito questionado, mas a coincidência é forte de 
contempladas, tivesse alguém do Governo de Santa que o deságio sofrido por Santa Catarina, na tranch, 
Catarina. Atentei bem para isso. Ficaria muito mais nos caminhos da venda inicial até o tomador, foi de 
triste. Assim mesmo, fico triste porque não conhe- 9, 10, 12 milhões. 
cem todas as pessoas que receberam. Seria bom se Não sei se houve isso nos outros casos reali-
eles pudessem esclarecer. Mas ficaria mais triste se zados no Brasil, nesses 2 anos, se são os mesmos 
pessoas ligadas ao Govemo de Santa Catarina esti- caminhos, se o mercado financeiro se aproveita des-
vessem nessa relação. Sem dúvida alguma. sa situação e os Estados e Municípios perdem. Mas 

Agora, há que se descobrir isso. Acho suma- eu gostaria, se pudéssemos ir além, que houvesse 
mente importante para conhecer o mercado do sub- colaboração no sentido de se tentar elucidar, porque 
mundo financeiro. Como é que pode? Compra-se acho que esse é um exemplo de Santa Catarina: es-
num preço e vende-se por outro; e quem perde, ge- tamos chegando nesse deságio, mas existem os ou-
ralmente, é a comunidade, é o Estado, é o Municí- tros. 
pio? 

Feitas essas considerações, Sr. Presidente, 
gostaria de perguntar ao depoente, o Dr. Fausto -
aliás, ele mesmo declinou que já opera com Santa 

É costume acontecer isso no mercado financei­
ro? Ainda há condições de o senhor ajudar a Comis­
são, declinando quem são essas pessoas que o se­
nhor tem atendido? Pode se lembrar e informar à 
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Comissão? É comum, no mercado financeiro, o lan- que, no meio, s aproprie de 13% desse deságio. 
çamento de títulos, percorrendo várias corretoras? Isso é que foi fito com a IBF e com os títulos de 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - A nego- Santa Catarina, or isso a IBF, naquele dia, tinha 9 
ciação no mercado secundário de título público é milhões em um cheque para dar para o Sr. René, 
perfeitamente normal, o deságio é uma coisa normal para ele pagar co nta de um milhão e oitocentos 
e vai variar conforme as condições do mercado. que tinha que p gar para o Sr. Fausto Sola no Perei-

O próprio Banco Central faz leilões dos seus tí- ra. 
tulos com deságio e usa, inclusive, o sistema dealer. 
O próprio Banco Central não dá acesso aos leilões 
que faz dos títulos públicos federais, ele usa o siste­
ma dealer. 

Acho que a negociação com deságio é perfei­
tamente normal. Se ele é maior ou menor, vai dizer 
a condição de mercado. Faz trinta anos que é assim. 
E, aliás, temos visto deságios agora, em mercado, 
do mais baixo nível, os deságios estão realmente 
pequenos. Os próprios Estados citados só fizeram 
emissão com deságios bem maiores. 

O SR. CASILDO MALDANER - O senhor afir­
ma, então, que há outros títulos lançados com desá­
gios maiores do que esses cento e cinco milhões de 
Santa Catarina, nos quais estamos nos detalhando 
hoje, durante essas horas, que houve deságio de 9, 
10, 12 milhões, mas existem outros títulos com 
maiores deságios ainda? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, o 
que afirmo é que houve épocas diferentes do merca­
do financeiro, onde foram praticados deságios maio-
res ou menores. 

O SR. CASILDO MALDANER - Concluo, Sr. 
Presidente. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Conceda-me 
um aparte aqui, Senador? 

O SR. CASILDO MALDANER - Pois não. 
O SR. VILSON Kl,.EINÜSING - Quero deixar 

clara essa questão do déságio: os tomadores finais, 
nos dias em qU3 os I~nçamentos são feitos - isso é 
uma coisa, Sr. Presidente, que acho que está . .mais 
do que clara para todos nós aqui ... todos os Estados 
e todos os Municípios deram deságio maior do que o 
necessário. 

Não adianta o mercado vir querer nos dizer di­
ferente - deram deságio maior do que o necessário. 
E todos eles conseguiram vender e se apropriar des­
se deságio porque tinha um tomador final. 

Aí é que a seqüência começa: se o banco, se o 
fundo de pensão, para não usar nome de banco, é 
comprador de um título de Santa Catarina, de Ala­
goas ou de Pemambuco, naquele dia o vetor come­
ça a fazer a passagem. Ele é comprador com desá­
gio de 7%; ele, Banco Veto r, tem o título na outra 
ponta com deságio de 20%, ele faz a cadeia para 

O SR. CA ILDO MALDANER - Em cima dis-
50, perguntaria 
mercado, se iss 
corretoras. 

ntão ao depoente, que entende do 
é costume entre as distribuidoras e 

Quem vê a primeira, vê até a ponta final, pas­
sa pelo que vej , pelas tranches, três, quatro, cinco , 
empresas dess s do ramo. E costume isso? O se-
nhor tem conhe I imento sobre se fazem essa combi­
nação? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Não, o 
que é costume é que o senhor tem as mesas de 
operações toda operando, e ... 

O SR. C SILDO MALDANER - Elas podem 
ter combinado i so para poder ... 

O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - Acho 
difícil. Não 'ente do assim o mercado. Entrei no mer-
cado, ele .. '. -O SR. ES ERIDIAO AMIN - Senador Casildo, 
posso fazer um intervenção? 

O SR. CA ILDO MALDANER - Pois não. -O SR. ES ERIDIAO AMIN - Acho flOndamen 
tal qlje o Sena or Casildo Maldaner, que está con­
duzindo a perg nta de maneira correta, compreenda 
que, ao lançar sse título, o Sr. Cláudio Mauch não 
explicou só s bre Santa Catarina. Explicou isso 
como esse me nismo. Quem vendeu com deságio 
não vendeu i opinadamente. Isso não é uma ... 
Aconteceu. Na . Isso é uma programação. Ficaram 
durante meses ou dias procurando um comprador. 
Quem era o co prado r? Era a Telos, Fundo de Pen­
são Telos. Bo : - você pode comprar quanto? -
Pode comprar ez mil? -Pois é, você vai comprar às 
16 horas, porq e vou colocar no mercado, às 14 ho­
ras, por novec ntos; e você vai comprar, às 16 ho­
ras, por um mil e quarenta. 

Agora, h outras coisas que têm de ser escla­
recidas neste omento. O cheque da IBF Factoring 
- consulto o essoal do Banco Central o que faz 
uma factorin I "cetipada". Isso é uma factoring. 
Isso não é u a instituição financeira. Não podia 
comprar título. Entrou para poder fazer maracutaia. 
A IBF estava cetipada", tinha um registro da Cetip, 
e isso é irreg lar, porque ela é uma factoring, ela 
não é uma ins ituição financeira; ela não pode prati­
car esse tipo e operação; ela não é uma distribui-

j 
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dora de títulos e valores mobiliários; ela entrou por- mercado financeiro faz para se aproveitar de entida-
que ela é a "laranja". A "laranja" o que é? A "laranja" des públicas, como Estados e Municípios. Então, me 
é que aufere o lucrG> para poder fazer a distribuição questiono sobre isso. ' 
do lucro sem prejudicar a contabilidade de uma em- No caso, fico triste porque, na verdade, o de-
presa que é de mercado. poente não conseguiu ainda pormenorizar ou conhe-

O SR. CASILDO MALDANER - E o Banco cer as pessoas que foram contemplatlas com esse 
Central não nota isso? deságio. Se foram as próprias empresas que recebem 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A IBF entrou não por fora - essas distribuidoras - e, para não declarar Im-
por acaso, ela não ficou sabendo. Nós todos conhe- posto de Renda, receberam por fora, uma coisa nesse 
cemos o depoimento do Sr. Ibraim. O cheque do Sr. sentido, ou ficaria até mais triste, para concluir, se, neste 
Ibraim, de R$9.756 milhões, que foi oferecido ao de- caso, na configuração dos deságios dos títuloi de Santa . 
poente pelo Sr. René, esse cheque foi datilografado Catarina ficasse alguma pessoa do Govemo confempla-
na Split. da na relação desses cheques. Aí ficaria muito triste no 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na dia de hoje, sem dúvida alguma. 
Split, pela máquina IBM. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Está ! 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E tudo no mesmo feito o registro. 
dia, no dia 24. E foi datilografado em R$9.756 milhões A Presidência concede a palavra ao eminente 
- aí a pergunta importante do Senador Romeu Tuma -, Senador Eduardo Suplicy, penúltimo inscrito. 
porque esse foi o lucro, aproximadamente, auferido O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador Ber-
pela IBF nessa simulação de operação. Isso é uma nardo Cabral, Sr. Fausto Solano Pereira, no dia 7 de 
simulação. Isso não é uma operação de mercado. janeiro último, houve eleição para renovação do 
Isso não é uma coisa que aconteceu no mercado - quadro de Conselheiros da Bolsa. Estava prevista a 
um sujeito comprou, vendeu, teve lucro. Não é nada participação do senhor, porque alguns de seus cole-
disso. Isso é roubo. Sr. Presidente, isso é um roubo. gas conselheiros tinham a notícia de sua intenção 
Isso é colocado no mercado para produzir esse rou- de ser candidato a Vice-Presidente. É verdade? 
bo. O SR. FAUSTO SOLANO~ PEREIRA - Eu era 

Quero aqui consignar como pergunta minha, se 
c Senador Casildo Maldaner a acolher, como é que, 
no Código Penal, se classifica quem recebe o produ­
to de um roubo? Antigamente se chamava recepta­
dor. O que houve na transferência do cheque de 
R$9.756 milhões? Faço essa pergunta: foi ou não foi 
receptação? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Casildo Maldaner, peço a V. EXª que encerre, 
porque ainda temos dois outros oradores: os emi­
nentes Senadores Eduardo Suplicy e José Serra. S. 
EXªs acabarão não tendo tempo para as suas per­
guntas. 

O SR. CASILDO MALDANER - Recolho a co­
locação do Senador Esperidião. Se bem que fico me 
questionando se isso já é classificar todos os desá­
gios como esse caso de roubo ou se é uma questão 
de mercado. Alguns dizem que é mercado. Não sei 
até onde o Banco Central tem atuado. Será que ele 
não nota esses caminhos todos? Na verdade, eu 
tambén, não entendo como que, em um dia, sai da­
qui, passa por três, quatro caminhos e já tem o to­
mador final. Como é que ele não se apresentou na 
primeira ponta? E como é que o Banco Central não 
tem notado isso? Não entendo bem isso. Não sei se 
classificaria isso já como roubo, ou um roubo que o 

conselheiro da BMF, com mandato de mais um ano. 
Houve - não nessa época, mas entre setembro, ou­
tubro - a cogitação de alguns nomes para a Vice­
Presidência e meu nome foi um dos citados. Mas 
acontece que minhas atividades atuais, que são 
muito ligadas ao exterior, me obrigam a viagens 
constantes. Todas as vezes em que fui reeleito para 
o Conselho - o que muito me orgulho -, aliás, fui 
muito votado como corretor independente e sempre 
fui muito prestigiado pela classe. Sentia que este 
ano ficaria muito difícil para mim ter uma passagem 
ativa, uma permanência, porque aquela Casa, pela 
qual tenho o maior respeito e carinho, pois nasce­
mos juntos, precisava que eu comparecesse mais, 
que desse uma maior contribuição e, este ano, senti - .. . que eu nao ma consegUir. 

Fiz questão de comparecer dia 7 na reunião do 
Conselho para votar no candidato à Presidência e à 
Vice-Presidência, demonstrando que, com esse meu 
ato, não estava absolutamente indignado por não 
ser o futuro Vice-Presidente da BMF, mas simples­
mente não podia continuar no Conselho. Depois da 
eleição, apresentei minha carta de demissão. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Suplicy, permita interrompê-lo. Peço que o de­
poente informe o nome da genitora. 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Helena O SR. FAUS O SOLANO PEREIRA - Perfei-
Solano Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Obri­
gado. Continua V. Exª com a palavra, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Poderia dizer o 
tempo que foi conselheiro? Seis anos, é isso? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Cinco 
anos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Poderia nos di­
zer que explicações deu aos seus colegas de Con­
selho da Bolsa de Mercadorias & de Futuros por que 
havia preferido não continuar como conselheiro? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Foi 
exatamente este o esclarecimento que dei ao meu 
Presidente na época, que eu não poderia, nao tinha 
tempo, inclusive no segundo semestre eu já vinha 
faltando a algumas reuniões do Conselho daquela 
Casa, o que nunca fiz nesses cinco anos. Acho que 
talvez eu fosse um dos conselheiros mais assíduos. 
Minhas atividades fora do Brasil estavam tomando 
meu telDPO de maneira maior. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Está 
bem claro, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pela explicação 
do senhor, o Sr. René, que administrava ou ajudava 
a administrar o escritório do Sr. José Luiz Priolli da 
Cunha. em Miami. iria pagar ao senhor U$1.8 mi­
lhão, portanto ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pa­
gar não, Senador. 

O SR. ·FAUSTO SOLANO PEREIRA - O Sr. 
René, ao qual o Senador Vilson se refere, em Miami, , 
absolutamente não conheço. E um René local, uma 
pessoa daqui, brasileira. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas alguém iria 
lhe pagar a quantia da ordem de um milhão e oito­
centos mil? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Exato. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - E alguém que 

estava no exterior? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

era uma operação e eu ia ser pago em reais. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Iria ser pago em 

• reais. 
V. Sª ainda nao explicou exatamente à guisa 

de que esse pagamento foi feito. V. Sª, ou a sua em­
presa, prestou um serviço a uma pessoa, a uma en­
tidade ou ao Govemo de Santa Catarina. 

Eu gostaria de saber à guisa de que, por que 
razão - se V. Sª puder nos esclarecer de forma 
transparente - esse pagamento lhe fOI feito. 

tamente. 
O SR. EDU RDO SUPLICY - Foi por serviço 

prestado ao Gov mo de Santa Catarina? Foi por 
serviço prestado o Sr. José Luiz da Cunha Priolli, 
da Negocial? Ou o Sr. René? Porque a única pes­
soa que o senhor · qui mencionol,l, que se relacionou 
ao senhor para a ealização dessa transferência, foi 
o Sr. René, que s relaciona ao Sr. José Luiz da Cu­
nha Priolli. Mas a nda não consegui saber por que 
razão lhe foram agos U$1 ,8 milhão, em números 
redondos, até ago a. 

O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Sena­
dor, já expus isso o começo do meu depoimento. 

O SR. EDU RDO SUPLlCY - Mas não a ra­
zão do serviço pr stado. 

O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Mas te-
nho o maior praz r de voltar. 

• 

O SR. EDU RDO SUPLlCY - Pois não. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Essa 
•• 

quantia estava n Boasafra Internacional, que é uma 
empresa com se e em Cayman. 

O SR. EDU RDO SUPLICY - Certo. 
O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Esse 

dinheiro estava á, é um dinheiro dela. Pedi uma 
transferência nao para o Sr. René; pedi uma transfe­
rência para o mew advogado, que é o meu trustee. 

O SR. ES~ERIDIÃO AMIN - Permite V. Ex' 
um aparte, Senadlor Eduardo Suplicy? 

O SR. ED ARDO SUPLlCY - Certo. Pois 
bem, prefiro, só neste instante, pegar exatamente 
isso, e em segui a concederei o aparte. 

O SR. PR · SIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Ex! tem a palavr , Senador Suplicy. 

O SR. ED ARDO SUPLlCY - V. Sª esclarece 
que tinha U$1,8 ilhão em Cayman e que precisaria 
transferi-los par o Brasil. 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Exato. 
O SR. ED ARDO SUPLlCY - Normalmente, 

essa operação ode ser feita e, normalmente, se for 
pelo mercado fI tuante, se registra no Banco Central 
e se pagam 6% 7% de IOF, não é verdade? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Corre­
to, Senador . 

O SR. ED ARDO SUPLlCY - Pergunto se a 
maneira segun o a qual o senhor teve esse paga­
mento realizado foi uma forma de evitar o pagamen­
to do IOF de 6°1c a 7%? Ou o senhor pagou o IOF re­
ferente a esse dagamento? 

O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. Essa anei ra foi encontrada por ser a de 
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maior velocidade. Eu tinha necessidade de velocida- pedi a V. ExA que olhasse o contrato, e V. Ex· falou-
de nessa quantia. me que, vindo de mim, teria toda a confiança. Quer 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Supli- dizer, sinto que essa confiança, parece-me, mudou. 
cy... O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não estou em 

o SR. EDUARDO SUPlICY - Pois não, Sena­
dor Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então, podemos 
estar absolutamente seguros de que, num determi­
nado momento seguinte, ou a sua conta ... Senador 
Suplicy ... Podemos, então, estar seguros de que, 
num passo seguinte ... O Senador Suplicy está che­
,gando, o Senador Geraldo Melo tentou, eu tentei, o 
Senador Kleinübing... Num determinado momento 
séguinte, essa ocorrência foi fortuita - repito, foi for­
tuita, porque no dia 24 de outubro, por coincidência, 
Santa Catarina resolveu colocar os títulos no merca­
dó, e fez isso graças à Cedro, graças ao Banco Por­
to Seguro, que ainda estão fazendo um pingue-pon­
gue lá em Santa Catarina, não terminaram de fazer, 
Se.nador Suplicy. A operação não está terminada. 
Desde outubro até hoje, o Estado de Santa Catarina 
compra e vende, todos os dias, ao Banco Porto Se­
guro e à Cedro, esses títulos que permitiram esse lu­
cro à IBF. Então, por sorte, por fortuna, graças à cla­
rividência que os faz merecedores de todos esses 
encômios com que distinguiu os servidores do Go­
vemo de Santa Catarina o Sr. Fausto Solano Perei­
ra, ele tem razões para aplaudi-los. Foi o fato de os 
títulos irem para o mercado no dia 24 que permitiu 
que a IBF ganhasse esse dinheiro e que esse che­
que, providencialmente, caísse na sua mão. 

Mas a minha pergunta é a seguinte: ele resol­
veu o problema de curto prazo, ou seja, de imediato 
prazo, recebeu U$1,8 milhão no dia 24 de outubro, 
por sorte, a sua conta em Cayman - quando é que 
saíu de lá o milhão e oitocentos mil, já que essa foi 
uma antecipação? 

O SR. EDUARDO SUPlICY - Por favor, gos­
taria que fosse respondida a pergunta. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena­
dor Esperidião Amin, não entendo como antecipa­
ção. Entendo corno uma ordem e houve um paga­
mento aqui. Agora, quanto aos funcionários de San­
ta Catarina - que muito prezo; aliás, Santa Catarina 
sempre teve um alto nível de funcionários públicos -, , 
como o Dr. Nelson Madaleno, que foi o Secretário 
da Fazenda no seu Govemo, que me pediu - ele ti­
nha total confiança em mim -, inclusive em uma ope­
ração de ARO, pois V. ExA ia para o Japão, que o 
encontrasse no Aeroporto de Cumbica para V. ExA 
assinar o contrato, porque senão não havia tempo 
dos contratos chegarem a Santa Catarina. Então, 

• 

questão, nem sabia disso. Peço que seja respondida 
a minha pergunta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Senador Esperidião Amin não está em questão. Está 
em questão a pergunta feita. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se a importância 
de R$1,8 milhão, que entrou na sua conta, foi com­
pensada por um débito na sua conta bancária de 
Cayman. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Com 
certeza, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quer dizer, esse 
lançamento, podemos estar assegurados que esse 
lançamento está registrado na conta em Cayman? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Com 
certeza. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - En­
tão, um momento. Para aproveitar, há um requeri­
mento, deferido pela Presidência, de autoria do Se-

• 
nado r Vilson! -Kleinübing, pedindo que o Sr. Fausto 
Solano Pereira encaminhe, se achar conveniente - é 
apenas uma colaboração - , o extrato da sua conta, 
em Cayman, Miami, onde fica claro o débito de U$ 
1,8 milhão, ou valor semelhante, na última quinzena 
::te outubro. 

O Senador Vilson Kleinübing pede isso apenas 
para forrar o seu depoimento. Ou seja, é uma contri­
buição do Senador para a prova do seu depoimento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Vilson 
Kleinübing, e quem foi o destinatário? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
depoente poderá encaminhar isso ao Senador ViI­
son Kleinübing? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Vou 
consultar. Aliás, prometi e vou passar o nome, não 
sei se o Senador já tem o nome do meu advogado, o 
endereço e o telefone. 

O SR. (Não Identificado) - Está em Madri. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Então, 

vou consultá-lo. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 

Presidência agradece a colaboração dada ao Sena­
dor Vilson Kleinübing e à CPI. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Sr. Fausto 
Solano Pereira tem, na sua declaração de bens, o 
registro da sua empresa em Cayman? 
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O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - A mi- letras financeiras e Estados e Municípios. Pergunto 
nha empresa é perfeitamente legal. a V. Si! se, comol conselheiro da Bolsa Mercantil & 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Certo. de Futuros, atentJ ao que está saindo na imprensa 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O nesses dias, se d I U conta disso? Se isso está sendo 

depoente já havia declarado isso. objeto da consid ração dos conselheiros, dos se'JS 
Continua V. Exª com a palavra, Senador ex-colegas? Se a olsa Mercantii & de Futuros, à luz 

Eduardo Suplicy. do que esta CPI stá revelando, vai tomar algumas 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sobre esse atitudes para evi ar - a Receita Federal que está 

R$1,8 milhão. Pela mecânica do negócio, V. Si! dis- atenta ao que se passa aqui - que haja o não-paga-
se que tinha pressa e que por essa forma de remes- mento. O resultado dessas operações de "esquenta 
sa rápida, por exemplo, dólar-cabo, se faz a remes- e esfria" é que ~o invés de a pessoa pagar, diga-
sa, instantaneamente, mas se registra e paga 6 a mos, 100 de imp I sto de renda devido, paga apenas 
7% de IOF. Portanto, o pagamento pode ser feito 10% de imposto e renda devido. Pergunto se, em 
mesmo com a remessa a jato. A transferência é nor- respeito ao inter sse público, V. Si!, que neste caso 
mal. Quando se faz uma remessa... evitou que fosse ago o IOF devido, poderia colabo-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- rar conosco faze do uma recomendação ao próprio 
nador Eduardo Suplicy, a pergunta ao depoente. conselho a que ertenceu sobre como evitar esse 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. Sª tem muito procedimento de não-pagamento do imposto de ren­

mais experiência que eu. Se faço uma remessa da­
qui para São Paulo ou daqui a Nova York, posso fa­
zer por carta, que é mais demorado, por telegrama 
ou pela forma mais rápida possível, e agora tem 
essa forma rapidíssima, quase instantânea. Mas, 
para quaisquer delas, se paga o IOF devido. 

Quero saber se V. Si!, pelo método adotado, 
pagou o IOF devido, já que a intenção foi trazer 
R$1,8 milhão que estavam lá. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele 
precisava de velocidade, conforme declarou. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ele disse que 
precisava fazê- lo rápido. E a forma rápida existe. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Da ma­
neira que foi feito, havia necessidade de velocidade 
do recurso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Certo. E foi 
pago o IOF? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena­
dor, isso nao foi pago . 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Isso se rel~cio­
na a uma preocupação desta CPI, porque desde que 
ela se iniciou, uma série de operações foram descri­
tas, tanto aqui quanto pela imprensa, sobre a forma 
segundo a qual se real izam, através e usando-se a 
Bolsa Mercantil & de Futuros, as denominadas ope­
rações de "esquenta e esfria", descritas sintetica­
mente assim: uma pessoa recebe certa quantia, seja 
pelo narcotráfico, seja pelo jogo do bicho, seja pelo 
tráfico de armas, operações normalmente ilegais, 
em grande quantia, mas a pessoa precisa de algu­
ma forma dar origem a isso. O que nos foi explicado 
pelo operador da Bolsa Mercantil & de Futuros é que 
ela é utilizada exatamente com essas operaçoes de 

da devido. 
O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - A mi­

nha corretora es á à disposição, com todas as ope­
rações em abert ' , desta CPI. Tenho o maior carinho 
e admiração pe os profissionais da BM&F. É uma 
casa seriíssima, uma casa do mais alto nível mun­
dial, porque se t ata da terceira bolsa do mundo. Ela 
não tran'5aciona ítulos estaduais. 

O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - En­
tão, não proced m as restrições feitas? 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Acho 
que o Senador f i mal informado. 

O SR. PR1ESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Senador Eduardb Suplicy continua com a palavra. 

O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Só um 
minuto. Eu ten o certeza absoluta de que tanto os 
profissionais da casa como a presidência da BM&F 
estão à inteira isposição para dar qualquer esclare­
cimento a esta omissão. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O re­
gistro fica feito os Anais. 

Continua V. Ex!! com a palavra, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. E 'UARDO SUPLlCY - Insisti, sem er­
rar o nome ago do Sr. Secretário Paulo Prisco Pa­
raíso; o senhor parece que deu a entender que an­
dou de helicóp ero com ele até a Cidade de Deus. 
Quero saber se o senhor realmente confirma isso. 

O SR. F USTO SOLANO PEREIRA - Sena­
dor, sincerame te, tive reuniões com o Secretário 
Prisco Paraíso mas não me recordo agora se fui 
com ele no me~mo helicóptero ou se fui depois. Sin­
ceramente, nãd> me recordo. Não vejo a importân­
cia ... 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se- O SR. EDUARDO SUPLICY - E o senhor sabe 
nador, é irrelevante realmente a pergunta. Vamos que a IBF participou dessas negociações e auferiu 
observar a pertinência com a matéria. lucros de R$2,3 milhões? 

V. EXIl continua com a palavra. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - A IBF , 
O SR. EDUARDO SUPLICY - A data desse 

cheque de R$9,8 milhões foi 10 de outubro do ano 
passado, uma semana após o primeiro turno das 
eleições municipais, uma época de grande movi­
mentação política, de campanha eleitoral intensa. V. 
SI sabe se qualquer dos pagamentos feitos em to­
dos 54 cheques teve alguma relação com a campa­
nha eleitoral? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Absolu­
tamente, não sei. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Foi 24 de outu­
bro, portanto ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não te­
nho a menor idéia, Senador. Infelizmente, não pos­
so ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. SI, no último 
semestre, esteve em Parati algumas vezes, ou algu­
ma vez? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Parati? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

Senador. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Está bem. 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu tinha 

uma casa em Ilha Grande, em Angra dos Reis. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Certo. A sua 

empresa participou de lançamento de debêntures de 
uma empresa do Governo do Paraná em 1996? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Lea-
81ng do Banco do Estado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Perguntei se al­
guma de suas empresas participou do lança'1'ento 
de debêntures de empresa do Govemo do Paraná, 
no ano passado. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - O Boa­
safra foi coordenador de três lançamentos de debên­
tures do Banestado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Certo. Poderia 
precisar os meses dessas operações, aproximada­
mente? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu pos­
so encaminhar ao senhor ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O senhor parti­
cipou dessas negociações? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Fui um 
dos coordenadores, junto com um pool de bancos. 
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nunca participou de negociação com a gente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - O senhor costu-

ma utilizar telefone celular? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Costu-

mo. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - O senhor pode­

ria fazer o favor de informar à CPI o número do seu 
celular? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - 982-
5945, São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 

a palavra o Senador José Serra, como último Sena­
dor inscrito. 

O SR. ROMEU TUMA - Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pela 
ordem, tem V. ExlI a palavra. 

O SR. ROMEU TUMA - Apenas se puder cola­
borar com o pedido que o Senador Kleinübing fez, 
se o depoente tem procurador para movimentar a 
conta na ilha Cayman, para ver se esse dinheiro po­
dia ser sacado. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele 
tem um sócio lá. Ele já declarou isso. 

Senador José Serra, tem V. ExlI a palavra. 
O SR. JOSÉ SERRA - Antes de mais conside­

rações, Sr. Presidente, queria fazer algumas pergun­
tas diretas ao depoente. 

Quem administra a Boasafra Inter'lacional, nas 
Ilhas de Grand Cayman? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - É o 
meu advogado, um trustee. 

O SR. JOSÉ SERRA - Quem é o advogado? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Juan 

Onatin(?). 
O SR. JOSÉ SERRA - Desde Miami. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­

nador Suplicy, V. Exll poderia sentar na outra cadeira 
para ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Qual o volume mensal 
médio de receitas da Boasafra Intemacional? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - É muito 
pequeno. Ela começou há muito pouco tempo. Real­
mente, é uma empresa que, basicamente, não podia 
contratar consultores intemacionais. . 

O SR. JOSÉ SERRA - V. SI dispõe dos dados 
relativos a volume mensal médio? 



• 

• 

.. 
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o SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tam- O SR • SOLANO P~REIRA - Acho 
bém não tenho uma periodicidade mensal. 

O SR. JOSÉ -SERRA - Por isso, perguntei o 
médio. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Enten­
di, Senador. É uma empresa que está há pouco tem­
po, mas posso ver, não tem o menor problema. 

O SR. JOSÉ SERRA - Qual é a atividade ope­
racional que gera receitas para a Boasafra Interna­
cional? Porque contratar consultores não gera recei­
tas. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Se os 
consultores gerarem lucro, sim, Senador. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Então, ela não apenas 

contrata consultores, ela é contratada? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 

normalmente ela contrata e prestamos os serviços. 
E os serviços são, normalmente, com cláusulas de 
sucesso. Se ela tiver sucesso na sua empreitada, 
vai receber por· isso. 

O SR. JOSÉ SERRA - V. SI pode dar um 
exemplo de um contrato? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Posso. 
Da American Energy Systems - AES, que agora há 
pouco tempo foi um dos compradores da Light. 

O SR. JOSÉ SERRA - A Boasafra Intemacio­
nal prestou assessoria? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Exato, 
Senador. 

O SR. JOSÉ SERRA - A Boasafra Internacio­
nal prestou assessoria? 

O SR. FAUSTO SQLANO PEREIRA - Exato. 
Quando a AES veio para o Brasil, passou a ser a 
Boasafra nacional a presta'r ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Isso gerou uma recei-
ta? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Tam­
bém gerou uma receita. 

O SR. JOSÉ SERRA - Qual é o valor total do 
investimento na Boasafra Intemacional? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - É muito 
baixo. Foi aberto um capital mínimo de ... Muito insig­
nificante. 

O SR. JOSÉ SERRA - O investimento, no ex~ 
terior, da Boasafra, foi registrado no seu Imposto de 
Renda? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - É legal, 
não há o menor problema, Senador. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não perguntei se há 
problema, perguntei se foi registrado no Imposto de 
Renda. 

• que Sim, , 
OSR. SERRA - Acha? 

O SR. r-AI. SOLANO PEREIRA - Acho. 

gerou 1,8 mi 
mente, nesse 
investimento? 

SERRA - Como é que a Boasafra 
de reais, ou de dólares, pratica­

~I_r~ , sendo uma empresa de baixo 

O SR. F 
também 

~T'" SOLANO PEREIRA - Houve 
para ela. Eu tentava fazer também 

uma operação, uma participação numa empresa 
uve, foi feita uma remessa de 500 mil, • amencana. 

uma vez. Essa ........ não era só lucro dela. Tam­
para ela. bém houve 

OSR • 

O SR. 
Particular. 

O SR. 
conta? 

O SR. 
aqui contra 

, O SR. 
banco? 

OSR. 
coo 

O SR. 
aparece, 
cário? 

SERRA - Remessas suas? 
SOLANO PEREIRA - Minha. 

SERRA - De que conta para que 

SOLANO PEREIRA - Cabo 
lá, Senador. 
É SERRA - Cheques seus de que 

~T'" SOLANO PEREIRA - Brades-

SERRA - Bradesco. Isso não 
, no exame da quebra do sigilo ban-

O SR. R~, ... TOR (Roberto Requião) - Nesse 
período de 30 ias, que é o período em que ele dis­
tribui os R$9. milhões, não. Mas podemos apro­
fundar isso. 

O SR. 
dente, creio 
ríodo de 
retora. Ao 

nhece a 

conta 
O SR. 

tudo o mais. 
levantará o 

Outra 
sua empresa 
ques a serem 

SERRA - A propósito, Sr. 'Presi­
é importante uma ampliação do pe­
dos cheques do depoente e da cor­

tempo, aproveitando, que se in­
no dos cheques assinados pelo de-

54 cheques, que foram com base 
Bradesco. Uma vez que ele não co­
as cheques poderão informar onde 

receberam ... 
TOR (Roberto Requião) - Que 

SERRA - Que conta pagaram e 
rá, parece-me, automático que se 

desses recursos. 

tados pela F 

. que prováveis funcionários na 
as instruções sobre os che­

com base nos recursos deposi­
e entregaram, posteriormente, os 

cheques. 
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Fico pensando o seguinte: se estou no meu es- . O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
critório, assino cheque, não é preciso que seja de 40 dor, na maioria dos casos que conheço, não há ne-
milhões, pode ser de 4 mil, não é preciso que seja cessidade, inclusive, de eu ter uma conta minha. 
de 10 milhões, pode ser de R$4 mil, dou uma instru- O meu trustee, que cuida dos meus investi-
ção: tem que haver um nome, tem que haver alguém mentos, que cuida das minhas contas, administra 
que entregue e alguém que receba, com protocolo. dentro de um (?), como se fosse um fundo. Eu tenho 
Alguém tem que ter dado o nome. É impossível, não uma conta corrente minha com ele. Isso é perfeita-
há a menor condição de deixar o cheque com al- mente normal, Senador. 
guém e dizer: Olha, alguém vai passar para pegar. O SR. JOSÉ SERRA - Em que banco uma 
Porque aí qualquer outro poderia pegar e levar os conta corrente com ele? 
cheques embora. Isso daria uma tremenda confu- O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Isso -sao. 

Quem são os funcionários, na sua empresa, 
que provavelmente podem ter feito essa entrega? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena­
dor, como disse, esses cheques eram todos che­
ques nominativos. Quer dizer, eu não tinha essa 
preocupação de que os cheques poderiam ser des­
viados. Tive instrução para que fosse feito assim. 
Deram-me uma lista com os valores na frente e com 
os dias. Foi feito e ficou na portaria da minha empre­
sa e passou um boy e levou. 

O SR. JOSÉ SERRA - Quem trabalha na por­
taria? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - A re­
cepcionista. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sabe o nome dela? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sei. 

Dê-me só um segundo. 
O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, eu soli­

citaria, também, que a Polícia Federal interrogasse 
essas pessoas, tal como foi feito com o boy da Split, 
e tudo o mais. A pessoa, certamente, dará algum 
elemento. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O re­
querimento de V. Ex' está deferido. O Senador Ro­
meu Tuma tomará as providências junto ao delega­
do competente. 

Continua V. Ex' com a palavra 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, o de­
poente disse, há pouco, numa outra resposta, que 
não sabia com que banco operava nas Ilhas Cay­
man, que isso é esquema dos trustees, que nós sa­
bemos. Confesso que, apesar de estar envolvido em 
questões econômicas, não sei como isso opera. 
Acredito que boa parte dos membros da Comissão 
não sabem. 

Gostaria que o depoente explicasse como 
pode ter uma empresa funcionando num paraíso fis­
cal e sequer saber o banco com que essa empresa 
opera. 

que informei, ligamos para lá, ele não estava, mas 
com quase certeza o Swiss Bank Corporation de 
Cayman Island. 

I 

O SR. JOSE SERRA - O senhor não sabe 
qual é o banco com que a ~ua empresa operava? 
Não estou perguntando se o senhor acha relevante. 
Estou perguntando se o senhor sabe. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Eu sei. 
Tanto é que eu liguei. Vamos ter certeza disso. As­
sim que eu conseguir falar com o meu advogado. Se 
não, a Comissão também está entrando em contato 
com ele. 

I 

O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, eu que-
ria fazer uma consideração e um apelo a V. Ex', ao 
depoente e ao Relator, para que compartilhassem 
essa idéia. 

Creio, Sr. Presidente, que, no mínimo, essa 
questão aqui. .. Não estou me referindo à questão de 
Santa Catarina. Parece-me que, realmente, os re­
cursos depositados na conta do depoente pela IBF 
são os recursos de Santa Catarina. Pode ser até 
que ele não saiba, mas são os recursos de Santa 
Catarina, por datas, volume e tudo o mais. Essa é 
uma questão. 

A outra é o que é que pode ter acontecido, di­
gamos o grau menor de comprometimento por parte 
do depoente. Trata-se de uma operação, simples­
mente, de doleiros. 

O depoente quis trocar dólares, no caso dele 
U$1,8 milhão. Fez a operação, procurou ganhar um 
ou dois dias, porque se o advogado lhe mandasse 
um cheque de U$1,8 milhão, ele preferiria. Mas isso 
demoraria mais tempo. Ele não tinha recursos, man­
dou o bloco e ele fez o repasse, a outros, de dóla­
res. De pessoas que foram trocar no doleiro. Mon­
tou-se uma operação, com algum cérebro, e ele re­
passou para as pessoas que trocaram dólares, evi­
tando-se o IOF. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Com­
prou dólares. 

.. 
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O SR. JOSÉ SERRA - Não. As pessoas troca- pelo mercado, aq i não; aqui é um planejamento so-
ramo Trata-se de venda de dólares, no caso. fisticado. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ele deu Queria faze um apelo ao depoente, porque ele 
o cheque e as pessoas deram os dólares. Ele con- vai se enrolar cada vez mais. De repente ... 
verteu os R$9 milhões. O SR. PRE IDENTE (Bemardo Cabral) - Sem 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas pode ter sido feito dúvida, vale a pe a colaborar com V. Ex". 
através de um doleiro. O SR. JOS SERRA - ... essa operação pode 

Essa é uma hipótese, nobre Relator. É a me- trazer um põejuízb e ele vai se enrolar. Qual é o nos-
nos comprometedora para o depoente. so interesse? E tendo elementos novos ... Porque o 

Ele simplesmente foi trocar dólares que tinha, que nós querem s saber é para onde foi o dinheiro 
no exterior, num paraíso fiscal, que é usado para dos contribuinte de Santa Catarina, de São Paulo, 
isso. Na verdade, menos para operações e mais de Pernambuco, de Alagoas, de todos os lugares. 
para esse tipo de transaçoes. Não acredito que a Estamos intere ados nisso . 

• 
questão da consultoria seja importante. E uma práti- A questão a troca de dólares, da não-troca de 

• ca comum a utilização desses paraísos fiscais para dólares, disso, d quilo, pode ser problemas de auto-
• 

ISSO. ridades do Exec~tivo, do Judiciário, do Ministério PÚ-
Então, foi a um doleiro ou algo do gênero, tro- blico. Elas vão fomar providências. Para nós, inte-

cou e foi enviado para ele. Só que ao invés de da- ressa é ir avanç ndo. 
rem o cheque de R$1,8 milhão, deram um cheque Estou raci inando, se me permite. Não conhe-
global e ele aceitou, para efeito de tempo. Nessas ço o depoente, as ele tem uma atividade empresa-
questões de mercado, o float de 1 ou 2 dias tem im- ria I longa; é um omem que tem filhos, sabemos que 
portância. Ele pegou e acabou sendo intermediário é pai de uma c iança pelo menos, não sei se tem 
de uma operaçao de venda de dólares. mais filhos; tem m certo nome no meio empresarial. 

Eu acho, Sr. Presidente, que é, no mínimo, o Então, penso q ~ o melhor aqui - sinceramente, Sr. 
que aconteceu. Presidente, usa do uma expressão pouco comum -

Para o depoente é o melhor caso, digamos. é que ele se ab a. Porque, digamos, acabou entran-
Porque a história contada aqui é absolutamente im- do, na melhor d . s hipóteses, na chamada fria. E tem 
plausível. Isso gera, inclusive, má vontade. Vai gerar aqui os nosso competentes Senadores de Santa 
para o depoente, posteriormente, inclurive, proble- Catarina investi ando, tem a nossa Senadora do Rio 
mas de natureza penal. Grande do Sul, o Senador Suplicy, o nosso Romeu 

Todos os Senadores aqui presentes estavam Tuma, o nosso elator - todos conhecem a sua ca-
concordando que o depoente poderia ser enquadra- pacidade ofensi a na investigação. 
do em falso testemunho pela própria CPI. Podería- O melhor seria - se for necessário inclusive 
mos até enveredar por esse caminho. uma reunião s creta, nós a faremos -, o importante 

Essa operação de troca de dólares, embora ile- aqui é avançar. Do contrário, não ajuda a CPI e vai 
gal, sendo uma contravenção, é o esquema mais se enrolar mui o mais, porque a história é inteira-

• 
inocente do qual o depoente poderia ter participado. mente implauslr-'el. Imaginem essa história amanhã 

Queria fazer um apelo, Sr. Presidente, através na mão da imprlensa! Isso é uma brincadeira. Os jor-
de V. Exª, através do Relator, para que o depoente nalistas lá estã , do ponto de vista da chamada de-
pensasse se não seria o caso de confirmar isso. manda efetiva eynesiana, em exaltação, porque é 
Porque isso, no mínimo, dá coerência, digamos, à uma história, realmente, inteiramente implausível, in-
história. E nós poderemos ver os destinatários, po- fantil até. 
rieremos ver todo o resto. Quer dize, como é possível passar 1,8 milhão, 

Mas é evidente que essa operação toda tem 9 milhões, na se conhece, o sujeito vai pegar ... 
um cérebro. É sofisticada, alta tecnologia, na entra- Essa história ão tem cabimento. Realmente, olha, 
da e na saída. Porque, imaginem: vimos o Ibraim fa- Dr. Solano, nã tem cabimento. Então, o melhor é 
zendo aqui quarenta e tantos cheques, não é? Du- realmente dize o que aconteceu, porque, do contrá-
zentos e tantos cheques, agora mais cinqüenta e rio, o senhor a bará envolvido inclusive em coisas 
quatro. Tem que ter alguém que coordena tudo isso. mais pesadas '0m o dinheiro público de Santa Cata-
Como não é a mão invisível do mercado - no caso rina e tudo o ais, que, de repente, não acontece-
não tem mão invisível -, isso é um cérebro. Está cer- ramo Não esto dizendo que não aconteceram, mas, 
to? O que numa economia de mercado é resolvido de repente, nã aconteceram. 
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Penso que os Senadores de Santa Catarina que é meu. É uma coisa totalmente lícita. Eu só te-
endossam o que eu aqui estou colocando, não obs- nho uma conta em banco brasileiro, só tenho um ta-
tante evidentemente o interesse, que não é só deles. Ião de cheque. 
Aqui ninguém atua. É claro que cada um - ninguém O SR. JOSÉ SERRA - Mas por que essa ab-
nasce no Brasil; o sujeito nasce num Estado e num soluta certeza? Um cheque da IBF? 
município - conhece mais as coisas do seu Estado. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Mas eu 
Mas esta CPI - queria dar este testemunho - está não sabia, Senador. 
sendo movida com base em critérios do interesse O SR. JOSÉ SERRA - Mas, veja bem, por que 
público geral. Estou interessado no caso de cada absoluta certeza? Como é que V. S' se sujeitou a 
Estado, de cada cidade. ser intermediário de doleiro? Um empresário do 

Portanto, o depoente acabará se enrolando Conselho da Bolsa de Mercadorias & de Futuro? O 
muito mais. Isso é uma coisa que não acaba e pode- que eu lhe perguntei foi se realmente é um esquema 
rá arrastar gente ligada a ele nos negócios, ligada de doleiro. V. S' sabe que é e devia saber que era. 
familiarmente. Isso vai arrastando, porque, cada vez A SR' EMILIA FERNANDES - Senador José 
qUê se levanta uma coisa, aparecem outras que não Serra, permite-me um aparte? 
têm nada a ver. É como batalha naval na escola. O SR. JOSÉ SERRA _ Um aparte sem prejuí-
Não sei que idade tem o depoente, mas eu brincava, zo da pergunta já formulada. 
quando ia à escola, numa aula chata, de batalha na- A SR' EMILIA FERNANDES _ Eu apenas lem-
valo De repente, perseguia-se o encouraçado, pega- braria parte do depoimento, quando inclusive ques-
va-se uma corveta, não é? O depoente tem que pen- tionei o depoente sobre toda a maneira como se 
sar nisso, ele pode... deu, inclusive sobre o fato de preencher cheque e 

Há várias outras coisas. Por exemplo, nós va- mandar cheque e não saber de quem recebeu uma 
mos olhar todos os cheques, vamos olhar para trás, relação de nomes. Enfim, quando perguntei ao de-
vamos olhar essa história de Cayman. Isso não vai poente como ele se sentia, se ele fez todas essas 
ficar assim. Vou propor ao Senador Tuma, a cami- transações de forma consciente ou não, ele afirmou 
nho de Nova York, para que pare em Cayman. É que fez tudo de forma consciente e, agora, neste 
evidente. momento, declara que entrou numa fria, quer dizer, 

. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se.- coloca-se numa situação como se tivesse sido utili-
nador José Serra, a Presidência indagou do depoen- zado. Mas lembre que ele já afirmou aqui, hoje, que 
te se queria responder, transformando a sessão em fez tudo de forma consciente - palavras dele. 
secreta. O depoente disse que não há necessidade, O SR. JOSÉ SERRA _ Senadora Emília, se 
que vai responder a V. Ex' o que ele tiver para dizer. ele reconhece que foi uma fria, vamos ficar com a úl-

Tem a palavra, Dr. Solano. tima afirmação feita. Então, eu voltaria ... 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ V. 

nador, acho que, desde o meu primeiro depoimento Ex' tem a palavra, Senador. 
nesta Casa, deixei bem claro que realmente era uma O SR. JOSÉ SERRA _ Como é que podia ter 
operação... certeza? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Des- O que eu queria era que o depoente re~pon~ 
de o primeiro depoimento não, desde o início deste desse realmente se a operação que descreVI aqUi 
depoimento, porque este é o primeiro. não é o que efetivamente aconteceu: o depoente foi 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Descul- trocar dólar e não pôde receber diretamente aquilo; 
pe, Senador. Exato, é o primeiro. acabou recebendo mais sobre o compromisso de re-

Desde o começo deste depoimento, deixei cla- passar de outras pessoas que trocaram dólar. 
ro que era uma operação de moeda e que esse va- É um esquema de doleiros ou não? 

lor de 1,8 me pertence. O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA _ Sena-
Concordo plenamente com V. Ex' e acho até dor, no começo do meu depoimento, foi exatamente 

que a expressão que V. Ex' usou é corretíssima. 
. isso que foi dito. 

Provavelmente, provavelmente não, eu entrei numa O SR. JOSÉ SERRA _ Foi isso que o senhor 
fria! Agora, V. Ex' há de convir comigo, Senador, 
que, absolutamente, com essa e~eriência, e~ j~­
mais depositaria na minha conta pnvada se nao ti­
vesse absoluta certeza do meu cheque, do dinheiro 

disse? Não! 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Foi, Se-

nador. 

.. 

• 
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O SR. JOSÉ SERRA - Não, .'ue é um conjun- de '9,8 milhões duma IBF - sai no cheque quem 
to de operação de doleiro, não! mandou. O que e faço com isso?" 

O SR. FAUSTO SOLANO PEnEIRA - Mas eu O SR. PRE • IDENTE (Bemardo Cabral) - Qual 
também não sei se era um conjunto de operação. o esclarecimento 
Não posso afirmar sobre os outros cheques, absolu- O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Sena-
tamente. Mas que é uma operação de transferência dor, foi ligado; n começo da minha declaração me 
de moeda, não tenho a menor dúvida, Senador. ligou e me falou ue tinha 1,8 milhão para mim. Só 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, perdoe- que neste dia tin a sido uma pressão de compras de 
me em insistir. Se um advogado lhe fala: "Olha, você moeda e ele est va sem poder desdobrar o cheque. 
vai receber um cheque maior - ou esse tal de René Perguntou se eu oderia receber o cheque a maior e 
- e vai repassar uma parte desses cheques para ou- depois devolver. Primeiro fui saber de quem era, e 
tros". ele falou que era de uma factoring. Falei que gosta-

Ora, V. Si! sabe que, entrando numa conta ria de compensa o cheque. 
bancária, é algo que está sujeito à Receita Federal; O SR. JOS ' SERRA - Ou seja, o seu advoga-

• 
é um recebimento e um pagamento. do, no mínimo, e a um enlace na operação da facto-

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim. ring, por sua ve , monitorada pela Split, com o di-
O SR. JOSÉ SERRA - Isso não transita por nheiro dos título . Como ele sabia que era da IBF? 

uma conta; isso tem que ser declarado, inclusive, o O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Absolu-
que é inteiramente irracional. Quer dizer, são oito tamente. Quem ligou foi uma pessoa chamada 
milhões, que, na verdade, não tiveram nada a ver e René, aqui do rasil. Não tem nada a ver com o 
sobre os quais será perguntado a que transação ser- meu advogado I . 
viram. Portanto, isso tem um custo. O SR. JO É SERRA - Como o advogado 

O depoente não sabia que se tratava de uma mandou para o ' ené? 
operação de troca de dólar, que podia ser tráfico de O SR. F STO SOLANO PEREIRA - Fez 
drogas, podia ser qualquer coisa do gênero. uma remessa d cabo. Agora, como ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena- O SR. JO É SERRA - Sr. Presidente, inclusi-
dor, primeiro eu não sabia que era esse volume. ve, eu gostaria e pedir providências também da Co-

O SR. JOSÉ SERRA - Quando chegou, viu missão no senti o de que ... 
que era esse volume. O SR. P ESIDENTE (Bemardo Cabral) -

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, Atenção para o edido do Senador José Serra. 
não chegou, foi depositado em minha conta. O SR. JO ' É SERRA - ... no sentido de que a 

O SR. JOSÉ SERRA - É claro, foi depositado. Interpol - não s i qual a figura no caso - possa in-
Eu soube disso. terpelar esse a vogado em Miami. Devemos fazer 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Então, contato com a autoridades policiais dos Estados 
mas não chegou. Quando eu soube, realmente fi- Unidos ou com a Interpol. O Senador Romeu Tuma 
quei perplexo com o volume, mas a coisa já tinha já foi da Interpolr Essa é típica ação da Interpol. 
acontecido. Quero chamar a atenção para o fato de que 

O SR. JOSÉ SERRA - E aí não perguntou ao seu advogado ão pode aqui falar, ele está apenas 
seu advogado do que se tratava, esse Juan do que lhe dando supo e psicológico, digamos assim. Se V. • 
mesmo? SI não abre o j go, o que acontecerá é que terá sua 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Juan vida investigad toda para trás, para adiante e todas 
Onatin(?). Não, mas ele não tem nada com essa as inter-relaçõe . Pode até haver coisas que não te-
operação. Ele fez uma remessa, foi o que pedi e era nham nada co isso - e provavelmente não terão, é 
o que tinha na minha conta. a história da b talha naval -, mas que vão acabar 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas ele não fez a re- entrando. Não é vantagem para o depoente, nem 
messa, o dinheiro saiu da IBF. O advogado não fez para a CPI, rque esse não é o nosso interesse. 
a remessa, o dinheiro foi da IBF. Por isso a minha Mas, uma vez tparecendo os problemas, não pode-
hipótese é a de que se trata de um doleiro, porque mos nos inteir r de irregularidades, mesmo que não 
não houve a remessa. Não houve remessa. Qual re- seja objeto da comissão, sem nos aprofundar. En-
messa? "Me manda tanto", e, de repente, chega um .tão, isso vai co plicar. ' 
cheque da IBF. O senhor deve ter telefonado e per- O SR. P ESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
guntado: "que história é essa? Chegou um cheque nado r José S rra, devo lembrar ao depoente que 
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existem três Subprocuradores-Gerais da República, O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
dois dos quais estão presentes, assistindo a esse dor José Serra, eu, absolutamente, . não estou aco-
depoimento. bertando ninguém. A minha história, ,se parece inve-

O SR. JOSÉ SERRA - Está a Receita Federal, rossímil para os senhores, peço perdão, mas é tam-
estão todos atentos; está o Banco Central. É uma in- bém a excelência da verdade. A minha vida pregres-
vestigação poderosa. Não há talvez no Brasil um sa profissional está à inteira disposição para ser 
instrumento tão poderoso de investigação e de inter- examinada. Tenho o maior orgulho da minha vida 
rogatório do que este da CPI. Reconheço, inclusive passada profissional e também das minhas coisas. 
me intimida muito, é muito poderoso. Portanto, sinto-me muito à vontade para ser investi­

Para nós, o que interessa? Chegar rapidamen­
te à conclusão dos nossos trabalhos. Se o depoente 
facilita isso, dizendo a verdade, está cumprindo o 
papel dele. Outro problema é que pode haver multa 
da Receita, isto e aquilo. Evidentemente, terá algu­
ma coisa. Mas, para nós, isso não é fundamental. O 
fundamental é chegar ao término da investigação, e 
o depoente não cooperou em nada com esta Comis­
são. Montou uma história que é implausível. 

Olha, realmente duvido que alguém aqui - tal­
vez tenhamos mais de 70 pessoas e podemos fazer 
uma pesquisa "anônima, sem identificação, para ver 
se alguém acreditou - tenha acreditado. Nem a tata­
ravó da velhinha de Taubaté acreditaria nisso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. Exl! me per­
mite um aparte? 

O SR. JOSÉ SERRA - Sim. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. SI! o depoen­
te, Fausto Solano Pereira, explicou que tem o maior 
respeito e confiança no avô de seu filho, Lázaro 
Brandão. Estive pensando que tanto o seu filho, se­
guindo o apelo que V. Exl! fez, como inclusive o pró­
prio Presidente do Bradesco, Lázaro Brandão, neste 
instante, devem estar assistindo e torcendo para que 
V. SI! atenda ao àpelo do ~enador José Serra e con­
tribua, no interesse público, para o desvendar com­
pleto da verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dr. 
Solano, o que o Senador José Serra deseja é que 
ele vislumbra que o senhor possa estar querendo 
proteger alguém, sem necessidade dessa proteção, 
porque isso pode lhe trazer prejuízo. É isto que o 
Senador José Serra quer que fique bem claro: não 
deve existir prejuízo para o senhor em benefício de 
uma outra pessoa que não deve ser beneficiada em 
nada. É isso, Senador José Serra? 

O SR. JOSÉ SERRA - Eu tenho impressão de 
que V. Exl , Sr. Presidente, o Relator e todos aqui 
concordamos com este apelo. Pergunto se a Comis­
são subscreve. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Sem 
dúvida. Cabe ao depoente, Senador José Serra. 

gado, ainda mais com esse rigor. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador José Serra, acho que não adianta' mi.lis ne­
nhuma indagação, suponho, por parte de V. EXª, à 
vista da afirmação que acaba de fazer ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu só 
queria, como Relator ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não, 
vou garantir ainda a palavra ao Senador José Serra, 
se ele desejar fazer ainda fazer alguma pergunta. 

O SR. JOSÉ SERRA - Terminei, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re­
torno a palavra ao eminente Sr. Relator, Senador 
Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu só 
queria, como Relator, trazer alguns fatos ao conheci­
mento da CPI. 

O Sr. Fausto Solano Pereira, CPF nll 

391.200.318-15, teve uma penalidade de inabilitação 
permanente em 09/07/80, PA 370.069.067/79, con­
volada pelo Conselho Monetário Nacional em 
26/08/81 em inabilitação temporária por cinco anos. 

Inabilitação temporária por três anos em 
25/06/90 - PP 7772006/89, ratificada pelo Conselho 
de Recursos do Sistema Financeiro Nacional em 
08/06/93. 

Em 13/10/93, foi concedida pela Juíza Federal 
da 11 Vara liminar sustando, até decisão final da 
ação principal, os efeitos da citada decisão adminis­
trativa. 

O Sr. Fausto Solano Pereira é também diretor 
da Gave-DPVM, que ele esqueceu de descrever en­
tre as suas empresas, que está em liquidação extra­
judicial. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não co­
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 
conhece? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não co­
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele 
está dizendo que não conhece, Senador. 

.,. 
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O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Bom, o . O SR. RE~OR (Roberto Requ'ião) - Quando 
proprietário da empresa é o Sr. Fausto Sola no Perei- coordenou as debÊntures do Paraná? 
ra, CPF nº 391.200.318-1 5. O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Não. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Desco- O SR. RE TOR (Roberto Requião) - E com o 
nheço completamente. Governador de S nta Catarina, em razão do lança-

O SR. JOSÉ SERRA - É outra fria. mento das debên ures de Santa Catarina? 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É sócio- O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Não, 

gerente do Banco Stockler-Dime, atual Banco de senhor. Apresent mos ao Governador e aos Secre-
Crédito Metropolitano; diretor-presidente do Banco tários o Invesc, e se projeto de Invesc. 
Dime S.A. , atual Banco de Crédito Metropolitano O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Apre-
S.A. , em períodos diversos. sentou o projeto o Invesc. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con- E a relação com o Governo do Paraná se deu 
firma? em que circunstâ cia? 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sr. Se- O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Deu-se 
nado r, sobre o Banco Metropolitano, o então Banco 
Stockler-Dime, Banco Dime, hoje Banco Metropolita­
no, acho que já dei o devido esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Aquele dos seis anos ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Exata­
mente. Já dei esclarecimentos. Eu gostaria de saber 
do Banco Central por que não respondeu nesses 
seis anos. 

Sobre essa distribuidora Gave, sinceramente 
não sei do que se trata. E sobre a minha pena, estou 
sub judice. Suspendeu. Estou sub judice e não 
vou discutir por que ela está sub judice. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas não é de se hon­
rar disso, nao é? O senhor disse que tem honra do 
seu passado ... 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - E te­
nho,Senador. 

O SR. PEDRO SIMON - Está sub judice. 
Quem está sub judice não há de se honrar; há de 
estar meio sub judice. (Risos.) 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, algumas outras informações que acho fun­
damentais para encerrarmos esse período da au­
di ' ncia da testemunha. 

O Sr. Fausto Solano teve relações diretas com 
.:lovernadores do Paraná e de Santa Catarina ou 

n 1 os conhece, nunca falou com eles? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sim, 

conheço-os e tive contato direto. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Direto, 

quando lançou as debêntures do Paraná? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Não. 

em Palácio, com Governador, onde propúnhamos, 
junto com outras instituições financeiras, que fosse 
feita uma operaç o, semelhante com Santa Catari­
na, que seria u SPC, lastreada em ações da .Co­
pel. 

•• 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - O de-

poente tem um c ' ncunhado chamado Sinésio? 
O SR. FAU TO SOLANO PEREIRA - Não. 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Dono 

de uma fruticultu'la em Sergipe? 
O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Fruti­

cultura? Não. 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Vendida 

ao mesmo grupo que comprou 6 Banco Dime? 
O SR. FA STO SOLANO PEREIRA - Desco­

nheço totalment 
O SR. RE 

Presidente. 

• 
TOR (Roberto Requião) - E isso, 

O SR. PR ' SIDENTE (Bernardo Cabral) - Se 
nenhum de V. E -s quiser mais fazer perguntas, vou 
colocar em vota ão o requerimento do eminente Se­
nador Eduardo uplicy. 

O Senado Eduardo Suplicy dirige à Presidên­
cia este requeri ento: 

"Requeiro, nos termos regimentais, seja deter­
minado ao Ban o Central do Brasil a realização de 
ação fiscalizató a especial junto à Boasafra DTVM. 
Tal solicitação t m por objetivo a obtenção, pelo Ba­
cen, com a ajud da Polícia Federal, de documentos 
referentes a op rações com cheques da IBF Facto­
ring e outros rei · tivos a operações com títulos públi­
cos, objeto de i estigação desta CPI.· 

Em votaç-o o requerimento de autoria do Se­
nador Eduardo uplicy. 

Se nenhu de V. Exªs se manifestar contraria­
mente, conside aprovado e determino à Secretaria 
que tome as pr idências devidas. 
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o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Presi- cionou que não conhecia o fato de que a IBF tivesse 
dente, mais um requerimento da Relatoria. feito transações com títulos do Paraná. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mais Pergunto se essas transações, à época, refe-
um requerimento do eminente Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) _ O de- rem-se àq~elas que a sua empresa ajudou a emitir, 
quando fOI coordenador. E explico a razão da per-

poente fica devendo para a CPI o nome e o número gunta. 
da con~a do seu banco nas Ilhas Cayman. 

Em razão da inconsistência do depoimento, O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Pois 

quero requerer, através de V. Ex', a esta CPI que o não. 
depoente seja impedido de sair do País, salvo com O SR. EDUARDO SUPLlCY - A soma dessas 
um contato direto à Polícia Fed~ral, que submeterá duas operações coincide exatamente com o montan-
o pedido a esta Comissão. . te de um milhão e oitocentos, conforme V. SI pode 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente, notar. Há uma certa coincidência. Mas, segundo, 
pela ordem. são operações com títulos do Paraná, debêntures. E 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ So- acrescento: essa documentação é da própria IBF. 
pre o assunto? Portanto, é o registro das operações realizadas pela 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Não. IBF. Então, para esclarecer melhor aquela pergunta 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ En- que eu havia formulado. 

tão, V. Ex' aguarde, porque vou colocar em votação O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-
o requerimento que será devidamente formalizado. dor, eu disse que absolutamente não conheço; eu 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Presidente, desconheço. A minha operação foi feita pela minha 
pela ordem. empresa, a Boasafra. Tem recibo e está devidamen-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ So- te cont~bilizada, está na sua contabilidade, e as nos-
bre o assunto, Senador? Se não é sobre o assunto, sas cOl)1issões estão todas em contrato. Não sei do 
vou colocar em votação o requerimento. Após, dar- que se trata isso. As nossas operações coordenan-
Ihe-ei a palavra. do títulos, coordenando o lançamento de debêntu-

Os Srs. Senadores que estão de acordo com o res, tanto no Paraná como em Santa Catarina, têm 
requerimento do eminente Senador Roberto Re~ contratos firmados, têm recibos que foram contabili-
quião queiram permanecer sentados. (Pausa) zados na empresa. Aliás, nós pagamos um preço 

Aprovado. bastante alto sobre isso. 

O eminente Senador Romeu Tuma tomará as O SR~ EDUARDO SUPLICY - Para concluir, 
providências necessárias, que, suponho, são com- Sr. Fausto Solano Pereira, após quatro horas de es-
pletamente dispensáveis porque o depoente... clarecimentos, fico pensando: todos os jomalistas, a 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) _ ... está opinião pública - agora, com a TV Senado, milhões 
presente e tomou ciência da resolução da Comis- de pessoas assistem diretamente -, eu pelo menos 
são. acho que todos que estão assistindo até agora não 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -:- conseguiram compreender de onde veio, qual a ori-
... está tomando ciência. gem que lhe proporcionou o rendimento de um mi-

Com a palavra f) eminente Senador. Ihão, oitocentos e poucos reais. Então, talvez V. SI 
Há necessidade da presença do depoente ou é pudesse explicar aos brasileiros como ganhar um 

assunto ... ? milhão e oitocentos mil, qual a forma. Quem sabe o 
O SR. EDUARDO SUPLICY _ Para mim, sim. senhor pudesse ensinar a cento e cinquenta e oito 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Assunto intemo e milhões de brasileiros a ganhar um milhão e oitocen-

rápido. tos mil. .. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ Mas O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Sena-

é que o Senador Eduardo Suplicy tem um assunto dor ... 
relativo ao depoente. Se V. Ex' permitir... O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral. Fazen-

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli- do soar a campainha.) - A pergunta não tem perti-
cy e, a seguir, ao Senador Esperidião Amin. nência com ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas tem. Quem 
eu pediria que fossem mostradas essas duas opera- sabe ele possa descrever por que ganhou, porque 
ções relativas a títulos do Paraná, pois V. S· men- não soube ainda ... 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se 
ele quiser esclarecer ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Depois de qua­
tro horas, eu não sei ainda qual foi a razão, a presta­
ção de serviço que foi realizada pela empresa ou por 
ele. 

O SR. FAUSTO SOLANO PEREIRA - Devo 
esclarecimento ao Fisco, as operações são todas 
contabilizadas. Acho que ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pos­
so dispensar o depoente ou V. Exª acha conveniente 
a sua permanência ainda? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É tão rápido, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 
V. Exª a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Recebi uma in­
cumbência do Relator, com a sua aprovação, Sena­
dor Casildo Maldaner. Essa incumbência acho que 
me obriga, Sr. Presidente, a lhe pedir meios para 
cumpri-Ia. E o meio para cumpri-Ia é que V. EX- con­
corde em requisitar um servidor da Consulto ria que 
é mais ou menos versado nessa questão de transfe­
rência de sigilo telefônico, Gabriel Delze. É o que re­
queiro a V. EX-, dirigindo-me à Consulto ria do Sena­
do. E eu o faço para poder colaborar com o Sena­
dor, para nos ajudar na diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Eu 
devo prestar um esclarecimento ao eminente Sena­
dor Esperidião Amin. O Senador Geraldo Melo teve 
um ofício submetido à sua decisão. O Senador Ge­
raldo Melo fez reparos ao ofício e encaminhou o re­
paro à Dr' Adriana. Apesar do reparo feito pelo Se­
nador Geraldo Melo, trouxeram-lhe o ofício para as­
sinar sem as correções feitas pelo Senador. O Sena­
dor Geraldo Melo, então, pediu a dispensa desse 
nosso consultor. Mas o Presidente da Telebrás pôs 
à disposição desta CPI tantos técnicos quantos fos­
sem necessários - basta um telefonema meu - para 
auxiliar a CPI. 

Assim, pediria a V. E~ que despersonalizasse 
a indicação, a fim de que o Senador Geraldo Melo, 
na qualidade de Vice-Presidente, depois de ter dis­
pensado ... E é um funcionário eficientíssimo, posso 
dar o meu depoimento, mas que teria tido com o 
nosso colega de Comissão uma desatenção. 

De modo que pediria a V. E~ que entre em 
contato com o Presidente da Telebrás para colocar 
um técnico à disposição de V. Exª. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Reformulo o meu 
pedido do seguinte modo: peço a V. E~ que conti­
nue considerando o meu requerimento - ele está fei-

to -, mas peço a 
antes de sua 

O SR. 
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do Senador Geraldo Melo 

NTE (Bemardo Cabral) - V. 
da tarde. 

AMIN - Mas eu peço que 
o Senador Ge Melo seja ouvido. 

O SR. PRES (Bemardo Cabral) - E eu 
tenho certeza que Senador Geraldo Melo atenderá 
V. EX-. 

O SR. ....,-,IDIÃO AMIN - Enquanto isso, 
me fomecesse - não há necessi­
o nome do contato na Telebrás. 
ENTE (Bemardo Cabral) - Mui-

gostaria que V .... " 
dade de ser agora 

O SR. P 
to bem! Muito 

Como últi 
dro Simon tem a 

OSR. 
O SR. PR 

para o Senador 
O SR. 

gostaria de i 
Presidência do 
dições jurídicas 
aos depoimentos 
que estão 
ca. 

Sabemos 
• gresso amencan , 

Constituição e 
que mente 
ele está menti 

• slve. 

orador, o eminente Senador Pe-

SIMON - Sr. Presidente .. . 
(Bemardo Cabral) - S6 

ro Simon. 
O SIMON - Sr. Presidente, eu 

à Presidência da Comissão, à 
e à Casa se não temos con­

tomar providências com relação 
grosseiros que aqui são dados, 

ridículo perante a opinião públi-

nos Estados Unidos, no Con­
Presidente da Comissão de 
dá voz de prisão ao cidadão 

quando se prova que 
E lá há prisões preventivas, inclu-

No Brasil, pessoas estão lá fora, fazem o 
que querem; há ma situação de deboche, porque, 
na verdade, é deboche, é um acinte que se faz à 
Comissão, e não acontece nada. Com isso estamos 
nos expondo ao ículo perante a opinião pública. 

V. E~ fala razão. A televisão do Senado é 
ouvida. A elite a vê. No Rio Grande do 
Sul ela é nte ouvida, muita gente a as-
siste. E estamos caindo na ironia. A Comissão não 
tem peso, não nada, não tem nenhum significa-
do, quando está a mentira, a falsidade. 

Pe a sinceridade, mas quanto ao de-
boche, a de informação, alguma coisa 
tem que ser Eu não tenho nenhum problema 
em propor algo. exemplo: proponho, se há chan-
ce de pedir preventiva, se há chance de pedir 
que seja aberto imediatamente inquérito por falso 
depoimento, qu se faça tal coisa. Não precisamos 
esperar 90, 120 para a Comissão apurar, para 
depois abrir o 
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Se pudermos provar, se o Relator disser que O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Vou lhe dar um 
está provado que este depoimento é mentiroso, por milhão e oitocentos agora e depois você me dá a lis-
causa disso e daquilo, pedimos à Procuradoria que ta, até o dia 30, pelo que estava vendo. Não foi no 
abra um inquérito. dia seguinte ~ão, ficou em haver. E aí foi emitindo 

Se tivermos condições de fazer isso - e acho cheques para 54 pessoas - também não sei para 
que podemos, não sei por que não podemos -, se quem é. Veio o office-boy, que também nã.o sei 
fica provado, lá pelas tantas, entre os documentos quem é; não sei qual foi a secretária que entregou e 
que a Comissão tem, que o Relator tem, ou se a para que office-boy. 
Presidência diz que está provado que é mentira, O SR. (Não Identificado) - Deixou o cheque 
penso que podemos pedir à Procuradoria que abra na portaria. -inquérito imediatamente por falso testemunho. O SR. ESPERIDIAO AMIN - E nenhum de nós 

Digo para V. Exªs: aqui ainda não é nada, o foi avisado previamente. 
pior é estarmos assistindo em Casa. Causa irritação. O cidadão que está nos assistindo na televisão 
Parece que estão brincando conosco, fazendo-nos diz: "Se me avisasse, talvez resolvesse o problema 
de bobo. A CPI do Senado está sendo feita de boba. da minha escola, da minha família". Ninguém ficou 

sabendo de nada! Um e oitocentos! O Senador Pe­
Sr. Presidente, um depoimento como o que 

acaba de ser prestado serve de exemplo para que 
um outro depoente venha fazer a mesma coisa. Se o 
depoente veio, mentiu, não disse nada, e não se fez 
nada, por que o outro fará diferente? 

Então, estamos abrindo uma série de prece­
dentes de situações ridículas para a Comissão. Ou 
fazemos para valer ou então não convocamos. 

Sr. Presidente, faço este alerta: se der, no mo­
mento em que o Relator provar que existe falso tes­
temunho, que ele é concreto, pede-se à Procurado­
ria qL!e abra inquérito imediatamente contra o cida­
dão. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
quero enaltecer a presença do Senador Pedro Si­
mon. Eu lhe disse aqui reservadamente, e repito, 
sem demérito para nenhum de nós, que S. Ex!!, o 
Senador Pedro Simon, faz uma grande falta à CP!. E 
faz falta pelo seguinte: muitas vezes, não consegui­
mos traduzir uma coisa que está no sentimento po­
pul3r, de maneira muito forte, que é a indignação. A 
indignação do cidadão que está em casa e que fica 
sabendo que um sujeito, lão importa se é de Santa 
Catarina, se de Pernambuco, se de São Paulo, ga­
nhou 9 milhões no lusco-fusco, num by-pass, numa 
firula;.oinha ali, numa jogadinha pequena, porque tem 
cOI~a muito maior. 

Então, um cidadão respeitável pediu um dinhei­
ro para a sua conta em Cayman e aí apareceu, num 
passe de mágica. um René desconhecido. e disse: Em 
lugar de um milhão e oitocentos, vou lhe dar nove mi­
Ihoes e setecentos, mas o senhor tem que me dar o 
troco. Ele deu. Como ele tinha pressa, urgência .... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - (Fa­
zendo soar a campainha) Nã:J o estou interrompen-

• 
do. E" só para contrihlJir com V. Ex!!. 

dro Simon está nos faltando para trazer essa indig­
nação! 

Sr. Presidente, o réu não conhece o nome - o 
nome! - e o réu tem uma memória privilegiada! 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mas 
ele não é réu. Senador, é depoente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Perdão. O de­
poente não se lembra - confesso que foi um pouco , 
de preconceito. Mas o depoente se recorda de ope-
rações havidas há muitos anos, tem uma memória 
privilegiada, e não se lembrou de pedir ao advogado 
o nome do René! 

É um aparte ao meu amigo Pedro Simon, por­
que acho que ele está fazendo falta. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Pedro Simon, V. Ex!! continua com a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON - Resolvi abrir mão, 
porque achava que primei ro era a CPI dos Corrupto-
res. 

Sr. Presidente, acho que tínhamos que debater 
com relação a esta CPI. Está havendo deboche e 
um esquema terrivelmente organizado no sentido de 
desmoralizar a CP!. Esse negócio de imprensa é 
muito bacana, publicam, fazem o seu papel, mas da­
qui a pouco começaremos a ter que pagar o preço, 
que é o que a imprensa tem publicado. 

Sr. Presidente, se fosse eu no seu lugar, o que 
pensaria, neste momento, é se há chance de o Sr. 
Pereira sair daqui para a cadeia. Digo com toda sin­
ceridade: se houvesse chanc!:: de pedir uma preven­
tiva por falso testemunho para ir para a cadeia, o 
que vai depor depois falaria diferente, Sr. Presiden­
te. O que vai depor depois falaria diferente, porque, 

• 
caso contrário, esse está no esquema do outro. E 
um esquema armado de deboche e ironia com rela­
ção a esta Casa. 
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Faço um apelo a V. EX-: vamos discutir se há O SR. 
possibilidade, quer no que tange a falso testemunho, nador Pedro 
que é o ilícito total, ou a outras questões, de tomar- sado que serviu 
mos providências e.pedirmos que a Procuradoria aja Naquela, não 
imediatamente. entidades ligadas 

Era isso, Sr. Presidente. to. Nunca, em 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- CPls. 

nador Pedro Simon, é evidente que tenho que dar De modo 
uma resposta a V. E~ e também ao Senador Esperi- ral da República, 
dião Amin. A S. Ex', pela indignação que acaba de para o meu lado, - . 
registrar, e a V. E~, um pouco mais demorada. sao VIsSe e 
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NTE (Bernardo Cabral) - Se­
, a CPI do Orçamento foi o pas­
ponto de partida para este futuro. 

o somatório que hoje existe de 
apuração dos fatos, e imedia­

instante, na história das 

a presença da Procuradoria-Ge-
eu trouxe o Dr. Haroldo agora 

que toda a imprensa, a televi-, 
, na sua presença, o nosso 

A Presidência tem tido o cuidado - extremo 
cuidado - de conduzir os trabalhos com a imparciali-

. dade que deve ter um Presidente. É claro que, com 
a minha experiência, sinto quando a testemunha 
está resvalando, ou para proteger alguém, ou a si 
próprio, e a Presidência não tem como impedir isso. 
A Presidência tem-se cercado de uma tal cautela 
que, ainda hoje, logo ao início desta sessão, chamei 
o Dr. Haroldo Ferraz Nobre, que aqui se encontra, 
Subprocurador:Geral da República, representando, 
com mais uma colega sua e o Dr. Wagner, que é o 
coordenador, o Ministério Público, exatamente para 
que quando houvesse uma circunstância desta natu­

diálogo de hoje de 
Roberto Requião, 
esta comissão, 
aqui a prova, o 

. No dia em que ó S~nador 
um dos Senadores presentes a 
que o depoente mentiu e está 

será imediato de prisão 
e decretada incontinente. Agora, 

o risco é de, amanhã, vermos 

reza eles pudessem ser convocados. 
A preocupação do Ministério Público, na hora 

em que V. Ex', ou qualquer outro Senador, requerer 
a prisão de uma testemunha por estar faltando com 
a verdade, é de que, segundo a Procuradoria-Geral 
da República, isso teria que ser provado naquele 
instante para a interdição provisória. 

Ora, não compete a nenhum de nós aqui dei­
xar que se cometa injustiça a terceiros. Não compe­
te. O que compete é fazermos justiça. Ela pode de­
morar, podem ate tentar . desmoralizar esta CPI -
tentar -. Mas o Relator, o Senador Roberto Requião, 
nos seus relatórios parciais e no final, vai começar a 
pedir as providências, e agora não mais na letra fria 
de quem está escrevendo, mas na audiência que es­
tão tendo não só a Receita Federal, a Polícia Fede­
rai, o Ministério Público, que, de viva voz, estão 
acompanhando e percebendo, na fisionomia de 
cada um onde está a mentira. E não se iluda, Sena­
dor Pedro Simon, vai ter gente que prestará contas 
dessa ou daquela forma, mas que vai prestar con­
tas. 

Não creio, em nenhum instante, por maior que 
seja essa força, que a CPI não atinja o seu objetivo. 
Vai ser atingido. 

O SR. PEDRO SIMON - É que, na CPI da Cor­
rupção do Orçamento. veio gente que mentiu de 
montão e ninguém foi para a cadeia. 

feito à 
não podemos 
uma atitude 

O SR. 
primeiro lugar, 
é novidade - está 

• • Cla, com a mais 
ta forma, V. EX-, 
caria mal se te 
lidade,a 

SIMON - Sr. Presidente, em 
dez a V. E~. V. E~ - aliás, não 

com a mais alta competên­
isenção, parece até que, de cer­

foi Presidente da OAB, não fi­
no Supremo, tal a imparcia­

e a maneira que V. Ex' está ... 

O SR. PRESlt (Bernardo Cabral) - Que­
há cihcO anos, fui convidado e 
que não me fascina o Supre-não áceitei. De 

mo. 
O SR. 

futuro ... Vamos 
V. EX- falou é o 
Deus! Eu 
dizendo que 

SIMON - Mas pode ser que, no 
. Mas quero dizer a V. Ex' que o 

estou falando. Pelo amor de 
V. Ex·. Não pense que estou aqui 
que deveria ser pedida a prisão 

• 
preventiva do Sr Pereira, o que estou dizendo é o 
qu~ V. E~ disse, acho que o relator já tem condiçõ­
es de pegar o dele e o restante, com 
prova, e dizer: ·S . Procurador, olha aqui, esse cida­
dão mentiu. Está i a prova da mentira". E, assim, 
pedir cadeia 

O SR. PR 
instantinho, só 
dor José Serra. 
tou contornar, 
S. EX- está 
que já 
questão de 

O SR. 
peço a palavra. 

O SR. PRE 
a palavra o 

. (Bernardo Cabral) - Um 
fazer uma referência ao Sena­

o Senador José Serra ten­
sentido de ajudar as testemunhas, 

quais são os documentos de. 
em mãos. De modo que é uma 

•• 
KLEINUBING - Sr. Presidente, 

• 

DENTE (Bernardo Cabral) - Com 
Vilson Kleinübing. 
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O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, Na Capital Federal, o trabalho de assessoria 
baseado nessas observações que V. Exl fez agora, governamental será desenvolvido pela diretoria da 
é necessário que demos um prazo à testemunha Intemac, a melhor e a mais relacionada empresa de 
para que ela comprove o que disse aqui - é o meu consulto ria governamental." 
requerimento. Porque uma semana é um prazo pos- Vamos agora a duas cláusulas do contrato. 
sfvel para que ele nos envie o extrato de sua conta Antigamente cobravam uma "taxa de sucesso· 
em Cayman, onde esteja registrado esse débito de para aprovar os processos de emissão de título no 
U$1.8 milhão, e para quem foi o dinheiro. Só assim Banco Central e no Senado da República. 
ele estará provando que falou a verdade. Esse contrato é de dezembro, três dias depois 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- de ser instalada a CPI: 
nador Kleinübing, quando a Presidência colocou em "Dentre os serviços executados pela AOS" -
votação, chamou a atenção exatamente do depoen- agora estou lendo a cláusula do contrato e não a 
te, e ele sabe que isso comprovará o seu depoimen- carta-proposta que li anteriormente - ·nossas ativi-
to. Ele tem o prazo, acho que razoável, de uma se- dades incluem contatos e reuniões com todos os 
mana para fazer isso chegar isso às mãos da CPI, membros da CPI, visando informá-los e motivá-los 
até para benefício do que o que ele aqui disse. favoravelmente a respeito da nossa causa". 

O ~R. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, Outra cláusula: "Caso o nosso trabalho consiga 
peço a palavra. neutralizar a Comissão ou prolongar suas atividades 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com para não resultar em nada, ou, ainda, inocentar 
a palavra o Senador Roberto Requião. completamente a empresa de V. Sls, fazemos jus a 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Para um success fee de R$120 mil". 
mim, como Relator, neste momento, a medida vota- ~sse contrato foi assinado pelo Sr. Fábio Bar-
da pelo Plenário é bastante. O depoente está impe- reto Nahoun e o Sr. Mauro Enrico Barreto Nahoun 
dido de sair do Brasil sem comunicar à Polícia Fede- com a empresa AOS. 
ral, que consultará a Comissão sobre a possibilidade Isso é para que os senhores percebam o tipo 
de que ele saia ou não. de organização que esta CPI enfrenta, a articulação 

Agora, Senador Pedro Simon, na linha da sua dos bandidos do mercado financeiro. 
preocupação, quero fazer uma revelação oficial à Agora, de qualquer forma, Senador Pedro Si-
CPI. Tenho, em mãos, um contrato do .Banco Veto r mon, neste momento, acho, como Relator, que a pri-

• com uma empresa AOS, de São Paulo: são do depoente só serviria para essas cabeças que 
"Nosso trabalho ainda abrangerá contatos e falam pela imprensa contra a CPI começassem a fa-

encontros de representantes do banco com os mais lar em processo inquisitorial e em arbitrariedade. 
importantes iornalistas de São Paulo, Brasília e Rio Agiremos com firmeza, chegaremos ao fim 
de Janeiro para informá-los e motivá-los favoravel- desse processo sem abusar da autoridade e da es-
mente." trutura que esta CPI proporciona ao Congresso Na-

O SR. PRESID.ENTE (Bernardo Cabral) - Peço cional, pela primeira vez na História da República, 
atenção, pois essa revelação é gravíssima! transferindo o sigilo bancário, transferindo o sigilo de 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É da maior impor- todas as informações em tempo real para o Ministé-
tância. rio Público, para a Receita Federal, para a Polícia " 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pe- Federal e para o Banco Central. 
diria ao Senador Roberto Requião que só a fizesse O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Srs. 
ao final desta reunião. Senadores ... 

Atenção! O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, eu 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - "Além nunca vi nada tão sério na minha vida. Em termos 

disso, a AOS manterá uma estrutura para monitorar de vigarice, eu nunca vi nada igual. 
tudo o que for publicado e tomar providências ne- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Veja 
cessárias. V. Ex!!, Senador Pedro Simon, porque é ... 

O trabalho de assessoria de imprensa junto ao O SR. PEDRO SIMON - Em quarenta anos de 
Congresso será realizado pelos jornalistas que rep- vida pública, não vi vigarice maior. 
resentam a AOS naquela capital, e que são os dois O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Veja 
mais influentes e relacionados jomalistas que co- V. Exl por que é que a Presidência estava dizendo 
brem a Câmara e o Senado. que vamos chegar ao final dos nossos trabalhos . 

• 
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Desde o começo, tendo tomado conhecimento deste 
documento, na minha intervenção junto à Procura­
doria-Gerai da República, é para avisar ao povo bra­
sileiro - este mesmo povo para quem há pouco V. 
Ex' apelava - que não tenham dúvida: esta CPI terá 
o fim para o qual ela foi criada, e com sucesso desta 
vez, sem nenhuma "taxa". 

O SR. PEDRO SIMON - Veja a responsabili­
dade de V. Ex', .Sr. Presidente: esse é o documento 
básico. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E uma 
observação muito clara de onde vêm as críticas. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, esse 
documento é básico de quem sabe que a impunida­
de é total neste País. Para fazer aquilo que está ali é 
porque não "dão bola" para a CPI, não dão bola para 
nada, não ligam para nada. Eles têm a convicção 
absoluta da impunidade, porque fazer isso em pleno 
andamento da CPI, garantir a absolvição, os vigaris­
tas dizem que vão falar com todos os Srs. Senado­
res, é porque estão certos da impunidade, que não 
vai acontecer nada. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
a palavra o nobre Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA - Nobre Senador Pedro 
Simon, esclareço que a diligência em escritório já foi 
providenciada em São Paulo, e eu acho que, se 
comprovada, dará um flagrante, pelo menos, por es­
telionato. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Por­
tanto, vejam que as coisas estão caminhando. 

V. Ex' quer falar sobre a matéria, nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É 
que a reunião ficará suspensa até às 17h, quando 
será ouvido o segundo depoimento, e trataremos ~a 
matéria trazida ao conhecimento do Plenário pela 
Senadora Emilia Femandes. 

Peço a atenção dos presentes. O Senador 
Eduardo Suplicy deseja usar da palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
desde que se iniciou a CPI, houve, em alguns mo­
mentos, órgãos de imprensa que tentaram fazer 
exatamente aquilo que está no contrato desta Casa, 
tentando inclusive, em alguns momentos, procurar 
desprestigiar, criticar e desmoralizar o trabalho dos 
membros desta CPI, o trabalho do Relator - e eu 
avalio que seja muito importante que esta CPI exa­
mine, em profundidade, a responsabilidade daqueles 

que fizeram esse 
dir o trabalho 

Sr. P 
carta, agora, no 
conteúdo para o 
Antonio Carlos 
cessidade u 
preciso, então, 
Senado Federal. 

O SR. 
bre Senador 
dencia para, em 
Inquérito, dar 
Casa, ao 
dores, dada a 

de contrato para tentar implo­
CPI. 
, avalio que deva ser lida esta 

plenário, endereçando-se o seu 
idente do Senado Federal, Sr. 
Ihães, porque se trata da ne-, 

de se defender a instituição. E 
isso seja levado ao Plenário do 

(Bemardo Cabral) - No­
Requião, o Plenário lhe cre­
da Comissão Parlamentar de 

ecimento, hoje, da tribuna da 
do Senado e aos demais Sena­

dade da situaçao, para que se-
jam tomadas as ncias necessárias. 

O SR. ED DO SUPLICY - Peço a palavra 
pela ordem, para comunicação urgente. 

O SR. P ~o SIMON - Sr. Presidente, quero 

levisão, para 
para ver o que 

• 
O SR~' 

nador Pedro 
encaminhado 
para as 

Peço aos 
nhem os 
para a 

Está 

-COMISSAO 

e mu 
1996. 

Reunião 1 
P 
Relator: 
Depoente: 
O SR. PR 

reaberta a 
ouvir o 
Estado de 

AP 
nhecimento 
que acaba de Ih 

do Senado que faça chegar 
diretores de jomais, rádio e te­

que está sendo levada matéria, 
lá. 
NTE (Bemardo Cabral) - Se­

, esse documento já está sendo 
Procuradoria-Geral da República, 

legais que o caso comportar. 
minentes Senadores que encami­
ntos que se encontram à mesa 

da CPI. 
a reunião até às 17h. 

a reunião às 14h 34min.) 

AR DE INQUÉRITO 

a apurar irregularidades 
a autorização, emissão e 

de títulos públicos estaduais 
s, nos exercícios de 1995 e 

/3/97 - 19h5min. 
Senador Bernardo Cabral 

r Roberto Requião 
r. José Pereira de Sousa 
IDENTE (Bemardo Cabral) - Está 

desta Comissão no sentido de 
to do ex-Secretário da Fazenda do 

Sr. José Pereira de Sousa. 
em primeiro lugar, quer dar co­

eminentes Senadores de um fax 
chegar às mãos por intermédio do 
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seu gabinete, supondo que em função da atuação dente, Dr. Bernardo Cabral, o acautelamen-
do eminente Relator Roberto Requião em denúncia to do documento apresentado que - de pla-
que fez na tribuna da: Casa. no - se desenha como peça de corpo de de-

Rio de Janeiro, 11 de março de 1997. lito de ilícito cuja apuração rigorosa se re­

"Fábio Barreto Nahoum, já qualificado 
em documentos constantes nos autos desta 
Comissão Par1amentar de Inquérito, vem 
respeitosamente a Vossa Excelência expor 
e requerer o que se segue:" 

"1. Toma conhecimento, neste momen­
to, que - ao final da sessão matinal dessa 
CPI - o excelentíssimo Senhor Relator apre­
sentou a essa Comissão contundente de­
núncia que dizia respeito a contrato ou pro­
posta formulada pela empresa AOS ao Ban­
co Veto r, contendo cláusula espúria que 
continha propósito de influir ilicitamente nos 
trabalhos investigatórios; 

2. Mais disso, foi publicamente afirma­
do em sessão e transmitido ao vivo pela TV 
Senado, para todo o País, que tal contrato 
ou proposta - com cláusula prevendo a in­
tenção de "neutralizar a Comissão ou pro­
longar suas atividades para não resultar em 
nada" - conteria a assinatura de dirigentes 
do Banco Vetor a conta de avença ou acor­
dância com aquele objeto espúrio; 

3. Tal fato é absolutamente inveraz. Ou 
bem o documento que chegou às mãos de 
Sua Excelência, tal como lido, é falso, mate­
rial ou ideologicamente, ou bem equivocou­
se Sua Excelência na reprodução do texto 
ou compreensão de papéis que lhe foram 
encaminhados; 

4. O requerente apressa-se em levar 
essas informações a Vossa Excelência, com 
cópias para o Excelentíssimo Presidente do 
Senado Federal, Dr. Antonio Carfos Maga­
lhães, o Excelentrssimo Procurador-Geral da 
República, Dr. Geraldo Brindeiro, o Excelen­
trssimo Subprocurador-Geral da República, 
Dr. Haroldo Ferraz de Nóbrega," - que esta­
va sentado ao meu lado pela manhã - "e o 
Excelentíssimo Senador Relator, Dr. Rober­
to Requião, não só no sentido de alertar 
para o engodo ou equfvoco de que está sen­
do vítima essa Comissão, as autoridades 
competentes, e a opinião pública, bem como 
para solicitar urgentes providências que o 
caso requer; 

5. Assim, é a presente para requerer a 
Vossa Excelência, Senhor Senador Presi-

quer, bem como dê notícia a seus ilustres 
pares dos termos do presente, para o que, 
também e simultaneamente, é remetido em 
cópia aos demais destinatários antes nomi­
nados. 

O requerente coloca-se à disposição 
para prestar quaisquer esclarecimentos por­
ventura necessários e/ou desfazer equívo­
cos." 

Como o documento foi encaminhado, é absolu­
tamente inveraz e pode ter chegado às mãos de S. 
Ex.!, leio aqui o que faz menção: "Tal como lido, é 
falso, material ou ideologicamente", ou que teria o 
nobre Relator se equivocado, "na sua reprodução do • 
texto", passo este documento às mãos do Senador 
Roberto Requião para que diga, de viva voz, a seus 
pares se o documento obtido e chegado a esta Co­
missão e feito chegar às mãos de S. Ex' teve como 
origem qual instituição. 

Com a palavra o nobre Relator Roberto Re-.-qUlao. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É uma 
defesa prévia e mal feita. Os dois documentos, a 
carta proposta e o contrato finalmente assinado, fo­
ram obtidos na sede da Empresa Vetor pelo liqui­
dante do Banco Central. Talvez o Dr. Fábio Barreto 
Nahoum não tenha se apercebido de que a carta, 
que deu origem ao documento, também foi apreen­
dida. 

Li os dois documentos na íntegra, no Plenário 
do Senado Federal, e basta para as medidas mais 
enérgicas que devem ser tomadas, o Sr. Fábio Bar­
reto Nahoum reconhecer ou não a sua assinatura 
aposta no documento referido. 

De qualquer forma, as providências já estão 
sendo tomadas pela Presidência do Senado e por 
esta Comissão, e o Sr. Fábio Barreto Nahoum vai fi­
nalmente perceber que, depois de ter atuado em 
venda de empresa para a Vale do Rio Doce, ter con­
tratado empresas de assessoria que trabalharam 
também na questão do caso Sivam, chegou o seu 
Waterloo. Vamos pôr fim a esta quadrilha do merca­
do financeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Feito 
o registro pelo eminente Relator Roberto Requião, 
comunico ao Sr. José Pereira de Sousa, ex-Secretá­
rio de Fazenda do Estado de Alagoas, que S. S· foi 
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convocado nos termos do art. 148, § 22 , do Regi- O SR. PRE IDENTE (Bernardo Cabral) - Peç 
mento Interno do Senado Federal. à testemunha qu assine o termo de compromisso, 

S. Ex!!, ex-Deputado Federal e advogado, José salientando desd logo que o Dr. José Pereira de 
Costa, que também foi Conselheiro Federal da Or- Sousa está aqui a qualidade de testemunha, ara 
dem, está aqui por instrumento particular, prestando contribuir ou cola orar com esta CPI. 
a sua atuação como advogado do Sr. José Pereira Não precis dizer, porque é advogado milita -
de Sousa. te, que não resp nda às perguntas sem que eu faça 

Já que S. Sª foi convocado nos termos do Re- o respectivo def rimento, porque algumas poderão 
gimento Interno do Senado, vamos proceder à quali- não ser pertinen s com a matéria e a Presidênci 
ficação do depoente, conforme o disposto no art. indeferirá. 
203, do Código de Processo Penal. V. Sª quer fazer alguma exposição, algum 

Nome completo? anotação, dizer o que lhe parecer conveniente? 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - José Pe- O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Gostaria, 

reira de Sousa. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral. Fazen­

do soar a campainha) - Vou permitir que sejam fei­
tas as fotografias e depois, então, faço a qualifica­
ção.(Pausa) 

Muito bem. Peço aos fotógrafos que retomem 
aos seus lugares. 

Dr. José Pereira de Sousa, nome completo? 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - José Pe­

reira de Sousa. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ida-

de? 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - 48 anos. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - F:~~. 

tado civil? 
C SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Casadc. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pro­

fissão? 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Advoga-

do. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Lo­

cai onde exerce atualrnente a profissão? 
, 

O SR. JOSE PEREIRA DE SOUSA - No Rio 
de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
CPF? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA -
,.. ·12 337/87. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É 
I) rente e em que grau cip ::l!n ... ma das partes envol­
Vidas? 

~ ' . 'V • 

O SR. JOSE PEREIRA DE SOUSA - De ne-
nhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
depoente se compromete, nos termos do art. 203 do 
Código de Processo Penal, sob as penas da lei, di­
zer a verdade do que souber ou for perguntado? 

O SR. JO~f I EREIRA DE SOUSA - Sim. 

Sr. Presidente. 

O SR. PRE IDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
a palavra o Dr. J sé Pereira de Sousa. 

O SR. JOS' PEREIRA DE SOUSA - Senador 
Bemardo Cabral Presidente desta Comissão Parla­
mentar de Inqué 'to, Senador Roberto Requião, Re­
lator desta Comi são Parlamentar de Inquérito, s rªs 
e Srs. Senador e demais parlamentares presen­
tes, diante desse processo todo de apuração des a 
possíveis irregul ridades pela CPI deste Senado. á 
tive a oportunida e e a obrigação cívica e moral 8 , 

pelos mesmos f tos, também responder a uma o­
missão Parlame tar de Inquérito em Alagoas. TefTl 
havido algumas denúncias totalmente infundada , 
inclusive a resp ito do meu passado profissional e 
como' cidadão. ostaria, para que houvesse uma 
equalização de i formações, de transmitir a V. E as 
e a todos os pre entes a minha vida pregressa pr -
fissional. 

Comecei a trabalhar em 1961. Portanto, com 
13 anos incompl tos. Trabalhei em várias empresas 
comerciais e ind striais. Em 1972, ingressei no si -
tema Petrobrás, na Petrobrás Química S.A., como 
contabilista. Em seguida, assumi o cargo de conta­
dor-gerai da Co ene - Petroquímica do Nordeste, 
onde passei 4 nos. Depois, fui gerente financeiro 
da CPC - Co anhia Petroquímica de Camaçari, 
onde passei out s 4 anos. E, em 1981, assumi a di­
retoria financeir da Salgema, em Maceió, até hoje a 
maior empresa i dustrial do Estado. Nessa oportuni­
dade, nos traba hos feitos pela Sal gema, vim a co­
nhecer outros ai goanos il ustl~s e pessoas do povo, 
de tal forma qu , nos 4 anos que vivi naquela cida­
de. me tornei a igo de S. Ex!! o Sr. Governador, Di­
valdo Suruagy. aí de Maceió em 1986 para assu­
mir a função de iretor fi"anceiro da Companhia Na­
cional de Álcal is e da Álcalis do Rio Grande do Nor­
te, onde passei anos, de onde s i, em 1990, pO"~ 
antes de sua p ivatização. Aliás trabalhe i. nãl" I I 
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sua privatização, mas como diretor financeiro da Pe­
troquisa e vice-presid~nte do seu Conselho, no seu 
processo de privatização, já que, em 1991, assumi a 
diretoria financeira da Petroquisa. Em 1992, assumi 
a vice-presidência executiva da Petrobrás Fértil. Si­
multaneamente a essa função, acumulava a presi­
dência executiva de 5 empresas e 8 fábricas de ferti­
lizantes do País. Eram a Ultrafértil, Nitrofértil, Fosfér­
til, ICC e a Goiásfértil. Era um trabalho simultâneo, 
como também, na Petroquisa, desempenhava a fun­
ção de membro do Conselho de Administração, Pre­
sidente do Conselho de Administrações e vice-presi­
dente de mais de 30 empresas petroquímicas e quí­
micas do Brasil. Meu histórico profissional é esse. 
Até que saí, em abril de 1993, por discordar, frontal­
mente, do processo e da maneira do sistema de pri­
vatização da Ultrafértil - e isso foi amplamente divul­
gado pela imprensa à época. Foi uma luta de 6 me­
ses contra o Governo Federal, por uma questão de 
avaliação da empresa, quando me neguei a assinar 
o laudo de avaliação. Assim, fui destituído do cargo 
de vice-presidente e saí do sistema Petrobrás, pas­
sando, então, a advogar, associado ao escritório, no 
Rio de Janeiro, do Dr. Paulo Mohamed Ali. Em 1995, 
em janeiro, assumi a Secretaria da Fazenda, de 
onde saí em 7 de outubro de 1996. Creio que foi um 
dos cargos mais honrosos que tive, pois me deu o 
conhecimento de como funciona um govemo e de 
come funcionam essas questões governamentais, já 
que nunca havia trabalhado na administração direta. 
Faço essa explanação por uma razão simples: anda­
ram plantando notícias na imprensa de que eu teria 
atividades, inclusiye, ilícitas. Isso não é verdade. 
Faço questão de equalizar a informação a todos. 

Sr. Presidente, gostaria de, neste momento, 
apresentar a V. Ex', para que sejam tomadas as 
providências que forem julgadas necessárias, cartas 
endereçadas aos bancos com os quais mantivemos 
- eu e minha esposa - movimentação nos últimos 
dois anos, para que V. Ex.' tome as providências 
que julgar cabíveis, como também entregar a decla­
ração de bens e renda dos últimos quatro anos - de 
92 para cá, a de 96 ainda não foi apresentada, mas 
tao logo seja apresentada poderei encaminhá-Ias a 
esta Comissão. Passo às mãos de V. Ex.' os docu­
mentos. Passo ainda, Sr. Presidente, às mãos de V. 
Ex.' os extratos bancários da empresa Consult-In­
vest, bem como toda sua contabilidade, de forma 
analítica, não condensada. Cada lançamento dessa 
empresa, que tem 6, 7 meses de existência, toda 
contabilidade está aqui, devidamente assinada por 
mim e pelo contador, acompanhada de seus extra-

tos bancários. Feitos esses comentários, coloco-me 
à disposição para responder às perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência salienta aos eminentes Srs. Senadores, 
em particular ao eminente Senador ReJ ato r, que o 
depoente está juntando cartas dirigidas à Diretoria 
do Banco Real, ao Banco do Estado de Alagoas e 
ao Banco Itaú, onde mantém contas correntes, para' 
que sejam prestadas informações integrais. S. S.', 
em contribuição ao seu depoimento, as encaminha e 
faço chegar às mãos do eminente Relator. 

Com a palavra o eminente Senador Roberto 
Requião para suas indagações. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. José 
Pereira de Sousa, que motivos levou o Govemo de 
Alagoas a contratar a assessoria do Banco Divisa 
para a emissão dos seus títulos a um preço de 
R$14.113.905,56, ou seja, 4,5% do valor total por 
uma consulto ria que, sob o ponto de vista técnico, 
como demonstraram algumas pequenas prefeituras 
de pequenas cidades do Brasil, era rigorosa e abso­
lutamente desnecessária? 

, 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
Pode responder. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Sr. Rela-
• 

tor, o .Estado de Alagoas contrâtou tal consultoria 
por não ter experiência na emissão de títulos públi­
cos, por não ter experiência na emissão de qualquer 
tipo de título; era a primeira vez que o Estado ia ao 
mercado e pagou efe!ivameme os 4,5%. Devo des­
tacar que foi a taxa, ao menos entre as que foram 
anunciadas pela imprensa, mais baixa que houve 
nesse processo. Os outros estados pagaram 5,5%. 
Não tínhamos experiência técnica para fazer' esse 
lançamento, precisávamos de assessoria, não so­
mente para a sua aprovação, mas para prepararmos 
toda uma série de documentações, para preparar le­
gislações, para preparar o fundo de liquidez, a con­
tabilização e também a comercialização desses títu­
los. Como já falei anteriormente, já contratei algu­
mas operações de underiNriting, como diretor de 
empresas privadas, e nessas operações é sempre 
absolutamente normal o pagamento de taxas por 
underwriting 

Gostaria de apresentar, só como exemplo, só 
para que se ajude a fazer uma avaliação, uma ope­
ração que foi feita pela Caixa de Administração da 
Dívida Pública Estadual - S.A., Cadip. Esta pertence 
ao Estado do Rio Grande do Sul. Consegui esse 
exemplar na CVM - Comissão de Valores Imobiliá­
rios -, dentre outros e pude verificar também que es­
sas taxas de underwriting variam regularmente de 
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3%, 3,5% até 7%. A Cadip, para emitir cem milhões '0 SR. RE~TOR (Roberto Requião) - No en-
de debêntures, pagou 5,5% também ao Sindicato de tanto, quero deixar claro que, numa operação seme-
empresas, de bancos, de corretoras. Gostaria de Ihante à de Alagoas, o Rio Grande do Sul pagou 
passá-los até às mãos de V. Ex.' para que fossem 1,5%, e não 4,5% ou 5%. 
acostados ao meu depoimento. Então, acredito que Além disso, eu queria que o depoente me fi-
foi realmente a falta de experiência nesse mercado zesse uma consid~ração acerca de uma contradição 
que nos levou a um detalhe: o Banco divisa nos pro- no seu depoimentp. O depoente, se não me engano, 
curou para oferecer uma forma de captação de re- - e o seu depoimento está gravado, o depoimento 
c~ rsos. Daí, ter havido, vamos dizer, essa contrata- de instantes atrá~ - asseverou que o Banco Divisa 
çao. teria experiência de mercado e facilitaria a absorção 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre- dos títulos pelo I ercado. Foi isso o que entendi. 
sidente, acho que a citação do Rio Grande do Sul foi Como o lançame to dos títulos de Alagoas foi um 
muito pertinente. Gostaria de saber se o ex-Secretá- grande fracasso, ~ostaria que o depoente justificas-
rio de Alagoas tem conhecimento de que o Governa- se essa sua ass rtiva anterior, que procurava expli-
dor Antônio Britto colocou os títulos do Rio Grande car o absurdo da axa pela possibilidade e expériên-
do Sul a uma taxa de 1,5% com o Banrisul, e o que cia do Banco Divi . a em colocar títulos no mercado. 
lhe parece esse exemplo de austeridade administra- O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Na reali-
tiva. dade, eu disse qJe o Banco Divisa, dentro do esco-

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Eu acho po de trabalho qJe ele nos ofereceu , que aqui está 
esse exemplo muito bom, já que é uma taxa bastan­
te baixa; quando citei aqui o Rio Grande do Sul, é 
porque eu tinha um exemplo que, por acaso, era de 
um órgão do Rio Grande do Sul. Como eu tenho lá 
no meu escritório mais de 20 exemplares desses -
chegavam a até 7% -, eu trouxe por ser o mais simi­
lar a uma emissão pública. Então, vamos dizer, não 
houve intenção alguma de ofender o Estado do Rio 
Grande do Sul ou dizer que foi uma coisa ilícita; de 
maneira nenhuma. Foi absolutamente lícito e, a 
1,5%, considerando a situação econômica e a situa­
ção financeira do Estado do Rio Grande do Sul, 
acho que é' uma taxa bastante adequada, já que a 
taxa de juros reflete duas coisas: segurança, rentabi­
lidade e a credibilidade de quem está tomando os 
recursos - a credibilidade econômica e financeira. 
Então, no caso do Rio Grande do Sul, que tem uma 
economia bastante forte, uma economia bastante 
salutar, acho que 1,5% é uma taxa bastante adequa­
da. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, a comparação entre a taxa com que o Rio 
Grande do Sul lançou os títulos e as taxas absurdas 
que o depoente cita por parte de empresas públicas 
do Rio Grande do Sul me fazem solicitar a V. Ex' a 
providência de, depois de reduzido a termo o depoi­
mento, enviar ao Govemador do Rio Grande do Sul 
os abusos na cobrança e no pagamento de algumas 
taxas citadas, para que o Governador e os Deputa­
dos do Rio Grande do Sul tomem a providência ne­
cessária. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re­
querimento deferido. 

• 

documentado, no ajudaria na colocação desses tí-
tulos .. • Ele nos o entaria, como efetivamente orien­
tou, dentro do po sível. Acredito que, realmente, nós 
não conseguimo , em que pese a termos praticado 
deságios até elev dos. Não conseguimos colocar to­
dos os títulos no ercado financeiro, porque o Esta­
do de Alagoas - odos hão de se recordar - é a si­
tuação econômi mais difícil, em termos de Esta­
dos, neste Brasil. É a situação mais difícil em termos 
de custos versu receita. Nesses últimos dois anos, 
tivemos cerca d~ R$ 20 milhões de déficit público 
mensais, isso p ~oveniente principalmente de uma 
excessiva soma ~e folha de pagamento; mas o que 
o Banco Divisa nr.s ofereceu está, vamos dizer, den­
tro do escopo c~ntratual e de correspondência que 
aqui também ten'ro e posso dar à Comissão. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, só para minha memória, no momento em 
que for executar relatório. faço essas consideraço­
es. O Banco Di isa recebeu 4,5% para ajudar a 
emissão e a colo ção dos mercados na medida do 
possível. O pOSSI el se tornou impossível, e Alagoas 
pagou uma taxa igorosamente absurda por um ser­
viço que não foi restado. 

Antes de p ceder à contratação do Banco Di­
visa, Secretário, houve uma pesquisa de mercado, 
alguma concorrê cia pública? E em que circunstân­
cias exatamente Banco Divisa foi contratado? 

O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - O Banco 
Divisa foi contrat do após uma reunião governamen­
tal, da qual parti iparam pessoas do primeiro esca­
lão: governador, vice-govemador, secretário de Es­
tado, procurador geral do Estado, representantes do 
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Tribunal de Contas, onde ele apresentou a proposta Mas apresentou uma relação de dívidas com os usi-
de prestação de serviços, que foi julgada, vamos di- neiros, segundo a interpretação própria do Secretá-

• zer, adequad;i para os interesses do Estado e apro- no. 
vada por essa cpmiss&o ~ houve a sua contratação. 

A c9ntratação foi pré-analisada pela P~~cur~­
doria-~~rpl ~o Estado, que fez algumas mpdlflcaço­
es cQntratuais. Após a;;sinqdo o contrato, ele foi en­
camil1haçfo e publicado o seu extrato no Diário Ofi­
ciai e epcaminhado ao Tribunal de Conta~, que tam­
bém o aprovou pela Resolução n2 063. 

Passp às mãos do Sr. Presidente a publicação 
no Piár,Q Oficial, o ençaminhamento ao Trib,.mal de 
Contas e, também, a Resolução n2 063, de 1996, do 
Trib41"}al de Contas, que ~prova o contrato do Banco 
Divisa. 

Q ~R. PRESIDE;NTE (Bernardo Cabral) - Se­
naclpr Roljlerto Requjão, para o exame .•. 

p ~poente declara que, após a reunião, foi 
~4ÇmetidéJ &p Tribllnal de Contas a m~nifestação 
d~s 8utoriPiiQes e aprovada por aquele Tnbunal. 

VamQ~ juntar aos autos da ÇPI, Senador Ro­
berto Reql1iijo? 

Q SR. ~E4\TQ~ (RQP~rto Requião) - Sim, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, V. E~ ccntinua com a pala-
vra. 

o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, o nosso Seç;retário, José Pereira de Sousa, 
apresentou ao Banco Central e ao Senado uma rela­
ção de 32 precatórios, no valor de 950 milhões e 
199 mil reais. Peço que ele me confira essa relação 
e me diga s~ ela é a relação que foi apresentada ao 
Banco Centrql, 

O SR. JOSÉ pEREIRA DE SPlf~A • Esta rela­
ção realmente foi apresentada ao Banco Central e 
foi feita pelo Banco Divisa em cima do indébito da 
cana própria, aç;ordo realizado pelo ex-Governador 
do Estado ferpando Coltor de Melo, que visava a 
ressarcir os produtores de açúcar e de álcool o 
ICMS qlle eles teriam pago, segundo o acordo, inde­
vidamen,e, em épocas anteriores a 1988. 

Fsse acordo, firmado em 1988, foi muito co­
nhecido naciQnalmente. Em cima desse documento, 
encarninhaqo esse e outros mais para o Banco Divi­
sa foi feita essa relação, e essa relação realmente . , 
f OI apresentada ao Banco Central. 

O SR. fll:LATOR (Roberto Requião) - Portan­
to. quero er'ltender que o nosso Secretário está di­
zendo, co11l todas as clarezas e todas as palavras. 
q4e ele não apresentou a relação dos precatórios 
transitados em j419ado em 5 de outubro de 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É 
isso, Sr. José Pereira de Sousa? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, se-
nhor. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Es-
clarecimento. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Esse 
acordo foi realizado anteriormente à Constituição e 
ele visava a ressarcir os produtores de açúcar o 
ICMS de cana própria pago' indevidamente, por uma 
decisão judicial que houve, vamos dizer, pelos pro­
dutores de São Paulo e ganha no Supremo. Então, 
eles pediram uma isonomia de trato, e o Governador 
do Estado preferiu que esse acordo fosse feito dire­
tamente através de substituição de créditos. Portan­
to, todo mês era feita uma contabilidade e apurado 
quanto os usineiros teriam de pagar ao Estado em 
ICMS e, contabilmente, era feito um encontro de 
contas. Esse acordo foi homologado judicialmente e 
é anterior a 88. 

Quando estávamos conversando com o Banco 
Divisa a respeito dessa possível emissão que eles 
estavam ofertando, e após verificarmos que efetiva­
mente não adiantaria, vamos dizer, ter a emissão de 
títulos de precatórios, porque tínhamos urna parcela 
pequena, eu disse: mas temos um acordo de 88, an­
terior à Constituição, que foi homologado pela Justi­
ça. E fui informado - aliás, não só eu, todas as auto­
ridades presentes à reunião a que me referi foram 
informadas - que haveria uma flexibilização tanto 
pelo Banco Central quanto pelo Senado e poderia 
haver a emissão para haver uma recomposição de 
caixa, uma vez que o Estado estava pagando dívi­
das anteriores a 1988. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
-sidente, quero entender com clareza. 

Alagoas encaminhou esses títulos, esses acor­
dos ao Senado e ao Banco Central, segundo uma 
informação do Banco Divisa, que antecipou que ha­
veria uma flexibilização que viabilizaria a sua incor­
porarão no pedido que autorizava a emissão de títu­
los. E isso? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Foi 
essa a declaração. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A as­
sertiva foi do Banco Divisa? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - S· ­
mas com um detalhe, Sr. Relator. 
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A flexibilização não era um caso específico 
para Alagoas. Em outras oportunidades, teria havido 
aceitações de dívidas anteriores a 88 que ainda não 
estavam transformadas em p recató rios. E, realmen­
te, tive que pesquisar por causa da CPI de Alagoas, 
para pegar essa jurisprudência, e encontrei um pare­
cer com uma situação muito semelhante àquela que 
Alagoas teria apresentado. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, fiquei confuso agora. 

Foi o Banco Divisa que preparou o envio de 
acordos ao invés de precatórios ou esses acordos 
foram enviados ao Banco Central e ao Senado a 
partir de uma pesquisa do Sr. Secretário, que disso 
se convenceu? 

Gostaria que o Secretário esclarecesse esses 
fatos. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Foi o 
Banco Divisa que encaminhou, foi o Banco Divisa 
que nos orientou no sentido de que qualquer despe­
sa, inclusive precatórios já pagos anteriores a 1988 
ou alguma dívida anterior à Constituição de 88, que 
tivessem transitado em julgado, homologado, se fos­
se reconhecido pela Justiça, serviriam como lastrea­
mento a uma operação de emissão de títulos. 

Fizemos essa operação baseados nessa infor­
mação que foi transmitida não somente para o Se­
cretário, mas para todo o primeiro escalão do Gover­
no, inclusive à nossa Assembléia Legislativa que 
aprovou uma emissão de quatrocentos milhões de 
reais, ainda em 95. A Assembléia também tomou co­
nhecimento disso e, na realidade, existe o registro 
na Assembléia de precatórios, porque eles fazem 
parte do orçamento anual do Estado. Então todos 
sabiam que se estava usando o acordo dos usinei­
ros dentro de critérios que seriam aceitos. Havia ju­
risprudência para que fossem aceitos já que a dívida 
era anterior à Constituição. 

O que falei de pesquisa é que, após o levanta­
mento desse programa, em Alagoas, fui obrigado a 
pesquisar - isso começou com uma ação popular " 
fui obrigado a encontrar respostas para essa emis­
são. Pesquisei várias documentações, inclusive no 
Senado, e recebi este Parecer n2 405, que tem uma 
situação muito semelhante, vamos dizer, à operação 
de Alagoas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
Quem é o autor do parecer? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Este pa­
recer teve como Relator o Senador Gilberto Miranda, 
e teve um voto em separado do Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. PR SIDENTE (Bemardo Cabral) -
Pode prosseguir. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Gostaria, 
Sr. Presidente, pa s é importante para que fique cla­
ro o porquê de to a a situação, de ler alguns tópicos 
deste parecer. N o vou ler integralmente,' mas ape­
nas alguns tópico para não demorar muito. 

"O r. Presidente do Banco Central do 
Brasil en minha ao Senado Federal, me-

• 
diante o fício em epígrafe, solicitação do 
Sr. Gove ador do Estado de São p;aulo de 
autoriza o para emitir Letras Financeiras 
do Teso ro do Estado de São Paulo -
LFTP, d stinadas ao reembolso da sexta 
parcela e liqüidação da sétima e oitava par­
celas de recatórios judiciais." , " . 

Se é reemb Iso, essa emissão já não era para 
, . . , .', .~ . 

pagamento de pr catonos; era para recompor o cal-
• 

xa do Estado. • 

"A missão de títulos solicitada pelo 
Governo o Estado de São PaUlo, destinada 
ao paga ento de precatórios judiciais, en­
contra-se fundamentada no art. 33 do Ato 
das Dis osições Constitucionais Transitó­
rias" . 

Vou pular alguns itens que não julgo 
os. 

"O anco Central, em seu parecer ini­
ciai de 1 de junho, sugere que os recursos 
obtidos c m a emissão de títulos destinados 
ao reem olso da sexta parcela se destina­
riam a o tras finalidades que não o paga­
mento d precatórios judiciais. Ocorre que o 
Governo do Estado de São Paulo já pagou 
esse mo tante e, para tanto, teve que utili­
zar recu os de fontes tributárias para cobrir 
esse pa amento. Assim, a emissão a ser 
autorizad nada mais faria do que corrigir o 
desvio i n ial" . 

Pul rei um parágrafo. 
ME razão do exposto, nosso parecer 

é favorá el ao acolhimento do pleito do Go­
vemo do Estado de São Paulo na forma do 
seguinte' . 

Temos o P ojeto de Resolução n2 74/96, que, 
no seu parágrafo único do art. 12, diz: 

MA missão a que se refere o caput 
deste a igo destina-se ao reembolso da 
sexta pa cela e liquidação das sétima e oita­
va parc las de precatórios judiciais, bem 
como do complementos da primeira a oita-
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va parcelas 
dentes". 

dos precat6rios judiciais pen- las pendentes de decisão judicial definitiva 

Mais abaixo, temos o § 22 do art. 22, 

que diz: 
• A emissão dos títulos corresponden­

tes aos precat6rios judiciais não transitados 
em julgado fica condicionada à comprova­
ção da decisão judicial final junto ao Banco 
Central, que autorizará o respectivo registro 
da CETIP e instituirá controle das informaçõ­
es prestadas pelo Governo do Estado, enca­
minhando-as ao Senado Federal somente 
para conhecimento". 

Portanto, vê-se aqui que. se não havia decisão 
transitada em julgado, também não eram precat6-
rios, tecnicamente, como a lei explica. 

Depois, temos: 

"O pleito do Estado de São Paulo atin­
ge cifras da ordem de R$748,2 milhões as­
sim distribuídos: R$42,8 milhões destinados 
ao reembolso da sexta parcela de precat6-
rios judiciais pendentes por ocasião da pro­
mulgação da Constituição, sendo que essa 
parcela já foi paga mediante recurso tributá­
rio do Estado". Depois, R$48 milhões desti­
nados ao pagamento e "R$608 milhões des­
tinados aos complementos das oito parcelas 
de precatórios judiciais pendentes por oca­
sião da promulgação da Constituição, sendo 
que os mesmos ainda não representam de­
cisão judicial definitiva". 

Isso faz parte do voto do eminente Se­
nador Esperidião Amin. 

Na parte do voto em si, diz o eminente 
Senador: 

"Muito embora reconhecemos que o 
pleito do Estado de São Paulo deva ser con­
siderado justo, nutrimos serií$simas dúvidas 
quanto ao seu enquadramento na legislação 
pertinente à matéria. Cabe salientar que são 
preceitos constitucionais que podem estar 
sendo desrespeitados e, portanto, devemos 
ter o máximo cuidado em sua apreciação, a 
fim de que as decisões do Senado Federal 
não venham a ser objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade no Supremo Tribunal 
Federal". 

Pularei outro parágrafo. 
"Porém, cO:1ceder autorização para 

emissão de títulos para reembolso de preca­
t6rios judiciais já pagos com recursos tribu­
tários e para o complemento das oito parce-

pode significar a abertura de um precedente 
gravíssimo, que pode fazer sucumbir o apa­
rato constitucional relativo à emissão de tCtu-
los". 

Pulando dois parágrafos, temos, ainda: 
"Reembolso não é pagamento. Preca­

t6rios que hoje ainda estão pendentes de 
decisão judicial definitiva não eram precat6-
rios pendentes de pagamento à época da 

. promulgação da Constituição, sendo que a 
respectiva decisão judicial poderá demorar 
vários anos ou até mesmo ser favorável ao 
Estado". 

Finalizando: 
• Assim, ante o exposto, declaramos 

nosso voto contrário ao pleito paulista, por 
apresentar elementos inconstitucionais e 
representar a abertura de um precedente 
que possibilitará o crescimento desordenado 
da dívida pública mobiliária dos Estados, 
com conseqüência diversa ao processo de 
estabilização econõmica, conforme alerta o 
guardião da moeda, o Banco Central do Bra­
sil. • 

Este parecer e esta resC'lução deram-me, não 
a certeza, mas uma convicção de que realmente o 
que procurou ... Efetivamente, nos últimos seis me­
ses, tenho me dedicado à matéria, já que era uma 
matéria que não dominava e ainda não domino, mas 
já a entendo um pouco melhor. 

O que me veio à mente, isto é, quais são as 
minhas conclusões? É que a Constituição de 1988, 
ao proibir os Estados de fazerem emissão de trtulos 
públicos, s6 o permitindo para pagamento de preca­
t6rios, deixou uma brecha, ou seja, como se fosse 
um direito adquirido dos Estados que as dCvidas an­
teriores à sua promulgação, pela Constituição ante­
rior, teriam direito à emissão de títulos. 

Acreditei e continuo acreditando que esta aber­
tura que foi concedida em alguns processos - tenho 
este aqui como exemplo, não sei se existem mais, 
mas estou dando este como exemplo porque é o 
que tenho em mãos - corrige um desvio da Consti­
tuição, que não previa a emissão das dCvidas ante­
riores à 1988, somente para precat6rios, aqueles já 
decididos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. Ex' a palavra. 

., 
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O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Fui O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Desde 
agredido pela declaração do depoente. Ele resolveu, que o Senador ilberto Miranda o faça com conci-
agora, corrigir os desvios da Constituição por inter- são, objetividade rapidez. 
pretação de resoluções e contatos com o Banco Di- O SR. PRE IDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
visa. 'Que desvios mais o Secretário pretende corrigir nador Gilberto M randa, V. E~ continua com o seu 
na Constituição por este meio absolutamente atípi- esclarecimento. 
ço? Corrigir desvios da Constituição! Temos, aqui, O SR. GI ERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
um quorum especial para alteração, uma tramitação Srs. Senadores, 'uando esta matéria ... 
de artigos da Constituição, tramitação esta regulada O SR. PRE IDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 
por Regimento Interno. Gostaria que o Secretário a atenção para eminente Senador Gilberto Miran-
me explicasse como ele pretende corrigir desvios da da. 
Constituição, de sponte propria, em cima de pare-
ceres e interpretações de resoluções. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Eminen­
te Relator, não estou corrigindo desvios, estou infe­
rindo uma decisão emanada do Senado Federal. Es­
tou inferindo uma decisão que tenho em mãos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, qual é a formação do depoente? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ad­
vogado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. Ex' a palavra. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
tendo sido citado como Relator da matéria, que ficou 
muito iempo no Senado, acho que o Sr. José Perei­
ra de Sousa, Ex-Secretário da Fazenda do Estado 
de Alagoas, desconhece-a um pouco com relação 
ao Estado de São Paulo. 

Esta matéria foi discutida na Comissão de As­
suntos Econômicos, foi aprovada, foi a plenário, en­
trou na Ordem do Dia, foi retirada da Ordem do Dia 
pelos Srs. líderes, voltou para a Comissão de As­
suntos Econômicos, foi aprovada novamente, voltou 
ao plenário, entrou na Ordem do Dia e foi aprovada 
pelo Senado Federal. 

O que aconteceu nesse caso? São coisas 
completamente diferentes. Talvez o depoente des­
conheça, por isso vou contar um pouco da história ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Gilberto Miranda, perdoe-me, mas vamos per­
mitir que o Senador Roberto Requião ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas eu fui cita-
do. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Um 
momentinho. Vamos permitir que o Senador Roberto 
Requião lhe conceda o aparte, porque assim V. Ex' 
já esclarece o Relator antes que S. Ex' precise. 

V. Ex' concorda, Senador Roberto Requião? 

O SR. GIL ERTO MIRANDA - Quando essa 
matéria chegou o Senado, dois terços do Senado 
que está aqui nã estava presente. Ela chegou mais 
ou menos em a osto de 1994, quando o Senado 
não se reunia po causa das eleições de 1994. 

Essa maté~a foi pedida pelo Governo do Esta­
do de São Paulo para emitir o 6/8. A Comissão de 
Assuntos Econôr icos, na época presidida pelo Se­
nador João Roc~a, não realizou reunioes de agosto 
a novembro. EsSa. matéria não foi apreciada naquele 
ano porque, co o Relator da matéria, tendo em vis­
ta que o Estado e São Paulo tinha pedido US$2 bi­
lhões para pag · menta de precatórios, solicitei ao 
Banco Central, ue tinha dado só US$62 milhoes, 
fosse ver a matéria. 

O Banco entrai esteve em Sao Paulo, mas 
não mudou seu relatório. Neguei-me, entao, a fazer 
o relatório e es . matéria não foi votada em 1994. 

Em 1995, f i designado por mim, Relator, o Se­
nador Pedro Pi ,que também não conseguiu rela­
tar essa matéri . Depois, em 1996, o atual Secretá­
rio da Fazenda Dr. Yoshiaki Nakano, no Governo 
Mário Covas, p diu a emissão da sexta parcela, por­
que o Senado n-o tinha votado; logo, ele teria direi­
to. Quem deveri ter votado na época "sim" ou "não" 
era o Senado e 1994. Não votou. A matéria ficou 
em 1995, e ta"1bém nao foi votada. Logo, se o Se­
nado não votou) se o Senado omitiu-se, como Rela­
tor, agora em l ' 96, julguei que o Governador tinha 
razão, porque f i pedido, e a matéria era tempestiva. 

Quanto à i terpretação de V. sa, Sr. Secretário, 
a respeito dos itos primeiros oitavos, no que se re­
fere à correçao monetária de pouco mais de R$600 
milhões, tendo m vista que complementos de pre­
catórios vence na Justiça todos os dias, e não po­
deria o Govern I do Estado de São Paulo vir a cada 
vencimento, a ada decisão judicial fazer um pedido 
ao Banco Cen ral e vir ao Senado, o Governador 
Mário Covas p diu que fosse emitido todo o valor 
calculado pelo Estado, que fosse dado esse valor 
como provisão. Nós votamos, e eu dei parecer favo-
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rável. Inclusive há um parágrafo que V. Sª deveria Justiça do Estado de Alagoas. Essa relação é corre-
ler, que diz que, só depois de transitado em julgado ta ou existia algum precatório transitado em julgado, 
ele poderia fazer a emissão desse valor, mediante além da relação de cinco precatórios que o Tribunal 
apresentação ao Banco Central. E esteve aqui o Se- nos apresenta hoje, no valor de alguns poucos mi-
cretário da Fazenda e disse que até agora não emi- Ihões de reais? 
tiu nada. Então, se ninguém votou, foi culpa do Se- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. S' 
nado passado, que não votou o parecer. Logo, o Go- pode responder. 
vemo de São Paulo não poderia ser prejudicado. O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Sr. Rela-

Era esse o esclarecimento, Sr. Presidente, Sr. 
Relator. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, V. 
ExiI concede-me a'palavra para um breve aparte? 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se o 
eminente Relator o conceder. 

. a SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Relator, sobre 
essa observação do Senador Gilberto Miranda, hoje 
li alguma coisa a respeito de se dar uma oportunida­
de, 'no âmbito da Comissão, pelo menos aos que o 
desejarem, aos Relatores dos processos que estão 
integrando esse rol. Parece-me que é uma proposta 
da Senadora Emilia Fernandes, e penso que é perti­
nente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA? - É minha a 
proposta. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Seja do Senador 
Gilberto Miranda, seja da Senadora Emilia Feman­
des, creio .que será uma oportunidade para todos 
nós nos informamos sobre a tramitação. Alguns des­
ses ar, por exemplo, tramitaram quando eu estava 
de licença sem vencimentos. Não conheço a sua tra­
mitação em. profundidade. Caso a Senadora Emilia 
Femandes faça prosperar seu requerimento, ou a 
idéia do' Senador Gilberto Miranda, talvez possa 
oportunizar esse balanço dos 10 processos. 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador-Roberto Requião, V. ExiI continua com a pala-
vra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre· 
sidente, quero passar às mãos do ex-Secretário d, 
Fazenda de Alagoas uma certidão do Tribunal de 
Justiça de Alagoas, que a CPI recebeu, na qual o 
Tribunal lista cinco precatórios transitados em julga­
do em 5 de outubro de 1988, no valor de alguns 
poucos milhões de reais. 

Quero que V. Exª apresente esta relação do 
Tribunal, para que dela tome conhecimento o Sr. Se­
cretário. (Pausa) 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O de­
poente tomou ciência, Senador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu gos­
taria de uma manifestação do ex-Secretário de Ala­
goas sobre a precisão dessa certidão do Tribunal de 

tor, não me recordo de, em 1995, quando ocorreu 
essa aprovação, dos precatórios que estavam pen­
dentes. Mas acredito que, como se trata de informa­
ção do Tribunal de Justiça, ela deve estar correta. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de­
poente freqüentava o escritório situado na Avenida 
Rio Branco 109/21, antes de ser Secretário de Fi­
nanças de Alagoas? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Freqüen­
tava esporadicamente. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nesse 
locar,' funcionava uma empresa chamada Atatur 
Câmbio e Turismo, que, na realidade, atuava no 
mercado paralelo de dólar. O depoente tinha conhe­
cimento disso? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, se­
nhor. Essa empresa pertence ou pertenceu, já que 
faliu há uns seis meses, a uma sobrinha de minha 
esposa. Até onde sei, tratava-se de uma empresa de 
turismo que fomecia passagens para empresas es­
tatais, para empresas privadas. Essa era a atividade 
dela. Não conheço essa outra atividade. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quais 
os funcionários ou representantes do Banco Divisa 
que participaram efetivamente da emissão de títulos 
de Alagoas? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - O Dr. 
Marcos Vinícius Guimarães foi o responsável pelo 
levantamento da documentação no Estado de Ala­
goas. Tive contato pessoal com a diretoria do Banco 
Divisa. Lembro-me agora do Dr. Roberto Sampaio, 
do Dr. Marcos Vinícius e do Dr. Genival. Havia mais 
umas duas pessoas, mas não me recordo dos no­
mes. Estive uma vez, durante essa fase, dentro do 
Banco Divisa, em reunião, tratando desse assunto. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu gos­
taria que o depoente me precisasse exatamente o 
trabalho desempenhado pelo Banco Divisa. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Se não 
me engano, acabei de entregar ou entreguei ao Sr. 
Presidente uma carta do Banco Divisa endereçada a 
mim, Secretário na época, dando todo um escopo do 
trabalho realizado pelo Banco. 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pas- der às recortlend ões da Procuradoria-Geral do Es-, 
so-a às mãos do Senador Roberto Requião para fa- tado. Em 20/10/9 . Divaldo Suruagy"? 
zer o seu exame. Como é que um parecer dessa ordem, com um 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre- despacho categó ico como esse, poqe ser conside-
sidente, que seja anexada ao nosso processo e en- rado temporal? 
viada ao nosso assessor que cuida de Alagoas. O SR. PRE IDENTE (Bernardo Cabral) - V. Sª 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Já o tem o parecer, Sr. José Pereira de Sousa? . 
determinei. O SR. JOSf PEREIRA OE SOUSA - Tenho, 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - O de- sim, Sr. President . 
poente tem conhecimento de que o Banco Divisa in- O SR. PRE 'IDENtE (Bernardo CaôraJ.) - Es- . 

, cluísse na sua equipe técnica algum especialista em clareça o Relator. 
falsificação de documento? O SR. RE TOR (RobE!rto ~equião) - O des-

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, se- pacho do Govem dor seria temporal, também? 
nhor. O SR. JOS' PEREIRA DE SOUSA - Na ver-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não dade, diz o pare er não reconHeCér com{j dívida o 
tem conhecimento. montante calcula o no valor de 14 milhões, confor-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de- me quadro de ma strativo ... - é importante esse de-
poente tem conhecimento de que um parecer emiti- talhe, Sr. Relato - não reconheCer cbtno tlívtda o 
do pela Procuradoria-Geral do Estado de Alagoas montante calcula ó no valor de 14 milhões, 113 mil, 
conclui pelo não reconhecimento da cláusula de su- 905 e 56 centav s, conforme quadro demonstrativo 
cesso com o Banco Divisa no montante de R$14 mi- apresentado pel banco na correspdhdência datada 
Ihões, uma vez que o banco assinou um contrato de de 13 de fe\lereir de 1996. 
risco para levantar recursos para o Estado e fracas- O SR. RE tOR (Roberto Requião) - E o 
sou em sua missão de garantir absorção dos títulos? despacho? . 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Tomei O SR. JOS' PEREIRA bE SOUSA - Gostaria 
conhecimento desse parecer após o levantamento 
do problema no Estado, mas, na realidade, esse pa­
recer não era definitivo, mas temporal, pOique o Es­
tado de Alagoas não pagou de uma única vez o va­
!or ao Banco Divisa. O Estado de Alagoas pagou na 
medida em que iam sendo colocados os títulos. Por 
sua vez, por ter havido um leilão público, que foi pu­
blicado nos jomais do Sul e no Estado de Alagoas 
durante três dias úteis, e quando o fundo de liquidez 
recusou, inclusive, uma proposta inicialmente de 
venda e, depois, recomprou todos os títulos, o Ban­
co Divisa julgava que o seu trabalho estava pronto. 
Mas, assim mesmo, pagamos o Banco Divisa em tí­
tulos, nao em espécie, à medida em que os recursos 
iam entrando no Estado e à medida em que o Esta­
do ia colocando esses títulos no pagamento de dívi­
das contratuais, no pagamento de bancos. Nessa 
medida que fomos pagando. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, tenho certeza de que o depoente tem um 
advogado bem mais experimentado do que eu. Eu 
gostaria que ele me explicasse quando um parecer 
conclusivo da Procuradoria pode ser considerado 
temporal. Que cláusula, que termos, que frase, que 
artifício pode transformar um parecer conclusivo, 
despachado pelo Governador do Estado nos seguin­
tes termos: "para Secretaria da Fazenda para aten-

de concluir, Sr. elator. 
... Proceder ao levantamento de volume de tftlJ­

les efetivamente absorvido peta mercado finarite!fIJ, 
observando-se ata de emissao é vencimento de 
cada um; proce er ao cálculo da remuneração do 
Banco Divisa to ando-se como base a quantidade e 
não o valor em eal do título efetivamente colocado 
no mercado fina ceiro nacional sob a qual deverá in­
cidir o percen ual pactuado adotando-se como 
exemplo. 

Isso aqui té gerou na imprensa de Alagoas 
uma informaçao de que haveria a Procuradoria man­
dado pagar 2 m Ihões e 600, em vez de 14 milhoes, 
quando, na real dade, o patecer dá um exemplo de 
que, à medida q e fosse colocando, iria sendo pago. 
Esse exemplo e tá aqui: com base nos cálclllos efe­
tuados, segund o exemplo acima - e nãb determi­
nando o valor cima. Então, esses pagamentos fo­
ram feitos paul inamente na medida em que se co­
locavam os títul s. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, tenho m despacho do Governador Divaldo 
Suruagy: 

À Secreta 'a da Pazenda para atender as reco­
mendações da r<i>curadoria Geral do Estado. 

E,,,se des cho foi cumprido pelo Secretário Ol,l 

não? Sim ou nã ? 
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O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não pos- recebido e despachado pelo meu substituto. Pelas 
so responder sim ou não, Sr. Relator, tenho que dar ações também tenho co-responsabilidade, mas não 
uma explicação. Tenho outro despacho aqui à ICF - tinha tomado conhecimento desse parecer e, volto a 
Inspetoria de Contabilidade e Finanças. dizer, as opêrações, os pagamentos que foram reali-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - De zados dentro do escopo contratual. 
quando é esse despacho? O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. Si! 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - É de 15 está tomando conhecimento agora nesse instante? 
de março de 96. O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, já 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - E o tinha tomado conhecimento, é que não me lembra-, 
outro, Senador? va. E tanto papel... Tomei conhecimento na fase de 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - investigação da CPI de Alagoas. 
20/10/96. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pos- nador Roberto Requião com a palavra. 
terior a esse aqui? O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Poste- sidente, requeiro que V. Exi! determine a nossa As­
• nor. 

o SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - En­
tão, dê conhecimento desse aqui. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Diz o se-
guinte: de conformidade com o competente parecer 
da douta Procuradoria do Estado, autorizo proceder 
aos entendimentos com o Banco Divisa e realizar o 
pagamento através de LFTs, de acordo com esse 
parecer. Esse despacho foi feito pelo meu substituto. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em qual 
dia? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Dia 15, 
se !1ão !"r.e engano, 15 de março de 1996. Penso 
que está bem legível. 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
seu substituto, não o Governador? O substituto do 
depoente. Passarei o documento às mãos do Sena­
dor Roberto Requião, Relator, para um exame com­
parativo rápido. 

O SR. RELATOR {Roberto Requião) - A minha 
pergunta foi diversa da resposta. Quero saber se o 
depoente teve conhecimento do despacho do Go­
vemador e se cumpriu ou não esse despacho . . 

Quero passar às mãos do depoente o despa­
cho para lhe éwivar a memória. É este último. Até 
porque quem governa Alagoas é o Governador do 
Estado e não o Secretário substituto. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. Si! 
tomou conhecimento do despacho? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Tomei 
conhecimento desse despacho já na fase de investi­
gações na Assembléia Legislativa. Volto a afirmar. 
os pagamentos, segundo análises realizadas nessa 
fase de investigação, foram feitos de acordo com 
contrato. Desse despacho não tive conhecimento 
porque certamente não fui eu que o recebi, devia es­
tar ausente por ,1luum motivo, e ele foi, vamos dizer, 

sessoria a realização de uma diligência para termos 
a noção clara e definitiva se o Secretário estava no 
exercício do seu cargo no dia do despacho, nos dias 
próximos ao despacho ou não. Quero verificar essa 

• • ausencla. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dili­

gência deferida, a Assessoria tomará as providên-
• clas. , 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Se exis-
tem outros documentos assinados no mesmo perío­
do, no mesmo dia, entre os documentos expedidos 
pelo Secretário da Fazenda. 

Sr. Presidente, o Secr~tário, ao afirmar que pa­
gou· a taxa de sucesso com títulos, faz uma confis­
são clara de desvio de função. Mesmo que pudésse­
mos considerar precatórios os acordos com os usi­
neiros, eles poderiam servir para qualquer coisa me­
nos para pagar o Banco Divisa. Quero saber se o 
entendimento do depoente, hoje e naquela ocasião, 
é exatamente o entendimento a que este Relator 
chega neste momento. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Exata­
mente. Foram pagos com títulos o Banco Divisa, ou­
tras dívidas de Estado e outros bancos também, fo­
ram alguns AROs liquidados com os títulos de Esta­
do, porque estávamos numa operação e, dentro da­
quilo que foi encaminhado e pedido, tratava-se de 
uma operação de reembolso e recomposição do cai­
xa do Estado. Portanto, julgávamos e julgamos que 
poderíamos dispor dos títulos, tanto é que todas es­
sas operações foram aprovadas em nível governa­
mental. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O pedi­
do de Alagoas, Sr. Presidente, teve uma tramitação 
extremamente rápida no Banco Central. O parecer 

T 
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está datado de 07 de dezembro, demonstrando que parcela do fundo e participação estadual, uma ope-
esse pedido tramitou no Banco Central por apenas ração de três a~o: ... 
23 dias. Foi examinado por 23 dias e o Banco Cen- O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
trai mandou para o Senado um parecer inconclusivo, sidente, insisto. n minha questão de ordem. Não te-
datado de 07 de dezembro. O depoente poderia dar nho qualquer int resse em saber de uma operação 
a esta CPI a informação de alguma medida tomada que não concern · a esse processo. 
pelo Govemo de Alagoas para acelerar a tramitação O SR. PR ; SIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
desse processo no Banco Central? que o eminente Senador Roberto Requião deseja 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - No Ban- saber é quem f essa atuação de influência junto 
co Central não houve qualquer atuação do Govemo ao Banco Centra. 
do Estado nem do Governador, nem do Secretário, O depoent já declarou que não foi o Governa-

.. nem de ninguém. dor, não foi o S cretário, ou seja, nenhum membro 

.. 

... 

I 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nem do do Governo; foi Banco Divisa. 
Banco Divisa? O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Na reali-

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Quanto 
ao Banco Divisa, a aprovação era função dele - está 
escrito no contrato -, era proceder ao encaminha­
mento da documentação, ao acolhimento dos docu­
mentos e à aprovaçao do Banco Central, se viesse a 
fazer essa pré-aprovação. Na realidade, no Banco 
Central não tivemos qualquer atuação. 

Aliás, Sr. Relator, quero destacar um fato ocor­
rido na mesma época. No Estado de Alagoas, quan­
do o Governo se instalou, no dia 1 Q de janeiro de 
1995, já recebemos o Estado com praticamente três 
folhas, duas folhas e meia atrasadas. A situação era 
muito difícil, como continua até hoje. Tentamos a ob­
tenção de recursos não só no mercado intemo como 
também no mercado externo. Fizemos uma monta­
gem de uma operação financeira de empréstimo ex­
terno no valor de US$160 milhões. Esta operação ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
Exª tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de­
poente teve a oportunidade inicial de expor todas as 
circunstâncias do processo. Para que o meu traba­
lho possa se realizar com desenvoltura e conse­
qüências lógicas, espero que daqui para frente o de­
poente se limite a responder às perguntas feitas. Ha­
vendo sempre a possibilidade de V. Exª dar a ele a 
palavra ao fim', ao cabo do interrogatório da partici­
pação dos Senadores para que exponha o que 
achar necessário. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Posso 
continuar, Sr. Presidente? 

Então, fizemos um pedido ao Tesouro Nacio­
nal, o que seria o processo natural. Entrou toda a 
documentação referente à operação. Era uma ope­
ração sem o aval da República, securitizada, com 

dade, volto a diz · r, não tivemos qualquer atuação. 
O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador Roberto R quião. 
O SR. RE TOR (Roberto Requião) - A Porta-

ria que deu orig m a esse processo não foi publica­
da. O original foi supostamente extraviado. Esse ex­
travio acabou i possibilitando a realização de uma 
perícia técnica s bre a autenticidade do documento. 
Vários integrant s do Govemo de Alagoas, à época, 
já declararam q e essa Portaria é falsa. O depoente 
e demais memb os do Governo Suruagy foram acu­
sados de falsific · r uma portaria para atender ao req­
uisito constituci+nal da decisão editada sobre os 
montantes dos recatórios pendentes de pagamento 
na data da prom Igação da Constituição. 

Quero sab r se o responsável pela apresenta­
ção dessa porta ia, falsificada ou não, foi o depoen­
te. No caso de n o ter sido o depoente, quem foi? 

O SR. P ESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
depoente pode sponder. 

O SR. JO É PEREIRA DE SOUSA - Não fui 
eu. Não sei quer~oi. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Mas a 
portaria é falsa? 

O SR. JO . É PEREIRA DE SOUSA - Não ad­
mito a sua falsi ade sem que haja uma perícia nes­
sa portaria. 

Sr. Presid nte, se possível, eu gostaria de me 
alongar um po co mais na explicação referente a 
essa questão d falsificação, porque penso que isso 
é fundamental. 

No dia 11 e novembro de 1996, eu estava em 
minha residênCIa e recebi a visita do Sr. Governa­
dor, do Sr. ViC~-GOVernador, do Dr. Cruz de Mello, 
que é o Presidente das Organizações Arnon de Mel­
lo, e de mais d is assessores. Eles conversaram co­
migo sobre ess problema da portaria. Dizia, naque­
la oportunidade o Sr. Cruz de Mello: ·Pereira, essa 
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portaria é falsa, e esta é uma falsificação grosseira, O Secretário poderia dizer quanto dos R$301 
porque o Fernando - ele o trata assim, já que é pri- milhões de Letras do Governo de Alagoas foi utiliza-
mo do ex-Presidentt} - não assina dessa forma. O do para o pagamento de precatórios?, 
Fernando assina FCollor." Ele imitou a assinatura do O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
Sr. Fernando Collor num pedaço de jornal que esta- Ex! tem conhecimento desse valor? 
va em cima da mesa. O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não te-

A partir daí, essa foi a versão da falsidade da nho conhecimento. Sei que tem havido pagamento 
portaria. Dois dias depois, no jornal Gazeta de Ala- de precatórios no Estado. Mas não tenho conheci-
goas, foi publicada uma outra versão. Naquela altu- mento disso, porque estou fora da Secretaria desde 
ra, ele também dizia que já tinha conversado com o outubro do ano passado. 
ex-Presidente e que este teria confi rmado que a por- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
taria não tinha sido assinada por ele. Dois dias de- depoente desconhece o montante, porque está fora 

. pois, no jornal Gazeta de Alagoas, foi publicada a da Secretaria desde outubro, Senador Roberto Re-
versão de que a portaria teria sido escaneada. Essa quião. 
era uma segunda versão. Na realidade, nunca con- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Segun- .. 
segui apurar se ela é falsa ou não, em que pese ter do um atestado apresentado pelo Procurador Car-
pedido ao Ministério Público de Alagoas e à Assem- naúba, nenhum centavo foi utilizado para pagamen-
bléia Legislativa que fizessem a perícia técnica, to de precatórios até julho de 1996. O depoente con-
como determina o Código de Processo Penal. firma ou infirma essa afirmação? 

Na realidade, estou aguardando. Enquanto não O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Até julho 
houver uma comprovação tácita de que essa porta- de 1996 ... 
ria foi falsificada, não acredito na sua falsidade. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ne-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre- nhum centavo havia sidq utilizado para pagar preca-
sidente, falando em falsificações, não tenho dúvida tórios. 
de que essa tabela da relação de precatórios pen- O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não pos-
dentes foi falsificada. O Tribunal de Justiça do Esta- so dar essa assertiva. Não posso dizer se isso está 
do de Alagoas nos mandou uma relação de precató- certo. ou errado, porque não me -recordo. Mas queria 
tios. e chegamos à conclusão de que Alagoas só po- dizer que o Dr. Luiz Camaúba é um desafeto deste 
deria emitir títulos em cima de cinco precatórios de depoente e, portanto, tenho minhas dúvidas quanto 
valores irrisórios. E nenhum dos cinco precatórios às informações vindas de S. SI. 
faz parte dessa tabela apresentada ao Banco Cen- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
traI. Senador Roberto Requião levará em conta esse es-

Essa falsificação é .da responsabilidade do de- clarecimento. 
poente ou do Banco Divisa? Porque essa falsifica- O SR. RELATOR (Roberto Requião) -: O Sr. 
ção é clara e insofismável. Não há a hipótese de ter depoente poderia explicar com que autoridade des-
sido escaneada ou não, porque ela foi aposta à do- viou recursos da venda de títulos para finalidades 
cumentação pelo Secretário. Ele ou Banco Divisa é alheias àquelas determinadas pela Resolução do 
o autor da falsificação? Já apresentei os dois docu- Senado e pela Constituição Federal? Devo dizer que 
mentos que foram reconhecidos pelo Secretário. essa afirmação é minha, e não do Sr. Procurador 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. Luiz Carnaúba. 
Pereira, V. Si! pode dar uma explicação para o Sr. O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - O Decre-
Relator. to do Poder Executivo de n!! 36.804/95 mais as auto-

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Essa ta- rizações específicas para esses pagamentos, ema-
bela foi acostada ao processo de pedido (1) do Ban- nadas não só da Procuradoria, mas da Auditoria-Ge-
co Central e foi feita com base no acordo do INDEP ral do Estado e do próprio Governador do Estado, 
da cana (1) própria. Essa tabela foi feita pelo Banco dão a sustentação a esses pagamentos. 
Divisa. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- poente poderia informar qual o volume total das le-
nador Roberto Requião, V. Ex" tem a palavra. tras financeiras que foram negociadas, para quem 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A per- foram negociadas, qual o valor em reais arrecada-
gunta é como eu gosto, e a resposta também deve dos, qual o custo médio dessas operações e qual o 
ser como eu gosto: objetiva. deságio? 
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Quanto a taxa de sucesso, já foi esclarecido 
que era da ordem de 4,5%. 

Repito: qual o custo médio dessas operações 
em relação ao deságio? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Em rela­
ção ao deságio, tivemos um custo médio de 20,84%. 
Isto abrange operações com vencimento em 1997, 
1998, 1999 e no ano 2000. 20,84% foi o custo médio 
do deságio. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, eu gostaria que o Sr. depoente explicasse 
de quem partiu a idéia para a utilização dos títulos 
para pagamento de empreiteiras, quem assumiu o 
comando das negociações com as empreiteiras, 
quais as pessoas envolvidas nessas negociações e 
o que o depoente teria a dizer sobre a afirmação de 
que as obras pagas foram todas superestimadas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 
a palavra o Sr. José Pereira de Sousa. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - A deter­
minação para o pagamento surgiu de uma reunião 
do Governo. Eu, inclusive, pessoalmente, não queria 
essa utilização, pois entendia que poderia haver 
uma desvalorização já que o Estado estava indo pri­
mariamente ao mercado; todavia, foi-me dito e colo­
cado que, já que não conseguíamos vender essas 
letras, em que pese havermos praticado talvez desá­
gios dos mais elevados pela situação do Estado - e 
o deságio reflete a credibilidade do credor· então, 
poderíamos fazer obras. 

De outra parte, eu não tive nenhuma participa­
ção direta nas negociações com as empreiteiras. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. S', 
nessa reunião, opinou favoravelmente ao pagamen­
to? 

o SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, Ex-
celência. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quem 
mais, além de V. SiI, opinou contrariamente? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Que eu 
me lembre não teve nenhuma opinião contrária. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quais 
as pessoas da Administração de Alagoas que parti­
ciparam dessa reunião? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Estavam 
presentes o Sr. Governador e o Sr. vice-Governador 
do Estado ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - ... e V. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Sim. 

. ' . 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Em que 
circunstâncias V. sa foi demitido da Secretaria da 
Fazenda do Esta o de Alagoas? 

O SR. JOS' PEREIRA DE SOUSA - Não fui 
demitido, Sr. Rei tor; pedi demissão, como aliás já 
havia feito uma eia-dúzia de vezes. Assim, repito, 
pedi demissão d função; não fui demitido. 

O SR. RE TOR (Robert9 Requião) - V. Sª 
assumiu algum utro cargo no Governo de Alagoas 
posteriormente? 

O SR. JOS' PEREIRA DE SOUSA - Não, Ex­
celência. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Esta 
CPI, através da pinião de alguns de seus membros, 
está pensando m determinar o resgate dos· títulos 
por desvio de fi alidade, conforme a Resolução nº 
69, art. 16, §4º. 

Que impact isso teria no Estado de Alagoas e 
qual, na sua opi ião, a possibilidade de o Estado de 
Alagoas fazer fre te a essa determinação? 

O SR. JOS ' PEREIRA DE SOUSA - O impac­
to seria um desa tre na economia alagoana. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Qual 
seria a possibili ade de o Estado fazer face a esse 
impacto? 

O SR. JO É PEREIRA DE SOUSA - Acredito 
que teria de ha er uma substituição de dívida por 
um alongamento de dívida para vinte ou trinta anos. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, por ora, essas são as perguntas do Relator. 

O SR. PR SIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 
a palavra o Sen dor Esperidião Amin, como primeiro 
Senador inscrito 

O SR. ES ERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu queria pedir permissão ao Sr. 
Presidente para fazer aqui uma breve reflexão em 
função do impa se a que nos remeteu essa última 
pergunta do no re Relator. Queria, inclusive, pedir 
atenção especi I do Relator. Sou um cidadão pro­
fundamente imp egnado do municipalismo e sou fe­
derativo. Acho f scinante a Federação, a autonomia 
do Estado e o unicípio na Federação. Mas estou 
com um estudo ue vou aqui tornar público. E queria 
apenas um min to para isso. . 

Com a est bilidade da moeda e da economia, 
as unidades d Federação não podem mais fazer 
aventuras econ micas, aventuras financeiras. IssO' 
não vale apena ' para Alagoas; vale para todos nós, 
que somos a C sa da Federação. 

Meu estud diz que se um Estado da Federa­
ção chega ao e tado de insolvência, nós ouvimos o 
seguinte: se ho ver intervenção, a União é que vai 



06726 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

pagar a conta. A União que vá pagar a conta para Legislativa de Alagoas. O depoimento foi prestado 
ver como é bom. Estou fazendo o estudo de uma no dia 11 de dezembro, já na condição de ex-Secre-
emenda constitucional. Se o Estado não cumpre as tário. Algumas coisas não são atuais porque, em 11 
prescrições de despesa máxima com pessoal, etc, e de dezembro, a nossa CPI estava dando os seus 
se chega à situação de um déficit mensal de R$20 primeiros passos. 
milhões, como aqui foi relatado, por força de uma A minha primeira pergunta é: com base em que 
série de direitos estabelecidos, o melhor para a no seu depoimento, pág. 10, V. SI afirmou na As-
União e para a Federação seria que, em vez de in- sembléia que o Senado Federal tinha conhecimento 
tervenção, o Estado - repito, não apenas o de Ala- de que o montante adquirido com a emissão e ven-
goas, mas qualquer um - voltasse à condição de ter- da dos títulos financeiros de Alagoas não seria ex-
ritório, porque o Estado só chega a essa situação clusivamente para o pagamento dos precatórios? 
quando há um conluio do Judiciário com o Legislati- Quero dizer que a minha pergunta não se confunde 
vo, com o Tribunal de Contas e 'com o Executivo. É com a longa explicação do depoente que foi procu-
impossível o Executivo fazer um estrago como esse. rar um argumento em 1996 - o argumento é o pro-
É impossível, Sr. Presidente. É preciso que o Tribu- cesso do Estado de São Paulo, está aqui em minhas 
nal de Justiça, o Judiciário, participe. É preciso que mãos - para justificar uma ocorrência de 1995. En-
o Tribunal de Contas participe, por ação ou omissão. tão gostaria de saber em que V. SI se baseou para 
E é preciso que o Legislativo participe. E o Senado, afirmar à Assembléia Legislativa do seu Estado que 
também, talvez ajude. Esse foi apenas um comentá- o Senado tinha consciência de que o dinheiro não 
rio que aceitei. era para pagar precatórios vencidos em outubro de 

Mas quero concluir dizendo que não pode a 1988, conforme prescreve o art. 33 da Constiturção 
Federação ser acuada pela insolvência. Quer dizer, Federal. 
o Estado está insolvente, e o problema agora é da O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 
União. Se quiser, ela que designe um interventor, a palavr~. o José Pereira de Sousa. 
venha aqui e pague as contas; o Judiciário continua- O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Porque 
rá funcionando como antes - não é Justiça Federal - ele foi feito, vamos dizer, com base na reestrutura-
, o Legislativo ficará como estava, o Tribunal de ção e recuperação de pagamentos efetuados pelo 
Conta~ também, e a União paga. Depoi~ sai o inter- Estado; portanto seria uma reestruturação de caixa. 
ventor, talvez escorraçado. ' Esse dinheiro entraria no caixa do Estado e seria, 

A Constituição, em uma Federação, precisa ter vamos dizer, para outros pagamentos, principalmen-
outro mecanismo. E diante da insolvência consenti- te folhas de pagamento. 
da, admitida, estimulada por todos os entes do Esta- Lembro-me que estive aqui - não me lembro 
do, ele que volte, transitoriamente, à condição de se foi nessa sala ... 
território. Aí o Judiciário deixará de ser Judiciário es- O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Isso já em 1995, 
tadual, o Tribunal de Contas será desnecessário, até então? 
porque não funcionou; o Legislativo voltará a funcio-
nar quando existir e inclusive a representação fede- Vou atalhar, Sr. Presidente. 
ral. Por isso concordei com o Senador Pedro Simon. O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, em 
Inclusive a representação federal será alterada pela 1995. 
condição de território. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Toda a argumen-

Fico estimulado. Meu estudo está pronto. Ele tação de 1996, que foi expendida aqui com base no 
não é contra a Federação; é um estudo federativo. A meu parecer, no parecer do Senador Gilberto Miran-
Federação é uma entidade que não prescinde da da, aquilo só poderia ser premonição, só poderia ser 
responsabilidade. argumento para 1995 como premonição. Admito que 

Minhas perguntas serão breves porque tive a o depoente tenha usado isso, em 1996, em seu de-
oportunidade de mencionar esse aspecto. Tenho poimento, mas como é que ele sabia que o Senado 

admitia isso? duas perguntas a fazer. Primeiro, o depoente pode-
ria explicar ... Tenho em mãos o inteiro teor do depoi- O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Estive 
mento. Seria até uma maneira de retribuir a gentile- aqui no dia da aprovação, não me recordo se foi 
za, pois o depoente me distinguiu lendo um trecho nessa sala. 
do meu voto em separado, vencido aqui no Senado, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em dezembro de 
e eu li quase todo o seu depoimento na Assembléia 1995? 

• 
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O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Em de- to - no depoime to da testemunha na CPI - V. S' 
zembro de 1995. No dia da aprovação, eu estava afirmara que ess portaria surgiu dentro da própria 
presente e verifiquei que havia um esforço dos Srs. Secretaria da Fa enda de Alagoas, conforme folha 
Senadores para que o Governador Divaldo Suruagy 08, do referido d poimento. Se for necessário, eu te-
resolvesse o problema do Estado. nho o depoiment aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Os O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Perfeito. 
problemas como um todo, não apenas o pagamento Lembro-me do epoimento, Sr. Senador. Até hoje 
de precatórios. não consegui de erminar quem colocou essa porta-

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Os pro- ria. Ela me foi a resentada - não a portaria em si -
blemas financeiros. Houve inclusive parabéns pela mas tínhamos u a pilha de documentos e três me 
aprovação da matéria. foram dados. U era essa portaria, e o outro, uma 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A portaria do mes o teor, sem a assinatura do ex-Go-
dedução do depoente, Senador Esperidião Amin, à vemador Moacir Andrade, e o outro era a lei autori-
vista dessa declaração, é da interpretação pessoal zativa de em is -ode ORTEs. Esta portaria, sem as-
que ele fez de que o Senado queria ajudar o Gover- sinatura, eu a p guei e a levei para que o Governa-
nador Divaldo Suruagy a saldar as dívidas do Exe- dor Divaldo Su agy fizesse uma consulta ao ex-Go-
cutivo. vemador, para e nos pudesse esclarecer se have-

V. Ex' continua com a palavra, apesar de ter ria alguma cois que ele soubesse a respeito dessa 
dito que só ia fazer duas perguntas. Tem que desdo- época. Se vier ser determinado que a portaria é 
brar agora em outras. falsa, seria prec so apurar quem a falsificou. Agora, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, não foi o depoe te que acostou aos documentos na 
não posso deixar de fazer um comentário. Secretaria. Ess portaria, essa documentação foi 

O ex-Secretário de Fazenda do Estado de Ala- também nesse I ia encaminhada ao banco e coloca­

goas é um homem versado em administração, inclu­
sive com participação na administração federal. 

O quadro que a Senadora Emilia Femandes 
preparou, com o disquete das colocações, com essa 
média de deságio, com a incapacidade de fazer 
frente aos compromissos que já existiam - já exis­
tiam compromissos que eram impagáveis -, fazer 
uma operação de crédito dessa, com deságio va­
riando entre 10% e 37%, 25% na média, não posso 
deixar de fazer aqui um comentário. Se alguém pen­
sou que estava ajudando o Estado de Alagoas com 
isso, essa operação foi um estupro. Isso é um estu­
pro contra as finanças do Estado de Alagoas, não 
tem outra expressão, contra uma pessoa inerme, 
sem capacidade de defesa, porque isso é impagá­
vel, isso é impagável, não há como rolar essa dívida. 

Com base nisso, minha segunda indagação: a 
quem, ou a quais pessoas - essa pergunta é apenas 
uma derivaçao da que foi feita pelo Senador Roberto 
Requião - é atribuída a elaboração e a juntada ao 
processo para emissão de Letras Financeiras de 
Alagoas, da Portaria 1.928-A, a qual contém a assi­
natura do ex-Presidente Femando Collor, como já foi 
dito? Recentemente, o próprio Govemador Divaldo 
Suruagy contestara, publicamente, a sua veracida­
de. Aí, refiro-me àquela famosa carta do Governador 
Divaldo Suruagy ao ex-Presidente Femando Collor, 
datada de 22 de nove bro de 1996 - se não me fa-
lha a memória. Vale ressaltar que, no seu de oimen-

da ... vamos diz r ... deu entrada no Banco Central... 

O SR. ES .ERIDIÃO AMIN - No Banco Cen-, 
trai? " 

O SR. JO ' É PEREIRA DE SOUSA - Não. O 
Banco Divisa... . 

O SR. E PERIDIÃO AMIN - O Divisa é que 
montou, não é? - . 

O SR. JO É PEREIRA DE SOUSA - O Divisa 
levou toda a d umentação ao Rio de Janeiro e, de­
pois, no dia e que deu entrada no Banco Central, 
trouxe o proce so todo formalizado. 

O SR. P ESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Esperidi o Amin. 

V. S' des ja dar outros esclarecimentos? 

O SR. J SÉ PEREIRA DE SOUSA - Sim, Sr. 
Presidente. 

V. Ex' f ou sobre a carta do Sr. Governador 
Divaldo Surua y. Devo esclarecer que ela - apesar 
de nao a ter ido, pois tive conhecimento pela im­
prensa ... O G vemador Divaldo Suruagy nunca ad-

o 

mitiu a falsida e da portaria, mas admitiu a sua não 
validade por n o ter sido publicada no Diário Oficial. 
Isso, pelo me os, é assunto de todas as entrevistas 
que faz. Ele s mpre diz que a não-validade poderia 
estar assegu . da pelo fato de não estar publicada. 
Mas, não, sob e sua falsidade. Ele não admitiu a fal­
sidade, segu do, inclusive, o próprio depoimento 
que fez à CPI 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, fase, estamos tentando fazer um cruzamento de da-
peço a palavra para concluir. dos, o que penso que será fundamental. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem A partir desses dados, Sr. Presidente, Sr. Se-
a palavra, Senador Esperidião Amin. nadores, gostaria de perguntar ao depoente, Sr. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É quase que nos José Pereira áe Sousa, em primeiro lugar, o seguin-
remeter a um outro assunto. Falar de corda em casa te: 
de enforcado é muito complicado. Mas isso tem toda 
a semelhança com o incidente da Operação Uru­
guai. Só para nos lembrarmos: o original nunca apa­
receu. Por razões óbvias: não resistiria ao mais pri­
mário exame de idade do documento. Por isso não 
apareceu. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Isso 
é um comentário pessoal. Quer fazer a pergunta? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Existe uma matriz 
dessa portaria? Até porque nós temos um problema 
semelhante - e V. ExD sabe - no meu Estado. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, Sr. 
Senador. Conheci e tive contato já em xerox. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
depoente não tomou conhecimento da matriz. Ele já 
havia declarado isso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Considero encer­
rada a minha participação. 

SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem a 
palavra a Senadora Emilia Fernandes, como segun­
da oradora :nscrita. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, como já é do conhecimento de 
todos os membros desta Comissão, nós, por deter­
minação da Relatoria da Comissão, juntamente com 
a consultoria do Senado e com o apoio de técnicos 
do Banco Central - gostaria inclusive de desde já re­
gistrar a dedicação e a competência das pessoas 
que participaram e nos etuxiliaram no levantamento 
desses dados - hoje pela manhã, entregamos ao 
Presidente desta Comissão um relatório sobre a pri­
meira parte desses trabalhos, a análise do disquete 
que recebemos do Banco Central, no qual identifica­
mos as instituições detentoras dos títulos públicos 
estaduais e municipais, em 27 de fevereiro de 1997, 
tanto em termos de quantidade física, quanto em ter­
mos financeiros. Imediatamente, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ingressamos já na segunda etapa dos 
trabalhos, que continua sendo elaborada, logica­
mente, consistindo no levantamento dos deságios 
iniciais, quando da venda primária dos títulos, e no 
rastreamento da ação das instituições envolvidas. 
Claro que no sentido de apurar quanto cada uma ga­
nhou, valor este que representa, sem dúvida, o pre­
Wízo do Estado e dos Municípios. Ainda na segunda 

O depoente considera que o Banco Divisa, que 
foi contratado pelo Governo do Estado de Alagoas 
para ajudá-los, orientá-los na emissão e colocação 
dos títulos, correspondeu às expectativas, cumpriu 
com as cláusulas do contrato? No seu entendimen­
to, quanto o Banco Divisa teria recebido pelas ope­
rações que intermediou? V. S' tem essa informa­
ção? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dr. 
Pereira. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Na reali-
dade, acredito que pelo escopo do contrato, pelo tra­
balho realizado, ele cumpriu a parte que lhe coube 
em termos de trabalho; cumpriu plenamente. Se ler­
mos o contrato, ele fala na aprovação do Banco 
Central e em outras, na assessoria, vamos dizer, a 
toda a operação. Ele realmente fez isso. Naquela 
época, teQtamos colocar esses títulos junto à Caixa 
Econômica Federal. Tivemos, inclusive, praticamen­
te fechada uma operação de financiamento - aí não 
era de venda, era de financiamento - dos títulos 
com a Caixa Econômica Federal, no valor de 80 mi­
lhões, que só não foi realizada no dia 22 de dezem­
bro de 1995 porque o Banco do Estado de Alagoas, 
que é o custodiante, quem faz a gestão do fundo de 
liquidez, negou-se a dar uma carta de recompra à 
Caixa Econômica Federal, como ela pedia. Ao se 
negar, a Caixa não sentiu segurança na operação, 
ficou com receio de não ter a liquide~ dos títulos 
quando necessário e desistiu da operação em 22 de 
dezembro de 1985. Estivemos também com o Banco 
da Amazônia tentando uma operação similar com 
valor inferior, valor de 40 milhões. Estivemos com al­
guns bancos privados de grande porte, dou o Bra­
desco como exemplo. Eu estive, com o Sr. Governa­
dor, junto à Diretoria do Bradesco fazendo a oferta 
dos títulos. Estivemos, inclusive, na Prefeitura do 
Rio de Janeiro, que naquela altura estava aplicando 
dinheiro no mercado, porque tinha sobras para in­
vestimentos, e tentamos uma operação de 50 milhõ­
es com a qual, por interferência do Sr. Governador 
do Estado, o Sr. César Maia, Prefeito à época, havia 
concordado. Houve depois uma discordância e não 
foi realizada essa operação porque a $ecretaria de 
Finanças queria a garantia de um banco de primeira 
linha. E uma garantia de um banco de primeira Ii-
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nha ... Alagoas estava com seu banco sob interven­
çto, e nós não teríamos como dar essa garantia. 
Então, não foi feita essa operação. 

Na realidade, o Estado caiu no lugar comum, o 
que se viu em outros Estados: foram as operações 
feitas através .. . 

Ainda mais, em janeiro, se não me engano, em 
janeiro ou final de dezembro, mas talvez janeiro ou 
fevereiro - a data eu não sei precisar - nessa fase 
estávamos tentando colocar os títulos, visitei algu­
mas fundações, fiz um workshop aqui em Brasília, 
no Hotel Carlton, onde havia mais de 15 repre­
sentantes de fundações, com a presença do Gover-

. nador de Estado, oferecendo a essas fundações, va­
mos dizer, os títulos do Estado de Alagoas e dizen­
do o que era o Estado, a sua economia, os progra­
mas de Governo, etc., tudo. 

Fizemos um trabalho como se estivéssemos 
fazendo a implantação de debêntures conversíveis 
em ações ou de ações. Estávamos vendendo, va­
mos dizer, um produto chamado Alagoas. E, na rea­
lidade, só recebemos ofertas de corretoras e de al­
guns bancos. Nesse momento, eu não sei precisar 
para a eminente Senadora quais foram os bancos. 

Tenho aqui uma relação, que é uma relação 
conhecida, com todas as operações que foram reali­
zadas pela Secretaria. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, temos a relação também, temos dados, enfim. Eu 
só gostaria de saber se o depoente se lembrava de 
uma operaçao, de uma emissão de títulos que foi 
feita exatamente com o Banco Divisa no período de 
31 de janeiro de 96 a 18 de março de 96, num total 
de R$12.425,00. O valor dessa operação foi de mais 
de R$9 milhões. com um deságio de 23,86%, desá­
gio este equivalente a R$13 milhões. 

Então, o que, na realidade, me faz concluir é 
que, só nessas operaçoes, nesse período, o Maxi­
Divisa levou os R$9 milhões do valor da operação 
mais os R$13 milhões que ganhou no deságio; por­
tanto, levou do Estado, que é tão pobre e com .antos 
problemas, R$23 milhões. 

Essa é a consideração inicial que tenho a fa-
zero 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, o rastrea­
menta das operações conduzidas pelo fundo de li­
quidez do Estado de Alagoas aponta a concessão 
dos seguintes deságios com relação ao valor de 
emissão de títulos. Vou ler, para depois fazer o 
questionamento: 

O Banco Interfinance, um deságio de 36,82%, 
equivalente a R$23,5 milhões; o Maxi-Divisa, já falei, 
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um deságio de no valor de R$13 milhões; a 
Perfil, nas suas , teve um deságio de 
21,31 %, equivaler)te a R$9,9 milhões. 

O SR. NTE (Bernardo Cabral) - Se-
nadora Emilia mandes, desculpé interrompê-Ia, 
mas vou pedir Clv,Senador José Serra que, na quali­
dade de Relato nto, aSS~' ''Tla a relato ria, en-

• 
quanto se ra ausente momentaneamente o 
Senador Roberto ião. 

A SRA. E FERNANDES - Nas operaçõ-
es feitas com Banco Banforte, um deságio de 
36,89%, ou seja, um valor em reais de R$5,4 milhõ­
es; Negocial idora fez as suas operações ..-
com deságio de 35%, equivalente a R$1,7 milhõ-
es; o Banco B ,com deságio de 20,13%, o que 
deu um total de $843 mil; o Banco do Estado de 
Alagoas teve um deságio de 10,54% - aí 
até foram bem s generosos -, o que deu só um 
valor de R$706 e a Corretora Vaz Guimarães fez 
as suas 
que corre 

E aqui, S 
atenção para 
sido feitas -operaçao 
lar da emissão, 
Senadl)r Espe 
do Estado de 
na, com um 
na perdeu din 

O SR. 
quem, 

A SRA. E 
Alagoas. 

O SR. 
mediário? 

A SRA. 
gar lá no 
rastreamento. 
sao dos títulos. 

Em 
ságio total -

• • saglos e 
25,53%, ou 
Estado de I"\lé 

es. 

com um deságio de 21 ,86%, o 
a R$228 mil. 
Senadores, é importante chamar a 

operação. Todas deveriam ter 
. Aí, seria muito interessante. Uma 

3m foi feita, com o valor acima do va­
rtanto, com ágio. Quem comprou, 

Amin, quem comprou os títulos 
foi .o Banco de Santa Catari-.... ... 

de 5,47%, quer dizer, Santa Catari -
ro num total equivalente ... 

-!;;nIDIAO AMIN - Comprou de 

FERNANDES - Do Estado de 

AMIN - Não tinha inter-

ILlA FERNANDES - Vamos che­
em que começarmos a fazer o 
estamos no momento da emis-

, tais operações resultam num de­
ulando a média ponderada dos de­
rando a operação com ágio - de 
um montante de prejuízo para o 
no valor de mais de R$54 milhõ-

Sr. José 
concessão d 
operadores 
com todas as 

Pereira de Sousa, como justifica a 
:ó::it: lucro de R$54 milhões para os 

mercado financeiro de um Estado 

O SR. 
ra, exata 

colocadas? 
PEREIRA DE SOUSA - Senado­

porque o Estado tem as dificuldades 
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que V. Ex!! acaba de se referir que o deságio é um Passo às mãos do Sr. Presidente esses dados, 
dos maiores praticados no País, e por uma razão para que sejam analisados por V. Exlls. 
simples: o deságio de 35%, 36% e 37% - que é A SRA. EMILIA FERNANDES - As pondera-
anunciado e realmente lembro esses valores, esses ções de V. S!! são importantes. 
percentuais -, referem-se a títulos com vencimento O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
no ano 2000. Portanto, temos títulos com 4 anos e 7 nadora Emilia, estou pedindo a ele que faça a rubri-
meses de sua comercialização. ca em cada folha para encaminhar a V. ExII. 

Então, o deságio ficaria, para que haja um en- A SRA. EMILlA FERNANDES - Muito obrigada. 
tendimento melhor, teríamos que ter o deságio men- Nós ainda, dando continuidade a esse trabalho 
sal, esse realmente ... O montante depende ... Se for em relação ao Estado de Alagoas, vamos continuar 
um título de 30 anos, o deságio será de 80% trabalhando com dados. Enfim, faria a minha segun-

Na realidade, todas as operações foram feitas da colocação, Sr. Presidente, que seria a seguinte: 
entre dois parâmetros. O deságio menor que o Esta- dentre as operações realizadas pelo Banco Interfi-
do teve foi de 0.55% e o maior foi de 1.25% ao mês. nance chama a atenção uma venda de 45 mil títulos 
Ora, se temos vencimentos com 4 anos e 7 meses, em 21 de dezembro de 1995 a R$29,7 milhões, por-
portanto, 55 meses de prazo para o vencimento fi- tanto, por um preço unitário de R$659,00, quando o 
nal, isso justifica o tamanho desses deságios. valor da emissão dos títulos em 20.12.95, quer dizer, 

Realmente, tenho uma informação - que me no dia anterior, era de R$1.047,00 resultando, por-
foi, inclusive, passada ontem - de que o deságio tanto, em um deságio de 37,0015%. 
médio das nossas operações ficou em 20,84. Deixa- Analisando por outra ótica, o deságio pode ser 
rei este documento na mão do Sr. Presidente. considerado como uma elevação da taxa de juros do 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Documento título. Dessa forma, essa operação significa a con-
repassado por quem? tratação de uma operação com taxa de juros de 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Eu pedi 36,09% a.a. acima da remuneração normal dos títu-
à Secretaria da Fazenda de Alagoas que me desse los alagoanos, ou seja, a contratação de uma opera-
esses números, já que eu não tinha tudo de memó- ção de crédito com juros de 36,09% a.a. mais a Se-
ria. lic, taxa básica dos títulos. 

Então, recebi essas informações ontem, e são Perguntaria: o senhor recomendaria alguma 
números oriundos de lá, e o deságio médio é esse. instituição pública contratar uma operação pagando 

Uma coisa importante a ser frisada: estávamos tais juros 36,09% mais Selic? 
fazendo operações de crédito e tínhamos, vamos di- O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Nas con-
zer, um custo financeiro em operação de ARO , tí- dições, eu recomendaria. 
nhamos .um custo financeiro em operações com Eu recomendaria e defenderia por uma razão 
bancos oficiais e com bancos privados. simples. Não sei se o percentual - estou-me louvan-

Nas operações com bancos oficiais - e quando do evidente da informação que estou recebendo -
falo bancos oficiais, estou me referindo à Caixa Eco- está correto. Mas o custo dessa operação que foi 
nômica, Banco do Brasil e Banco do Nordeste -, o uma operação com títulos com vencimento no ano 
custo anual dessas operações é de 60,84%. As ope- 2000, portanto, com 54 meses, à época do lança-
rações feitas com letras do T6souro, mesmo consi- mento, de prazo e, por isso, a taxa de deságio subi-
derando todo o deságio e a despesa, situa na faixa ria. 
de 42 a 49%. Portanto, bastante inferior ao custo de 
mércado financeiro. Os bancos privados têm um 
custo de 110%. Então, quando se está administran­
do um caixa de estado, não é diferente do caixa de 
uma empresa, vemos uma operação que tem um 
custo mais barato. 

Estou informando que essas operações com 
bancos oficiais são de 60,84% ao ano e com bancos 
privados, 110,74% ao ano, custo médio. Operações 
com as letras, de 42 a 50% ao ano, dependendo de 
seu vencimento. No ano 2000, elas têm uma rentabi­
lidade maior, efetivamente. 

Ocorre que nesse caso particular, Senadora, ti­
vemos uma questão que foi fundamental e o foi para 
determinar o nível de deságio das negociações do 
Estado. No dia 21 de dezembro estávamos em Bra­
sília, eu e o Sr. Governador, e S. ExI havia anuncia­
do que no dia 22 ou 23 - não posso precisar exata­
mente - mas era uma quarta-feira, antevéspera de 
Natal, tínhamos a garantia como falei agora há pou­
co de que a Caixa Econômica Federal queria finan­
ciar o Estado em R$80 milhões lastreados com títu­
los públicos de Alagoas, e esse financiamento seria 
dado e ir-se-ia arrolando por algum tempo como faz 
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em outros Estados, com a própria Caixa Económica ne. Expliquei-lhe a situação e ele me disse que no 
Federal, com o Banco do Brasil, etc. dia seguinte nos iria se poderia nos ajudar ou não. 

O Governador havia anunciado para uma quin- Mas, no di seguinte, consegui fazer essa ope-
ta-feira, antevéspera do Natal, o pagamento de uma ração. Pagamos a folha de pagamento e no saldo 
folha de pagamento, uma folha entre o Natal e o Ano que faltou foram tilizados recursos de outras contas 
Novo e outra folha nos primeiros dias de janeiro, que estavam no Estado. Conseguimos, então, ultra-
uma vez que havia a negociação que permitia fazer- passar essa dific Idade. 
mos esse anúncio. No dia anterior, uma quarta-feira, É importa~ e dizer que o Estado não emitiu 
estava em Brasília, no aeroporto, e recebo, às 18 R$301 milhoes; le emitiu R$300 milhões, dos quais 
horas, um telefonema me confirmando que a opera- foram colocados R$282 milhões dentro das operaço-
ção estava fechado e, portanto, os R$80 milhões es que já são co hecidas por V. Ex!!. 
sairiam naquele dia, dando prosse~uimento, portan- Em que p se o elevado deságio em que foi 
to, à meta de pagar a folha no dia seguinte. ofertado pelo Es ado ao mercado, é do conhecimen-

Como temos 75 mil funcionários e desses 75 to público que o Estado não conseguiu vender todos .. mil funcionários cerca de 55 mil recebem no boca de os títulos. Ele v ndeu algo como a metade daquilo 
caixa, foi montada uma operação de emergência que colocou no ercado. Na realidade, essa merca-
pelo Banco do Estado de Alagoas no estádio de fu- doria - se pode os chamar de mercadoria financei-
tebol, e isso foi até notíGia nacional. Ocorre que en- ra - não estava tão atrativa, porque existiam títulos 
tre as 18h em que estava no aeroporto com o Sr. de outros Estad s, títulos federais e outras aplicaçõ-
Governador e as 20h30min quando cheguei a São es. O Estado d Alagoas vivia, nessa época, toda 
Paulo, recebo um telefonema dizendo que a Caixa uma situação, mo vive até hoje, de problemas de 
não tinha fechado a operação e que essa operação caixa, de probl mas de greves, de problemas eco-
não iria sair, porque o Banco do Estado, que estava nómicos graví imos, e até hoje o Estado está nes-
sob o regime do RAET, sob a intervenção do Banco sa situaçãQ. Isso estava saindo no dia-a-dia da Im-
Central, não teria dado a carta de recompra desses prensa. Em qui pese à prática desses deságios, 
títulos e, portanto, não se poderia fazer a operação. não houve real ente a colocação integral dos títulos 

Ora, isso eram 20 horas e 30 minutos e eu só e daí a decisã de fazer os pagamentos de dívidas 
me lembrava de que, no dia seguinte, às 8 horas, te- contratuais do I stado. 
ria 50 mil pessoas num campo de futebol, em filas, O SR. P~ESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se-
esperando para receber o salário. nadora Emilia Fi mandes. 

Então, telefonei para investidor, no caso o Ban- A SRA. MILlA FERNANDES - O Depoente 
co Interfinance, "eu fui por telefone", perguntar se afirmou que o encimento seria no ano 2.000. Te-
eles ainda tinham a operação que me haviam oferta- mos informaçõ . s da Cetip de que os títulos de Ala-
do no leilão de títulos públicos do dia anterior - foi a goas têm venCImento em 97, 98 e 2.000, ou seja, 
única oferta que recebi e recusei porque achei um em títulos até d:om 18 meses de vencimento. O se-
deságio elevado -, se eles ainda teriam esse aplica- nhor confirma? 
dor para esses recursos. No dia seguinte, pela ma- O SR. J É PEREIRA DE SOUSA - Senado-
nhã, eles me dariam a resposta e efetivamente de- ra, falei que e 'sa operação é integralmente de ven-
ram, e fizemos a operação, o que nos permitiu pagar cimento no an 2.000. V. Ex!! poderá verificar que 
essa conta. existe deságio e 6%, de 10%, de 20%, depende do 

Tendo apenas essa altemativa, que não era ano do vencimf nto. Quando falamos no deságio, te-
uma certeza, nesse mesmo dia à noite, por volta das mos de ver o ~ue determina ... Uma informação ab-
21 horas, telefonei para o Dr. Alkimar Moura, ainda solutamente c mparativa é o deságio mensal, por-

• 

• 

hoje diretor do Banco Central, responsável por essa que quando te os o deságio nominal, o deságio fi-
área de bancos sob regime especial, e pedi ao Dr. nal, se não in rmarmos que daqui a 54 meses vai 
Alkimar Moura que permitisse ao Banco do Estado vencer o título fica uma informação: Puxa! Vendeu 
de Alagoas, no dia seguinte, entrar no redesconto com um desá io de 37%, mas daqui a 54 meses vai 
em, pelo menos, R$15 milhões, que dariam para pa- vencer o título e o deságio é pelo período integral, 
gar as 50 mil pessoas, que são os salários menores, de colocação inal. Isso não tem carta de recompra, 
no boca de caixa. não tem nada. O deságio é pelo período final. 

O Dr. Alkimar, evidente, não tinha e não tem A SRA. MILlA FERNANDES - Como o se-
autonomia para dar uma resposta dessa por telefo- nhor justifica Jltranegociação, por exemplo, feita no 
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dia 3 de abril de 96, quando, nesta data, o Fundo de Gostaria de saber por que um Estado, ao emitir títu-
Liqüidez do Estado de Alagoas comprou 3.494 títu- los, prefere fazer vendas finais de títulos a incorpo-
los do Banco Industrial e Comercial - BIC -, empre- rar a incerteza das taxas de juros e, ao mesmo tem-
sa privada do Ceará, por A$3 milhões 680 mil 479, e po, o custo que o comprador do título pode ter pelo 
na mesma data vendeu mil títulos para a Vaz Gui- fato de no momento em que precisar do dinheiro ter 
marães Braga, uma corretora, por R$818.170,00, ou que vender com deságio. Portanto, ele incorpora 
seja, comprou 3.494 títulos por R$1.053 e vendeu isso no deságio que paga quando compra o título. 
por R$818 mil, promovendo, no mesmo dia, numa Além do que, um título de longo prazo tem incerte-
mesma operação, um prejuízo de R$234.830,00 zas de taxa de juros, e o deságio tende a ser maior. 
para os cofres do Estado de Alagoas? Nesse sentido, o custo é muito alto. 

Esse prejuízo seria uma... Não consigo entender por que é que não se fez 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não. operação simplesmente compromissada - o caso de 

Esse prejuízo não existiu. O levantamento feito pelo Alagoas é típico, como foi Santa Catarina e outros -, 
pessoal do Banco Central está perfeito, pelo menos que não tem esse custo, já que esse tipo de opera-
eu acredito, está com as informações corretas. Exis- ção pega a taxa de juros do dia e não leva para o 
tem operações e se não forem checadas, pode ficar comprador a incerteza de se desvencilhar do papel 
a má interpretação. no momento em que queira. 

Se for verificado, o Estado tinha uma dívida, e Quer dizer, isso como gestão financeira, na mi-
o 

ainda tem uma parcela dela até hoje se não me en- nha opinião, é equivocado. E um comportamento no-
gano, com o Banco Industrial e Comercial, que esta- civo para os Estados, para os Municípios, etc. Esse 
va vencida em janeiro de 1996, ou 1995/96, janeiro é o ponto. Gostaria de saber do Secretário qual é a 
de 1996, e o Estado não tinha caixa para pagar essa lógica disso, porque aqui esteve o Secretário de 
dívida. Então, foi feito um acordo com o banco para Santa Catarina e não soube explicar a lógica. 
que recebesse em títulos. O banco não queria rece- Uma segunda questão, Senadora Emilia, é a 
ber em títulos porque a remuneração contratual que questão da operação day trade, que quer dizer co-
tinha na operação de ARO era bem melhor do que mércio no mesmo dia. De fato, Alagoas reproduziu 
na operação de títulos, e o banco não trabalha com aquilo que também foi feito na cidade de São Paulo, 
títulos estaduais. segundo informações deles. que, guardadas as proporções, as diferenças: ven-

Se não pagássemos aquela dívida, haveria blo- der um automóvel ao meio-dia por 10 e recomprá-lo 
queio das contas do Estado. O que houve, então, foi por 12 no final da tarde. Isso aconteceu. E no caso 
uma operação que permitiu ultrapassar, acabar com de Alagoas a perda foi maior. . 
aquele vencimento, não permitindo que houvesse A propósito do que vinha sendo dito, não 
bloqueio das contas para o ressarcimento do banco. adianta dizer que não, que na verdade se ganhou fa-
Fizemos, então, uma carta de recompra remuneran- zendo isso ou aquilo. O problema é que se deu uma 
do o banco pela taxa contratual do empréstimo, e perda. Mesmo que a mudança de procedimento, 
essa operação foi feita. como no caso de São Paulo, tenha permitido lucro, o 

Se conhecemos a operação de financiamento fato é que não era lícito promover dentro disso uma 
de ARO com o BIC e conhecemos a operação, que perda, porque não há participação nos lucros nessa 
é conhecida e está declarada, verificar-se-á que não matéria. 
houve prejuízo para o Estado dentro daqueles ter- Então, a operação é semelhante e, a meu ver, 
mos contratuais. Foi uma operação de pagamento também indefensável, o que me preocupa, porque 
temporário para que não houvesse bloqueio da con- ninguém faz uma operação com títulos no mesmo 
ta do Estado. dia para perder a troco de banana. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presiden- Enfim, Senadora Emilia Fernandes, pareceu-
te, concedo um aparte ao Senador José Serra. me pertinente deixar minha intervenção dentro da 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- sua, para efeitos desses dois esclarecimentos, exa-
nador José Serra, tem V. EXIl a palavra. tamente para não ter que me estender depois, fa-

O SR. JOSÉ SERRA - Essa observação subs- zendo outras perguntas. 
tituirá a minha intervenção de fato. A SRA. EMILIA FERNANDES - Acolho o 

Senadora Emilia, seria interessante levar em aparte e até pergunto ao Senador José Serra se 
consideração duas condições que não foram levan- gostaria de ouvir algumas considerações do depoen-
tadas, pelo menos uma delas não o foi até agora. te. 
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o SR. JOSÉ SERRA - Claro, eu gostaria de 
ouvir a resposta. 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. sa 
pode responder. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Senador 
José Serra, na realidade eu já havia informado que 
nós tentamos essa política que V. Ex' propõe, de se 
vender a termo, com prazos menores; nós tentamos 
isso. Tentamos por meio da Caixa Econômica, tenta­
mos por meio do Banco da Amazônia, tentamos que 
o Banco do Brasil fizesse a gestão dos nossos títu­
los, tentamos todos os meios possíveis. Quando falo 
tentamos, conversei com o Oiretor Caetano, do Ban­
co do Brasil, aqui em Brasília, por uma ou duas ve­
zes, com o Sr. Govemador do Estado; estive com o 
Superintendente da Gerof - Gerência de Operações 
Financeiras, do Banco do Brasil, no Rio de Janeiro, 
que inclusive fazia a administração também para 
São Paulo, tentando dar algum cunho de maior valor 
aos títulos de Alagoas. Ocorre que nenhum desses 
agentes interessou-se por nossos títulos. Então, eu 
caí, o Estado de Alagoas caiu no mercado que exis­
te. 

O SR. JOSÉ SERRA - Se o senhor me permi­
te, era uma demonstração de que deveria ter "retira­
do o time" disso. Não deveria ter ido para uma ope­
ração de venda final, porque era óbvio que o desá­
gio seria r:nonstruoso. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Sim, 
mas também há um detalhe: quallto à questão de ju­
ros, evidente que o deságio é fixo e que fica mons­
truoso, como V. Ex' disse. Vemos que, a 54 meses 
do vencimento final, 37% é o deságio total. Esse nú­
mero assusta a quem vê, mas na realidade repre­
senta 1,25% ao mês. Ai!lda é caro, mas ocorre que 
a remuneração de juros é variável. Se houver uma 
mudança na política de juros para baixo, logicamen­
te só fica imutável a parte do deságio. Essa , real­
mente fica imutável, porque se realizou naquele mo­
mento; mas naquele momento foi feita uma opera­
ção com risco de 54 meses. 

Quanto à questão do deságio, temos títulos fe­
derais com deságio de 80% no mercado. Qualquer 
pessoa pode comprar. Temos precatórios federais 
que estão sendo vendidos a 27%, 28%, 29%. 

O SR. JOSÉ SERRA - Isso é diferente. 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Temos 

os TOAs com 55% de deságio, e são títulns emitidos 
pelo Tesouro Nacional. 

O SR. JOSÉ SERRA - Se me permite, não 
tem rigorosamente nada a ver. Ao contrário, aí, no 
caso, poderia se argumentar até que seria uma 

"vantagem" para o Erário Federal, porque estou 
comprando terra om TOAs, e estes acabam tendo 
valor abaixo do ercado, o que num eventual resga­
te antecipado -p de inclusive beneficiar. Não é o 
caso de dívida m biliária. Não tem nada a ver. Estou 
me permitindo co rigir, Sr. Presidente, porque se não 
pode haver uma idéia equivocada a respeito desse 
assunto. Mesmo que fosse, não justifica. Não dá 
para justificar u a operação como essa dando 
exemplos de ev ntuais outras coisas desastradas. 
Algo desastrado ão justifica outra ação desastrada. 

O SR PRE IDENTE (Bemardo Cabral) - Dr. 
Pereira, quer faz r alguma consideração? 

O SR. JOS' PEREIRA DE SOUSA - Não, Sr. 
Presidente. 

O SR PRE IDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nadora Emilia Fe nandes, V. Exl tem a palavra. 

A SRI EMI IA FERNANDES - O depoente de­
clarou que se af stou, por solicitação, da Secretaria, 
em 07/10/96; ap sar disso, eu perguntaria se o de­
poente tem algu a informação a nos dar a respeito 
dessas consider ções que faço a seguir: 

O rastrea nto do Fundo de Liquidez do Esta-
do de Alagoas c ncluiu pela existência de um saldo 
aproximado de 88 mil títulos em 31 de dezembro 
de 1996. Isso c nfere, inclusive, com a afirmação V. 
SI de que a met de não foi colocada. Porém, a aná­
lise desses títul s, em 27 de fevereiro de 1997 - pe­
los dados com os quais estamos trabalhando -
aponta um sald de apenas 18mil títulos, que, inclu­
sive, se encontr m bloqueados. 

Isso quer izer que, após a instalação desta 
CPI, nos mese de janeiro e fevereiro deste ano, o 
Fundo de Liqui ez de Alagoas vendeu aproximada­
mente 180 mil ítulos? Houve, então, úm apressa­
mento na vend desses títulos no sentido de se an­
tecipar alguma ção de bloqueio por parte da CPI? 
Quanto teria si ' 0 o deságio na venda desses títu­
los? 

Temos ra ões, inclusive, para crer que o desá­
gio provavelme te foi superior ao acima menciona­
do, pois, em condições normais, aceitou-se o desá­
gio de até 37% É lógico que não podemos esperar 
que em operaç es apressadas - apenas dois meses 
-, sem dúvida, t rose-ia fugido de eventuais operaçõ­
es com desági s maiores, logicamente fugindo de 
eventuais açõe desta CPI. 

Pergunto: V. SI, embora não mais,estivesse na 
secretaria, tev conhecimento disso? Quais os da­
dos que V. SI ntende que são realidade, os 188 ou 
os 18 que esta iam bloqueados, inclusive, de posse 
do Govemo de lagoas. 
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O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Senado- uma verificação do débito da antecipação da receita 
ra, V. ExA falou de operações após a minha saída, orçamentária e na sua liquidação" chegaremos à 
mas posso lhe garantir que essa informação está conclusão de que o custo de juros é compatível com 
equivocada e deve estar desatualizada. Tenho que aquela do ARO. É operação que foi feita para liqui-
fazer isso em defesa do Estado de Alagoas, porque dar ARO. 
não houve, do meu conhecimento, nenhuma nego- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
ciação durante esse período. Inclusive, o saldo que nadora Emilia Fernandes. 
existe caucionado junto a bancos privados é de 18 A SRA. EMILlA FERNANDES - Concluo, Sr. 
milhões de títulos. Esses 188 não podem ter sido, Presidente, agradeço e nada tenho mais a questio-
em hipótese nenhuma, negociados nesse período. 
Estou lhe respondendo, com absoluta certeza, de 

. que' não houve, mesmo na minha ausência do Esta­
do - estou sabendo, porque acompanho isso no dia­
a-dia, devido a todos esses problemas que estão se 
passando -, essas operações não existiram nesse 
período. Realmente, os 18 milhões continuam até 
hoje caucionados. Essa é uma informação que pos­
so repassar, já que o Governador do Estado, tão 
logo foi instalada a CPI, tinha mandado suspender 
qualquer venda de títulos. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - O Senador 
José Serra, apesar das considerações do depoente, 
no aparte que lhe cedemos, não se sentiu totalmen­
te esclarecido. Insistimos novamente. O Estado de 
Alagoas preferiu e realizou essas operações. O Se­
nador quer acrescentar, inclusive, especificamente 
com relação à operação day trade. Ele perguntou e 
não se considerou suficientemente esclarecido. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - A opera­
ção day trade foi realizada em função de um acordo 
feito pelo Governo do Estado, na pessoa do seu Se­
cretário à época, que e~ eu, com o BIC - Banco In­
dustriai e Comer~ial, porque ficamos inadimplentes 
com a operação de ARO' - Antecipação de Receita 
Orçamentária. O BIC queria receber essa operação. 
Se não recebesse, iria bloquear. Então, em janeiro 
ou fevereiro de 1996 - ela vencia em janeiro de 
1996, porque todas as operações financeiras de 
ARO vencem de janeiro de 1996 -, propus que eles 
recebessem em títulos, primeiro, para que não hou­
vesse, no caso deles, o registro em ICL, o crédito de 
liquidação. Eles argumentavam que não poderiam 
deixar de bloquear a conta do Estado para receber o 
dinheiro; e, segundo, para que também o Estado pu­
desse recompor o seu caixa com venda de títulos. . 

Então, fizemos uma carta de recompra em que 
remuneramos, naquele período de dois ou três me­
ses - aliás, essa liquidação foi feita com atraso pelo 
que estava pactuado na carta -, pelos percentuais 
contratuais do .empréstimo de ARO, por isso. deu um 
prejuízo com relação ao deságio e, também, em re­
lação à recompra. Mas se estudarmos, se fizermos 

nar. 

Mais uma vez acrescentamos que o trabalho, 
inclusive por designação, vai continuar sendo feito e 
vamos partir para essa outra etapa que acredito ser 
fundamental: tentar fazer o rastreamento desses tí-
tulos a partir das emissões. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Romeu Tuma. (Pausa.) 

Desiste. 

Senador Vilson Kleinübing, quarto orador ins­
crito. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
farei umas perguntas rápidas, porque esse assunto 
está mais do que conhecido por todos os membros 
da Comissão. Quero deixar claro que a operação de 
Alagoas, como já foi dito aqui,~em vez de salvar o 
Estado, salva o curto prazo, mas quebra definitiva­
mente a médio prazo, porque com essa taxa, com 

• 
esse custo fica muito difícil sobreviver no futuro. E 
complicado quando um Estado tem que fazer dívida 
para pagar o custeio: É muito complicado. Se o Es­
tado não arrecada o suficiente para pagar o seu cus­
teio tem que adotar outras medidas, não é nem um 
pouco interessante para o Estado fazer dívidas para 
pagar o custeio. 

Ficou claro que o dispositivo constitucional foi 
ferido. Quer dizer, quando aprovamos a operação de 
Alagoas, estávamos aprovando uma mentira. Não 
era esse o objetivo que estava na proposta que veio 
ao Senado Federal. O objetivo não era pagar preca­
tórios; o objetivo claro era fazer caixa para o Estado 
de Alagoas que estava com dificuldades financeiras. 

Então, só para minha informação, já que estou 
preparando todos esses processos, quero ter alguns 
detalhes do Secretário. A operação autorizada foi de 
301 milhões, mas V. S' falou que, na verdade, foram 
emitidos 300 milhões. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Trezen-
tos milhões era o valor autorizado pela Assembléia 
Legislativa. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Trezentos mi­
lhões, quanto entrou no fundo de liquidez? Líquido? 
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O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Quanto . O SR. VIL N KLEINÚBING - O outro era, 
entrou na conta única? segundo o contra ante, a Perfil. Nós já identificamos 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Sim. a Perfil. A Perfil ra a empresa arrendada pelo Sr. 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Posso Wagner Baptista Ramos para ganhar dinheiro em 

informar, líquido 111 milhões. .. 
O SR. VILSON KLEINUBING - Cento e onze 

milhões? E ainda tem títulos? 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - O Esta-

do tem ainda 18 milhões de títulos. 
O SR. VILSON KLEINÚBING - Então, o líquido 

vai dar 129 milhões. 
V. S' recebe 129 e fica devendo 300? 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, Se­

nador, porque foram pagos cerca de 50 a 60 milhões 
a bancos, referente a operações de ARO que o Es­
tado tiriha feito. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Entao, rece­
beu 180 e vai ficar devendo 300. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Também 
foram pagos cerca de 84 milhões de dívidas contra­
tuais do Estado. 

O· SR. VILSON KLEINÚBING - Essa conta já 
não fecha. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - As dívi-
das do Estado são reais. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - V. S' emitiu 
300 milhões. Quanto custou o Banco Divisa? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Foi algo 
em tomo de 14 a 15 milhões. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Quatorze, 
quinze milhões que nem foram recebidos por ele? V. 

• 
Sª sabia que o Divisa tinha diversas subempreiteiros 
nessa obra? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Ele tinha 
subcontratos. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Tinha quatro 
subcontratos. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não me 
lembro se foram três ou quatro subcontratos. 

O SR. VILSON KlEINÚBING - Um era o Sr. 
Marcus Vinícius. Quem é esse Sr. Marcus Vinícius? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não sei. 
O SR. VILSON KLEINÚBING - Quem é esse 

Marcus Vinicius? 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Marcus 

Vinicius foi o economista responsável pela operação 
em Alagoas. Responsável pelo Banco Divisa. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Foi ele que pri­
meiro lhe procurou? 

, 

O SR. JOSE PEREIRA DE SOUSA - Foi ele 
. . 

que primeiro me procurou. 

cima dos Estado cheios de dificuldades financeiras. 
E fez um contrato substancial com o Divisa . 

O senhor sabe que dos U$.14 milhões, o Divisa 
ficou com U$2,9 ilhões. 

O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Não sei 
com quanto ele fi ou, não me recordo. 

O SR. VI SON KLEINÚBING - Os outros 
U$11 milhões el " redistribuiu para o Sr. Marcos Vini­
cius, para o Divisa e para outras empresas que ele 
subcontratou. U a para cuidar do Banco Central, 
outra para cuida da aprovação não sei onde, todos 
subcontratos inte os que o Divisa possuía. 

Essa corre agem custou U$14 milhões, essa 
prestação de ser!tiços. O deságio custou quanto? ' 
. O SR. Jo~1é PEREIRA DE SOUSA - O desá-

gio custou, em " Iédia, vinte ... 
'0 SR. VIL ON KLEINÚBING - O total, o se­

nhor não calculo ? 
O SR. JO É PEREIRA DE SOUSA - Lamen-

tavelmente, dei 
O SR. VI 

dois milhões. 
O SR. PR 

vê os elemento 
ra? 

O SR. VIL 
Ihões, são U$7 
recebeu U$224 

O SR. JO 
mente. 

, 
sses numeros ... .. 

ON KLEINUBING - Sessenta e 

SIDENTE (Bemardo Cabral) - 0'-, 
que foram passados pelo Dr. Perei-

ON KLEINÚBING - Mais U$14 mi­
milhões. Então, líquido, o Estado 

É PEREIRA DE SOUSA - Possivel-

.. 
O SR. VI ON KLEINUBING - O total do de-

ságio foi U$62 ilhões? 
O SR. J SÉ PEREIRA DE SOUSA - Tenho 

para mim que f i um pouco menos. Essa informação 
está com o Sr. residente, que repassou para a Sr' 
Senadora. 

O SR. P ESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nadora Emilia ernandes, se V. Ex' puder prestar 
esse esclareci entoo 

O SR. VI ON KLEINÚBING - Tudo bem, de­
pois pego na C missão. 

Quarta q~estão. Houve o custo de corretagem. 
Quem foram o primeiros tomadores dos títulos, o 
senhor lembra. 

O SR. JO É PEREIRA DE SOUSA - Não, Se­
nador. 

O SR. VI SON KLEINÚBING - Nem os com­
pradores? 
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O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não, çou todo O crime. Por que o Sr. Marcos Vinrcius lhe 
porque o Estado não toma conhecimento de quem procurou? Ele foi indicado por alguém? 
está comprando. A corretora, normalmente, atua O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Ele foi 
para terceiros. Não sei quem são os primeiros. Não indicado pelo Sr. Alípio Albuquerque. 
temos essa informação. Tenho a informação de qual O SR. VILSON KLEINÜBING - Quem é Alípio 
foi a instituição que comprou esses títulos, mas isso Albuquerque? 
não quer dizer que seja ele o investidor. O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - É uma 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Qual foi a insti- pessoa que trabalha para o Estado do Rio de Janei-
tuição que comprou? roo Eie é funcionário do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Nós tive- Naquela altura, ele estava representando o Estado. 
mos o Interfinance, a Perfil, Sudameris, Lloyds, In- Ele foi apresentado e conversei com Marcos Vinf-
terfinance Divisa, Interfinance Mercado, Corretora cius. , 

Banfor, BIC, Negocial, Banco Interfinànce, Banco do O SR. VILSON KLEINÜBING - Foi feita con-
Estado do Ceará, Produban, Lloyds, Banco Interna- corrência para contratar o Divisa? 
cional, Banco Interfinance, Dimensão, Banco Interfi- O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não. 
nance, Interunion, Negocial, Perfil, Produban, Banco O SR. VILSON KLEINÜBING - O Sr. Marcus 
BCN, Banco do Estado do Ceará, Lloyds Bank. Vinícius disse que conheceu Manoel Alípio de Albu-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Bastante ban- querq\Je Júnior. É isso? 
cos públicos. O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - É. Alípio 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Até que Albuquerque. 
não teve muito. O Banco do Estado do Ceará apare- O SR. VILSON KLEINÜBING - Ele foi asses-
ce aqui. Não sei se tem mais algum. sor do Governo Divaldo Suruagy? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Produban. O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Ele era 
O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - O Produ- assessor do fovemo Divaldo Suruagy. Ele é funcio-

ban, nesse caso, não compra títulos, porque está nário do Estado há 12 anos. 
sob intervenção do Banco e estava atuando para al- O SR. VILSON KLEINÜBING - O Sr. Manoel 
gum cliente. Alípio de Albuquerque Júnior era assessor do Go-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não aparece lemo. O Sr. Marcos Vinícius, que era amigo dele, 
na sua relação, mas um dos grandes compradores pediu ao Sr. Albuquerque que o apresentasse para 
de títulos em Alagoas é o Banco Vetor. Foi o que V. S'? 
comprou na primeira operação. Ele nunca é compra- O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Exata-
dor final, compra na primeira operação. mente. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Mas ele O SR. VILSON KLEINÜBING - Era o que ti-
não aparece nos quadros que tenho da Secretaria nha a perguntar, Sr. Presidente. 
da Fazenda. Muito obrigado. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Ele não apare- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con-
ce, mas foi um dos grandes compradores e foi o que cedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
mais uma vez administrou o deságio. A IBF, para o O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
senhor saber, é uma das empresas para as quais te, gostaria apenas de fazer um comentário. 
ele transferiu lucros. É uma empresa fictícia, fria, O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
que não existe perante o fisco. E de um Estado tão Ex' tem a palavra. ., 
carente de recursos só esse laranja ficou com U$5 O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
milhões de deságio, que foi dado a mais. Infelizmen- te, entender uma situação com essa não é fácil. 
te o Estado de Alagoas deu a mais. Esses U$5 mi- Acredito que o próprio Governador, quando disputou 
Ihões podiam ter ficado lá, iam fazer um bem dana- a eleição, encontrou o Governo do Estado numa si-
do para o Estado. tuação lamentável. Compreendo a posição do ex-

Dos U$60 milhões de deságio, calculo que em Secretário da Fazenda. É uma situação difícil. 
tomo de U$20 milhões de deságio desnecessário o Gostaria de saber se, na verdade, há um apro-
Estado de Alagoas acabou dando. Isso virou dólar e veitamento muito forte dos Estados e dos municípios 
encheu os bolsos de alguém. E o senhor poder ter no mercado financeiro. ' Numa situação tão difícil, 
certeza que encheu os bolsos de quem conversou ainda há os que procuram pisar mais em cima. Com 
com o senhor na primeira vez. Foi por aí que come- um deságio nessas alturas, imagino que a situação 
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é triste para um povo sofrido. Refiro-me às comuni- O SR. JOS ' PEREIRA DE SOUSA - Sou só-
dades municipais e estaduais. Diante de um quadro cio dessa empre a. 
desse, será que existem no Brasil essas intermediá- O SR. VIL ON KLEINÜBING - Houve uma 
rias, que se aproveitam de uma situação crítica de denúncia no jorn I de que a Consult-Invest funciona-
quem já está penando? va numa depend ncia do Banco Divisa. 

Analiso isso com tristeza. Quero ser muito sin- O SR. JOS' PEREIRA DE SOUSA - É verda-
cero. Olho para os meus Colegas que vivem esse de. Essa empre a nao funcionava numa dependên-
drama. Há folhas atrasadas. Como eu disse há pou- cia do Banco Di isa. Essa empresa funcionava num 
cos dias, vários Estados e Municípios estão tentan- endereço que a tes era do Banco Divisa. O imóvel 
do buscar, nesses processos antigos, nesses alfar- era do Banco D visa. Existia uma opção de compra 
rábios ensebados, uma saída, um lenitivo para suas do imóvel, que omeçava a vencer em janeiro. En-
angústias. Nós nos condoemos numa situação des- tregamos o imó el. Não fizemos a negociação final 
sas. Não é fácil. porque, com tod esse problema da CPI, os clientes 

Apenas queria fazer esse comentário nesta 
noite. Hoje, pela manha, começamos esta reunião. 

.Amanhã, a reunião começará à tarde e se estenderá 
até a madrugada. 

Condoemo-nos - digo isso num bom sentido -, 
porque não dá para nos alegrarmos com a tristeza 
dos outros, com a desgraça de um povo, de uma co­
munidade. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - V. Exª me per-

mite um aparte? 
O SR. CASILDO MALDANER - Concedo o 

aparte a V. Exª. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
ueria fazer este aparte, porque penso que o de­

pOtmte se eSQueceu 'de dar üma infom1ação. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 

Ex!! tem a palavra. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Manoel Alípio 
de Albuquerque não foi o seu Chefe da Dívida Públi­
ca na Secretaria da Fazenda? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Final­
mente, foi. Ele não o foi no início das operações, 
mas sim no ano passado, durante os quatro meses. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Ele é proprie­
tário da empresa Consult-Invest? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Ele fun­
dou essa empresa. Entrei na sociedade dessa em­
presa em agosto do ano passado, quando eu já es­
tava saindo da Secretaria; eu já tinha feito o pedido. 
Inclusive, entreguei ao Presidente desta Comissão 
oda a contabilidade analítica e os extratos bancá­
I)'> dessa empresa. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Da Consult-In-
vest? 

• 

O SR. JOSE PEREIRA DE SOUSA - Exata-
mente. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - V. Sª chegou a 

ser sócio dessa empresa? 

começaram a s mlr. 
•• 

O SR. VI ON KLEINUBING - Então, deixe-
me recapitular. O Sr. Marcus Vinícius o procurou, 
tendo sido indic do pelo seu sócio, Manoel Alípio de 
Albuquerque. 

O SR. JO É PEREIRA DE SOUSA - Não; ele 
foi indicado pel Sr. Manoel Alípio, que não era meu 

• • sacIo . 
Eu, quan o estava para sair do Governo de 

Alagoas - e, c mo declarei aqui, saí no dia 07 de 
outubro -, entr i como sócio na Consult-Invest, em 
agosto de 1996 mais ou menos. 

O SR. (N o identificado.) - (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. J SÉ PEREIRA DE SOUSA - Exata­
mente; com a esma empresa. Agora, essa empre­
sa já existia an eriormente, mas também é uma em­
presa ... Todavi , por ter havido essa denúncia, en­
treguei toda a contabilidade. Essa empresa nunca 
teve nenhuma operação com títulos públicos, quer 
de Alagoas, qu r de qualquer outro Estado da Fede­
ração, e nao te nenhuma atividade voltada ao mer­
cado de capitai 

•• 

O SR. V LSON KLEINUBING - O que estou 
querendo cara terizar aqui, Sr. Presidente, é a capa­
cidade de pro urar os ramos de entrada dessa es­
trutura da Pe iI. Não propriamente da Perfil, que, 
como já desco rimos, foi arrendada pelo Sr. Wagner 
Baptista Ram s. Quer dizer, S. Sª descobriu que o 
Sr. Marcus Vi ícius era amigo do Sr. Alípio Albu­
querque, que, por sua vez, era amigo do Secretário 
da Fazenda, om quem teve um primeiro cantata. 
Partiram, entã ,para um processo de emissão de tí­
tulos, igual a odos os outros, e o Divisa, que tem 
sua sede ond está a Consult-linvest, foi contratado 
sem concorrê cia pública. 

Assim, s poderia dar no que deu. ou seja. de­
ságio elevado custos elevados e, em vez de resol­
ver o problem de Alagoas, piorou ainda mais a si-
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tUi'lção, porque, agora, a conta de 300 milhões tem sa, em primeiro lugar, eu gostaria de pedir o auxílio 
que ser paga. E tem que ser paga essa conta, por- do Senador Vilson Kleinübing pela seguinte razão: 
que esse dinheiro não é dado. quando o Sr. _Wagner Baptista Ramos esteve aqui, 

Aliás, há alguns Governadores fazendo isso, o S. SI declarou que recebeu, pelas inúmeras asses-
que não é privilégio de Alagoas, não; em Santa Ca- sorias que fez, inclusive para Alagoas, Perna~buco 
tarina, faz-se isso todo dia. e outras, apenas 150 mil, relativos a um contrato 

Aí, perguntam: como é que o Senador Vilson que havia feito com a Perfil. 
Kleinübing é contrário a que venha dinheiro para Ontem, S. SI resolveu dar algumas entrevistas, 
Santa Catarina? Não sou contra; o que quero são os bem como o fez no final de semana para a revista 
120 milhões que fizeram desaparecer dessa conta. Veja. Em uma das entrevistas que S. SI deu hoje 
A meu ver, em Alagoas, deve haver uns 50 ou 60 para o Jornal O Estado de S.Paulo, S. Si já informa 
milhões, já comprovados por esta CPI, que desapa- fatos novos, ou seja, que, pela assessoria dada ao 
receram em função de deságios desnecessários ou Governo de Alagoas, teria recebido 150 mil deposi-
~ontratos desnecessários. tados no exterior. Para Pernambuco e Santa Catari-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O re- na, R$1 milhão, nos Estados Unidos, mais R$150 
gistro está feito, Senador Vilson Kleinübing. mil pela operação de Pernambuco, depositados no 

Continua V. Exi com a palavra, Senador Casil- Brasil. Aos poucos vamos sabendo mais coisas. Pri-
do Maldaner, para concluir as suas observações. meiro era uma vez R$150 mil pelo global, agora já 

O SR. CASILDO MALDANER - Para concluir, sabemos que R$150 mil no exterior, R$1 milhão no 
Sr. Presidente, devo mais uma vez dizer que, na exterior e mais R$150 mil no Brasil. 
verdade, quando esse submundo se aproveita de O Senador Vilson Kleinübing há poucos minu-
uma situação não das melhores - e imagino o que tos deu uma outra informação. Gostaria que V. SI 
acontece nesses momentos, quando se busca o de- esclarece,sse, por exemplo, o Governo de Alagoas 
senvolvimento, quando se quer buscar uma saída, e teria, de alguma forma, providenciado o pagamento 
há nesse submundo financeiro caminhos escusos no exterior para Wagner Baptista Ramos? Seja de 
que s6 vêm a prejudicar um conjunto de ações. En- R$150 mil, que ele aqui declara ou pelo que o Sena-
tão, é claro que se há de analisar, com muito critério, dor Vilson Kleinübing ... Pediria até, antes que V. Si 
sem prejulgamentos, se o deságio no mercado, na respondesse, Que pudéssemos ouvir o esclareci-
verdade, é de 20%, 25% ou 30%; se não é de um mento do Senador Vilson Kleinübing sobre a dedu-
ano, se são quatro ou cinco anos. Há que se anal i- ção que teve, no caso de Alagoas. Claro, pois não 
sar isso em todos os títulos, nos seus pormenores, pedirei que esclareça dos outros casos. 
para não se prejulgar por antecipação. O SR. VILSON KLEINÜBING - Estado de Ala-

Todavia, não há a menor dúvida de que há os goas. O contrato com a Divisa foi de 
aproveitamentos. Então, não vamos prejulgar Santa R$14.113.000,00. Quem assinou o contrato foi a Di-
Catarina, se foi tanto ou : quanto de deságio; vamos visa. A Divisa ficou com o correspondente a 2.879 
analisar para ver o tempo que levaram; vamos anali- LFTs do Estado de Alagoas. Isso, na época, dava 
sar os outros Estados. Agora, não há a menor dúvi- R$2.643.000,00. Então vsja, os outros R$11 milhões 
da de que há os que se aproveitam no meio do ca- e quebrados, o Banco Divisa subcontratou. Não sei 
"""linho. Parece-nos que isso, de antemão, já está ca- se era do conhecimento do Estado de Alagoas, me 
,'acterizado, muitas vezes sem a vontade dos gover- parece que não era, ou era mas não sabia de deta-
nantes, que querem buscar uma saída para os seus lhes. O primeiro subccntrato que fez foi com o tal de 

• problemas, e que, quanto pior, encontram-se em si- Marcos Vinícius, que, na escola do Wagner, recebeu 
tuações como essas que não alegram ninguém. R$60 mil. Veja que o Wagner veio aqui, apresentou 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- uma receita de R$150 mil, pagou seus impostos 
nador Casildo Maldaner, vamos às perguntas. com R$60 mil. É um contrato correto, feito entre o 

O SR. CASILDO MALDANER - Assim, temos Banco Divisa e ... 
que , concluindo, Sr. Presidente, lamentar essas O SR. EDUARDO SUPLICY - A Perfil? 
ponderações que venho a fazer a esta hora da noite. O SR. VILSON KLEINÜBING - Não. O Marcos 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com Vinícius pessoa física. Marcos Viníciu~ Boaventura 
a palavra o Senador Eduardo Suplicy. Guimarães, R$60 mil. Depois, ele contrata uma em-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, presa chamada Mercado Distribuidora de Títulos e 
Senador Bem.H 01, J Cabral, Sr. José Pereira de Sou- Valores, paga para essa Mercado o equivalente a 
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3,203 Letras do Tesouro de Alagoas, subloca mais 
ainda e faz um contrato com a Perfil, que é uma em­
presa - aí a dedução - arrendada pelo Sr. Wagner 
Baptista Ramos, que recebe 4.520 Letras Financei­
ras, a maior parte, o dobro do que recebeu o Divisa. 
E esse dinheiro, como já vimos quando a Perfil aqui 
se apresentou, virou dólar. E agora estamos vendo 
que (1) está indo parar, no exterior. Vão acabar apa­
recendo mais contas, Senador. V. Exª não se preo­
cupe porque nos próximos três ou quatro dias apare­
cerão mais umas três contas no exterior, que estive­
ram, durante um certo período, recheadas. Mas 
essa é a subdivisão do contrato. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Portanto, se pu­
der apenas concluir na sua estimativa por Alagoas, o 
Sr. Wagner Baptista Ramos teria recebido em torno 
de ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Em torno de 
R$6 milhões a R$7 milhões. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Seis a sete mi­
lhões de reais correspondentes a quatro mil Letras 
de Alagoas. Sr. José Pereira de Sousa, em algum 
momento, pôde V. Sª perceber como era feito esse 
pagamento? Pôde ou tem conhecimento da forma 
de pagamento? Por acaso o Govemo do Estado de 
Alagoas, de alguma maneira, providenciou o paga­
mento direto no exterior, seja para Wagner Baptista 
Ramos seja para alguma das pessoas mencionadas 
pelo Senador Vilson Kleinübing, como o Sr. Vinícius 
Guimarães, oü para alguma das pessoas apontadas 
pela Maxi-Divisa, Perfilou Mercado? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Senador, 
só tenho conhecimento dqs pagamentos que foram 
efetuados pelos contratos. Além disso não tenho co­
nhecimento. Sei que a Perfil recebeu porque tinha 
um subcontrato. Mas aquele montante, para nós, fi­
cou absolutamente naquilo. Pagamos com letras, 
não pagamos nem em dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
Estado de Alagoas não pagou um centavo em recur­
sos, vamos dizer, em moeda corrente; pagou tudo 
em letras. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E esses paga­
mentos foram todos registrados devidamente? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Sim, 
sim, foram registrados. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Quantas vezes, 
efetivamente, o Sr. Wagner Baptista Ramos entrou 
em contato com V, Si!, como principal responsável 
pelas finanças de Alagoas, e ou com pessoas do 

Governo, seja o ovemador, o Vice-Govemador, as 
pessoas que tom am decisões a re!iipeito? 

O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Comigo 
ele entrou umas t • s ou quatro vezes. 

O SR. ED ARDO SUPLlCY ...! Em Maceió, 
quantas vezes? 

O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Em Ma­
ceió, ele esteve d as vezes. 

O SR. EDU ROO SUPLICY - Esteve duas ve-
zes? 

, 
O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Esteve 

duas vezes, uma participando dessa reunião, que foi 
a última reunião ntes da assinatura do contrato, e 
uma outra ele esteve lá, mas não participou de ne­
nhuma reunião, steve lá passando um fim de se­
mana e me foi ap esentado; foi quando o conheci. 

O SR. ED ARDO SUPLlCY - Em qual das 
duas vezes ele f z uma palestra? 

O SR. JO É PEREIRA DE SOUSA - Foi na 
segunda vez, foi m novembro de 1995. Depois esti­
ve . com ele tam ém em ,São Paulo, na própria Pre­
feitura, aí já para montar a contabilidade do fundo de 
liquidez; o pesso I de Alagoas, inclusive, fez estágio 
na Prefeitura de ão Paulo. Estive três ou quatro ve­
zes com ele, só. 

O SR. ED 
São Paulo, co 
além de conve 
mos? 

ROO SUPLlCY - Na Prefeitura de 
quais pessoas V. Si! conversou, 

ar com o Sr. Wagner Batista Ra-

, 

O SR. JO E PEREIRA DE SOUSA - Conver-
sei ccm ele, con ersei com o assessor dele, que é o 
Pedro Neiva, lá na Prefeitura somente, e cOlwersei 
com a contador da Prefeitura. A contadora é uma 
pessoa responsável pela contabilidade, e foi uma 
conversa rápid , porque estávamos implantando a 
contabilidade d controle desses títulos; depois, fun­
cionários do E ado de Alagoas, da Secretaria da 
Fazenda, foram a Sao Paulo, ao Rio de Janeiro, e 
também tivera passagem pela Bahia, para fazer a 
montagem dos ontroles desses títulos. 

O SR. RE TOR (Roberto Requião) - Sena-
dor Suplicy, V. EExª me concede um aparte? 

O SR. E UARDO SUPLICY - Senador Re­
quião, por favor 

O SR. R LATOR (Roberto Requião) - Uma 
curiosidade min a que talvez V. EXª pudesse me es­
clarecer, Sena or, no momento em que lhe cabe a 
vez de conduzi o interrogatório. 

O Banco ivisa recebeu as comissões de su­
cesso e todas aquela.s cláusulas avençadas, mas 
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quem treinou o pessoal de Alagoas foi a Prefeitura nária da Prefeitura de São Paulo que foi a Alagoas 
de São Paulo? depois. também tratando do mesmo assunto? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então. como é O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não lem-
que fica? A dúvida do Senador Requião é mais do bro. realmente não lembro. 
que pertinente. Quer dizer... O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Houve depoente não lembra o nome. 
algum pagamento paralelo para a Prefeitura de São Senador Suplicy. 
Paulo. ou a Prefeitura de São Paulo submetia ao O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. SI. no início 
Banco Divisa? Não estou entendendo nada disso. da sua exposição. descreveu o seu currículo. Per-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se puder res- gunto a V. SI quantas vezes esteve em São Paulo 
ponder. como é que foi esse treinamento de pes- para tratar exatamente deste assunto do lançamento 
soas de Alagoas na Prefeitura de São Paulo? de títulos de Alagoas. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Dois fun- O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Para tra-
cionários da Fazenda estiveram em São Paulo. 
como estiveram no Rio de Janeiro e como estiveram 
na Bahia. vendo os contro!es de como se fazia a 
contabilidade. já que era uma operação pioneira 
para nós. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Quantos dias fi­
caram? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Dois 
dias. no máximo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Dois dias. Fize­
ram curso com o Sr. Wagner Batista Ramos. o Sr. 
Pedro Neiva? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não sei. 
mas acho que o curso foi feito. Inclusive. depois teve 
até uma funcionária da' PrefeitUra que foi a Alagoas 
também para ...• mas aí em termos particulares. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E essa visita 
q:.Je V. SI fe.z à Secretaria Municipal de Finanças foi 
no Edifício Andraus. perto da São João. onde fica a 
Secretaria Municipal de Finanças, ali perto da Aveni­
da São João? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Acho , 
que é esse edifício. E um prédio de esquina. não é? 

O SR. EDUARDO SlIPLlCY - É um prédio de 
• esquina. 
V. Sª teve oportunidade de se encontrar com o 

Secretário Municipal de Finanças, hoje Prefeito. Cel­
so Pitta? 

, 

SR. JOSE PEREIRA DE SOUSA - Ele não 
I' na oportunidade. 

() SR. EDUARDO SUPLlCY - Ele não estava. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

Jr Eduardo Suplicy, a Sel"ladora Emilia Fernan­
. pedo um aparte. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senadora Emi­
.3 Fernandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - E também só 
ma c l lvida. Ele poderia precisar o nome da funcio-

tar desse assunto. não estive em São Paulo vez ne­
nhuma; só para fazer essas. implantações é que esti­
ve lá. porque isso foi tratado em Alagoas e uma vez 
no Rio de Janeiro. no Banco Divisa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em São Páulo. 
apenas uma vez. 

., O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Apenas 
uma vez. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Numa dessas 
vezes. esteve no Hotel Shereton Mofarrej. onde hou­
ve um café da manhã para. justamente. tratar da co­
locação de títulos no mercado secundário de Ala­
goas. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Café no 
Shereton Mofarrej já tive alguns. Mas não me lembro 
de tratar de operação secundária? .. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sobre as reu­
niões relativas ao lançamento de títulos em São 
Paulo. V. Sª teria tido a assistência do Sr. Roberto 
Márcio de Carvalho? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Não. Se­
nhor. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em nenhum 
momento? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Devo di­
zer que conheço um Roberto Márcio. Creio ser. in­
clusive. um rapaz de Alagoas. Conheço um Roberto 
Márcio que mora em São Paulo e é de Alagoas. Mas 
jamais fui tratar de qualquer assunto de títulos com 
ele. Não tem nada a ver com títulos. Creio que ele 
fiem trabalha no mercado financeiro. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ele tem um es­
critório de ... 

, 

O SR. JOSE PEREIRA DE SOUSA - Não sei 
onde é seu escritório. Sei que tem um r::lpaz de Ala­
goas, um alagoano, chamado Roberto Márcio, que 
mora em São Paulo. Esclareço para que fique claro 
que conheço um Roberto Márcio, de Alagoas, que 
mora em São Paulo. Se é o mesmo a quem V. Exª 
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se refere, realmente - com Roberto Márcio - eu de com todos os enadores que aqui estavam pre-
nunca tratei de assunto de títulos públicos de São sentes. Lembro- e também das duas vezes, pelo 
Paulo. menos, que o G vernador Divaldo Suruagy veio a 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ele tem um es- esta Casa, onde realizou um esforço de procurar 
critório na Av. Faria Lima, 1084. cada um dos Sen dores, inclusive a mim próprio, to-

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Nunca dos a quem tinha uma relação de amizade, de res-
estive no escritório de Roberto Márcio. peito e de confi nça. Sua Excelência transmitiu a 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- necessidade de t dos olharmos, com muita atenção, 
nado r Eduardo Suplicy... para a emergên ia da situação de Alagoas. V. S' 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Sr. Wagner nos disse que o stava acompanhando. Ele, inclusi-
Baptista Ramos participou diretamente da monta- ve, esteve, lemb -me visualmente - penso que os 

... gem do processo encaminhado ao Banco Central, membros da CA , se lembram -, na sala quando 

• 

incluindo os cálculos necessários para se chegar ao apreciamos o pe ido de Alagoas. Lembrei-me des-
montante solicitado? ses fatos agora, uero registrar, por causa do cuida-

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Senador, do que cada um e nós, o conjunto dos Senadores, 
não sei. Quem recolheu os documentos foi o Marcos precisa ter. Imag nem se vier um dia o Governador 
Vinícius, em Alagoas. Levou, inclusive, o acordo que Bemardo Cabral o Governador Roberto Requião, 
lastreou essa operação. E apresentaram-nos o pro- até aqui à Comi são de Assuntos Econõmicos, em 
cesso absolutamente pronto para ser assinado. Não uma próxima leg slatura, falar com cada um de nós 
sei quem fez os cálculos, não sei quem fez a opera- com quem conv veu e pedir para que prestemos 
ção em si. A responsabilidade é contratual do Banco atenção em seu casos. Por mais que um Govema-
Divisa. Eu não acompanhei essa parte do processo. dor diga isso va os ter que prestar muita atenção, 

O SR. ROBERTO FREIRE - Só uma preocu- em que pese as elações que ..... Fico impressionado 
pação. O Secretário da Fazenda de um Estado assi- pelo fato de pes oas ganharem 1, 2, 14 milhões ou 
na um negócio desses sem saber quem fez os cál· algo assim com ma facilidade extraordinária, quan-
cu los ... Isso é normal? do sabemos qu justamente no Estado de Alagoas 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - há pessoas que êm enorme dificuldade- de sobrevi-
Pode responder, Sr. José Pereira de Sousa. vência, têm nec ssidade de um rendimento que 'hes 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Eu fiz possa dar uma v da condigna. 
um contrato, o Govemo do Estado fez um contrato 
com o Banco Divisa, que é uma empresa autorizada 
pelo Banco Central para o mercado financeiro e se 
propunha a fazer esse tipo de trabalho. Então ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
eminente Senador quer ser esclarecido, e a pergun­
ta é pertinente. 

O SR. ROBERTO FREIRE - , Sim. Para saber 
se Alagoas, talvez, funciona dessa· forma. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Eduardo Suplicy, V. Exª encerrou? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Farei uma refle­
xão e pedirei o mesmo do ex-secretário José Pereira 
de Sousa. 

Sr. Presidente, por quatro anos fui Colega do 
Senador Divaldo Su ruagy que, depois, se tornou go­
vemador do Estado de Alagoas. Até me lembro mui­
to bem de ser o governador Divaldo Suruagy um dos 
principais críticos do ex-Presidente Femando Collor 
de Mello. Sua Excelência foi, desde os primeiros 
dias de governo, uma das pessoas que mais apon­
tou problemas, sendo um adversário muito rigoroso. 
Mas S. Exª estabeleceu relação de respeito e amiza-

Eu gostari de concluir com essas palavras. 
Quem sabe se . Sª fizer uma reflexão a respeito, 
porque o mund dá muitas voltas. Percebo agora 
que o Governad r Divaldo Suruagy está em uma si­
tuação extrema ente difícil por alguma falta de cui­
dado, já que o r speito, a gentileza de todos S. Ex' 
aqui solicitou, m s faltou um maior cuidado no exa­
me da matéria ue estava sendo submetida e por 
nós todos foi vot da. Precisamos de muito maior cui­
dado daqui para a frente. 

Se V. Sª t ver algo a comentar faça-o, por fa­
vor. Faltou um sclarecimento e também peço que 
o faça na sua eflexão final: se puder, revele-nos 
qual foi a razã pela qual pediu por seis vezes, o 
que finalmente oi dado, o seu afastamento. Se pu­
der, revele-nos primeiro se transmitiu a razão ao 
Governador do stado de Alagoas e diga- nos aqui 
qual foi a razão 

O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Eduardo uplicy, esta é uma pergunta que en­
volve uma que tão de foro íntimo. O senhor deseja 
dar a resposta essa questão de foro íntimo ou quer 
aguardar? 
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O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Posso que eu tinha na Fazenda. Isso, dez dias depois que 
dar a resposta. eu saí da Fazenda. Então, todas essas pressões me 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - fizeram, por algumas vezes, colocar, até que um dia, 
Pode transformá-Ia em público? Ele vai transformar coloquei em termos definitivos, e saí porque quis 
a resposta em público sobre a decisão que tomou sair. Saí, vamos dizer, de modo próprio, e contra a 
em caráter particular. vontade, naquele momento, do Sr. Governador. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Na reali- O SR. EDUARDO SUPLICY - O senhor, por 
dade, quando fui convidado a assumir a Secretaria acaso, teve algum problema de segurança, relacio-
de Governo de Alagoas, eu tinha, vamos dizer, dois nado ao tema da CP I? Por acaso, a sua vinda aqui 
motivos para ir para lá. Um motivo seriíssimo, um hoje foi de, alguma maneira, objeto de pressão com 
problema de família no' Rio de Janeiro, um problema respeito à segurança, seja para V. S' ou para pes-
de segurança. Já havia morado 4 anos em Alagoas soas de sua família, com respeito àquilo que V. SI 
e 6 na Bahia, exercendo outras atividades profissio- hoje está dizendo perante a CPI? 
nais e desejava retomar ao Nordeste por uma ques- O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Em ab-
tão de segurança familiar, e coincidiu com a eleição soluto, em absoluto, não houve nada. 
do Sr. Governador. Ao ser convidado, julguei que O SR. EDUARDO SUPLlCY - Obrigado, Sr. 
poderia trazer uma contribuição com a experiência Presidente. 
que tinha nessa área, só que, Senador, lamentavel- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ 
mente, administrar hoje um Estado carente de recur- Como não está presente o Senador José Serra, pas-
sos, em que pese na administração que tive na Se- so a palavra ao eminente Senador Jader Barbalho. 
cretaria da Fazenda ter duplicado praticamente a ar- O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
recadação de ICM, que chegou acerca de 80% em antes de mais nada, desejo cumprimentar V. ExI 
termos reais, em 21 meses - este não é um dado do pelo espírito de tolerância de V. Ex' e do Relator, 
Secretário, está no Tesouro Nacional, foi levanta- porque quero, mais uma vez, renovar aqui. Estamos 
mento feito por eles - , mas a folha de pagamento às 22 horas, e hoje acho que vamos sair mais cedo. 
subiu 80% a maior que a arrecadação de ICM. O O Relator, como um democrata, tem permitido os re-
ICMS representa cerca de 50% da arrecadação total latórios paralelos nesta Comissão. 
do Estado. Então, não havia como, pois as pressões Confesso a V. Ex' que estou, desde 1967, na 
eram muito fortes, e comecei a sentir que, por não atividade parlamentar e, pela primeira vez, assisto 
ser de Alagoas, tinha pressões muito mais fortes em em Comissão Parlamentar de Inquérito - quero fa-
cima de mim do que se fosse uma pessoa do próprio zer o registro - a relatórios paralelos, julgamentos 
Estado, uma pessoa ligada à área pública do Esta- antecipados. O relatório é do Relator, Senador Ro-
do. E pedi por várias vezes ao Sr. Governador para berto Requião, mas aqui se pede a um membro da 
sair, e ele disse: ·Olha, vamos ultrapassar este obs- Comissão que emita um parecer. Aí, ele prontamen-
táculo e, depois, vamos conversar". E, algumas ve- te emite o parecer. deságio tanto, foi um prejuízo no 
zes, conversamos nesse sentido. Mas, realmente, Estado de tanto. Não sei, Sr. Presidente. A tolerân-
eu não tinha como continuar à frente de uma Pasta cia de V. Ex' e do Relator, porque relatório em Co-
quando eu era uma pessoa, a não ser por um círculo missão Parlamentar de Inquérito é no final. Aqui 
menor, que me conhecia bem em toda a área políti- não, aqui se faz relatório parcial. Acho que é o diabo 
ca, essa coisa toda, mas, para a população como dessa câmera, Sr. Presidente, da TV Senado, que 
um todo, eu era um ilustre desconhecido. Tinha sido acaba gerando coisas dessa natureza, de se terem 
Diretor da Salgema há quatro anos, mas era um ilus- relatórios paralelos quando a Comissão é de investi-
tre desconhecido. Então, isso dificultou um pouco. gação e, portanto, devem-se ouvir do depoente, ex-

E também tem uma coisa: durante essa minha traírem-se informações para juízo do Relator e, pos-
estada lá, tinha, vamos dizer, um trabalho ... se a ar- teriormente, para o juízo de cada membro. Mas aqui, 
recadação subiu cerca de 80% em temos reais, é não. Aqui, a cada depoimento, assistimos a um rela-
porque tive um trabalho implacável na fiscalização, e tório paralelo. O relatório de um expert, que faz logo 
é do conhecimento público nacional que isso culmi- o julgamento antecipado de cada setor, de cada Es-
nou, inclusive, ' ou isso ou qual foi o motivo não tado, de cada Município, de cada corretora, os cál-
está ... está esclarecido, mas não sei. Houve inclusive cu los todos, os prejuízos, os deságios. 
o assassinato do meu homem responsável pela fis- Sr. Presidente, quero fazer esse registro, por-
calização, do segundo, do assessor mais importante que creio que isso poderá prejudicar a Comissão na 
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reta final, com o volume de depoimentos e de docu- Comecei a f zer uma explicação sobre um pe-
mentos que são trazidos à Comissão. Mas há o dia- dido que fizemos esse empréstimo externo e houve 
bo dessa câmera aí, e, com toda essa assistência mudanças de le islação - resoluções, circulares -
privilegiada, acabamos por termos vários Relatores, dentro do Banco . entrai para impedir que o Estado 
que nao esperam o final da Comissão para estabele- pegasse esse din eiro. 
cer os seus juízos de valor, inclusive alguns paro- O SR. JAD R BARBA LHO - Qual era o custo 
quiais, já estabelecendo o prejuízo que cad à Estado desse dinheiro? 

teve. O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - O custo 
Então, eu gostaria de fazer esse registro aqui. desse dinheiro er de 11 % ao ano. 

Até já sou solidário com () projeto de lei que vai ser O SR. JAD R BARBALHO - E o Banco Cen-
apresentado, transformando alguns Estados em ter- tral. .. 
ritórios. Estou preocupado com São Paulo, que é o O SR. JOS PEREIRA DE SOUSA - Tivemos 
maior devedor deste País, se vai ser transformado 
em território. É minha única preocupação. Quando 
pega Alagoas, Estados menores, mas São Paulo, 
maior devedor da União e do País, fico preocupado 
com o projeto de lei previamente apresentado nesta 
Comissão. 

Sr. Presidente, da mesma forma como ocorreu 
com o Secretário de Pemambuco que aqui depôs, 
um Deputado Federal que exerce o cargo de Secre­
tário da Fazenda de Pernambuco, tinha o Govemo 
de Alagoas consciência, ao solicitar ao Banco Cen­
trai do Brasil e ao Senado da República, que estava 
solicitando a emissao de títulos para sanear dívidas 
do Estado e não especificamente para o pagamento 
de precatórios? Porque o Secretário de Pernambuco 
veio e logo confessou que foi com esse objetivo. En-- -
tão, quero saber se o Governo do Estado de Ala-
goas tinha essa consciência, se era esse o intuito. 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - O intuito 
era exatamente esse. 

O SR. JADER BARBALHO - O intuito do Es­
tado de Alagoas nao era pagar precatórios? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Era re­
compor o caixa através de reembolso de dívidas an­

_ teriores à Constituição de 1988. 
O SR. JADER BARBALHO - Agora, quero ou­

vir de V. Sª, que aqui se referiu a mercado - aqui es­
tamos interessados em conhecer um pouco do mer­
cado brasileiro -, se considera que o que foi feito a 
nível de Alagoas, comparado a outras operações 
que o mercado faz e realiza diariamente, que para o 
Estado de Alagoas esse foi o caminho adequado, 
considerando o que ocorre no mercado diariamente? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Conside­
ro um caminho adequado porque, na realidade, ain­
da é o custo de dinheiro mais barato a que os Esta­
dos têm acesso. 

Teria outro recurso : o empréstimo externo; mas 
é impossível obter aprovação do Banco Central para 
empréstimo externo. 

aprovação após um ano de processo junto ao Te­
souro Nacional ao Banco Central, depois de ter­
mos tido do Ba co Central contatos com diretores 
de bancos no e erior que estavam sendo parceiros 
do Estado ness operação, contatos no sentido de 
que desistissem a operação, como vieram a desis­
tir. Tivemos mu ança de resolução do Banco Cen­
trai, exigindo qu qualquer operação com Estado ou 
Município deveri · ter um banco com rating, classifi­
cação do taman o do banco, de 3B, coisa que não 
existia, só surgiu por causa de Alagoas. Então, tudo 
isso foi feito. Fi amos um ano. E pedimos um em­
préstimo sem av I do Governo Federal. 

Quando ve o a autorização, o Estado já estava 
absolutamente s m condições econômicas e técni­
cas, não tinha ais nada para fazer a operação, 

• 

com pedido de i tervenção etc. 
O SR. PR SIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador Jader Bar alho. 
O SR. JA ER BARBALHO - Apesar de o Se­

nador José Serr considerar, de certa forma, não ca­
bível, estou inte ssado em que esta Comissão pos­
sa chegar ao fin I fazendo uma análise do mercado. 
Eu gostaria que V. Sª discorresse sobre a compara­
ção de títulos p blicos, seja do Governo Federal ou 
de outros Estad s, quanto à questão de debêntures, 
inclusive esta q e V. Sª ofereceu do Rio Grande do 
Sul, de 5,5%. ue V. Sª falasse sobre isso. O que 
sabe a respeito da questão do mercado, de taxas, 
sejam de título do Governo Federal ou títulos de 
Governo Estadu I, enfim, títulos públicos? 

O SR. JO É PEREIRA DE SOUSA - Na ver-
dade, essa oper ção de emissao de títulos é classifi­
cada como um underwriting, como chamam no 
jargao financeir , uma emissão primária de títulos 

I 

que tanto se a lica nos casos títulos públicos, po-
dem ser debênt res ou açoes, e as taxas de contra­
tação. A Com is ão de Valores Mobiliários, no caso 
de empresas p adas e empresas de economia mis­
ta abertas, tem sso aos montes em termos de quan-
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to custou cada operação. Agora mesmo, não tenho devolvemos o imóvel a ele. As benfeitorias que reali-
certeza se a Petroprás ou alguma empresa estatal zamos ficaram por conta do períodq de três ou seis 
brasileira está pagando aos Estados Unidos da meses que a empresa esteve lá. Não houve prejuízo 
América 3% de comissão de uma operação underw- para o banco, nem para ninguém. Na realidade, 
riting. Essa comissão tem essa finalidade, vamos quando entrei na empresa, já havia e~se negócio. 
dizer, uma operação de lançamento de títulos. O SR. JADER BARBALHO - A última, Sr. 

Com relação a deságios! o que temos de fazer Presidente. 
é verificar, quer dizer, fazer uma comparação entre a V. Sª considera acertada essa tomada de re-
potencialidade de cada credor. Outro dia explicava à cursos para retirar o Estado de Alagoas de dificulda-
minha filha o que era deságio, pois, de tanto escutar des? V. ·Sª empregaria novamente esses, recursos? 
falar em deságio, ela queria saber o que é. Eu expli- Depois de tudo isso, faria o mesmo tipo de a"licação 
cava: se você tem R$100,00 para aplicar em títulos, que o Governo do Estado de Alagoas fez com esses 
sejam quais forem, de um Estado ou de um país, se recursos que foi buscar no mercado? 
puder escolher os R$100,00 e se quiser segurança, O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Eviden-
vai comprar títulos americanos, ou eurobonds ou 
treasure bonds. Mas se pode aplicar no Brasil e 
tem somente uma taxa única, que é determinada 
diariamente pelo Banco Central, vai aplicar em títu­
los do Tesouro Nacional, que dão menor rentabilida-

• 
de, mas dão maior segurança. Se você quiser au-
mentar a sua rentabilidade e diminuir a segurança, 
entre o Govemo Federal e São Paulo, você certa­
mente terá mais recursos ou terá mais rentabilidade 
com São Paulo do que com o Govemo Federal. E fui 
descendo até chegar a Alagoas, que realmente é o 
Estado que tem menos segurança em termos eco­
nômicos. Por isso, . tinha um deságio tão pesado e 
agora temos todos esses problemas para explicar 
esse deságio. 

Na realidade, deságio representa o sentimento 
do investidor em relação à segurança. Se ele tem 
pouca segurança, pede mais rentabilidade. Se tem 
muita segurança, ele s~ contenta com menos renta­
bilidade. São duas coisas que não combinam: segu­
rança e rentabilidade. 

O SR. JADER BARBALHO - V. S' considerou 
adequado, tendo o Banco Divisa feito esse contrato 
com o Estado de Alagoas, montar uma sociedade 
para trabalhar no mesmo prédio do Banco Divisa? V. 
S' não considerou que isso seria, no mínimo, inade­
quado? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Senador, 
a sociedade não foi montada por mim. Ela foi criada 
em fevereiro do ano passado, e eu entrei em agosto. 
Ela já existia nesse local. 

Desde que não houve benefício porque todas 
as despesas foram pagas pela Consult-Invest, tudo 
foi efetivamente pago. Existia uma opção de compra 
do imóvel, e nós, por razão financeira, não o com­
pramos. Em janeiro havia essa opção de compra, e 
fizemos um acordo com os advogados do banco e 

temente não. 

O SR. JADER BARBALHO - Por quê? 

O SR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA - Porque 
hoje vejo que realmente talvez fosse melhor ter os tí­
tulos em carteira, já que não se vendia ... Apesar de 
se ter um deságio alto, os títulos não foram vendidos 
porque não quisemos, mas porque o mercado não ti­
nha capacidade de absorção desses títulos com 
esse deságio. Talvez fosse melhor ter deixado che­
gar ao final as ações que estavam correndo na Justi­
ça com relação ao recebimento dessas dívidas pa­
gas. Digo essas dívidas, com relação às dívidas em 
virtude de ações na Justiça e de empresas que esta­
vam realizando obras no Estado. 

Com relação ao pagamento dos bancos, defen­
do-o por uma razão simples: o custo financeiro das 
AROs era mais caro que o das letras. Portanto, era 
uma questão de custo-oportunidade. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
ria sobre a inquirição do depoente, ou sobre outra 
matéria? 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Seria sobre 
um assunto ... 

O SR. PRESIDENTa: (Bernardo Cabral) - Se 
for sobre outra matéria, vamos liberar o depoente, 
pois ainda quero comunicar a V. Ex' um requerimen­
to. 

Quero agradecer a presença do depoente, as­
sim como do seu patrono, antigo Conselheiro Fede­
raI da Ordem dos Advogados do Brasil e nosso cole­
ga parlamentar - o Dr. José Luís Batocchio foi De­
putado Federal por muitos anos. Se for necessário 
que contribua com mais alguma informação com 
esta CPI, espero que o faça tão logo seja possível. 
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V. Sª está dispensado. Nossos cumprimentos ao Dr. 
José Luís Batocchio. 

Peço aos colegas Senadores que permaneçam 
por mais alguns minutos. 

• 
O SR. JOSE PEREIRA DE SOUSA - Muito 

obrigado, Sr. Presidente. Estarei sempre à disposi­
ção da CPI para o que for necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mui­
to obrigado. 

A Senadora Emilia Fernandes tem a palavra. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, minhas considerações são em 
relação ao que foi levantado aqui pelo Senador Ja­
der Barbalho. 

y. Exª, Senador, teria falado num relatório pa­
ralelo ou num relatório parcial, o que transpareceu 
uma idéia de alguma precipitaçao de integrantes 
desta Comissão. Gostaria de fazer algumas conside­
raçoes, porque é importante que as coisas fiquem 
bem claras. Casualmente, Sr. Senador, hoje, entre­
guei à Comissão um relato, um relatório, enfim, um 
resultado de um trabalho que me foi determinado 
pela Comissão. 

Sr. Presidente, em relação a esse trabalho, se 
o fiz, foi por determinação desta Comissão. Passei 
às mãos da Comissão dados minuciosamente traba­
lhados com assessores da Comissão e pessoal do 
Banco Central, para que o Sr. Relator tivesse infor­
maçoes mais detalhadas e confiáveis que lhe pode­
rão ser úteis quando proferir seu parecer. 

Por. outro lado, quero deixar bem claro que a 
divulgação dos dados aqui constantes foi feita em 
detalhes gerais, até pela insistência da Imprensa 
que nos procura e precisa da notícia. Não fomece­
mos cópia do relatório a ninguém da Imprensa antes 
de trazê-lo à Mesa. Aliás, ainda não o fornecemos à 
Imprensa. Entendemos que a avaliação da situação 
dos estados e municípios e das pessoas envolvidas 
é atividade e atribuiçao somente do Relator, com a 
aprovação desta Comissão. 

Saliento, mais uma vez, que consideramos im­
portante esse estudo minucioso que está sendo fei­
to, e que deve ser feito paralelamente, tanto em rela­
ção à questao da quebra de sigilos quanto essa do­
cumentação que nos chega a todo momento. Por 
exemplo, hoje nos foi entregue esse documento pelo 
próprio Secretário de Alagoas, com dados diferentes 
dos do levantamento que apresentamos. Faremos, 
urgentemente, um cruzamento desses dados para 
ver onde, porventura, estão os equívocos e as consi­
derações, como contribuição ao Relator. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de solicitar a 
V. Exª e ao Relat r, considerando a aprovação desta 
Comissão, que i plementassem os trabalhos sobre 
a questão da que ra dos sigilos em geral - bancário, 
telefônico e fisca -, bem como nos permitissem a 
continuidade des e trabalho minucioso dos estados . , . 
e munlclplo, na c 
Relator e com o 

. -mlssao. 

rteza de contribuirmos com o Sr. 
andamentos em geral desta Co-

O SR. PRE IDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nadora Emilia Fe nandes, com a imparcialidade que 
tem norteado est Presidência, devo destacar dois 
pontos. 

Em primeiro lugar, o que o Senador Jader Bar­
balho demonstro é que estávamos ... e ele conside­
rou que ainda er cedo com quase cinco horas de 
depoimento à noite, se considerarmos as cinco ho­
ras de depoiment na parte da manha, teríamos, no 
mínimo, que ter inar esta reunião às 3 horas. A 
análise que o S nador Jader Barbalho fez, em ne­
nhUm instante, to a no trabalho que V. Exª realizou. 
Esse é um ponto. 

Em segund lugar, eu mesmo dou o meu teste­
munho, quando . Exa, pela manhã. mostrado esse 
trabalho, que me ece os encômios de todos os seus 
Colegas pela dililJência, deixava claro que não tinha 
revelado à imprensa nenhum tópico que pudesse 
parecer sigiloso, ue fazia primeiro chegar às mãos 
da Presidência. u lhe pedi, então, que o fizesse 
nesta reunião. 

Por isso, V. Exª está a salvo desse relatório, se 
bem interpreto o pensamento do eminente Senador 
Jader Barbalho, como de qualquer outro Colega. 
Mas há outros qu não estão a salvo. 

O SR. JAOER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
me permite ... 

O SR. PR . SIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
Exª tem a palavr . 

O SR. JAD R BARBALHO - Em primeiro lu­
gar, creio que o f rnecimento de dados para impren­
sa é até um tra alho interessante da Comissão. O 
que estou recla ando, Sr. Presidente, mais uma 
vez, é que se es a CPI fosse na Câmara dos Depu­
tados, com mais e 500 Parlamentares ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 
teria nunca fim. 

O SR. JA ER BARBA LHO - ... e se alguns 
Parlamentares r solvessem, ou a maioria, fazer rela­
tórios paralelos.. Não é sobre a ilustre Senadora do 
Rio Grande do S I, que, aliás, ... 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que lação dos trabalhos, o Senador Gilberto Miranda 
cumpriu uma missão dada pela relatoria. alertava para a possibilidade de que cada Senador 

O SR. JADER BARBALHO _ ... cumpriu uma tivesse o tempo limitado. Chegamos todos à conclu-
missão, ... que fiz reparos. Tenho feito reparos aqui são que poderia ser um cerceamento da palavra ao 
ao que ouço. Por exemplo, o governador de tal Esta- Senador, ficando, então, liberada. 
do, ou o govemo, deu um prejuízo de 'X", o seu Es- Devo dizer, no entanto, que a paciência do Se-
tado tomou um prejuízo de "V". nador Roberto Requião e a minha são decorrentes 

Não é possível, Sr. Presidente, isso ocorrer. do nosso aprendizado de que sem paciência nin-
Não é possível que haja relatórios paralelos, apartes guém merece o reino do céu. E essa paciência só 
dados a interpelantes, nunca assisti a isso. Ou se pode ser do Presidente e do Relator. No entanto, V. 
obedece uma lista de inscrição ou não. Mas aqui se EXª tem, sem dúvida nenhuma, a mais absoluta ra-
dão apartes a interpelantes. Esta é a preocupação zão. E a partir de hoje, quando esses relatórios pa-
que tenho. ralelos começarem a atrapalhar o nosso Relator, o 

Portanto, Senadora, quero dizer que não foi em Presidência fará o alerta, porque tem razão V. Ex' 
relação a V. ExI, foi um pessoal próximo ao Estado de que no começo algumas pessoas estão aqui e 
de V. Ex', mas ainda não era o Rio Grande do Sul. depois desaparecem, quando já é tarde demais, por-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ Se- que interromperam os Senadores que estão inseri-
nador... tos. 

O SR. JADER BARBA LHO - Esta é a questão 
paroquial que não consegue entender que esta CPI 
é do Acre ao Rio Grande do Sul; não é entre o Pa­
raná e o Rio Grande do Sul. É a isso que me refiro 
e fico muito preocupado, ou seja, com o tempo 
desses relatórios paralelos. Que façam lá fora 
para a imprensa, que forneçam os dados, mas não 
aqui, na Comissão, para nos fazer ir até a madru­
gada com esses relatórios paralelos, como já se 
fez aqui; não só Senadores, mas fúncionários do 
Banco Central, da Procuradoria da República, da 
• Imprensa. 

Creio, Sr. Presidente, em que pese a toda 
sua tolerância, que V. Ex' deveria chamar ... O Se­
nador tem a obrigação e o direito de indagar, mas 
fazer comentários, como já ouvi, indagar de de­
poentes qual a opinião pessoal dele sobre tal epi­
sódio, não é este o objetivo de uma comissão de 
investigação, O seu objetivo é inveStigar, extrair 
informações. Lamentavelmente, no' entanto, al­
guns não se estão contendo. Há o risco até de se 
perguntar, qualquer dia desses, qual o tipo de san­
gue do depoente. E antes de chegarmos a isso é 
que faço este apelo, qual seja, apesar da tolerân­
cia de V. Ex', que chame a atenção. 

Sendo assim, Senadora Emilia, meus cumpri­
mentos. Ouvi atentamente os seus cálculos, o seu 
trabalho. Isso, portanto, não é com V. Ex', mas com 
outros que ainda não entenderam o objetivo desta 
Comissão ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Jader Barbalho, antes de fazer a terceira con­
clusão, devo relembrar que, no primeiro dia de insta-

Senador Roberto Requião, tem V. Ex' a pala-
vra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na con­
dição de católicos cristãos, este nosso sofrimento 
nos leva a ter um crédito no paraíso. Mas em nome 
da eficiência, da rapidez e da racionalidade da Co­
missão, devemos abrir mão desses créditos e evitar 
que a participação seja discursiva. Até eu, como Re­
lator, tenho que me penitenciar, Posso apresentar 
relatórios parciais, mas não preciso fazê-lo a cada 
momento. Limitação do tempo dos Srs. Senadores é 
incabível, mas a eliminação de comentários críticos 
em cima do interrogatório deve ser estabelecida da 
forma mais rápida possível. 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - E a 
Presidência também vai pedir ao eminente Relator 
que, quando estiver fazendo sua inquirição, não per­
mita mais que façam apartes à sua palavra, porque 
interrompem o seu raciocínio e atrapalham os bons 
serviços do Relator, que, depois de ter feito suas 
anotações durante tanto tempo, acaba tendo prejudi­
cada a sua indagação. 

A partir da amanhã, tão logo haja pedido de 
aparte ao Senador Roberto Requião, a Presidência 
será a primeira a fazer o alerta para que se resguar­
dem ao tempo da sua inscrição. Penso que essa 
será a melhor forma, Senador Roberto Requião, de 
não interromperem o trabalho de V. Ex'. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Exata­
mente. E que sugestões existentes sejam encami­
nhadas por Qscrito, porque podem auxiliar o interro­
gatório. 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Que­
ro apenas dizer aos eminentes Senadores que te-
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mos aqui quatro requerimentos da maior importân- Ex.ª fizesse as po de rações sobre as novas regras 
cia. Temos sete Senadores, portanto há quorum. do jogo, porque fic ria muito mais fácil. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador O SR PRES DENTE (Bemardo Cabral) - Sem 
Romeu Tuma, e em seguida ao Senador Gilberto Mi- dúvida. 

randa. O SR. GILBERTO MIRANDA - Em segundo 
O SR. ROMEU TUMA - Só para colaborar com lugar, tendo em sta que seis dos Srs. Senadores 

o Sr. Relator e com essa Presidência, há uma inti- não estão presen es, eu pediria a V. Exª que colo-
mação para aqui comparecerem pessoas que já fo- casse em votaçã os requerimentos na reunião de 
ram ouvidas em São Paulo nas diligências determi- amanhã. 
nadas pela Presidência, a requerimento da Relato- O SR PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sim, 
ria, como por exemplo o Gerente do Banco Mercantil a Presidência iria fazer essa consulta. Em primeiro 
do Brasil. lugar, tomo a ob ervação feita pelo eminente Se-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não, o nador Jader Bar alho, com a proposta ao Plená-
requerimento não é meu. O requerimento da acarea- rio, que foi aprov da pelos presentes . É uma deci-
ção foi do Senador Esperidião Amin. são do Plenário. De modo que essa decisão terá 

O SR. ROMEU TUMA - Não é da acareaçao. que ser respeita a amanha. Como esses requeri-
O SR PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É to- mentos envolve assuntos de documentos sigilo-

mada de depoimentos? sos, de reuniões abertas e secretas, é realmente 

to. 

O SR. ROMEU TUMA - Tomada de depoimen- conveniente que sejam deixadas as votações para 
amanhã. 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - São 
repetitivos esses depoimentos? 

O SR. ROMEU TUMA - Eles são intimados, 
e o Senador Carlos Wilson poderia propor que se 
aguardasse a leitura dos depoimentos pelo Rela­
tor; se ficar alguma dúvida, pede-se nova diligên­
cia. 

O SR PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Sem 
dúvida alguma. 

O SR. ROMEU TUMA - E há alguns nomes 
que talvez o Relator poderia já autorizar que fossem 
ouvidos em seus Estados, alguns nomes que V. Exª 
julgue que tenham pouca importância. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Perfei­
tamente, Senador Romeu Tuma. Penso que deve­
mos utilizar essas diligências com a Polícia Federal 
de forma mais constante, porque ela elimina o gran­
de debate, vai ao ceme do problema e simplifica o 
nosso trabalho. . 

O SR PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Srs. 
Senadores, há requerimentos do Senador José 
Serra, da Senadora Emilia Fernandes e do Sena­
dor Eduardo Suplicy, para os quais eu pediria 
atenção. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Seriam dois os 
pontos: dadas as observações do Senador Jader 
Barbalho, eu pediria que amanha, no início da ses­
são, tendo em vista que temos muitos depoentes, V. 

Penso que 
Emilia Femande 
tão de acordo. 

Senador José Serra, a Senadora 
e o Senador Eduardo Suplicy es-

O SR. JAD R BARBA LHO - Quantos depoi­
mentos serão am nhã, Sr. Presidente? 

O SR PRE IDENTE (Bemardo Cabral) - Vou 
atender ao emin nte Senador Jader Barbalho: quar­
ta-feira, às 17 h ras, Fábio Pazzanese Filho, José 
Luiz da Cunha P iolli, Fábio Barreto Nahoum, Ronal­
do Ganon, Wag er Baptista Ramos. Será a acarea­
ção e a reinquiri ão. De modo que não chega a ser 
um depoimento e cada um. 

Recebi um fício da Ordem dos Advogados do 
Brasil , Seção do Rio de Janeiro, e vou encarregar o 
eminente Sena or Romeu Tuma para entrar em 
contato com a T lebrás, porque o Presidente da Or­
dem reclama o encaminha a reclamaçao de dois 
advogados que stão tendo as suas comunicaçoes 
telefônicas preju icadas por atuação da CPI. Como 
nao é do conheolmento de nenhum nome da CPI, en­
carrego o Senad r Romeu Tuma de entrar em contato 
com o President da Ordem dos Advogados, Seção 
do Rio de Janeir ,e com o Presidente da Telebrás. 

A Presidê cia agradece a presença dos Srs. 
Senadores, dos eputados Federais, dos eminentes 
Subprocuradore -Gerais da República e da impren­
sa, que aqui fica am até agora. 

Está encer da a reunião de hoje e fica marca­
da outra para às 17 horas de amanhã. 

Levanta-se a reunião às 22h27min.) 

(*) Republicação 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 666 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com o disposto no Ato da Comissão 

Diretora n<> 9, de 1996, 

R E S O L V E: 

Art. 1° - São designados os servidores Horivelto Avelar de Oliveira 

(matrícula nO 2307) e Ricardo Wagner Ottoni de Carvalho (matrícula n° 3327) 

gestores, titular e substituto, respectivamente, do Contrato nO 75/95 celebrado 
• 

entre o Senado Federal e a EMBRA TEL - Empre~a Brasileira de 

Telecomunicações S/A. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data 'de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Fede m ~~ de março de 1 7. 

GACI L DA SIl:'VA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
w. 667, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 1956/97-3, 

RESOLVE designar a servidora LEILA SILVA, matricula 3666, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 

Março de 1997 



• 

Março de 1992 __ DIÁRIO (;)0 SENADO FEDERAL uinta-feira 27 06749 
--~----r-----------~~~~~~~ 

Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Pesquisa, Símbolo FC-OS, da Secretaria de Comunicação S cial, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GAClEL DA SILVA MA~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°_ 668 , DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO. 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 4860/97-7, 

RESOLVE dispensar o servidor RICARDO MACyu·O, -matricula 1690, 
ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica gislativa, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Co rdenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 24 de março de 1997. 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GA"u",L DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
W. 669 ,DE 1997 

O DffiETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, uso da atribuiçao que 
lhe foi confelida pelo artigo 15 das Disposiçoes Finais da Resolução n . 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n° 4860/97-7, 

RESOLVE designar o servidor RICARDO MAC DO, matrícula 1690, 
ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Le slativa, para a Função 
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Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, do Serviço de Telecomunicações 
da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a partir ~e 24 de março de 1997. 

. Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GAC L DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.670 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4274/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor CLEBER JOSÉ RIBEIRO, matricula 
1297, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, da 
Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Secretaria de 
Serviços, com efeitos financeiros a partir de 24 de fevereiro de 1997, e lotá-lo na 
Subsecretaria de Administração de Material e Patrimônio a partir da mesma data. 

Senado Federal, 26 de março de 1997 . 

, 

GACIEL DA SIL VA MA~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 671, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4274/97-0, 

RESOLVE designar o servidor CLEBER JOSÉ RIBEIRO, matricula 
1297, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, para 

Março de 1997 



MarI(o ' I\: 1997 . ..- -. 

.. 
\ 

~- ... 

' ; x.~rçcr a FUllção COlllissi')Ilada de Assistente TI:cnico, . ílllbolo fC-06, da 
S ulJsc~ldal ia de Adlllillislm';,lo de Makrial e Património, com efeitos fin:t'lcciros a 
"allir .Ie ) It de li:vCf.:iro tI<! [')<)7 . • 

Senado Fcderal, 26 ue março ue 1997. 

GACIF.L DA SILVA MA 
Oiretor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 677 DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDEJl~L, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais Resoluçãq n.o 09, de . 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2052/97-0, 

RESOL VE dispensar o servidor SERGIO LU GOMES DA SILVA, . 
matrícula 14J4, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indú tria Gráfica Legislativa, 
da FWlção Comissionada de Auxiliar de Controle de Produç o, Síll~bolo fC·OJ, do 
Serviço de Programação Visual da Subsecretaria Industrial, c m efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997, e lotá-lo na Secretaria de COU lmicação Social a partir 
da mesma data. 

Senado Federal, 26 de março de 1997 . 

AGACIEL DA SIL VA M~ A 
Di rctor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 673, DE 1997 

O DffiETOR-GERAL DO SENADO F DERA L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo 3ltigo 15 das Disposi -es Finais da Resolllção 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 052/97-0, 

RESOLVE designar o servidor SÉRGIO Lv~ GO~ DA SILVA, 
matrícula 1434, ocupante do cargo efetivo de Analis de Indústria Gráfiça 
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Legislativa, para eXt.:n:er a ::1 11;,;:10 CI)II'I~ <; iulI.lda .k elide do Serviço de Produç;"[o 
1\)(nalíslica e :\Ill\ Sífll!Jolo H' O"l , .1 .\ <.'oollknaçüo JOf lW! do S,:lIado da S\;eld;"ia 
de Cl)lIlll lli\~a<;:'io Social, CC)'" ,' /i' ifo) l íl l. /l I\.' I: ;I\JS;J p:qlir de 10 de j"",:illl de i991. 

Senado Federal, ?6 II ,~ março c/c 1')')' . 

--r? , ..l~ 
GAClEL DA SILVA MA A 

Dircto!' .. Gcral 

ATO 00 OIRETOR-GIw'AL 
W. 67/1 , DI<: 1997 

' . 

__ Março de t997 

o D(RETOR-GI~RAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das I) isposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no ProCC'iSO n° 3834/97-2, 

RESOLVE dispensar a sClvidora ANNA MARIA DE LUCENA 
RODRIGUES, matrícula 1967, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica LegislatiVcl, da Função Comissionada de Técnico de Treinamento, Símbolo 
FC-06, do Instituto Legislativo Brasileiro, com efeitos ftnanceiros a partir de 01 de 
março de 1997, c lotá-la na Subsecretaria de Edições Técnicas a partir da mesma data. 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dirctor ·Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL ' 
N°.675 ,UE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o Constante no Processo nO 3834/97-2, 
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RESOL VE designar a servidora ANNA DE LUCENA 
RODRIGUES, matricula 1967, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Le~~islativa, para exercer a Função Comissio ada de Assistente 
Administrativo, Súnbolo FC-OS, da Subsecretaria de Edições' écnicas, com efeitos 
linanceiros a partir de 01 de março de 1997. 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GACIEL DA SlL VA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 676 , DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FE ERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoiução 
n.o 09, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora do PRODAS 
matrícula 0277, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
para exercer a Função Comissionada de Técnico de Treina 
do Instituto Legislativo Brasileiro, com efeitos financeiros 
de 1997. 

Senado Federal, 26:"re março de 1997. 

~GAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.677 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Fina' 
1997, e tendo em vista o constante DO Processo DO 2067/97-8 

N, ALCIONE TOME, 
onnática Legislativa, 

ento, Símbolo FC-06, 
partir de O 1 de março 

L, no uso da atribuição 
da Resolução D.o 09, de 
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. . RESOLVE dispensar O servi~or JOÃO MARQUES ALVES, matrícula 
1749, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-04, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

, 
Senado Federal, 26 março de 1997. " 

ACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 678, DE 1997 

( 

. o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2067/97-8, 

• 

RESOLVE designar o servidor JOÃO MARQUES ALVES , matricula 
1749, ocupan~e, do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço de 
Locução, Símbolo FC-07, da Coordenação Rádio Senado da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federru, 26 de março de 1997. 

, 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 679, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3887/97-9, 

Março de ) 997 

, 
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RESOLVE dispensar o servidor RONALDO ÓRIA V ARGUES, 
matrícula 2308, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le ' lativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissi ada de Assistente. 
Administrativo, Símbolo fC-05, da Subsecretaria de Taqui a, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado n mesmo Órgão. 

Senado Federal, 26 de março de 1997, 

GACIEL DA SILVA n~1A 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 680 , DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FE RAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçõe Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 38 7/97-4, 

RESOLVE designar a servidora YVONE C IRO DUARTE, 
matríc~a 1471, ocupante do cargo efetivo de Analista Le 'slativo - Área -2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Fun io Comissionada de 
Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, da Subsecretaria de Taquigrafia, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 681 ,DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FE ERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposi Finais da Resolução 
n,O 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3 87/97-9, 
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RESOLVE designar o servidor RONALDO VITÓRIA V ARGUES, 
matrícula 2308, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe do Serviço de Áudio, Simbolo FC-07, da Subsecr~taria de Taquigrafia, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

• 
Senado Federal,26 re março de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 682, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4012/97-6, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS GUILHERME FONSECA, 
matrícula 1454, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe do Serviço de Expediente, Símbolo FC-07, da Subsecretaria de Expediente, 
com efeitos financeiros a partir de 11 de março de 1997. 

, •• ··'!I(' • 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.683 , DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.O 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 1957/97-0, 

Março de 1997 
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• 
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RESOLVE designar O servidor CESAR AUG STO NICOLAU 
MORIN, matrícula 1808, ocupante do cargo efetivo de Técnico e Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente d Pesquisa, Símbolo 
FC-05, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos finan iros a partir de 30 
de janeiro de 1997. 

Senado Federal,26 cE março de 1997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAI. 
N°,684 ,DE 1997 

~ _. ~. 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE , no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3106/97-7, 

RESOLVE dispensar a servidora CLARA TINS PEREIRA 
DELGADO, matricula 5023, ocupante do cargo efetivo de Técni Legislativo - Área 3 
- Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Ass stente Administrativo, 
Símbolo FC-OS, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, m efeitos financeiros , 
a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-a lotada no mesmo gão. 

Senado Federal, 26 de março de 1997 . 

A ACIEL DA SILVA YI11LIL:n. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 685 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO F DERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiç es Finais da Resoiução 
n.o 09, de 1997,.e tendo em vista o constante no Processo n° . 189/97-0, -
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RESOLVE designar a servidora MARIA DO SOCORRO ARAÚJO 
DE AGUIAR BASTOS, matrícula 2790, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de 
Administração de ressoal, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

- ./ 

GA IELD~SILVA IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.686 ,DE 1997 . 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi co~erida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3106/97-7, 

RESOLVE designar a servidora CLARA MARTINS PEREIRA 
QEJ,.GA!)O, matrícula 5023, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Area 3 - Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Pessoal, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Administração 
df Pessofl.l, com efeitos financeiros a partir de ~O de janeiro de 1997. 

Senado Federal,26:demarço de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-~ral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 687 , DE 1997 

--

O DnrETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo ártigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09. de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3833/97-6, 

Março de 1997 



• 

• 
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RESOLVE designar a servidora SIL V ANA MO DE OLIVEIRA, 
matricula 2490, ocupante do cargo efetivo de Analista Le Iativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Fun o Comissionada de 
Chefe do Serviço de Publicações, Sfmbolo FC-07, da Subs cretaria de Edições 
Técnicas, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1 97. 

SenadoFeueral, 26 de março de 1997 . 

GACIEL DA SILVA lUr LLn 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~.688 , DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE ,MI>." no uso da atribUição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais a Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante DO Processo n° 3293/97-1, 

RESOLVE dispensar O servidor FERN O PASSOS DE 
MENDONÇA, matricula 3865, ocupante do cargo efetivo Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função C missionada de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete da Quarta Secretari com efeitos financeiros 
a partir de 28 de fevereiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Se ado r Ernandes Amorim 
a partir da mesma data. 

Senado Federal.;as de março de 1997 . 

• 

GACIEL DA SllN A 
Diretor-Geral 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO 689 /97 

I , 

O DIRETOR-GERAL DO SENAD FEDERAL, no liso 
da sua competência regimental e regulamentar, e conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi auto gada pelo Ato da 
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Comissão Diretora nO 12, de 31 de'ago~t9' de 1995, e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 0668/96-6, resolve ALTERAR o Ato desta 
Diretoria-Geral n° 848, de 1996, publicado no DSF, de 6-7-96, para 
considerar o servidor MÁRIO HUMBERTO MARQUES SARU, matricula 
0166, aposentado nos termos do artigo 40, inciso- aUnea "c", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 
186, inciso III, alrnea "c", da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens do Ato do Diretor -Geral nO 148/94 e das Resoluções­
SF nOs. 59/91, 51/93 e Resolução-SF 74/94, transfonnada na forma 
determinada pela Medida Provisória n° 1480/96. 

Senado Federal, em 26 de março de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 690, DE 1997 

• 

I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3603/97-0, 

.RESOL VE dispensar a servidora IRLENE MARTINS PINHEm.O, 
matrícula 4004, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo , da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com 
efeitos financeiros a partir de 05 de março de 1997, mantendo-a lotada no mesmo 
Órgão. 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GAC EL DA SILVA IA' 
Diretor-Geral 

~ 

Março de 1997 



• 

• 

\. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.691 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da esolução u.o 09, de 
1997, e tendo em vista o.constante no Processo nO 3602197-4, 

RESOLVE . dispensar a servidora EVELIN D SILVA ORTEGA, 
matrícula 4022, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le . slativo - Área 2 -
Especialidade de · Processo Legislativo, da Função Comission da de Assisten e de 
Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria e Admioi tração e 
Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 05 de março de 1997, mantendo-a lotada no 
mesmo Órgão . 

Senado Federal, 25 CÊ março de 1997 . 

I L DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.692 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FE ERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçõe Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3 02197-4, 

RESOLVE designar a servidora EVELIN D SILVA ORTEGA, 
matricula· 4022, ocupante do cargo efetivo de Técnico gislativo - Área 2 -
Especialida'de de Processo Legislativo, para exercer a Fun ão Comissio ada de 
Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Administração de 
Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 05 de março de 19 7. 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
Ne-693 ,DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3604/97-7, 

RESOLVE designar a servidora LÍDIA MARIETA B. CARREIRA 
EVANGELISTA, matricula 3381, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, do Serviço 
de Apoio Técnico da Subsecretaria de Administração de Pessoal. com efeitos 
financeiros a partir de 05 de março de 1997. 

Senado Federal, 26 de março de 1997 • 

• 

• 

•• 
~ ACIEL DA SILVA IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 694 ,DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi Conferida pelo artigo ]5 das Disposições Finais da Resolução nO. 009, de ]997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 2261/97-9, 

• 
RESOLVE dispensar o servidor JOSE DELANEY XAVIER VIEIRA, matricula 

3239, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, do Serviço 
de Telecomunicações da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a partir de 13 de fevereiro de 
1997. 

Senado Federal,25~março de 1997. 

, 

..t ACIEL DA SILVA Il.an.1A 
Diretor-Geral 

Março de 1997 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 695 , DE 1997 

uinta-feira 27 06763 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, o uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução °.009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n° 2261/97-9, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ DELANEY XA R VIEIRA, matrirula 
3239, orupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - pecialidade de Processo 
Legislativo, para a Função Comissionada de Assistente Administ tivo, Símbolo FC-S, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 13 de fevereiro de 
1997 . 

Senado Federal,~remarço de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 696 , DE .1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEl ERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposi s Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 959/97-2, 

RESOLVE designar O servidor ELINUE 
'matricula 3383, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a F 
Assistente de Pesquisa, Sfmbolo FC-05, da Secretaria de C 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 26 de março de 1997 

GACIEL DA SnN A MAIA 
Diretor-Geral 

SANTOS PORTO, 
gislativo - Área 2 -
ção Comissionada de 
unicação Social, com 
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ATO DO DIRETOR-GERAL· 
N°. 697 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 1954/97-0, 

RESOLVE designar a servidora CffiELE HAMMES, matrícula 2539, 
ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-06, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 26 março de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL.' 
N°.698 , DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2053/97-7, 

RESOLVE designar a servidora SOLANGE SOTELO PINHEIRO 
CALMON, matrícula 3365, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe do Serviço Central de Vídeo, Símbolo FC-07, da Coordenação TV Senado, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 26 de março de 1997. 

GACIEL D SILVA lUn...r 

Diretor-Geral 

Março de 1997 



-
Mar o de 1997 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 699 , DE 1997 

uinta-feira 27 06765 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FE ERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçõ s Finais da Resolução 
n_o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2 46/97-1, --

RESOLVE designar o servidor LUIS C OS NOGUEIRA, 
matricula 1486, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assist nte Técnico, Símbolo 
FC-06, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos finance - os a partir de 25 de 
fevereiro de 1997_ 

Senado Federal,26 re mar ço de 1997 . 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado pela lei n,o 4.284 / 63) 

( 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON RESSISTAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁ A 

Pelo presente edital ficam convocados os s nhores segurados desta 
entidade, parlamentares e funcionários, para a 353 Asse bléia Geral Ordinária, a 
realizar-se no dia 03 (três) de abril de 1997, às 10:00 hor (dez horas), na Sala n° 
03 da Ala Alexandre Costa do Senado Federal, a fim e deliberarem sobre os 
seguintes assuntos constantes da Ordem do Dia: 1) Conh cimento do Relatório do 
Presidente sobre o exercício de 1996; 2) Eleição dos membros do Conselho 
Deliberativo (efetivos e suplentes) para o biênio 1997/1 99. O encerramento da 
Assembléia dar-se-á às 17:00 (dezessete horas) do mesm dia. 

Brasília, 21 de março 997. 

, 

, 
DEPUTADO HERACLITO FOR ES 

PRESIDENTE 

• 

I , 
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I. Darcy Ribeiro 

PMDB 

PFL 

PsOB 

PPB (Ex-PPR + Ex-Pp) 

, , 

PrD 

pp 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

l. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

l. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KleinUbing 
4. José Bianco 

l. Jefferson Peres 
2. José Ignáclo Ferreira 

l. Lucfdio Portella 

l. Arlindo Porto 

l. Antônio Carlos Valadares 

l. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



• 

SECRETARIA -GERAL DA MES -SUBSECRETARIA DE COMISSO S 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 FaX: 1095 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS,E P RLAMENTARES DE , . 

INQUERITO , 
Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3 23) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal:: 50l) 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ISTAS 

, -
Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CR Z 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3 20) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 42 6) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

, 
.SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 35vJ'J 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PE MANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES EIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 605) 

, 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ram : 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496 . 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 

, 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 46 9) 



-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 
I . 

I 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRP 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

I 
SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES , 

JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131132 
R0-3218120 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
G0-3148149 
MT-2291/92 
M5-2221122 

CE-2281/85 
PA-102611226 
AM-2061162 
SP-2351/52 
PR-2124125 

. 

SUPLENTES 
Pn. 

; 

l-ROMERO JUCA -2-HUGO NAPOLEAO , 
3-JOSE BIANCO , 
4-ELCIO ALVARES -5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA , 
8 JULIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
~MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI. VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (P1\ P!?'I" PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLICY - PT SP-3213115 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
LAURO CAMPOS· PT DF·2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FR E-PPS 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
z 

ESPERIDlAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I PTB 
; 

JOSE EDUARDO VIEIRA PR·4059/60 1-VALMIR CAM PELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
E5-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197198 
MT-4064165 

PA-3041/43 

RR-l101/1201 
GO-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
E5-3203/04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
DF- 2011/12 

SE-2391/92 
AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071m 

DF-104G11146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
Atualizada em: 14/03/97 

I 

I 

I 

I 

I 



• 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS soeI 'IS· 

TITULARES 

ROMERO 
JONAS PINHEIRO 

• 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAOFRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
VAGO 
VAGO 

ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB -SEBAsnAO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMIR CAMPELO 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEO.MAR aUINTANI ... n. 

(29 mULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311/17 
Ro-103111129 

MT- 2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
Go-2091/97 
AC-147811378 

CE-2301/07 
PR-2124125 
M5-2381187 
PE-2451157 
DF-2011116 

BLOCO DE 
RJ-2171m 
AC-2181187 
PA-21 01/07 
AP-2244146 

Ro-2051157 
TO-2071n6 

DF-124811348 

SUP 

l-GUILHERME EIRA 
• 

2..JOSE BIANCO 
3-FREIT AS NETO 

• 
4..JULlO CAMPOS 

• 
S-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1 FOGAÇA 
2-HUMBERTO "'''''''t 
3-oNOFRE 

• 
4..JOSE SARNEY 
5-RENAN CALH 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
l-ARTUR DA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO 
4-COUnNHO 
S-JEFFERSON 

(PT PUla 

1 EDU 
2-LAURO 
3-ABDIAS 
4-ROBERTO 

PPB 
l-EPITACIO -2-ESPERIDIAO 

rlB 
l-EMILIA 

DUTRA - PT 
- PT 

• 
'Tn_ PDT 

E- PPS 

AL-3245/47 
RO-2231 /37 
PI-2131/37 

• 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
TO-4070nl 

RS-3~)nn8 

PB-3139/40 
GO-3148149 
AP-3429/31 
AL-2261no 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-l026/1226 
AM-2061 /67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200106 

RS-2331137 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
SALA NlI 09-
TEL DA SALA 
FAX: 311-3652 

SEN. ALEXANDRE C.OSTA 
REUNIÃO: 311-3359 

• 

FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 
Atualizad m: 14103197 



- -COMlSSAO DE CONS'1'ITUlÇAO, JUSTiÇA E CID.' DANIA • CCJ 

TITULARES 

I 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CA~RAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 
• 

I 
IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
~ JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

, 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3234147 
MA-23l1/17 
RG-2231137 
AM-2081/S7 
MG-241l/17 
HA~3173174 

~~P-20S1/52 

GG-2031137 
R5-30nnS 
PR-2401/07 
MS-2221127 
R5-3230132 
AL-2261 12267 

AM-2061167 
E5-2121124 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL , 
l-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7..QDACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

I' BLOCO DE OPOSIÇÃO (PI', pur, pSa, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB . -
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlAO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

i PPB 
8 

ESPE'~IDIAO AMIN SC-4206107 l-LEVY DIAS 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

4 prB 
c 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321127, l-VALMIR CAMPELO 

ES-3l30132 
RR-21l1/17 
RN-2361/67 
PI-44781S0 
PI-2131137 
MA-3069n2 
R0-3218120 

PA-3051/53 
PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2l4l/47 
RN-246112467 
AP-2151152 

CE-2284/S7 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

M5-112811228 
T0-2073174 

DF-1248/1348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA Ni 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 14/03/97 

, • 

I 

I 

I 

I 

I 



, 

, 

• 

TITULARES 

JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES -
JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 

ARTUR DA TAVOlA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FilHO 
BENIVERAS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOL 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085187 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 

RS-30nn8 
~N-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 
RR-1101/1201 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CAllmAL 
2-VILSON KLEINÜ~ING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO P EAEIAA 
5-GILBERTO MIA NDA 
6-JONAS PINHEIF O 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDR 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUIN N 
3-NEY SUASSUN 
4-NABOR JUNIOF 
5-RENAN CALHE ROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDR 
1-JEFFERSON P~RES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA " 
3-LUCIO ALCÂN' AAA 
4-CARLOS WILS )N , 
5-JOSE SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSR, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA,- PT ' 
SEBASTIÃO ROCHA - 'PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILIA FERNANDES 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA .. PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. V LADA~ES PS8 
AP-2244146 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

MS-112811228 
TO-2071n2 

RS-2331/32 

PPR 
1-ESPERIDIAO ~MIN 
2-ERNANDES AP~ORIM. 

1-REGINA ASSU~PÇAO 

• 
AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-22f1112 

, 

MS-2222/23 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2261 
GO-2031/32 

AM-2061162 
ES-2121122 
CE-2301l02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

• 

SC-112311223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRET ÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
llNHARES 

SALA N!! 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311 -3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 FAX: 311-3121 
Atuallzoda em: 20/0~!~7 



I 

I 

I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
EDISON LOBÃO -JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

DE nSCAI.n~çÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 Til ULARES E 09 SUPLENTES) 

BA~173174 
SE-4055156 
MA-2311112 
T0-40701n1 
AM-3104J05 

SUPLENTES 
Pn, 

l-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PER 
3-VAGO 

BLACO DE OPOSIÇÃO (P i, PUi', PS., Jl'PS) 
SP-3213115 1-BENEDIT A DA SILVA - PT 

... 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

DF-124811348 

RO-3218119 
MG-2411117 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

REUNiÕES: QUINTA5-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA Nt 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atuallzada em: 14/03/97 

I 

I 

I 

I 



• 

\ 

-COMlSSAO DE SERVIÇOS DE· 

TITULARES 

FREIT AS NETO 
• 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PFL 
PI-213112137 1-JOSAPHAT BA-317313174 

JOSE AGRIPINO RN-236112367 2- JONAS PINHEIRO MT-2271122n 
• 

ROMERO JUCA 
•• 

VILSON KLEINUBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO 

NABOR NIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

JOSE IG FERREIRA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
A 

TEOTONIO VILELA FILHO 
• 

JOSE SERR~ 
) 

• 

RR-211112117 
SC-2041 12047 
ES-313013132 
PE-319713199 

AC-147811378 
Go-2091 12097 
AL-2261 12270 
ES-32031 3204 
Go-2031137 
RR-ll0l/4062 

ES-2021 12027 
DF-201112017 
AL-4093195 
SP-2351152 

BI,OCODE 
JOS EDUARDO OUTRA PT SE-239112397 

VAGO *1 
VAGO *1 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSU 

MS-112811228 
Ro-2251157 

MG-232112327 

3- GUILHERME 
4-WALDECK 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO 

PMDB 
l-ROBERTO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS.BEZER 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6-HUMBERTO 

PSDB 
l-CARLOS 
2-COUTINHO 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO *1 

POJ 
l-ANTONIO Co 
PSB 
2-EDUARDO 
3-LAURO 

PPB 
1-ESPERI 
2- EPITACIO 

PiB 
1-EMIUA 

EIRA 

-
"'VPT 
PT 

AL-324513247 
BA-221112217 
SE-405514057 
SP-2051157 
AM-116613104 

PR-240112407 
MS-2221127 
MT -22~112297 

AP-2351152 
PB-3139/41 

PE-245112457 
PA-305014393 
PR-212112127 
MS-2381 12387 

SE-2201/07 

SP-3212115 . 
DF-2341/47 

.SC-112311223 
MA-1411/4073 

RS-2331137 

08S: 01· FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: CELSO PARENtE 
EL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N' 13 - ALA 
TEL DA SALA DE 
FAX: 311-3286 

ALEXANDRE COSTA 
,"'; 311- 3292 (FAX) 

Atuallzada em: 14/03197 

• 



,---------------------
I 

• 

- -COMlSSAO DE REUÇOES EX'loERlORES E DEFFSA NACIONAL· CU 

TITULARES 

l GUILHEmAE PALMel~À 
~"'G~ NAPOLEÃO 
.-OSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
A9MEUTUMA 

• 
JOS~ B'~NCO 

(' I 

. ~OSÉ SARNEY 
HUMBEBTO LUCENA 
peDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DATAVOLA 
CARLOS WILSON 
I,ÚDIO COELHO 

ou 

• 

PRESIDENTE : SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

, 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

-
AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
nc' ~ 'l 'HJ32 

.. _. ..... .. ... --
AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA . -
3-JOAO ROCHA 

• 

4-JOSE ALVES 
•• 

5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDS 
l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
l-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

[ BLOCO DE OPOSiÇÃO (P1t, PDJo, PS&, PPS) 

( 

aENEQITA DA SILVA - PT 
ABPIf\S N"SCIMENTO - PpT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

, 

LEOMAR QUINTANILttA 

I . I 

EMIUA FERNANDES 

-

RJ-2171m l-EDUARDO SUPLICY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PP. 
T0-2171n2 l-LEVY DIAS 

PatS 
• RS-2331134 l-REGINA ASSUMPÇAO . 

PE-3197199 
MA-3069n2 
T0-4070n1 

• 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-ll0l/4062 
RN-2461/67 
GO-2091192 
ES-3203/04 
GO-2031137 

E5-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01102 
AC-2181/82 

MS-112811228 

MG-2321/2321 

REUNIÔES: QUINTAS-F I AS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECR~ARIA: 311-3259/3496 

SALA N2 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 
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COMISSAO I)ARLAME~TAR CONJUNTA O :> ~ERCOSUL 
(SEÇAO BRASILE IRA ) 

(Designação em 25-04-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORN USEN 
Vice-Presidente: Senador C ASILDO MAL DANER 

Secreurio-Geral: Senador LÚDlO COI LHO 
Secretário-Geral Adj unto: Deputado ROGÉ 10 SILVA 

• • 

SENADORES 
Titulares . Sl.llilentes 

PMDB 
José Fogaça Marluce Pinto ( 1 ) 
Casildo Maldaner Roberto Requião 

PFL 
Vi lson Kleinübing Joel de Hollanda 
Romero Jucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPB 
Esperidião Amin 

PTB 
Emil ia Fernandes 

PP 
Osmar Dias(2) 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Supl i~y 
Lauro Campos . 

1 Pedro Simon substituído por Marluce Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado ao PSDB, em 22-6-95. 
3 Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31-5-95. 
4 Júlio Redecker substituído por Fetter Júnior, em 1-2-96 

DE I>UTADOS • 

Titula res Suplentes 
Bloco Parlam nlar PFLlPTB 

Luciano Pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

P DB 
Paulo Ritzel Elias AbraMo 
Valdir Colano Rivaldo Macari 

PS )B 
Franco Montoro Veda Crusius 

PP 
Fener JÚnior(3.4) João Pizzolatti 

P P 
Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 

P1 
Miguel Rossetto Luiz Mainardi 

• 

• 

\ 

• 
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A Imprensa Nacional disponibiliza 
a Informação Oficial 

Parte d ·as matérias da 
Seção 1 do Diário Oficial da 

União iá pode ser consultada 
no site da Imprensa Nacional. 

Nesta fase de implantação, 
a consulta é livre. Em breve, 

colocaremos à disposição 
os Jornais Oficiais ern 
forma de assinatura. 

E mais ••• 
• Museu da Imprensa 
• Biblioteca Machado de Assis 
• Recuperação de obras raras 
.Obras comercializadas 

NAVEGUE COM A GENTE! 

hllp: in.gov.br 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ne 127 . julho/setembro - 1995 

Leia neste Dúmero: 
Direitos e gar.mtias fundamen.ais - Josaphat Marinho 
A Introduçlo da Lex Mercatoria DO Brasil e a criaçio de uma Dova dogmádca - AruoIdo Wald . . 
Justiça Militar: por que sini e por que Dia? Competência - Alvaro I.azzarini 
A COIIJtitDiçAo e a educaç10 brasileira - Edlvaldo M. Boaventura 
A função judicante do Pock.r Legislativo DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Diftito à moradia - Sérgio Sérvulo da CUDba 
Dos efeitos da falêDcia decretada DO estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçlo indébita em matéria tributária - CarlOI Alberto da Costa Diu 
A incidência da Cotins sobre o faturamento de empresas de incorporação de venda im(ro.·eis - Oswaldo 
Othon de Pontes Saraiva Filho 
A uDilo estável e a Lei n1l 8.971, de 29 de deumbro de 1994 - Otto Ednardo Vi 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavasclci 
Revido do decênio da Reforma Penal (1985-1995). Considerações 100ft a "E lo Provisória da 
Sentença Penal" - Mauricio KIlebDe 
A contn'buição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoameuto da democracia - José A gusto Delgado 
Uma leitura jurídica da prostituiç1o lnfandl - JOIiue Rose: Petry VeroDCJe 
Contratação direta: dispensa de licitação com base DO an. 24, ine. VIII, da Lei nOS. /93 - Jorge Ulisses 1. 
Fernandes 
Empresa agrária e estabelecimento agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e desadrninistrativizaça.o - Gladston Mamede 
PI utlÇAo de coatu - lnstrumeuto de . da Administraç10 - Flávio S . Fernandes 
Regimes de concorrência e políticas de concorr!ncia na América Latina: o caso do ercosuJ - José Matias 
Pereira 
A evoIuçIo jurispnlCleacial doIlistemas .egiooais iatemlÓonait de pro~Ao aos reito. bumlDos - Jete 
JanePionti 
Contribuições sociais: a certidao positiva de débito com efeito de negativa em fa do § 311 do an. 195 da 
Constituição Federal- Fabiana de Menezes Soares 
lnvalidaçlo "ex omeio" dos ato. administrativos pelo juiz - José Américo A. • 
A discricionariOOade administrativa e o controle judicial de seus limites - Teixeira Nunes Júnior 
O contrato com eljumla de risco para explonçlo de petróleo no Bruil- Tha Andrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o easo Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orl o Sorto 
Lei sobre o Tribuaal Constitucional Federal Alemk (Lei do TribuDal Consti eioaal Federal) - Luís 
AfoolO Beck 
IX Congresso Latino~Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo indigenisrno dosjuris­
tas latino-americanos - Silvio Meira 
A Responsabilidade do Estado-Juiz - Rogério Marinho Leite Cbave. 
Da correçJo monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEG ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subs retaria de Edições 
• 

Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da E T. 

Nome: ....... 0' 0 ..... . . . ...... . ........ .. ... ... ..... . ... ... ... . .... ... .. . . .... . .. . l o •• ••• • •• • • •• 0 . 0 • •• •••• • •••••••••••••• •• ••••••••• 

Endereço: ...................... ......... ... .. .... .... ... ...... .. .. ... ... ............ ....... ... ..... . ......... .......... .. o • • • • o • • o 

Cidade: .... ...... ...... .. ............. UF: ...... Telefone: ......... .......... Fax: ... .. .... ... .... Telex: .. .. .... . 
Data: .................. ...... 00 o •• Assinatura.: .. .... ....... ..... ... ... ... .... ..... .... .... ..... oe ••• •• • •• •••••••• •• •• • • •••••• • 

------------________________________________ ~L' __________________ -Í _________ .. 
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SUbseCRETARiA dE EdiÇÕEs T tCNlCAS 

do SENAdo fEdERAl 

CoNSTTrUIÇÃO FEDERAL AnJAl.I2ADA COM TODAS AS MUDANÇAS EFEI UAOAS 

DESDE A SUA ElABORAÇÃO EM 1988, INQ'\JfoAS, INQ..USlVE, TODAS AS 

EME1'IDAS CONSTTnJaONAlS DE REVISÃO. 

Os pedidosê 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.R andar - 70165-900 - BrasRia - DF 

Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda di reta ao usuário: 
VIS N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento ê 

esquerda) 

ti 



, 
DIARIO DO SENADO FE ERAL 

PREÇO DE ASSINATUR 

SEMESTRAL 

Assinatura si o J)<>rte ......................................................... ....... R$ 1,00 - I 
Pone do Correio .o .................................................................. R$ 6,60 

Assinatura c/pone 

Valor do número avulso 

R$ l27,60 (cada) 

R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de mpenho ou Ordem de Pagamento 
Pcla Caixa Ecooômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 0001-2 t10u pelo Banco do B~il 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta COI I ente nO 555W20414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENAD FEDERAL • 

• 
Praça dos T~ Poderes - Brasília - DF 

CEf: 70160-900 

. . 
Maiores informações pelos Telefones (061) 311- 738 e 311-3728 na Supervi o de Assinaturas e Distribuição de 

Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuá . o. 

• 
• 

• 
• 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 168 PAGINAS 
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